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Urbanização em debate                        

- desa昀椀os e perspectivas

O Sol nasce e ilumina 

as pedras evoluídas,

Que cresceram com a força de pedreiros suicidas.

Cavaleiros circulam vigiando as pessoas,

Não importa se são ruins, nem importa se são boas.

E a cidade se apresenta centro das ambições,

Para mendigos ou ricos, e outras armações.

Coletivos, automóveis, motos e metrôs,
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs.

(...)

A Cidade, Chico Science

Prezados/as leitores/as, esta edição da Estudos Universitários: 

revista de cultura, com o tema Urbanização em debate – desa昀椀os 
e perspectivas, se insere em um momento de crescente preocu-

pação mundial com a erradicação da pobreza, com a proteção ao 

meio ambiente e o combate ao racismo ambiental, além da luta 

para garantir paz e prosperidade para todas as pessoas. Nesse 

contexto, em 2015, visando alavancar medidas transformadoras 
a nível mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU) desen-

volveu um “Pacto Global” envolvendo uma série de objetivos para 

alcançar o desenvolvimento sustentável. Tal pacto 昀椀cou conhe-

cido como “Agenda 2030” e envolve os 193 países-membros da 
organização (CONECTA BRASIL, 2023), contemplando 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), entre os quais o ODS 11, 
“Cidades e comunidades sustentáveis”, que visa tornar as cida-
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des e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 

e sustentáveis. 
De acordo com o IPEA (2019), as metas a serem atingidas, no 

cenário brasileiro, para que o ODS 11 seja alcançado são as seguin-

tes: garantir o acesso de todos à moradia digna, adequada e a 
preço acessível, além do acesso a serviços básicos; urbanizar os 
assentamentos precários de acordo com as metas assumidas no 
Plano Nacional de Habitação, com especial atenção para grupos 
em situação de vulnerabilidade; melhorar a segurança viária e o 
acesso à cidade por meio de sistemas de mobilidade urbana mais 

sustentáveis, inclusivos, e昀椀cientes e justos; aumentar a urbaniza-

ção inclusiva e sustentável; reduzir o impacto ambiental negativo 
per capita das cidades; e apoiar a integração econômica, social e 
ambiental em áreas metropolitanas e entre áreas urbanas, periur-

banas, rurais e cidades gêmeas. 

Observa-se, portanto, que os temas incluídos nas metas do 
ODS 11 estão intrinsecamente relacionados à urbanização, que é 
um processo pelo qual uma área geográ昀椀ca passa a se caracterizar 
pela concentração de habitantes e pelo surgimento/aumento de 

demandas inerentes às atividades de moradia, saúde, educação, 

deslocamento, trabalho e lazer, bem como pelo aporte de recursos 

昀椀nanceiros e infraestruturais. A cidade, enquanto recorte espacial, 
assumiu, no conjunto constitutivo do modo de produção capita-

lista, formas, funções e, mais que tudo, processos, indispensáveis 
e convergentes aos interesses do processo de acumulação capi-

talista. É o espaço privilegiado de produção e reprodução da vida, 

pautadas pelo consumo; é o espaço de produção, circulação e troca 
de mercadorias; é o local de aglomeração de forças produtivas 
essenciais à extração da mais-valia. Considerando esse contexto, e 
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para otimizar o espaço delimitado pela cidade, o conhecimento de 

como o processo de urbanização se desenvolveu historicamente, 

pode ajudar no aproveitamento das aptidões naturais de cada 

localidade na busca pela solução de seus problemas estruturais.

Desde a modernidade, coerentemente com as bandeiras ilumi-

nistas da razão através da ciência, do aperfeiçoamento moral e 

da emancipação política, a cidade viria a ser identi昀椀cada, meta-

foricamente, como o lugar da luz, como caminho para um mundo 

verdadeiramente iluminado, desvelado, através do qual se deveria 
construir um conhecimento emancipatório dos mitos da natureza 
e da sociedade. Ou seja, na metáfora kantiana, é possível identi昀椀-

car a cidade como o espaço no qual se projetaria a razão esclare-

cida, na plenitude da maioridade, sem tutela, onde os elementos 

deveriam 昀椀car visíveis, descobertos, desvelados: esperança de 
uma condição que possibilitasse a coexistência humanística e 
harmônica dos homens entre si e destes com o meio, a natureza e 

as demais formas de vida.

A realidade, porém, mostra-se complexa e problemática, parti-
cularmente em países em desenvolvimento como o Brasil, onde, de 

acordo com Mendonça e Lima (2020), o processo da urbanização 

apresenta características históricas e sociais especí昀椀cas, sendo, 
de forma geral, pouco inclusivo (havendo o predomínio de mode-

los sociopolíticos elitistas) e altamente predatório para as bases 
naturais da vida humana. Os problemas observados nos centros 

urbanos podem ser agravados, ainda, pelas amplamente anuncia-

das alterações climáticas. Segundo o Painel Brasileiro de Mudanças 
Climáticas (2016), os principais problemas envolvendo as mudan-

ças no clima e as cidades são: aumento da temperatura e do nível 
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do mar; formação de ilhas de calor; inundações; escassez de água 
e alimentos; acidi昀椀cação dos oceanos; e eventos extremos.

Mendonça e Lima (2020, p. 11) destacam que “mudanças exacer-

badas no ciclo hidrológico pelo aquecimento global tendem a 
acentuar os riscos existentes, tais como inundações, deslizamentos 

de terra, ondas de calor e limitações de fornecimento de água potá-

vel”. No Brasil, onde a consolidação do modelo de industrialização 

conservadora levou a um crescimento econômico excludente, sem 

o desejado desenvolvimento socioeconômico, esse cenário agrava 
os desa昀椀os socioambientais enfrentados pelas cidades e dentro 
delas, re昀氀etindo a perversidade do modelo em questão e agra-

vando os problemas relacionados às desigualdades.

As políticas públicas sociais de planejamento, ordenamento 

territorial e gestão dos serviços das cidades brasileiras não garan-

tem um quadro de desenvolvimento em bases sustentáveis: os 
avanços são tímidos e vêm demandando a soma de esforços, inteli-

gência e criatividade para superação e atingimento de, pelo menos, 

algumas metas estabelecidas na Agenda 2030 e demais protocolos 

subscritos. Neste sentido, esta edição da Estudos Universitários 
compartilha conteúdos teóricos e aplicados de diferentes matizes e 
campos de conhecimento acadêmico, cientí昀椀co, artístico e técnico. 
Os autores são urbanistas, geógrafos, sociólogos, engenheiros, 
juristas, meteorologistas, estatísticos, arquitetos, educadores, 
acadêmicos e técnicos, além de pro昀椀ssionais da comunicação e 
ativistas. Todos trabalhando no sentido de tornar a urbanização 

um processo mais justo e democrático.
 Pautando re昀氀exões e inquietudes sobre a cidade e o urbano, 

se descortinam, em um dos artigos, agendas a serem objeto de 

discussões iniciais. Assim sendo, na seção de ensaios, o leitor tem 
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acesso ao artigo Urbanização como violência, de Ana Fani Alessan-

dri Carlos, Doutora em Geogra昀椀a e Professora da Universidade 
de São Paulo (USP), que desenvolve uma re昀氀exão baseada numa 
inversão do discurso sobre a violência urbana, a qual caracteriza-

ria o próprio processo de urbanização desigual e periférico, e não 
a criminalidade. O artigo Re昀氀exões em torno da cidade e do urbano, 

de José Borzacchiello da Silva, Doutor em Geogra昀椀a e Professor da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) e da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), discute a cidade e o processo 
de urbanização, inclusive no Brasil, decorrente da incorporação de 

atividades desenvolvidas a partir de inovações no campo da ciên-

cia e tecnologia resultantes da Revolução Industrial. Esta seção 
conta ainda com o artigo Precariedade habitacional em metrópo-

les brasileiras: desa昀椀os atuais à dignidade na moradia, de Heleniza 
Ávila Campos, Doutora em Geogra昀椀a e Professora da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Andressa Valentin 

de Menezes, Bacharel em Arquitetura e Urbanismo pela Univer-

sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e Renata da Costa 

Dias, Graduanda em Arquitetura pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), que trata do conceito de vulnerabilidade 
social dentro dos aglomerados urbanos subnormais presentes nas 

metrópoles brasileiras, de forma a considerar a quem interessa 
esses espaços, como se formam e se mantêm, trazendo uma pers-

pectiva crítica a respeito da relação entre o Estado e o mercado 

imobiliário. Fechando a seção de ensaios, o artigo O processo de 

urbanização e desigualdades – padrões socioespaciais e perspec-

tivas para o desenvolvimento sustentável no Recife, de Solange 

Laurentino dos Santos, Doutora em Saúde Pública e Professora 

da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e  Marcelo Olím-
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pio dos Santos, Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e gerente de Moni-

toramento Urbano do Instituto da Cidade Engenheiro Pelópidas 
Silveira (Prefeitura do Recife), aborda as consequências sociais do 
processo de urbanização inadequadamente planejado, como os 
aglomerados urbanos com acesso precário aos serviços públicos 
de saúde, para poder relacioná-las e contrapô-las às novas pers-

pectivas sustentáveis para o desenvolvimento socioespacial de 
Recife.

Na seção de estudos, o leitor tem acesso ao artigo Urbaniza-

ção e planejamento urbano: tendências e perspectivas recentes, 

de Edvania Gomes de Assis Silva, Doutora em Geogra昀椀a e Profes-

sora da Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), que 
discorre sobre o processo de urbanização em Parnaíba-PI, como 
ele foi planejado ou projetado e quais foram as mudanças que 
ocorreram com os personagens envolvidos, para que se consiga 
identi昀椀car os pontos positivos e negativos desse processo e auxi-
liar no planejamento de programas e projetos futuros coerentes 

e e昀椀cazes, como o Plano Diretor. O artigo Dinâmica demográ昀椀ca e 
produção do espaço na fronteira (re)dimensionada do agronegócio 
mato-grossense, de Zuleika Alves de Arruda, Doutora em Geogra昀椀a 
e Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia de Mato Grosso (IFMT), traz uma re昀氀exão sobre a relevância 
da dinâmica demográ昀椀ca na formação e ocupação dos “espaços 
vazios” do Mato Grosso e sobre como esse evento contribui para o 

processo de urbanização no/do território.
Na escala dos centros urbanos é discutido o papel e os novos 

desa昀椀os do patrimônio histórico desde a metrópole recifense, 
assim, o artigo Patrimônio histórico no centro do Recife e os para-
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doxos da gentri昀椀cação, de Edvânia Torres Aguiar Gomes, Doutora 

em Geogra昀椀a e Professora da Universidade Federal de Pernam-

buco (UFPE), e Mariana Zerbone Alves de Albuquerque, Doutora 
em Geogra昀椀a Humana e Professora da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE), analisa os paradoxos da gentri昀椀cação 
no centro histórico do Recife, buscando compreender as ações e 
inter-relações dos agentes produtores de espaços hegemônicos e 

contra-hegemônicos, tal qual analisar a forma como o patrimônio 
histórico é usado nessas ações e como essas transformações têm 
impactado a dinâmica urbana do local.

A preocupação com a vulnerabilidade ambiental dos espa-

ços urbanos do Recife é apresentada no artigo Análise de uma 

ocupação em área de risco de deslizamentos no Recife-PE: estudo 

de caso no Córrego da Telha, de Leidjane Maria Maciel de Oliveira, 

Doutora em Engenharia Civil e Professora da Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE), de Sávia Gavazza dos Santos Pessoa, 
Doutora em Engenharia Civil, Hidráulica e Saneamento e Profes-

sora da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), de Sylvana 

Melo dos Santos, Doutora em Engenharia Civil e Professora da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), de Juarez Antônio 

da Silva Júnior, Bacharel em Engenharia Cartográ昀椀ca e de Agri-
mensura pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e de 

Ubiratan Joaquim da Silva Júnior, Mestre em Ciências Geodésicas 
e Tecnologias da Geoinformação pela Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE). O trabalho  buscou analisar as condições de 

ocupações na comunidade do Córrego da Telha, situada em uma 
região de vulnerabilidade ocupacional e com uma geomorfologia 

propícia à ocorrência de deslizamentos, investigando evidências 

atuais desse problema. 
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O leitor também encontrará, entre os estudos, o artigo Análise 

urbanística na Região Imediata de Petrolina a partir de imagens 
orbitais, de Anderson Luiz Ribeiro de Paiva, Doutor em Engenharia 

Civil e Professor da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

de Leidjane Maria Maciel de Oliveira, Doutora em Engenharia Civil 

e Professora da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), de 

Débora Natália Oliveira de Almeida, Mestre em Ciências Geodési-
cas e Tecnologias da Geoinformação pela Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE), de Haylla Rebeka de Albuquerque Lins 
Leonardo, Mestre em Engenharia Civil pela Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE) e Professora de Engenharia Civil na Univer-

sidade Federal de Pernambuco (UFPE), e de Ubiratan Joaquim da 
Silva Júnior, Mestre em em Ciências Geodésicas e Tecnologias da 

Geoinformação pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 

Os autores analisaram as alterações espaciais ocorridas na Região 

Geográ昀椀ca Imediata de Petrolina/PE, como o desenvolvimento das 
áreas urbanas e agrícolas. 

O estudo Impacto de aspectos ambientais na Região Metropo-

litana do Recife por meio da integração de dados estatísticos de 
diferentes sistemas avaliou a in昀氀uência de aspectos ambientais na 
Região Metropolitana do Recife (RMR) por meio do uso de técnicas 

estatísticas. O texto foi escrito por Ester Milena dos Santos, Mestre 

em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Fede-

ral de Sergipe (UFS), Jocimar Coutinho Rodrigues Junior, Mestre 

em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), Leidjane Maria Maciel de Oliveira, Doutora em Engenharia 

Civil e Professora da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

e Anderson Luiz Ribeiro de Paiva, Doutor em Engenharia Civil e 

Professor da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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O planejamento regional é objeto de artigos considerando reali-

dades distintas, de escala nacional ou regional. O artigo Dinâmicas 

históricas da construção do espaço no interior paulista: a vinda da 

multinacional Hyundai a Piracicaba, de Odaléia Telles Marcondes 

Machado Queiroz, Doutora em Ciências da Engenharia Ambiental 

e Professora da Universidade de São Paulo (USP), e Fábio Portugal 
Sorrentino, Mestre em Ecologia Aplicada pela Universidade de São 

Paulo (USP), investigou como se relacionam a história do município 
de Piracicaba e seus habitantes com a chegada da multinacional 

sul-coreana Hyundai, no contexto do empreendedorismo urbano 
e das guerras 昀椀scais entre os estados. 

O processo de deserti昀椀cação no semiárido do Nordeste do 
Brasil é trabalhado no estudo de caso de Cabaceiras-PB com o 

artigo intitulado Flutuações climáticas e impactos ambientais 
na deserti昀椀cação em Cabaceiras-PB, de Vicente de Paulo Silva, 

Doutor em Engenharia Civil e Professor da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE), de Raimundo Mainar de Medeiros, 

Doutor em Meteorologia pela Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG), e Renato Martiniano Ayres Lins, Mestre em Gestão 

e Regulação de Recursos Hídricos pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). O estudo considerou aspectos morfológicos, 
elementos físicos e as variáveis climáticas associadas ao processo 
de erosão dos solos que in昀氀uenciam a deserti昀椀cação. 

Esse volume também inclui artigos sobre o uso de geotecnolo-

gias aplicadas para gestão técnico-administrativa das cidades, em 

especial visando a atualização cadastral e análise do crescimento 
urbano, tendo como foco cidades de médio porte de diferentes 

estados do país. A análise socioambiental, desde os recursos hídri-
cos e os problemas desa昀椀adores dos rios urbanos, também integra 
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o conjunto desta revista, com ênfase nos rios urbanos impactados. 

Nesse contexto, encontram-se os artigos Geotecnologias aplicadas 
na análise do crescimento urbano da Região Imediata da cidade de 
Araripina-PE e Urbanização, seus efeitos na degradação dos cursos 
d’água e perspectivas de revitalização em Recife-PE. O primeiro tem 

como autores Anderson Luiz Ribeiro de Paiva, Doutor em Enge-

nharia Civil e Professor da Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), Sylvana Melo dos Santos, Doutora em Engenharia Civil e 

Professora da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Haylla 
Rebeka Albuquerque Lins Leonardo, Mestre em Engenharia Civil 
pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Professora de 

Engenharia Civil na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

Débora Natália Oliveira de Almeida, Mestre em Ciências Geodési-
cas e Tecnologias da Geoinformação pela Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), e Juarez Antônio da Silva Júnior, Bacharel em 

Engenharia Cartográ昀椀ca e de Agrimensura pela Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE). Já o segundo tem como autores Jaime 
Joaquim da Silva Pereira Cabral, Doutor em Métodos Computa-

cionais Aplicados à Engenharia e Professor da Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE), Mariana Buarque Ribeiro de Gusmão, 
Doutora em Engenharia Civil e Professora da Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE), Arivânia Bandeira Rodrigues, Mestre 

em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), Pedro Benjamin Carreiro Lima Monteiro, Mestre em Enge-

nharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

Maria Eduarda Ferreira da Silva Carvalho, Mestre em Engenharia 

Civil pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), José Adson 

de Carvalho Filho, Doutor em Engenharia Civil pela Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), e Gastão Cerquinha da Fonseca 
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Neto, Mestre em Engenharia Civil pela Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE).

No campo do Direito, está o artigo Usucapião como instrumento 

de regularização fundiária: teses 昀椀rmadas em incidente de resolu-

ção de demandas repetitivas pelo Superior Tribunal de Justiça, de 

Fernando Goulart Rocha, Doutor em Geogra昀椀a e Professor do Insti-
tuto Federal de Santa Catarina (IFSC), que dá ênfase a processos 
de regularização fundiária a partir da análise qualitativa e docu-

mental de casos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

em Santa Catarina, para 昀椀rmar teses sobre os imóveis particulares 
obtidos por usucapião. Ainda na seção de estudos, o leitor encon-

trará o artigo Utilização de VANT e análise comparativa do PE3D para 
atualização cadastral, de Simone Sayuri Sato, Doutora em Enge-

nharia de Transportes e Professora da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), Max Tanillo Alves de Holanda Silva, Bacharel 
em Engenharia Cartográ昀椀ca e de Agrimensura pela Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), Lucas de Siqueira Santos, Bacharel 
em Geogra昀椀a pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e 
Thiago Arruda Silva, Bacharel em Física pela Universidade Paulista 

(UNIP). Esse texto analisa uma solução dinâmica e econômica para 
a atualização cadastral de áreas urbanas, usando dados de um voo 
realizado sobre o bairro de Luiz Gonzaga, em Caruaru-PE, no ano de 

2019, em contrapartida às informações fornecidas pelo programa 
Pernambuco Tridimensional sobre o mesmo espaço.

Por 昀椀m, e coerentemente aos princípios que norteiam e que 
foram razão da criação da revista desde o seu fundador e grande 

mestre educador e extensionista, Paulo Freire, este dossiê conclui, 

sem esgotar o tema, decerto, com o último artigo: Brigada e o Setor 
de Educação do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto: as intersec-
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ções do direito à moradia e à literatura nas ocupações de Pernam-

buco, de Clarissa Galvão Cavalcanti Borba, Doutora em Sociologia 

pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e de Rávanny 
Landim Bezerra, Bacharel em Direito pela Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE). Com abordagem etnográ昀椀ca, comparti-
lha a experiência da Brigada do Setor de Educação do Movimento 

dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) em territórios e ocupações da 
Região Metropolitana do Recife, com ênfase na Educação como 

práxis social, possibilitando a articulação com o direito à moradia 
e, implicitamente, à cidade. Para tanto, dialogando com a literatura 

através de Antonio Candido e com a educação popular através de 

Paulo Freire, este artigo traz as narrativas das o昀椀cinas realizadas 
com as crianças dessas comunidades para fortalecer a sua identi-

昀椀cação como sujeitos de direitos.
Com a publicação deste volume, a Estudos Universitários 

pretende contribuir para o melhor entendimento do processo de 

urbanização, assim como de suas consequências sociais e ambien-

tais, para fomentar uma busca por alternativas que visem a melho-

ria da qualidade de vida humana e o desenvolvimento sustentável 
do planeta.

Boa leitura!

Maria da Conceição dos Reis
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Resumo

O ensaio desenvolve uma re昀氀exão baseada numa inversão do discurso 
sobre a violência urbana. Nessa direção, a violência caracterizaria o pró-

prio processo de urbanização desigual e periférico, e não a criminalidade. 

Essa violência, que tem como pressuposto o modo como o capitalismo 
se realiza na contemporaneidade, localiza-se na vida cotidiana sob várias 
formas (fome, habitação inexistente ou precária etc.), iluminando a des-

possessão como obstaculização à realização da “vida digna”. Esclarecer 

os fundamentos dos con昀氀itos se impõe à investigação. Aqui, todavia, 
apenas se esboça o caminho.

Palavras-chave: produção do espaço. cidade. cotidiano. violência.

Abstract

The essay develops a re昀氀ection based on an inversion of the discourse on 
urban violence. In this sense, violence would characterize the process of 
unequal and peripheral urbanization, and not criminality. This violence, 
which is based on the way in which capitalism is realized in contemporary 
times, happens in everyday life in various forms (hunger, non-existent or 

precarious housing etc.), shining a light on dispossession as an obstacle 
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to the realization of a “digni昀椀ed life”. Here, however, this path is only 
sketched out.

Keywords: production of space. city. daily life. violence.

INTRODUÇÃO

O grande desa昀椀o que se coloca, hoje, no horizonte da investigação 
urbana – e da sociedade urbana – é compreender a desigualdade 
nas cidades, sempre apontada formalmente, mas pouco compre-

endida. Diante dessa problemática, uma abordagem possível, do 
ponto de vista da Geogra昀椀a, é situar, no plano da prática social 
urbana, a desigualdade como uma prática espacial na medida em 
que todas as relações sociais realizam-se em espaços e períodos 
de tempo especí昀椀cos. Tal consideração sinaliza uma prática sócio-

-espaço-temporal, a qual decorre do fato de que não existiria uma 
sociedade a-espacial (Santos, 1978; Carlos, 2011). No entanto, o que 
situa a sociedade no espaço também o produz como dimensão real 

e concreta da vida, portanto, espaço é conceituado como momento 

da reprodução social (Carlos, 1978)1.

1 Esse caminho que descobre a “produção do espaço” como momento constitutivo 
da própria civilização se faz por dentro do próprio movimento do pensamento 
geográ昀椀co, que, em sua evolução, permitiu superar a ideia de localização dos 
fenômenos no espaço geográ昀椀co, em direção ao conceito de produção do espaço 
a partir da relação homem-natureza mediado pelo trabalho (Carlos, 1978), num 
caminho diferente daquele seguido por Lefebvre em sua obra de 1978. Portanto 
o conceito de produção do espaço não entra na Geogra昀椀a pelas re昀氀exões de 
Lefebvre, fato este ignorado por grande parte dos geógrafos brasileiros.
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As condições originais da produção (ou, o que é a mesma coisa, 

da reprodução de um número crescente de seres humanos pelo 

processo natural dos dois sexos; pois, se essa reprodução, por um 

lado, aparece como apropriação dos objetos pelos sujeitos, por 

outro, aparece igualmente como formação, sujeição dos objetos a 

uma 昀椀nalidade subjetiva; sua transformação em resultados e recep-

táculos da atividade subjetiva), originariamente, não podem ser 

elas próprias produtos - resultados da produção (Marx, 2005, p. 489, 

tradução nossa).

Ao pensar conteúdos sociais que dão sentido ao processo 
desta pesquisa, foi possível de昀椀nir o espaço como condição/meio 
e produto das relações sociais, isto é, da sociedade em sua totali-

dade (Carlos, 1987). É importante sinalizar que esses conteúdos se 
desenvolvem a partir da atividade transformadora do trabalho, 

que, ao longo do processo histórico, produziu o mundo social natu-

ralmente. Assim, a sociedade, constituindo-se enquanto tal, o faz 
produzindo um mundo que é próprio do ser humano em seu papel 
de sujeito-produtor da espécie e do mundo social como momento 

de sua própria objetivação. O espaço, portanto, se produz a partir 
da condição ativa do sujeito, cuja ação contém a 昀椀nalidade de supe-

rar a manutenção da própria vida na medida em que é produção de 
sua própria história (civilizatória) através da metamorfose da natu-

reza. O espaço produzido parte, portanto, dos processos sociais 

que o quali昀椀cam como o urbano que se materializa na própria 
cidade, sendo então um movimento que transforma a natureza 
em espaço social. 

Compreendida como momento da reprodução do espaço, a 

urbanização revela a sua contradição essencial diante do sistema 

capitalista: o espaço urbano (cujo sujeito é a sociedade) é um 
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produto histórico e social, todavia, sua apropriação é privada, 
sendo marcada pela mediação da troca. Portanto, o acesso aos 

lugares de realização da vida são mediados pelo mercado (Carlos, 

2022b). Essa contradição está na base da distribuição desigual 
da moradia na sociedade assimétrica assentada na propriedade 

privada, um dos fundamentos do sistema capitalista. Assim, o 

espaço se apresenta sob a forma da mercadoria de onde se desen-

cadeiam a contradição do valor de uso – a produção dos lugares da 
vida, improdutivos do ponto de vista da acumulação – e do valor 
de troca – o espaço como condição de valorização, tanto no que 
se refere à realização do ciclo do capital produtor de mercadorias 

clássicas, como da produção dos lugares da cidade no circuito de 
valorização através do setor imobiliário.

Destarte, o espaço urbano como mercadoria se concretiza pela 

violência imposta pela abstração que domina as relações sociais 
a partir de trocas sociais de todos os tipos. Deste modo e, sob a 

égide do valor de troca, a produção do espaço submete-se à lógica 
da propriedade, a qual se dá pela apropriação privada de parcelas 
da cidade, sobre as quais o proprietário pode dispô-la como esfera 
exclusiva de um arbítrio privado que exclui todas as outras possi-
bilidades de uso através do contrato jurídico que sela sua condi-
ção de proprietário. Dessa forma, a fronteira como limite imposto 
pelo acúmulo de riqueza social na prática sócio-espaço-temporal 
marca a segregação entre as pessoas, impondo-se pela fragmen-

tação dos lugares da cidade. Essa lógica pode ser constatada pela 
renda como importante marcador da localização da moradia na 

cidade, de昀椀nida numa relação entre a renda familiar e o preço do 
metro quadrado do solo urbano pela mediação do mercado imobi-
liário. Essa correlação renda-lugar de moradia está de昀椀nida por 
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relações contratuais claras que escondem de um lado a exploração 
do trabalho (sob o contrato que de昀椀ne o salário ou na sua ausência 
decorrente da fragilização dos direitos) e de outro a mercantilização 

do solo urbano na cidade, tratada como mercadoria e, portanto, 

objeto de compra e venda. Assim, a cidade reproduzida no mundo 

moderno sob a orientação do valor de troca posiciona o cidadão 

no seu espaço, determinando a sua vida cotidiana. Nesta orienta-

ção, o valor de troca entra em con昀氀ito com o valor de uso (e com 
o uso) do espaço como dimensões da vida humana, revelando a 

cidade como resultado da segregação e hierarquização impostas 
pela propriedade privada.

A sociedade se constitui produzindo obras e objetos. A exte-

rioridade que o objeto contempla é expressão da totalidade do 
processo social, atualizando os conteúdos da alienação no mundo 

de hoje – tendencialmente urbano. É assim que a cidade produzida 
socialmente, e apropriada privadamente, se exterioriza em relação 

ao sujeito produtor que a vive com estranhamento (Baudelaire, 
1985). 

Vivida no plano da vida cotidiana, a contradição supracitada 

ganha o contorno de con昀氀itos. Isto porque o desenvolvimento do 
capitalismo não ocorre de modo cego, mas estratégico, e a repro-

dução do espaço faz parte de suas estratégias de realização, ou 

seja,  ao se desenvolver, o sistema capitalista produz contradi-

ções e as supera através de estratégias que contemplam a produ-

ção do espaço (Lefebvre, 1968). É assim que a lógica do processo 
de produção social do espaço urbano, no contexto capitalista, 

tem em sua essência a violência que se encontra nos fundamen-

tos desse sistema: sociedade de classes, propriedade privada da 

riqueza acumulada em poder de uma classe, associação entre 
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poder do dinheiro acumulado e o poder político (Carlos, 2022b). 

Nesse sentido, o capitalismo serve às necessidades da acumula-

ção de capital por meio da metamorfose dos usos e das funções 

dos lugares que também se reproduzem sob a lei do reprodutível2. 

Portanto, do ponto de vista da prática espacial vivida no plano 
da vida cotidiana, os movimentos sociais despontam nas cidades 

questionando as condições de reprodução da vida. Em grande 
parte, esses movimentos são motivados pelas condições de mora-

dia, mas sobretudo por seu acesso (mediado pelo mercado) por 

parcela signi昀椀cativa da sociedade brasileira. O preço da moradia 
revela-se não só na precariedade ou inexistência de infraestrutura 
como água, energia, esgoto etc., mas também nas de昀椀ciências no 
atendimento voltado para educação e saúde, bem como na ausên-

cia/de昀椀ciência de transporte, imobilizando assim parte signi昀椀cativa 
da sociedade nesses lugares. 

Deste modo, podemos caracterizar a crise contemporânea 

como social e urbana para além do campo econômico, obrigando-

-nos a pensar a totalidade do mundo (como totalidade social) em 

suas contradições produzidas pela lógica ampliada da acumula-

ção capitalista (no movimento constante da valorização do valor 

econômico3) que supera suas crises abrindo novos horizontes 
para a reprodução continuada do capital em detrimento da vida 

2 A qual determina que a atividade produtiva (bens materiais e imateriais) produz 
coisas no espaço enquanto produz o próprio espaço, também tratado como 
mercadoria (Carlos, 2017).

3 Segundo Pereira Jr. e Sousa (2019), o valor econômico é de昀椀nido em relação às trocas 
econômicas reais ou potenciais, enquanto o valor social é de昀椀nido em relação às ações 
de promoção das pessoas, isto é, ao desenvolvimento humano.
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humana. Nesse sentido, podemos a昀椀rmar que, em sua reunião, 
as lutas sociais iluminam a “privação do humano” como produto 

do processo de despossessão, o qual fundamenta a violência do 
processo de produção do espaço urbano, pontuando o modo como 

a vida se reproduz de forma desigual e atualizando a contradi-

ção centro-periferia em várias escalas. Essa despossessão entra 
em contradição com o sentido da prática social, que é aquele das 
apropriações reais e possíveis – aquele que rompe a racionali-
dade imposta como necessidade e urgência, desencadeado pela 

produção do espaço urbano sob a lógica da acumulação sempre 
ampliada do capital (Carlos, 2022a).

Entre o passado e a exigência de construção de um projeto de 

transformação radical desta condição urbana está a necessidade 
de entender o que fundamenta a violência no âmago do processo 
de constituição da urbanização como movimento da produção 

do espaço. Deste modo, a hipótese aqui desenvolvida desloca o 
debate da violência urbana focada na criminalidade para localizá-

-la no cerne do processo de urbanização apontado por Sampaio 

(2011, p. 140) 

[...] o processo de urbanização é a expressão, por excelência, do 

progresso capitalista. Se o processo de urbanização permitiu melho-

ras concretas na vida individual e social, no entanto, acreditamos 

que a sua admissão enquanto progresso esconde que ele só pode se 

realizar dialeticamente, a partir de e colocando contradições profun-

das. Nesse sentido, desvendar o que se coloca contraditoriamente 

ao progresso, assim como desvendar o que se coloca contraditoria-

mente a um processo que parece pací昀椀co, mas que, em essência, 
também é violento, é um passo importante na conquista da desmis-

ti昀椀cação da consciência que enxerga na reprodução dessa socie-

dade o caminho em direção a uma felicidade abstrata e codi昀椀cada, 
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quando na realidade continua colocando, mesmo que disfarçada-

mente, a barbárie como seu fundamento e resultado.

A PRODUÇÃO DO ESPAÇO NA 
EXPANSÃO-EXTENSÃO DO 
CAPITAL  

A reprodução do espaço urbano tem centralidade no processo 

de acumulação e expansão do capital na medida em que é um 
momento (e movimento) de produção capitalista. O ciclo do capital 

como momento do processo de valorização do espaço se dá com a 
concretização da concentração do dinheiro, do mercado e da força 

de trabalho, além de concentrar a produção desenhando eixos de 

circulação, ou seja, um espaço produzido para permitir o movi-

mento da produção/circulação/realização da mais-valia gerada no 

ciclo do capital em seu movimento ascendente. Em seu desdobra-

mento no capitalismo, a acumulação envolve um duplo movimento 

da produção do espaço: a) enquanto condição-meio e produto do 
processo de valorização do capital; e b) como momento do próprio 
processo de valorização, isto é, o próprio espaço se produz como 
mercadoria. Esse duplo movimento da produção do espaço pesa 

sobre a vida cotidiana.

Deste modo, o movimento de produção-reprodução do capital 

se realiza no espaço, garantindo o movimento do seu ciclo produ-

tivo, que se faz através do processo de urbanização. Este processo 
não se realiza, todavia, pela simples expansão-extensão da cidade 

como tecido urbano, mas como movimento, primeiro constitutivo 

e induzido pelo processo de industrialização e depois como movi-
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mento de reprodução da própria urbanização. 
Como citou Lefebvre (1968), o processo de urbanização anuncia 

uma problemática: o movimento de reprodução de mercadorias e 
de seu mundo se alimenta da produção do espaço urbano (a cidade 

e sua extensão), bem como das relações sociais de昀椀nidas no plano 
do cotidiano (o consumo programado) numa sociedade normati-

zada e plani昀椀cada sob a ação do Estado. Trata-se do momento em 
que a acumulação vai se deslocando da esfera produtiva, no seio do 
processo industrial, para a esfera da produção da cidade (a cidade 

como negócio). Esta estratégia, posta em marcha pelo movimento 
da acumulação, também promove a venda de particularidades 

- naturais ou históricas - dos lugares pela produção do mercado 
imobiliário voltado aos setores turístico e de lazer, por exemplo. 
Mas também, aponta a construção de condomínios fechados nas 

antigas áreas industriais ou nas franjas da cidade4 para uma parcela 

da sociedade que busca “qualidade de vida melhor”, sinalizando 
o movimento da reprodução do setor imobiliário na produção do 
espaço, o que signi昀椀ca que a sua produção passa a ser um momento 
do processo de valorização do capital.

Portanto, o momento atual revelaria a passagem da produção 

do espaço como uma condição da acumulação do capital – a produ-

ção de mercadorias clássicas – para a produção do espaço como 
condição da reprodução atual diante da crise da acumulação (Alva-

rez; Pádua; Simoni-Santos; Volochko, 2015). Trata-se, portanto, de 

4 “As Franjas Urbanas/Rurais são o território onde o rural e o urbano se encontram, 
criando uma mistura onde não existe o predomínio de um sobre o outro, de tecido e de 

relações" (Martins, 2017, p. 3). 
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pensar as contradições do processo no seio da sociedade produ-

tora do espaço produzindo e resolvendo as crises de acumulação 

através da produção da cidade. 

SOBRE O CAPITAL FINANCEIRO

A urbanização ilumina o papel da produção do espaço no movi-

mento de acumulação, seja como força produtiva do capital ou 

como um negócio nas mãos dos possuidores do monopólio da 
riqueza social gerada em suas várias formas, que se 昀椀rmam na exis-

tência da propriedade privada que associa classe social e poder 
pela mediação do Estado. Neste movimento, o mercado imobiliá-

rio ganha centralidade, principalmente nas grandes cidades, com 

a verticalização das áreas de expansão do núcleo histórico a partir 
da construção de edifícios residenciais (voltados para o mercado 

de média/alta renda) ou corporativos, bem como centros culturais, 

museus, shoppings etc., na esteira do deslocamento e fechamento 

de antigas indústrias. No centro da cidade, as políticas de revita-

lização de “áreas degradadas” (do ponto de vista do mercado e 
quase sempre habitadas por grupos sociais de baixa renda) visam 
a reintrodução destas no circuito da valorização como momento da 

reprodução do espaço. Com esta estratégia, expulsa-se os grupos 

sociais diversos e diferenciados que usam estes lugares, seja como 
locais de moradia ou como lugares de sociabilidade, apontando 

uma estratégia de classe.

A destruição material de parcelas da cidade para a realização dos 

processos de valorização é também a destruição indiferente da vida 

de parcela da população, a mais pobre, obrigada a reconstruir suas 

próprias condições de vida na metrópole, seu cotidiano, em bases 
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cada vez mais empobrecidas no urbano (Pádua, 2018, p. 161).

No espaço, signi昀椀ca que a orientação e as mudanças nas formas, 
estruturas e funções dos lugares trazem, em si, transformações 

no uso e no acesso à cidade pelos cidadãos para além da esfera 

produtiva. É assim que a morfologia social se materializa enquanto 
espaço, revelando-se, por exemplo, na sequência diferenciada 
da paisagem dos bairros. Nesse sentido, a dimensão concreta da 

produção do espaço (que engloba, mas não se restringe à produção 
puramente material do espaço) demonstra uma objetividade não 

absoluta. A realidade como movimento da reprodução das rela-

ções sociais, sob a orientação da expansão inexorável do processo 
capitalista incorporando a produção do espaço da vida cotidiana, 

ilumina estratégias e projetos diferenciados de classe. Esses são 

marcadores da violência urbana associadas ao modo como o capi-

talismo se desenvolve socialmente e espacialmente no mundo 

moderno sob a fase neoliberal.

Em sua amplitude, o neoliberalismo apresenta a violência que, 
para Chauí (2017), pode ser constatada: a) nas transformações do 
mundo do trabalho pela passagem do Fordismo para o Toyotismo, 

que vem acompanhado pela redução dos direitos dos trabalhado-

res e perda da liberdade sindical; b) na política salarial que torna 
o desemprego algo estrutural; c) no poder do capital 昀椀nanceiro, 
que desvincula a economia real da virtual com sua capacidade 
de de昀椀nir as políticas de vários Estados nacionais; d) na crise do 
Estado de “bem-estar social”, impedindo a transferência do fundo 

público como forma de salário indireto à sociedade; e) nas novas 
tecnologias que estruturam um novo poder planetário de vigilân-

cia e controle que suplanta os Estados nacionais e as particularida-
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des sociais; f) na mudança do papel da ciência, aprofundando sua 
condição de força produtiva pela ação das empresas 昀椀nanciadoras 
de pesquisas através de parcerias com a universidade; g) no enco-

lhimento do espaço público e no alargamento do espaço privado 

(aquele do mercado). Chauí (2017) também chama atenção para 
o fato de que a fragmentação e a dispersão da produção levam à 
experiência sócio-espacial descontinuada e temporalmente contra-

balançada pela experiência da compressão espaço-temporal, acar-

retando novos meios tecnológicos nos quais o espaço se comprime 
no “aqui” (sem referência topológica) e o tempo se comprime no 
“agora”, sem referência ao passado e à memória.

Assim, a autora sinaliza a violência localizada no espaço como 

uma forma de experiência fora do universo da análise e também 
ressalta a importância da produção do espaço tanto como elemento 

da acumulação sob o regime neoliberal quanto o seu papel no apro-

fundamento da violência do processo de urbanização. Essa violên-

cia pode se dar pela substituição de uma classe social por outra 

de maior poder aquisitivo como uma consequência das ações que 
promovem a valorização do território urbano, cabendo, assim, às 
classes de renda mais baixas um movimento em direção às peri-

ferias cada vez mais distantes de suas antigas residências, dos 

seus locais de trabalho e de sociabilidade, segregando a cidade e 

destruindo memórias construídas a partir do lugar de moradia com 
os lugares vividos coletivamente (Carlos, 2022c). 

Em vista disso, o primeiro caso citado por Marilena Chauí, sobre 

a passagem do Fordismo para o Toyotismo, se refere ao papel da 

produção do espaço urbano já apontado neste ensaio tanto como 
possibilidade de realização do ciclo do capital de produção da 

mercadoria, quanto como matéria-prima para efetivação do capi-
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tal 昀椀nanceiro através do consumo produtivo do espaço. Neste 
processo, assume importância o Estado produtor de políticas públi-

cas (como forma de intervenção espacial através do planejamento), 

dirigindo o orçamento e a construção da infraestrutura urbana para 

as localizações escolhidas pelo setor produtivo. Nesse contexto, a 

mediação do Estado ganha cada vez mais importância, construindo 

infraestrutura, regularizando estoques de terra urbana, realizando 
operações urbanas e criando o discurso que as viabiliza. Essa ação 
vem acompanhada da expulsão de parcela da sociedade que habita 
os lugares que são foco do movimento de valorização a partir da 
lei de desapropriação, zoneamento etc., além da coordenação do 

sistema 昀椀nanceiro por meio de regularizações, garantindo a liqui-
dez das inversões de capitais no espaço. No caso especí昀椀co da 
metrópole paulistana, escreve Alvarez (2018, p. 76)

O Estado tem a prerrogativa da ação sobre a propriedade imobili-

ária e sobre os investimentos públicos, mais do que isso, ele detém 

os instrumentos jurídicos e de coação que permitem a produção 

do “novo” na metrópole. A racionalidade e a estratégia do Estado 

se impõem e, diferentemente do predomínio de uma perspectiva 

regulacionista sobre a metrópole no sentido de garantir que a repro-

dução se realize num patamar de menor segregação socioespacial, 

o que se tem observado é o seu aprofundamento.

Assim, marcadas pela ação dos promotores imobiliários, em 
consonância com as estratégias do sistema 昀椀nanceiro, a gestão 
política reorganiza o processo de reprodução espacial por meio 

do poder local que intervém no processo de produção da cidade 
– reforçando a hierarquia de lugares e criando novas centralida-

des. Essa cidade tornada negócio subsume outras formas, como a 
moradia, ela mesma um negócio.
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Através do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), o Estado 

viabiliza a reprodução imobiliária e 昀椀nanceira facilitando a valori-
zação e produção de fragmentos espaciais de áreas metropolitanas 

periféricas e assegurando a continuidade das estratégias privadas. 

A condição de pobreza e em parte de dé昀椀cit habitacional é então 
amarrada pelo Estado à acumulação capitalista, que 昀椀ca assim 
cada vez mais encarregada da produção da urbanização (Volochko, 

2015, p. 113).

É assim que o processo de reprodução como processo de valo-

rização, ao envolver a produção da cidade, se realiza sob a égide 

da segregação urbana como forma de propriedade privada da 

riqueza numa sociedade de classes. Esse movimento do processo 
de apropriação/produção/reprodução do espaço em seus conte-

údos sociais indica as contradições vividas na cidade, revelando 

o papel do espaço no processo produtivo e, assim, iluminando a 

desigualdade. O processo de urbanização se materializa no seio da 

sociedade, dando centralidade à produção do espaço no processo 

de urbanização, hoje, em sua fase mundializada sob a orientação 

do capital 昀椀nanceiro. 
  No segundo caso citado por Chauí (2017), referente à política 

salarial que torna o desemprego algo estrutural, esse movimento 
realiza um novo momento de despossessão. Assim, no plano da 

sociedade e da vida cotidiana no lugar, o neoliberalismo inaugura 

a barbárie vivida concretamente como consequência da precariza-

ção dos contratos de trabalho, da importância do trabalho informal 

em relação à carteira assinada e ao crescimento do desemprego. 

Essa condição indica o lugar que esses grupos ocuparão na cidade 
e as condições da vida urbana. 
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A contradição centro-periferia é esclarecedora dessa desigual-

dade passível de ser lida na diferenciação espacial como forma 

dessa condição, na qual o indivíduo vive, cada vez mais, a urgên-

cia, preso à sobrevivência imposta pela privação experienciada. As 

periferias, de certa forma improvisadas, se ampliam como decor-

rência dos processos de valorização do espaço, constituindo-se 

cada vez mais em formas impróprias ao ato de morar, assinalando, 
com sua crueza, a provisoriedade da vida imposta pela profunda 

desigualdade impressa na base da constituição da sociedade brasi-

leira, enquanto a fome coroa a barbárie. A sociedade diferenciada, 
estruturada na desigualdade de classe e de raça, instrumento do 

poder, se defronta, assim, com a vida esvaziada de seus conteú-

dos quando encerrada no nível da sobrevivência. Essa situação dá 
conteúdo à violência do processo de urbanização.

SOBRE O COTIDIANO COMO 
LUGAR ONDE SE LÊ/VIVE A 
PRIVAÇÃO

A sociedade se apropria do mundo enquanto espaço pelo tempo 
determinado de acordo com o desenrolar da vida, contraditoria-

mente, como necessidade e desejo. Nessa perspectiva, revela-se 

uma prática (social) que se realiza espacialmente e aponta como 
possibilidade pensarmos na imanência da produção do espaço no 

processo de constituição da sociedade. Nesse contexto, a reprodu-

ção continuada do espaço se realiza como aspecto fundamental 

da reprodução ininterrupta da vida social em suas contradições.

Em sua objetividade, no plano do lugar e no nível da vida coti-

diana, a produção do espaço aponta uma realidade envolvida pela 
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norma que organiza e orienta a vida, dominando o processo de 
trabalho e, a partir deste, subsumindo todas as relações sociais 

(dentro e fora da fábrica por meio da dominação da estrutura-

ção de classes da sociedade, de昀椀nindo os contratos de trabalho 
e de moradia, por exemplo). Isso se deve ao fato de que a lógica 
que orienta o processo de valorização produz, continuamente, a 
vida cotidiana, pois subsume todas as relações sociais, bem como 

todos os espaços-tempos da vida às necessidades de acumulação 

na sociedade, de昀椀nida por Lefebvre (1991) como  “burocrática de 
consumo dirigido”.

O foco no cotidiano e na cidade ilumina a distribuição diferen-

ciada da sociedade no espaço, objetivada na hierarquização entre 
grupos sociais e na localização dos mesmos na cidade. Essa hierar-

quização dos lugares traz em si o movimento da fragmentação dos 
espaços-tempos de realização da vida cotidiana, marcados pela 

propriedade privada que se manifesta no mercado imobiliário 
como troca de equivalentes (atravessando todos os níveis da vida 
social), obscurecendo o caráter desigual da troca social. Signi昀椀ca 
dizer que as formas de acesso aos espaços-tempos cotidianos se 
objetivam pela mediação da propriedade privada e do mercado, 

distribuindo a sociedade na cidade. Estas formas diferenciadas 

de apropriação da cidade encontram-se de昀椀nidas pela ação regu-

ladora e organizadora fundada na forma contratual (jurídica) da 

propriedade privada dos objetos e das parcelas do espaço.

A fragmentação dos lugares, como decorrência da ação da 

propriedade estruturando as trocas impostas pelo mercado (pela 

mediação da forma contratual), revela os usos do espaço a partir 

das articulações entre os momentos do lazer, do trabalho e da vida 

privada, mobilizando lugares estabelecidos com funções rígidas. 
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A cidade contemporânea materializa as contradições produzidas 

através da funcionalização dos lugares da vida que os esvazia de 
conteúdo. É assim que os espaços públicos são esvaziados, dete-

riorados ou até mesmo privatizados, trazendo neste processo o 

esvaziamento das relações sociais por meio da fragilização das 

possibilidades dos encontros, reuniões e participação da esfera 

pública no espaço público.

Uma conquista da modernidade foi fragmentar a vida coti-
diana por meio da separação desta em espaços-tempos de昀椀nidos 
e recortados, cada um com funções especí昀椀cas apontando a condi-
ção objetiva do ser humano cindido, envolto no individualismo e 

preso ao mundo da mercadoria. O momento em que a urbaniza-

ção expressa-se, em toda sua violência, como fonte de privação é 

quando o sujeito é destituído das condições da vida, em suas possi-
bilidades criativas e em sua alteridade. 

Deste modo, a reprodução do espaço urbano, sob a lógica da 
acumulação capitalista, repõe as condições que a fundamentam: 
a desigualdade dos indivíduos na sociedade vivida concretamente 

por meio dos modos de apropriação diferenciados, fundados na 

propriedade privada da riqueza social, em suas várias formas, que 
estruturam as relações sociais de classe no plano da prática sócio-

-espaço-temporal cotidiana. Deste modo, o espaço urbano domi-

nado serve à reprodução das relações sociais de produção, visando 

o crescimento que se impõe a todos, restabelecendo, constante-

mente, a continuidade do ciclo de valorização do capital que estru-

tura a vida, trazendo a negação do outro, que todavia nos é igual, 
fundando uma nova urbanidade que se constitui pela mediação de 
novos objetos técnicos que metamorfoseiam as relações de socia-
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bilidade no urbano preso ao individualismo fundado na condição 

do indivíduo enquanto consumidor de bens e serviços de todos 
os tipos. Em decorrência disso, esses novos objetos técnicos e sua 

valorização social desestruturam famílias, separam as atividades 

e esgarçam as relações sociais, destituindo as pessoas dos referen-

ciais que sustentam a vida e libertam o corpo.
Deste modo, no espaço, a desigualdade social realiza-se como 

segregação, que é o produto mais bem acabado da existência e 
concentração da propriedade da riqueza. No plano social, a repro-

dução do espaço urbano efetiva-se como fonte de privação, o 

sujeito é destituído das condições da vida: situação decorrente da 

reprodução que se orienta pelo valor de troca, que se ergue contra 
o valor de uso, iluminando a desigualdade dos indivíduos vivida 

concretamente através dos modos de apropriação do espaço. É 

assim que, no plano da vida cotidiana, a insatisfação das necessi-
dades nunca atendidas, da percepção das injustiças na distribui-

ção da riqueza social, bem como da consciência da orientação das 
políticas públicas voltadas ao crescimento econômico (sem desen-

volvimento), sinalizam o sentido oculto da violência. Dessa forma, 

é nos espaços da vida que se revelam os con昀氀itos, os quais surgem 
das relações de desigualdade que se mantêm, ampli昀椀cadas na assi-
metria espacial fundada nos acessos diferenciados à cidade onde 

o centro organiza o entorno e hierarquiza a periferia, delimitando 
a vida através dos acessos diferenciados aos espaços necessários 
para a realização da vida.

Essa situação vem acompanhada de uma nova urbanidade cons-

tituída pela centralidade das mercadorias, que mediam as relações 
sociais, rede昀椀nindo assim as formas de apropriação do espaço da 
cidade: aprisionando o corpo e criando barreiras concretas para a 
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mobilidade socioespacial. Invadido por determinações que fogem 
ao lugar, o cotidiano se realiza como ordem plani昀椀cada do espaço e 
do tempo, entre a metamorfose irreversível do espaço e os resíduos 

que persistem na dicotomia entre o uso e a troca. Sob a égide do 
valor de troca, a vida é homogeneizada: esta lógica penetra na vida, 
recriando-a e, tendencialmente, destruindo e destituindo a histó-

ria e a identidade que o indivíduo mantém com seu entorno espa-

cial, constituidora das relações de sociabilidade. Uma urbanidade 

fundada nos signos do consumo vai rede昀椀nindo constantemente as 
relações sociais, negando a cidade como lugar de encontros/desen-

contros, da comunicação, do diálogo e da sociabilidade portadora 
de uma história coletiva. 

O processo de acumulação se realiza, portanto, dentro e fora 

da esfera estritamente econômica para dominar todos os níveis 

da realidade, englobando a reprodução de toda a sociedade como 

necessidade de ampliação da base social de consumo, o qual não 
se prende, hoje, apenas às mercadorias clássicas. Nesta condi-
ção, o cidadão é massacrado pelo processo de homogeneização, 

subsumido à lógica da acumulação, à linguagem e aos signos da 
mercadoria, ao criar a base para o desenvolvimento de sua condi-

ção universal de consumidor, o que lhe destitui de seus conteú-

dos. Nesse sentido, privados de vida urbana atual ou possível, um 

problema prático (logo político) se coloca: as lutas em torno do 
direito à cidade de um lado e a forti昀椀cação dos enclaves de riqueza 
de outro. 
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A PRODUÇÃO DO DISCURSO 
QUE SUSTENTA E ILUMINA A 
IDEOLOGIA DO PLANEJAMENTO 

O cotidiano é também o campo da espontaneidade, daquilo que 
escapa e se contrapõe a este mundo de mercadorias e imagens 

(Lefebvre, 1961). É o lugar onde está posta a possibilidade de supe-

ração das alienações vividas em sua extrema violência e explici-

tada nas lutas na cidade, pela cidade. Estas sinalizam a urgência 

em superar a vida cativa da necessidade que impõe a provisorie-

dade no lugar das novas formas de trabalho que se desdobram no 
acesso à moradia e, a partir desta, na cidade. As lutas denunciam 

o sujeito preso à necessidade que se encerra num mundo de humi-
lhação e violência.

No plano teórico, um imenso “campo cego” domina o debate 
sobre a violência urbana através de uma inversão: a violência 

aparece como criminalidade e, nesta condição, obscurece as 

contradições produzidas pela reprodução do capital em seu desen-

volvimento. Nessa direção, os conceitos de classe social e proprie-

dade privada “se desmancham no ar”. O pensamento crítico se 

destitui de importância e com ele o sentido do projeto social de 

transformação do mundo social invertido pelo capitalismo e justi-

昀椀cado no plano teórico. Esse movimento se materializa na forma 
de propostas de superação das condições vividas, imerso na lógica 
do pragmatismo, o qual delineia o pensamento e a ação que funda 
o ato de planejar, projetando a anticidade sob a perspectiva da 

e昀椀ciência econômica. Aqui, a ciência propõe a “política pública” 
como projeto social, encobrindo a necessidade da crítica à ação 

do Estado e, nessa direção, encerrando a análise do binômio que 
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associa violência-segurança. 

No campo da política, mobilizados e sustentados pelo discurso 

que provoca o medo, os aparatos de segurança na cidade esgar-

çam as relações sociais, esvaziando os espaços públicos de seus 

conteúdos civilizatórios. A prática, atravessada pela ideologia, se 
sustenta no discurso da identi昀椀cação da violência com a pobreza, 
produzindo então o aprofundamento da segregação socioespacial 

e impondo fronteiras cada vez mais bem delineadas que aprofun-

dam  a separação dos grupos sociais, separando os pobres e crimi-

nalizando a pobreza e o seu lugar na estrutura urbana. Por outro 

lado, o discurso da violência tem um sentido produtivo no mundo 

moderno, pois ele permite a ampliação dos setores econômicos 

da acumulação através do desenvolvimento da indústria de segu-

rança (armamentos, edi昀椀cação de cercas elétricas,  criação de um 
amplo setor de serviços de segurança etc.), além do movimento 

do mercado imobiliário que produz a paisagem onde destacam-

-se muros e cercas de um lado e a extrema aglomeração das casas 

nunca 昀椀nalizadas de outro. Deste modo, no plano sócio-espaço-

-temporal, a degradação de um modo de vida que naturaliza a 
violência produz, insistentemente, a negação do outro. 

Sob a lógica da necessidade do planejamento, como condição 
da superação dos dramas urbanos, se realizam as intervenções 

urbanas expulsando grupos sociais que 昀椀cam no caminho das 
possibilidades sempre acrescidas de realização do lucro através 

da criação de novas áreas na cidade passíveis de serem vendidas 
no mercado imobiliário. Assim, aprofunda-se a contradição centro-

-periferia através do avanço dos processos de valorização que se 
realizam pela concretização de lugares urbanos que destituem o 
cidadão da cidade socialmente produzida. Este projeto “a-social” 
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desdobra-se: a) na perda da coesão social, afastando o outro que 
lhe é diferente; b) no esvaziamento dos espaços públicos em detri-
mento dos espaços cercados e protegidos, com a abundância dos 

semi-públicos; c) na construção de barreiras urbanas de proteção, 
ou seja, cercas, muros, guaritas e instalação de câmeras de vigi-

lância; e d) na “perda do futuro” (Carlos, 2023). Trata-se, portanto, 
de um processo de reprodução que, ao ganhar toda a sociedade, 
impõe um modo de vida num novo espaço, no qual a necessidade 
da reprodução econômica entra em confronto com a reprodução 

da vida, que é cada vez mais percebida como estranhamento. A 
violência no seio da sociedade brasileira tem expressão socioespa-

cial. Aqui se localiza a violência da urbanização, naturalizada pela 
ideologia do planejamento.

CONCLUSÕES

O debate sobre violência é invertido. Ignora contradições porque 
sua análise se prende à super昀椀cialidade imposta pelo novo tempo 
do conhecimento que, destituído da compreensão do mundo, 
produz a ignorância que se fecha no pragmatismo. Portanto, o 
modo como se atua no espaço urbano, como necessidade imposta 

pela crise urbana, requer a compreensão da prática urbana da 
sociedade do século XXI, na qual os políticos e planejadores tendem 
a ignorar por desconhecimento ou visão de mundo assentada no 

imediatismo que move o pragmatismo, diante da barbárie imposta 
à sociedade pelo neoliberalismo – nos planos prático e teórico.

O que 昀椀ca no “campo cego” da compreensão é o fato de que o 
movimento de urbanização traz consigo o sentido do inumano dado 
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pela perda do futuro, desesperança e a constatação do desprezo 

da sociedade pela vida digna de toda a coletividade, posto que 
esta é sujeitada às formas de valorização e às barreiras impostas 

pela delimitação das áreas de domínio de facções do trá昀椀co (que 
impõe barreiras ao movimento livre das pessoas no lugar da vida) 

chegando até ao “toque de recolher”. É assim delineada  a barbá-

rie que não pode ser entendida apenas através dos indicadores de 
pobreza, fome, infraestrutura, desemprego porque, penetrando a 
vida, entorpece a consciência. Impossível viver nesta penúria. “A 
sociedade chegou ao impensável, desenhou um novo patamar: 
aquele do intolerável que acompanha a desmedida da violência 
que sustenta a acumulação” (Carlos, 2023), produzindo a cidade 
segregada. É assim que, a cidade produzida socialmente e apro-

priada privadamente, percebida como estranhamento, atualiza a 

alienação no mundo moderno.
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Resumo

O texto discute a cidade e o processo de urbanização decorrente da in-

corporação de atividades desenvolvidas a partir de inovações no campo 

da ciência e tecnologia resultantes da  Revolução Industrial, na segunda 
metade do século XVIII. Os primeiros estabelecimentos fabris e trechos de 
ferrovia foram construídos na Inglaterra e, posteriormente, noutras regi-
ões da Europa. A propagação dessas inovações deu-se de forma rápida, 
chegando a vários países. Entretanto, a distribuição dessas inovações na 
cidade não se deu e não se dá de forma homogênea, produzindo assim 
vários territórios marcados pela desigualdade. Mesmo nas sociedades 
tidas como socialmente mais avançadas, as densidades técnicas e inova-

doras acontecem de forma diferente nos espaços. Uma multiplicidade de 

formas e de arranjos caracteriza as cidades. Essas variações hierárquicas 
de tamanho e centralidade tem se tornado cada vez mais complexas, o 

que di昀椀culta, muitas vezes, uma leitura aperfeiçoada da cidade, a qual 
facilitaria a sua análise. O texto também destaca a maneira como se deu 
a urbanização no Brasil. 

Palavras-chave:  cidade. urbano. urbanização. desenvolvimento.
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Abstract

The text discusses the city and the urbanization process resulting from 

the incorporation of activities developed from innovations in the 昀椀eld of 
science and technology resulting from the Industrial Revolution, in the 
second half of the 18th century. The 昀椀rst factories and railroads were 
built in England and, later, in other regions of Europe. The propagation 

of these innovations took place quickly, reaching several countries. 
However, the distribution of these innovations in the city was not and is 
not homogeneous, hence, it produced and produces several territories 

marked by inequality. Even in societies considered to be socially more 
advanced, technical and innovation densities happen di昀昀erently across 
spaces. A multiplicity of forms and arrangements characterize cities. These 

hierarchical variations in size and centrality are becoming more and more 

complex, o昀琀en making it di昀昀icult getting a perfected reading of the city, 
which would facilitate its analysis. The text also highlights how Brazilian 
urbanization happened.

Keywords: city. urban. urbanization. development.

A cidade, o urbano e o processo de urbanização permanecem no 

imaginário do dia-a-dia de várias áreas do conhecimento. A passa-

gem de uma vila à condição de cidade e de cidade à metrópole pres-

supõe um movimento tempo-espacial que permanece instigante. 
A história registra o apogeu de várias cidades, hoje transformadas 
em ruínas, como a Roma Imperial e Atenas. Outras, como Dubai 
e Doha, vinculadas à economia do petróleo, tornaram-se centros 
de atração do capital convertidos em polos técnicos e 昀椀nanceiros 
e de entretenimento, emergindo com uma força capaz de alterar 

a cartogra昀椀a urbana. Seus aeroportos são hubs importantes da 

aviação mundial. Assim, ao discutir a cidade em suas diferentes 

con昀椀gurações, surgem muitas indagações. 
A história registra um momento excepcional marcado pela 

paulatina redução da população do campo e aumento desmesu-
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rado de áreas já povoadas, especialmente junto ou nas imediações 
das fábricas, o que dá origem à cidade contemporânea: a urbaniza-

ção no contexto da Revolução Industrial. Nesse momento, a cidade 
vincula-se à fábrica, abrigando uma massa de trabalhadores preca-

rizados, que, nesse processo de mobilidade, buscavam novas opor-
tunidades de trabalho e de moradia. Sendo assim, é um período 

de rupturas com as práticas tradicionais, típicas do mundo rural 
(Silva, 1997). As novas atividades exigiam a instalação de grandes 
equipamentos capazes de transformar com maior rapidez e e昀椀ci-
ência as matérias-primas, agora modi昀椀cando a estrutura da cidade 
e a distribuição dos grupos sociais em seus diferentes territórios 
(Roncayolo, 1982), fortemente dependentes da mão de obra. 

Diante do êxodo rural, a cidade, mesmo incompleta e social-

mente injusta, além de suja, desconfortável e poluída, propiciou 
um novo modo de vida, responsável pela instauração do urbano. 
Isto se deve ao fato da concentração da população acompanhar a 
concentração dos meios de produção, visto que, como já a昀椀rmava 
Lefebvre (1991), a cidade e o urbano não podem ser compreendidos 
sem as instituições oriundas das relações de classe e propriedade. 

Ademais, a cidade historicamente é concebida como local de liber-

dade, de um novo modo de vida, onde as inovações e o moderno 

ajustam-se a novas funções sociais, reforçando o papel urbano de 

centro de comando e de controle.

 Com suas formas e estruturas distintas, cada cidade é única. 

Em seu processo de a昀椀rmação enquanto realidade espacial, ela foi 
se consolidando no território e produzindo a sua região, posto que 
não há cidade sem região. É bom lembrar que a cidade, enquanto 
materialidade, não passa de um emaranhado de edi昀椀cações e de 
vias. É a dinâmica social caracterizada pelo novo modo de vida que 
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garante a sua 昀椀sionomia e a昀椀rma sua imagem nas relações intra 
e extraurbanas. Diz-nos Le Go昀昀 (1997) que, apesar da desruraliza-

ção da cidade no século XIX e desindustrialização no século XX, a 
essência da cidade contemporânea, que é ser um lugar de troca, 
de encontro entre pro昀椀ssionais e especialistas, permanece. 

Quando lida sob a ótica da acumulação, a cidade é também 
locus da concentração do capital em suas diferentes fases. Sob a 

perspectiva do neoliberalismo, Dardot e Laval (2016) fazem uma 
discussão focada na passagem do Capitalismo Fordista ao Capi-

talismo Financeiro, com regras sob o controle das empresas. Os 

teóricos a昀椀rmam que a privatização do setor público justi昀椀ca o 
peso maior dos investidores institucionais  privados na estrutura 

da propriedade das empresas, o que torna a cidade extremamente 
dependente do capital rentista, no contexto neoliberal em que vive-

mos. Essa fase de 昀椀nanceirização da sociedade e de produção da 
cidade naqueles setores mais prementes – implantação de infra-

estrutura básica, de equipamentos e de serviços –  é mediada pelo 
acesso à propriedade privada da habitação. 

No Brasil Colonial, o mundo urbano, ainda incipiente, restringia-

-se, principalmente, à função administrativa localizada nas capitais 

das províncias. As fazendas de café e as senzalas alojavam os escra-

vizados e, assim, deram origem a pequenos núcleos que animavam 
a incipiente vida social nesses povoados. Estes, por sua vez, cres-

ceram e se tornaram as cidades brasileiras, as quais, de um modo 
geral, passaram a apresentar problemas característicos da metró-

pole a partir da década de 1930. Dessa forma, o início do século XX 
consolidou um processo de urbanização que se desenhava desde 
as campanhas abolicionistas. 

A Lei de Terras, que consolidou a formação do mercado de terras 
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no Brasil, foi fundamental na estruturação do mundo agrário brasi-
leiro marcado pela presença excessiva de trabalhadores rurais sem-

-terra. A titulação das terras dava origem à propriedade privada 

no país. O cultivo comercial do café consolidou esse mercado de 

terras e a formação de enormes fazendas localizadas no Vale do 

Rio Paraíba do Sul, que abrangem hoje territórios dos estados do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. Foi nesse último que o cultivo do 
café conheceu o seu auge. Para além disso, abolição da escrava-

tura em 1888 resultou no surgimento de um sujeito social original 
– os homens negros livres que perdiam alojamento, alimentação e, 
desamparados e precarizados, seguiam para as cidades sem quali-
昀椀cação e sem meios de ajuste a um novo ambiente, o que explica, 
em parte, a formação de favelas e periferias das cidades brasilei-

ras. Já Diniz (2017, p. 19-20), a propósito da dinâmica da sociedade 
brasileira, a昀椀rma que

Passadas as fases colonial e escravista, de uma agricultura mercantil 

para fora e natural para dentro, a agropecuária brasileira assumiu, 

historicamente, dois padrões predominantes, que perduraram de 

meados do século XIX até a segunda metade do século XX. O primeiro, 

por uma agricultura mercantil, liderada pelo café não escravista e por 

uma agropecuária mercantil de alimentos e, posteriormente, pela 

produção de matérias-primas. Esse padrão produtivo se localizou, 

inicialmente, no estado de São Paulo, estendendo-se para seus vizi-

nhos, de Minas Gerais ao Rio Grande do Sul, embora houvesse dentro 

desta ampla região sub-regiões ou grupos populacionais dedicados 

predominantemente a atividades de subsistência. O outro padrão 

produtivo se caracterizou pela predominância da subsistência ou 

de relações de trabalho não assalariadas, o que ocorreu nas regi-

ões de ocupação antiga e estagnadas, como os casos de parcela 

do território mineiro e do Nordeste. Neste último, há que ressaltar a 
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remanescente atividade açucareira na região da mata nordestina, 

com trabalho assalariado, mas com precárias condições e relações 

de trabalho.

É importante destacar novamente que há uma forte relação 
entre a formação desse contingente de sem-terras que buscava 
meios de sobrevivência nas cidades e o surgimento de favelas, que 
datam do 昀椀m do século XIX,  aparecendo, primeiramente, no Rio 
de Janeiro, capital do extinto Império e da nascente República. A 
di昀椀culdade de acesso às condições de moradia, de emprego e de 
transportes, como também de condições sanitárias adequadas, 
explica a ocupação de morros, várzeas e manguezais com a cons-

trução de moradias precárias, feitas, na maioria das vezes, pelo 
próprio morador com a ajuda de parentes e amigos. Com o passar 
dos anos, essa paisagem urbana revelou uma con昀椀guração de misé-

ria e pobreza e tornou-se dominante nas grandes cidades, especial-

mente nas metrópoles, estando também presente nas cidades de 
porte médio e, de forma menos comum, pequeno. Lefebvre (1991, 
p. 68-69) é incisivo quando defende que

Atualmente, a relação cidade-campo se transforma, aspecto impor-

tante de uma mutação geral. Nos países industriais, a velha explo-

ração do campo circundante pela cidade, centro de acumulação do 

capital, cede lugar a formas mais sutis de dominação e de explora-

ção, tornando-se a cidade um centro de decisão e aparentemente 

de associação. Seja o que for, a cidade em expansão ataca o campo, 

corrói-o, dissolve-o.

No Brasil, a região Sudeste teve na cultura cafeeira a base de sua 

economia, o que criou as condições necessárias para o processo de 
industrialização e consequente urbanização. No início, as fazendas 
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eram os núcleos da vida cotidiana. O rápido aumento das lavouras 
intensi昀椀cou o comércio e logo as cidades se 昀椀rmaram, tornando-

-se importantes polos 昀椀nanceiros, criando as bases do processo de 
desenvolvimento econômico e social responsável por profundas 
mudanças, marco de um novo ponto de partida que, aos poucos, 
se delineava.

Concomitante aos ganhos da lavoura cafeeira, o setor manufa-

tureiro também atraiu enormes contingentes para a região a partir 

dos anos 1940. Na década de 1950, com a indústria automobilís-

tica e sua cadeia produtiva, o Sudeste, especialmente São Paulo, 

transformou-se em um dos mais importantes centros industriais da 

América Latina. Mais recentemente, o urbano, com outras caracte-

rísticas, destaca-se na região Centro-Oeste  devido ao crescimento 

das lavouras ligadas ao agronegócio e à pecuária, atividades carac-

terizadas pelo alto nível tecnológico e uso reduzido de mão de obra, 
daí o aumento dos índices de população urbana. Essa relação entre 

a cidade decorrente da industrialização e a da agricultura moderna 

é discutida por Monte-Mór (2006, p. 11), que diz:

Cidade e campo, elementos socioespaciais opostos e complemen-

tares, constituem a centralidade e a periferia do poder na organi-

zação social. As cidades garantem a diversidade e escala da vida 

social, bem como a competição e cooperação, características da 

vida humana contemporânea. Os campos, por sua vez, tão diversos 

entre si, garantem, também, diversidades dentro da sua homogenei-

dade extensiva e de suas escalas de produção, quando tomados de 

forma abrangente. Contém, do mesmo modo, processos de compe-

tição e cooperação, mesmo que gerenciados pelas cidades e limita-

dos pela auto-su昀椀ciência relativa que ainda mantêm.
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No 昀椀m da década de 1950, iniciou-se a construção de Brasília, o 
que fez o país passar por mudanças que resultaram em um espaço 
totalmente novo a caminho do oeste. Juscelino Kubitschek, então 

presidente do Brasil, elaborou um Plano de Metas pautado num 

projeto de modernização iniciado em 1º de fevereiro de 1956, cujo 
objetivo era alcançar o almejado desenvolvimento do país. Poste-

riormente, nos anos sessenta, a crise do modelo fordista de desen-

volvimento se caracterizava pela perda de e昀椀cácia do complexo 
modo de regulação e pela sucessiva destruição dos quadros de 
reprodução dominante. Estava em curso o processo de desinte-

gração, além do surgimento e a昀椀rmação de um novo bloco hege-

mônico de classe. Vivia-se a fase da reestruturação produtiva que 
recon昀椀gurava o mundo do trabalho com redes técnicas, robótica, 
automotivas e inovadoras nas formas de produção e de consumo. 

A cidade não 昀椀cou imune a tantas mudanças e, seguindo as tendên-

cias, também alterou sua forma e suas relações, o que resultou na 
sua fragmentação e na formação de novos centros planejados, 

especialmente de compras, loteamentos murados, condomínios 

residenciais, industriais e corporativos. Trata-se do início de um 

período do domínio da cidade difusa.

Esse lugar preponderante atribuído à inovação baseia-se na 

forte associação entre os conceitos de desenvolvimento e de 

cidade. A propósito, escreveu Rist (1996, p. 43): “é surpreendente 
como cinquenta anos depois de que sua extensão aos países do 
Sul apareça na ordem do dia da comunidade internacional, não 

se tenha conseguido o ‘desenvolvimento’ ainda”. No Brasil, essa 

crença perdura e o discurso desenvolvimentista está presente na 
narrativa do planejamento o昀椀cial governamental. Nem mesmo a 
construção de cidades novas foi capaz de resolver antigos proble-
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mas, visto que estas, apesar de gerarem empregos, não reduzem 
a pobreza e a miséria. De fato, não houve e não há ruptura com a 
velha ordem. Nesses casos, as novas cidades rompem a aparente 

rigidez de seu traçado e, apesar disso, a segregação social se escan-

cara.

A nova lógica do planejamento governamental estava centrada 
no desenvolvimentismo através de programas o昀椀ciais que privile-

giavam a reestruturação produtiva. As diversas abordagens expli-

cativas do desenvolvimento exerceram peso preponderante sobre 

a adoção de políticas públicas no Brasil, especialmente as de cunho 

compensatório. Dentre elas, as teorias clássicas1 foram constante-

mente adotadas como modelo para alavancar o desenvolvimento 

urbano e regional. Para Lago (2000, p. 28),

Um novo modelo de diferenciação socioespacial nas grandes cida-

des, marcado pela segregação excludente ou mesmo pelos encla-

ves, é o resultado dessa nova racionalidade subjacente aos grandes 

empreendimentos urbanos/imobiliários. O processo de gentri昀椀-

cation nas áreas centrais é uma das expressões dessa nova racio-

nalidade e não deve ser entendido apenas como um conjunto de 

projetos de reabilitação residencial de áreas degradadas direciona-

dos para as novas camadas médias, mas como uma faceta da rees-

truturação econômica, social e espacial em curso.

Enquanto política o昀椀cial, as metas e os projetos alteraram subs-

tancialmente o espaço brasileiro. A alocação de recursos fora do 

Sudeste, região tradicional do país associada à política voltada à 

1 Exemplo disso são as Teorias da Localização reunidas por Ferreira (1989) e as Teorias 
da Cidade (Freitag, 2006).
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produção de veículos motorizados, inaugura o período do rodo-

viarismo e acompanha essa fase de muitas obras devido à trans-

ferência da capital do Rio de Janeiro para Brasília. Um enorme 

canteiro de obras erigia a nova cidade, exigindo a construção de 

novas estradas e o aumento das condições de transporte de merca-

dorias, modi昀椀cando e invertendo signi昀椀cativamente o mapa de 
ocupação e de expansão do povoamento do país com o desenho 

de novos 昀氀uxos migratórios, o que provocou grandes mudanças 
internas nos últimos 70 anos. A construção de Brasília alterou a rede 
urbana brasileira com o reforço de algumas cidades e surgimento 

de outras nas áreas ao longo do traçado das novas rodovias que 
foram implantadas. 

No Centro-Sul do Brasil, é atribuído à industrialização o papel 

propulsor da proliferação de cidades e instauração de um modo 

moderno de vida urbano. Entre nós ainda são insatisfatórias as fron-

teiras teóricas que tentam explicar as diferenças entre o urbano e 
o rural e conceituar cada termo. É necessário buscar compreender 
as relações decorrentes da interiorização da indústria e seus víncu-

los com os antigos percursos realizados que garantiram as bases 
do povoamento e o crescimento das cidades, a formação de um 

sistema de redes de integração do território com suas temporali-
dades diferenciadas. As cidades, especialmente as de porte médio, 

devem ser discutidas sob os aspectos de sua expansão urbana e da 

organização do seu espaço. São hoje lugares difusores de inovações 

e de comando com forte papel na triagem dos 昀氀uxos migratórios 
para as capitais e para os espaços metropolitanos.

Essa fase de crescimento vertiginoso do Brasil urbano e a expan-

são desmesurada da malha urbana de昀氀agraram a instalação de 
grandes estruturas comerciais e industriais, fragmentando o tecido 
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urbano e segregando severamente a população. No que tange às 
relações intraurbanas, o mais evidente foi o esvaziamento dos 

centros históricos, reconhecidos, anteriormente, como verda-

deiros polos políticos e econômicos das cidades até os anos 70 
(Rybczynski, 1996). As crescentes centralidades mudavam a 昀椀sio-

nomia das cidades, especialmente as metropolitanas, e novos equi-
pamentos eram implantados, fragmentando o tecido urbano. 

Guardando uma tradição de construir cidades novas como Tere-

sina (1850), Belo Horizonte (1897) e Goiânia (1935), a transferência 
da capital federal do Rio de Janeiro para Brasília em 1960 fez do 
urbanismo brasileiro tema de discussão aqui e no exterior. A expe-

riência da nova capital do país correu o mundo. Com suas formas 

e desenhos inusitados, o Plano Piloto e a estética de vários edifí-
cios como a Catedral, o Ministério das Relações Exteriores, os Palá-

cios Alvorada e do Planalto, entre outros, provocavam interesse e 

curiosidade. Esse caráter inovador do país na produção de cidades 
permanece com a criação de Palmas em 1990, capital do estado de 
Tocantins, a mais recente experiência brasileira na construção de 

cidades novas. Além das capitais, várias cidades foram planejadas 
no país, especialmente no Norte do Paraná e no Mato Grosso. Essa 
dinâmica urbana expressava as tendências do urbanismo mundial. 

De modo simultâneo, o espaço brasileiro acompanha o movi-

mento do capital e o país, essencialmente agrícola, se industria-

liza e, rapidamente, se metropoliza, em consonância com o novo 

regime de acumulação. As múltiplas mudanças se dão ajustadas 

ao modo de produção e de consumo, através de complexo sistema 

de trocas comerciais, acordos e convenções, fundados nos pilares 

institucionais pautados pela regulação das relações sociais, as 

quais induzem a uma reestruturação espacial de toda a sociedade, 



Estudos Universitários

65

além de rede昀椀nirem o conteúdo ideológico dos espaços e estabe-

lecerem uma nova divisão social e espacial do trabalho, a partir da 

criação de novos espaços de produção e de consumo. Para Bran-

dão (2016, p. 1099),

Em um país continental, moldou-se uma urbanização paradoxal, 

com metropolização e concentração, interiorização e espraiamento, 

com centros regionais intermediários e uma miríade de cidades 

locais-pequenas-quase-rurais. O que tem em comum é que todos 

esses portes de cidade parecem reproduzir as mazelas sociais e a 

destituição de direitos à maioria de suas respectivas populações.

À medida que as cidades cresciam, aumentava o índice de popu-

lação urbana e reduzia o de população rural, processo que pode 
ser visto na Figura 1.

Figura 1. Taxa de urbanização brasileira                                                                                                 

Fonte: Censos do IBGE (1940 - 2010).

Observa-se na Figura 1 a inversão ocorrida a partir da década 

de 1940, quando apenas 31% da população brasileira morava em 
cidades. O crescimento da população urbana foi acentuado até 
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1991, com uma taxa de 74%. O aumento das taxas de urbanização 
do país num contexto de desigual distribuição de renda expressa 

o processo de seletividade sócio-espacial que tende a eliminar as 
ocupações populares, tornando a cidade, fundamentalmente, um 

espaço de expressão e con昀氀ito onde se manifestam os diferentes 
conteúdos sociais.

Todos os grupos marcam seu espaço de昀椀nindo seus territórios 
e suas formas particulares de habitação, de relação com os recur-

sos naturais e com o patrimônio construído, ocasionando assim 

um complexo processo de apropriação e controle. Os bairros mais 

distantes da área central formam setores da cidade com denomi-
nações diferenciadas – subúrbio, periferia, arredores, cercanias ou 
arrabaldes – que revelam a mesma coisa: uma condição espacial 
presente no território. Todos possuem forte carga pejorativa que 
expressa, de uma forma ou de outra, o mesmo aspecto: são luga-

res distantes, destituídos daqueles atributos característicos dos 
bairros conhecidos como nobres, ou porções seletas da cidade. 

Ser longe, estar distante, não signi昀椀ca ser periferia, ser subúrbio. 
Periferia pressupõe sempre a existência do centro. O conceito de 

periferia aplicado nos estudos, interpretações e análises das cida-

des adquire um caráter social, perdendo seu sentido geométrico. 
O centro integra sempre a parte mais equipada da cidade, inde-

pendentemente de sua localização, o que comprova que a cidade 
pode ter múltiplas centralidades. A modernização do setor de trans-

portes ampliou a malha urbana, estendendo linhas de transportes 

coletivos para as áreas mais recônditas, desprovidas de infraes-

trutura, de equipamentos e de serviços urbanos. Os enclaves dos 
segmentos sociais mais pobres expõem o processo de favelização 
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que contraria o signi昀椀cado geométrico do conceito de periferia, 
visto que, em muitos casos, essa periferia, constituída de favelas, 
estava no centro.

Salvo as grandes cidades e algumas de porte médio, o urbano 

resultou mais do peso da agricultura e da pecuária na organiza-

ção de seu território, impedindo a criação de um espaço regional 
integrado. O urbano no Brasil se enquadra no contexto da conjun-

tura global, o que signi昀椀ca dizer que as metrópoles já não crescem 
em termos demográ昀椀cos nos mesmos ritmos registrados até a 
década de 1980, ideia reforçada por Pochmann (2022, n. p) quando 
este a昀椀rma que “Enquanto as cidades médias, sobretudo as liga-

das ao agronegócio exportador, se expandem, grandes centros 
urbanos estão estagnados. Sem dinamismo produtivo, imperam o 

inchamento dos serviços, os trambiques, os bicos e a vida débito-

-crédito”.

De imediato, surgiu a necessidade da análise de mapas e de 
dados capazes de mostrar esse movimento da malha urbana brasi-

leira e as transformações dos diferentes processos de urbanização. 

Também chamou muito a atenção a redução do ritmo de cresci-

mento das metrópoles já consolidadas, com acréscimo demográ-

昀椀co diminuto a partir dos resultados censitários obtidos desde 
1980.

Em suma, o Censo de 2022 con昀椀rmou que o Brasil é um país com 
uma população decrescente e em processo rápido de envelheci-

mento vivendo em famílias cada vez menores, mas ainda fortemente 

concentrada nas áreas urbanas de uma parte mínima do enorme 

território nacional na qual, em que pese o aumento signi昀椀cativo do 
número de domicílios, um enorme e crescente segmento da popu-

lação vive em condições de precariedade habitacional enquanto 
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há um número gigantesco e crescente de construções mantidas 

vazias. Esse é um modelo profundamente perverso de urbaniza-

ção – caro, irracional, ine昀椀ciente, poluidor, excludente, segregador, 
injusto – que não pode mais ser ignorado, tolerado ou justi昀椀cado 
(Fernandes, 2023, n. p).

Produtora de mercadorias, a cidade constrói templos para expor 
seus produtos e provocar desejos de consumo, adquirindo sua 
condição de grande vitrine. Antes eram as grandes exposições 

universais que revelavam a alta rotatividade da produção indus-

trial, atraindo um público ávido por novidades que para elas a昀氀u-

íam. As instalações eram magní昀椀cas, imensas e efêmeras, gerando 
uma acirrada competição com aqueles tidos como verdadeiros 
proprietários da cidade. Recorro ao ponto de vista de Antolini e 
Bonello (1995, p. 128, tradução nossa) que assim se colocam:

Mas a infelicidade social e a segregação urbana, o confronto entre 

a riqueza ostensiva e a pobreza que se veri昀椀ca nas cidades nunca 
destruíram a cidade enquanto conceito, porque são contradições 

que sempre soube absorver no seu seio, pelo menos até a revolu-

ção industrial.

O contexto de contradições sociais perdurou e fomentou as 

lutas por melhorias e mudanças no quadro político do país, que por 
sua vez, tomaram maior vigor na efervescência dos movimentos 

sociais, inclusive, os sindicais, focados na redemocratização do país 

e na formação partidária de militantes de esquerda, organizados e 
mobilizados a partir do chão das fábricas com a participação efetiva 
de pro昀椀ssionais e intelectuais de outras áreas. Esses movimentos 
eclodiram com a abertura política no país com lutas contínuas que 
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sinalizavam um processo de redemocratização. Essas ações conta-

vam com expressivo apoio do segmento da Igreja Católica engajado 
na organização de Comunidades Eclesiais de Base, fundamentadas 

na Teologia da Libertação.

A sociedade clamava por mudanças e o Movimento Nacional 

pela Reforma Urbana ensejava uma luta que ultrapassasse uma 
mera demanda pela construção de moradias populares. O movi-

mento continuou reivindicando a democratização das condições 

sociais de acesso aos espaços das cidades. Após a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, os movimentos sociais envida-

ram esforços para a articulação de suas reivindicações por meio 

da organização do Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU). No 
Brasil, o direito à cidade está descrito no Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001), no artigo 2º, incisos I e II, que dispõem sobre o direito 
a cidades sustentáveis. O Estatuto regulamenta os artigos referen-

tes à política urbana no âmbito federal (artigos 182 e 183 da Cons-

tituição Federal de 1988). Com isso, importantes avanços foram 
alcançados, embora não sejam su昀椀cientes para o atendimento 
das demandas reprimidas, conforme o artigo 182. A política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais 昀椀xadas em lei, tem por objetivo ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes. Conforme dispõe o artigo 182, § 1º: 
“O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana”. O Plano Dire-

tor não deve ser negociado e não pode ser tratado como mercado-

ria, pois é um instrumento de justiça social cujo objetivo é corrigir 

as assimetrias sociais, partindo do pressuposto de que a cidade 
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é um lugar de todos. Trata-se de um mecanismo de gestão capaz 

de fazer da cidade, na condição de sede do município, um lugar de 

referência. Permite pensar a malha de relações intra e extramuni-

cipal para fazer do município um lugar de todos, de encontro e de 

solidariedade dentro do quadro das diferenças. Não é um instru-

mento para fazer pessoas iguais, mas que visa, perante a lei, distri-
buir direitos iguais entre as pessoas em seus diferentes modos de 

vida no que se refere ao credo, à cor e à ideologia política de cada 
uma. Essa noção de direito é muito ampla e contempla, inclusive, 

a acessibilidade e o direito ao lazer. Vale lembrar que  

O espaço público é um conceito jurídico (porém não unicamente): 

um espaço submetido a uma regulação especí昀椀ca por parte da 
administração pública, proprietária ou que possui a faculdade do 

domínio sobre o solo e que garanta a acessibilidade a todos e 昀椀xe as 
condições de utilização e de instalação de atividades (Borja; Muxi, 

2003, p. 44-46, tradução nossa). 

Seguir as diretrizes do Plano Diretor exige conhecimento e sensi-

bilidade dos gestores, os quais devem estar atentos à formação e 
composição de equipes. Quando seus membros se preparam para 
trabalhar a proposta de saneamento básico, devem, no momento 
da discussão da escolha de ruas que receberão melhorias, pensar 
também no transporte coletivo, na redução de velocidade para 

que a rua adquira a função de local de recreação e na agregação 
entre as pessoas e a rua, identi昀椀cando assim as diferenças numa 
perspectiva igualitária.

As cidades brasileiras foram atropeladas pela expansão 

desmesurada da malha urbana. A instalação de grandes estrutu-

ras comerciais e industriais fragmentou o tecido urbano, segre-
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gou severamente a população e sacri昀椀cou os centros históricos, 
reconhecidos como verdadeiros polos políticos e econômicos das 

cidades até os anos 70. Os centros tradicionais foram ajustados à 
condição de centros de pedestres, com excessivo uso das calçadas, 

disputadas pelos que por elas circulam, lojistas e os vendedores 
ambulantes, gerando sucessivos con昀氀itos. O centro é, apesar de 
tudo, um espaço importante de sociabilidade urbana. Nele, ruas, 

praças e calçadas ainda garantem a riqueza cultural do encontro, 
da festa, reproduzida na circulação frenética da população tradu-

zida como multidão. Nos centros e nos bairros, as ruas resistem. 

Nos conjuntos habitacionais, as ruas e calçadas funcionam como 

expansão da casa. No encontro do povo nas ruas, há a reprodução 
e a permanência dos valores cidadãos. 

A precariedade do sistema de transporte coletivo alimenta 

o desejo de se consumir o automóvel, assim, este se torna  um 
produto de primeira necessidade, especialmente para as cama-

das médias. No entanto, por ser  um produto de acesso restrito, o 

automóvel está mais presente na paisagem urbana das áreas mais 
abastadas das cidades. Nos bairros distantes, a rua ainda exerce 

múltiplas funções, inclusive a de congregação comunitária.
Velhas e novas tecnologias são reclamadas na composição do 

quadro social e ecológico da cidade. A tecnologia de ponta é capaz 
de inserir a cidade num rol elitista e restrito. As velhas tecnologias 

ligadas às artes construtivas, conquistadas nas primeiras fases da 
Revolução Industrial, especialmente as ligadas à habitação e ao 
saneamento básico, já davam respostas capazes de proporcionar 
o bem-estar social. Entretanto, uma enorme distância separa a 

fase das conquistas e a não implementação de políticas públicas 
de largo alcance. A sociedade contemporânea passou por suces-
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sivas mudanças nos últimos decênios, especialmente a partir do 

século XXI. A Internet, as inovações na área das tecnologias digitais 
e dos dispositivos móveis, além da propagação das redes sociais, 
transformaram o telefone celular em um instrumento de comunica-

ção e de trabalho com os seus aplicativos (apps). Essas conquistas 
marcam um novo momento na história. A automação e a robótica 
controlam o cotidiano de todos os cidadãos através do mundo 

dominado pelas plataformas digitais e o e-commerce. A empresa 

Uber controla a mobilidade em vários países, especialmente os 
deslocamentos no interior das cidades. Com ela surge uma nova 

prática espacial conhecida como uberização, assim conceituada 
por  Pochmann (2016, n. p):  “O que estamos denominando de uberi-
zação é uma nova fase, que é praticamente a autonomização dos 
contratos de trabalho. É o trabalhador negociando individualmente 

com o empregador a sua remuneração, seu tempo de trabalho, 

arcando com os custos do seu trabalho”. 

A cidade, enquanto nó de redes técnicas, aposta no reforço ou 
na mudança de sua imagem. O impacto da imagem é a ideia-força 

que integra os interesses de setores públicos e privados. Essa rela-

ção ultrapassa os limites do físico, adquirindo outra dimensão. São 
sábias as palavras de Bachelard (1990) quando a昀椀rma: “A imagem 
não é apenas captação de um objeto já percebido. Ela é um acon-

tecimento lógico e é apreendida através dela própria, possuindo 
um discurso irredutível”.

Todos os caminhos nos conduzem à cidade, o que faz com que 
o urbano interpenetre todas as atividades de nosso cotidiano. 

Na cidade pequena, média, metrópole, independentemente do 
tamanho, o modo de vida é urbano. No campo, na fazenda, nos 

lugares mais recônditos de nosso planeta, as redes técnicas fazem 
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sua cobertura. Os grandes eventos transmitidos para milhões e 

milhões de pessoas pelo mundo afora desa昀椀am a lógica dos fusos 
horários. A cidade, por sua vez, garantirá o seu lugar hierárquico 
dependendo de sua centralidade e de sua capacidade de conexão 

na rede mundial. Diante do exposto, a cidade se apresenta com 

duas facetas, sendo determinada pelas demandas sociais daqueles 
que a habitam e a rodeiam e sendo também uma espécie de desti-
nação a que estamos submetidos. Como disse Cauquelin (1982, p. 
191, tradução nossa): 

O amor pelas cidades invade o mundo. Desenha no horizonte incerto 

dos séculos as formas fantasiosas, seguindo ruínas, no limite do real 

e da 昀椀cção que nos assombram, quando, sentados, às nossas mesas 
de escriba, percebemos o barulho das ruas, e, levantando a cabeça, 

podemos ver por trás da fachada da casa oposta, as torres em cons-

trução de uma interminável Babel.
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Resumo

O presente ensaio tem como objetivo tratar do conceito de vulnerabili-

dade social dentro dos aglomerados urbanos subnormais presentes nas 

metrópoles brasileiras, de forma a considerar a quem interessa esses 
espaços, como se formam e se mantêm. Trazendo uma perspectiva crítica 

a respeito da relação entre o Estado e o mercado imobiliário, o ensaio 
considera os dados estimados em 2019 e 2020 pelo Instituto Brasileiro de 
Geogra昀椀a e Estatística (IBGE) sobre a condição de vida dos moradores ao 
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tratar a precarização habitacional na construção desses aglomerados.

Palavras-chave: aglomerados subnormais. metrópoles. vulnerabilidade 

social.

Abstract

This essay aims to present the concept of social vulnerability in the con-

text of the existent subnormal urban agglomerations in Brazilian cities, 

considering to whom they might interest and how they are formed and 
maintained. With a critical perspective about the connection between the 
State and the housing market, this essay looks into data from the years 

of 2019 and 2020 collected by the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Estatística - IBGE) about the 
living conditions of the residents when it comes to the housing de昀椀cit of 
these agglomerations’ construction.

Keywords:  subnormal agglomerations. metropolises. social vulnerability.

INTRODUÇÃO 

A vulnerabilidade social tem se aprofundado nas regiões metropo-

litanas pela alta concentração de pessoas e pela convergência de 

interesses. Sendo a metrópole um espaço privilegiado no qual o 
capital se manifesta e que se ajusta às condições das transforma-

ções socioespaciais ao longo dos anos, ela é também um espaço 

de vulnerabilidade socioambiental, pois apresenta áreas potencial-
mente interessantes para investimentos no futuro.

Busca-se no presente ensaio discutir o conceito de vulnerabi-

lidade socioambiental em metrópoles brasileiras de populações 
de baixa renda, com ênfase nos aglomerados subnormais. Consi-

dera-se o atual contexto de transformações climáticas no mundo 
que exigem alterações no comportamento de diferentes atores da 
sociedade, os quais têm diferentes interesses socioeconômicos. 
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Além disso, também foram consideradas as limitações conserva-

doras e neoliberais que conduzem as políticas públicas nacional e 
internacionalmente.

O ensaio se estrutura em quatro partes: na primeira, são apre-

sentados os apontamentos teóricos introdutórios, tratando de 
conceituar a vulnerabilidade social tão presente nas metrópoles 
diante das atuais condições de emergência climática e desapare-

cimento da diversidade biológica, a ampliação da desigualdade 
social, o aumento da concentração de renda no mundo e o aumento 

das condições de pobreza; a segunda parte discute a vulnerabili-
dade social e a precariedade habitacional como fenômenos metro-

politanos interdependentes, sendo, ao mesmo tempo, condições e 

re昀氀exos da desigualdade social; a terceira parte discute o conceito 
de aglomerados subnormais no Brasil, apresentando dados sobre o 

aumento dos aglomerados entre 2010 e 2019, levando em conta os 
dados preliminares do censo demográ昀椀co de 2022. Trata-se, então, 
de apontar alguns desa昀椀os no tratamento da vulnerabilidade social 
e da precariedade habitacional na atualidade.

CONTEXTUALIZANDO AS 
CONDIÇÕES DE VIDA NA 
ATUALIDADE

Os progressivos con昀氀itos socioambientais gerados entre a socie-

dade e a natureza ao longo da história têm promovido um despertar 
para re昀氀exões sobre os profundos efeitos dos registros geológicos 
da humanidade no planeta Terra. Assim, esses con昀氀itos passaram 
a integrar campos disciplinares como Ecologia, Filoso昀椀a, Economia, 
entre outros, que observam, analisam e apontam para o momento 
planetário crítico que exigirá tomadas de decisões globais e locais.
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No Holoceno, a transição das sociedades humanas nômades 
para sociedades agrícolas deixou pegadas no registro geológico do 
planeta, com produção material cada vez mais crescente. A partir 

da Revolução Industrial houve uma aceleração que ganhou ainda 
mais intensidade a partir da segunda metade do século XX: o afas-

tamento por parte do ser humano em relação ao planeta, enquanto 
habitat original.

Paul Crutzen e Eugene Stoermer (2000) acenam para um tempo 

geológico e biosférico marcado por diferentes crises sanitária, 
econômica e climática. Assim, foi chamada de Antropoceno a crise 
que coloca a própria humanidade como força geológica que acen-

tua as mudanças da natureza. Ao considerar a vida no planeta de 

forma sistêmica, reconhece-se os efeitos em dimensão planetária 
das ações humanas: emergência climática e redução preocupante 
(rumo ao desaparecimento) da diversidade biológica; ampliação da 
concentração de renda no mundo e da desigualdade social.

Neste sentido, a domesticação predatória da natureza promo-

vida pela sociedade capitalista e engendrada pelos estímulos à 

produção e às crescentes formas de consumo, principalmente a 

partir do 昀椀nal do século XX, compromete o espaço geográ昀椀co com 
materiais e modos de construir pela sociedade, principalmente em 

grandes aglomerações como as metrópoles, englobando questões 
sobre formas de construir as cidades, densidades urbanas, produ-

ção habitacional e exploração intensiva do solo para produção 

e consumo em termos globais, acumulando materiais excessiva-

mente. 

A leitura crítica desta realidade tem sido realizada por diver-

sos autores contemporâneos com certa apreensão por causa da 

rápida evolução do quadro de desigualdade no mundo e a excessiva 
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materialidade residual do capitalismo no mundo. Na perspectiva 

marxista, Latour e Schultz (2023) propõem uma revisão das cate-

gorias de classe, apoiadas não apenas na dimensão do trabalho, 

mas na perspectiva ecológica, que amplia a noção de classe rela-

cionada às condições contemporâneas de produção e consumo 

apoiadas nas relações de trabalho, principalmente por conside-

rarem que tais processos, além de ampliarem profundamente as 
desigualdades sociais, afastam-se cada vez mais de uma relação 

ecologicamente menos danosa com a natureza: “[...] não se trata de 
apenas limitar o ‘produtivismo’, mas, como sugere Dusan Kasik, de 

se desviar completamente do horizonte da produção como princí-

pio de análise das relações entre os humanos e entre os humanos e 
aquilo de que aprendem a depender” (Latour e Schultz, 2023, p. 33).

O 昀椀lósofo Slavoj Zizek (2019), ao discutir a crise do poder polí-
tico da atual fase do capitalismo, argumenta que, de um lado, a 
força dos conservadores se intensi昀椀ca, se globalizando e articu-

lando entre blocos muitas vezes extremistas para manter estru-

turas predatórias de reprodução de suas riquezas; de outro lado, 
defende que a economia se baseia no consumo e na perseguição de 
valores defendidos pela visão capitalista, como a riqueza material. 
Para amenizar tais con昀氀itos, Zizek (2019) aponta para uma nova 
conduta humana, que envolve dimensões, articulações, políticas 
e práticas do conjunto da sociedade. Para compreender o desa昀椀o 
dessas novas condutas, parte-se das condições atuais de vulne-

rabilidade social, associadas de forma profunda à precariedade 

habitacional.
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VULNERABILIDADE SOCIAL E 
PRECARIEDADE HABITACIONAL: 
FENÔMENOS METROPOLITANOS 
INTERCONECTADOS

A vulnerabilidade social foi um dos pontos centrais na mais recente 

reunião do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas (Intergovernmental Panel on Climate Change, 2023), sendo 
classi昀椀cada como um elemento de risco para estruturas sociais 
e ecológicas. Os itens que são considerados fatores de risco às 
mudanças climáticas estão intrínsecos às interações entre a expo-

sição e consequente vulnerabilidade da comunidade humana ou 
ecológica afetada. A vulnerabilidade em questão é tanto uma cata-

lisadora das alterações climáticas quanto torna o gênero humano 
sensível e suscetível a danos e à falta de capacidade de adaptação 

a essas mudanças. 

Partindo de uma ênfase inicial na avaliação biofísica (de caráter 
predominantemente top-down) da vulnerabilidade à exposição a 

riscos climáticos na avaliação da vulnerabilidade, a concepção mais 
recente volta sua atenção aos determinantes sociais e contextu-

ais numa perspectiva bottom-up da vulnerabilidade, embora essa 

abordagem seja aplicada de forma incompleta ou integrada em 

vários contextos.
Mesmo tratando-se de uma  temática global, é feita neste ensaio 

uma discussão sobre a vulnerabilidade socioambiental especi昀椀-

camente no contexto brasileiro, caracterizado por assentamen-

tos precários (fenômeno de precariedade habitacional), dadas as 
baixas condições de infraestrutura, renda e trabalho da população, 

o que resulta em um baixo capital humano. O local de moradia, ao 
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mesmo tempo origem e destino daqueles que habitam os aglome-

rados subnormais (AGSN), é um dos principais pontos de referência 

e espaço de vivência e auto identi昀椀cação.
Em um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) sobre a distribuição dos AGSN na rede urbana das grandes 
regiões brasileiras, Nadalin, Krause e Lima Neto (2012) a昀椀rmaram 
que os aglomerados são compreendidos como a tipologia que mais 
se aproxima da condição de vulnerabilidade e risco em diferentes 

aspectos, como: a inserção precária nos sistemas de infraestru-

tura e em situações ambientais que apresentam risco ao bem-

-estar e à vida; as baixas condições de desenvolvimento do capital 
humano, com graves restrições ao acesso aos serviços e equipa-

mentos urbano-metropolitanos; o distanciamento - físico e social 
- dos centros e subcentros das cidades, metrópoles, ou integração 
aos bairros de maior renda, onde se encontram as melhores opor-

tunidades de trabalho e renda. Na pesquisa, os autores apontam 
que a concentração de AGSN é maior nos núcleos das metrópoles 
do que em sua área de abrangência; já nas capitais regionais, conso-

lida-se uma relação inversa à das metrópoles, em que a presença 
de AGSN é maior em municípios de área de abrangência e possuem 
características distintas de acordo com a região brasileira em que 
se encontram.

No Brasil, o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), de昀椀nido 
também pelo IPEA (2016), constitui-se como um indicador de 
pobreza e desigualdade social, permitindo identi昀椀car regiões com 
sobreposição de situações indicativas de exclusão e vulnerabili-

dade social no Brasil. O IVS é composto por três dimensões (que se 
desmembram em dezesseis indicadores): a) infraestrutura urbana 

(redes técnicas que atendem à cidade); b) capital humano (compe-

tências, conhecimentos e habilidades que quali昀椀cam os indivíduos 
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para atividades laborais); e c) renda e trabalho (meios de reprodu-

ção econômica na sociedade). Tais indicadores são importantes, 

porém parecem não dar conta da complexa realidade metropoli-

tana, afetada por políticas (ou por sua ausência), práticas e estra-

tégias dos distintos atores que a compõem.
O fenômeno da precariedade habitacional se aprofunda nas 

regiões metropolitanas pela alta concentração de pessoas e pela 

convergência de interesses, conforme explicitado por Nadalin, 

Krause e Lima Neto (2012). Sendo a metrópole o espaço privile-

giado em que o capital se manifesta e se ajusta às condições das 
transformações socioespaciais ao longo do tempo, são os espaços 

de vulnerabilidade socioambiental, em geral, as áreas potencial-
mente interessantes para investimentos no futuro: seja pela fragili-

dade jurídica da ocupação precarizada, pelos baixos valores do solo 

urbano, pela ausência de condições de infraestrutura ou, ainda, 

pelos contextos de risco socioambiental em que eles se encon-

tram inseridos, distanciando-se dos interesses de investimentos 

imobiliários. Tais aspectos diferenciam os espaços urbanos entre si 
pelas relações cada vez mais acentuadas de seu valor de troca, cuja 

expressão mais explícita se dá na disparidade de preços. Abramo 
(2003, p. 274) explica que

En la literatura de los mercados de suelo-inmobiliarios encontramos 

la hipótesis de la competencia a través de los precios como elemento 

determinante del funcionamiento de los mercados urbanos. Esta 

premisa teórica nos permitiría suponer que la competencia entre 

el mercado inmobiliario informal y el mercado formal, reduciría los 

precios del informal por razón de que el primero ofrece opciones 

más atractivas a precios similares; p. ej., la sustitución de la vivienda 

próxima al mercado de trabajo por inmuebles más amplios en la 

periferia con la ventaja del título de propiedad.
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No entanto, os investimentos do capital, que se expandem sobre 
o território das metrópoles e suas regiões, tendem a ampliar as 
precárias condições de assentamentos que trazem consigo muitas 
relações territoriais implícitas. O capitalismo não apenas propor-

ciona o enfrentamento econômico ou espacial de distintos grupos 

de pessoas, mas também se re昀氀ete em desigualdades étnicas, 
sociais e culturais, repercutindo na perspectiva de sobrevivência 

de populações vulneráveis.
Atualmente em países de semiperiferia, como o Brasil, as metró-

poles resultam de processos intensamente rápidos de investimento 
vinculados a interesses capitalistas internacionais que se intensi-
昀椀cam em uma estrutura de poder do Estado dependente política 
e economicamente de interesses de mercados. A habitabilidade 

digna para todos é um dos mais difíceis desa昀椀os a serem enfren-

tados, considerando o grau crescente de vulnerabilidade socio-

ambiental, sendo as aglomerações urbanas um dos aspectos do 

sistema civil que concentra os índices de precariedade habitacional 
e da prática predatória, como o mercado e o Estado neoliberal que 
têm atuado nas cidades.

Tais fenômenos se ampliam em realidades metropolitanas. 

Balbim e Krause (2014) lembram do olhar crítico de Milton Santos 

(1990) sobre a metrópole brasileira “corporativa e fragmentada” 
que, de um lado, expande constantemente as fronteiras urbanas, 
criando vazios em seus interstícios e ampliando as condições de 

segregação socioespacial, precariedade habitacional e vulnerabili-

dade da população de baixa renda; de outro, é marcada pela ocupa-

ção periurbana dos condomínios fechados das classes médias e 

altas, esvaziamento das áreas centrais, deterioração de imóveis, 
aumento no número de imóveis vazios, fragmentação, dispersão e 
baixas densidades. O aumento do quadro da desigualdade amplia o 
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tensionamento social, econômico e político. A seguir, apresenta-se 

um panorama dos aglomerados subnormais no país que explicita 
a discussão anterior.

AGLOMERADOS SUBNORMAIS 
NO BRASIL

Desde 1991, o conceito de aglomerados subnormais é incorporado 
nos censos demográ昀椀cos do Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Esta-

tística (IBGE) para caracterizar conjuntos de, no mínimo, 51 unida-

des habitacionais que utilizem propriedade alheia, seja ela pública 
ou privada, e produzam formas de ocupação irregular em espa-

ços com carência de infraestruturas e serviços essenciais (esgota-

mento sanitário, abastecimento de água, energia elétrica, coleta 
de resíduos etc.). Com isso, os aglomerados subnormais de昀椀nem 
uma categoria de “setor censitário”, com caráter operacional que 
se referia apenas à coleta dos dados, até o censo de 2010, quando 
a categoria passou a ser tratada como unidade de análise.

A forma de apreensão desses espaços tende a subestimar os 

números da população dos AGSN, conforme esclarece Motta (2019, 
p. 79):

A categoria aglomerado subnormal está longe de resumir ou abar-

car tudo o que se trata como pobreza no Brasil. Mas a partir dela é 

possível reconhecer a centralidade da ideia de favela na construção 

da pobreza brasileira e, mais especi昀椀camente, de suas apresenta-

ções espacializadas.

A utilização do termo “subnormal” para caracterizar as fave-

las tem sido criticada, visto que contém um viés pejorativo, que 
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se estende às características físicas para a população que reside 
nesses espaços (Maricato, 1979; Morais; Krause; Lima Neto, 2016). 
A tabela 1 apresenta o aumento estimado pelo IBGE (2019) de aglo-

merados subnormais no país, maior do que os domicílios ocupados, 
o que aponta para a expansão de condições precárias no território. 
Outras situações de precariedade de assentamentos, similares às 

condições de subnormalidade, escapam a esta classi昀椀cação por 
não totalizarem o número preestabelecido de unidades habita-

cionais, di昀椀cultando um reconhecimento próximo da realidade. De 
qualquer forma, o IBGE, ao gerar estimativas sobre os aglomerados 
em 2019, permite-nos re昀氀etir sobre o aumento no número de seus 
moradores ao compararmos com os aglomerados de 2010. A tabela 

1 demonstra o aumento percentual na quantidade de aglomera-

dos, maior do que o número de domicílios particulares ocupados, 
apontando para uma expansão mais extensiva da pobreza, indo 

além da concentração nos aglomerados já existentes.

Dados 2010 2019 % 2010-
2019 

Aglomerados subnormais  6.329 13.151 207,79
Domicílios particulares 
ocupados em aglomerados 
subnormais 

3.224.529 5.127.747 159,02

Tabela 1. Percentual estimado do aumento de aglomerados subnormais e de 
domicílios particulares em aglomerados subnormais no Brasil (2010-2019).

Fonte: Elaborada pela autora a partir do Censo demográ昀椀co (IBGE, 2010) e da 

Estimativa de aglomerados subnormais (IBGE, 2019).

Segundo a estimativa de 2019 do IBGE, os aglomerados, antes 
concentrados mais em metrópoles e municípios mais adensados, 
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tendem a se estender em cidades metropolitanas de menor porte 

e se concentrar também em cidades médias, demonstrando ser um 

fenômeno que não depende de estratégias municipais isoladas.
Mesmo considerando as diferenças metodológicas entre o censo 

demográ昀椀co de 2010 e a estimativa de 2019, considera-se que o 
quadro de desigualdade deve se mostrar ainda mais acentuado 
após a pandemia da Covid-19 e as ações ultraconservadoras engen-

dradas após o golpe de 2016, que se evidenciaram ainda mais nos 
quatro anos do governo Bolsonaro (2019-2022). Segundo os resulta-

dos preliminares do censo demográ昀椀co (2022), o Brasil possui atual-
mente 203.062.512 habitantes e 90,7 milhões de domicílios - 34% 
a mais do que na década passada. Apesar de uma curva menor no 
crescimento das metrópoles, a produção permanente e continu-

ada de habitação precária continua acelerada, muito em virtude 
das condições econômicas e das políticas neoliberais que tendem 
a ampliar a desigualdade no país.

DESAFIOS PARA PENSAR EM 
ESPAÇOS DIGNOS DE MORAR

A de昀椀nição de aglomerado em 2019 deu ênfase à ilegalidade 
da ocupação em detrimento da precariedade de infraestrutura 

urbana. No entanto, conforme enfatizam Catalá e Carmo (2021), a 
subnormalidade habitacional diz respeito sobretudo à produção 

socioespacial de uma parcela marginalizada da população, a qual 
não apresenta as condições dos projetos do Estado e do mercado 

imobiliário, personagens que in昀氀uenciam e controlam o acesso à 
terra. 
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Quanto ao Estado, destaca-se no país principalmente a atuação 

da municipalidade, por ser a instância constitucionalmente desig-

nada e regulamentada pelo Estatuto da Cidade para implementar 

a política urbana. Sua in昀氀uência se dá na forma como direciona e 
controla os sistemas de planejamento e gestão do território, privile-

giando interesses do mercado por oportunidades de investimento 

em setores da cidade, além de ignorar os espaços de concentração 

de pobreza, quando localizados em áreas fora dos interesses de 
mercado. 

Já o mercado imobiliário, principalmente o voltado à produção 
habitacional, participa diretamente da produção da cidade através 

de investimentos em espaços urbanos selecionados, articulando-se 

com redes de atores, inclusive com o Estado, via políticas habitacio-

nais, para alinhar seus  interesses e garantir um acesso mais fácil à 
ocupação da terra por parte da população. Tais práticas de aliança 
entre Estado e mercado 昀椀cam muito evidentes na política urbana 
brasileira, sobretudo nas revisões de planos diretores municipais 

em curso, de caráter claramente neoliberal, que ocorrem na esteira 
da fragilização das políticas urbanas pós-golpe de 2016. 

Para pensar nos desa昀椀os ao direito de morar com dignidade, 
utiliza-se como referência os apontamentos de Cardoso (2016), que 
destaca aspectos con昀氀itantes da produção de moradia, conforme 
sintetiza-se a seguir:

a) Pobreza e desigualdade social são fatores fundamentais 

para o surgimento e o agravamento da crise de moradias e para 

a irregularidade e a precarização dos assentamentos humanos, 

o que exige um olhar crítico para a complexidade do conceito de 
desigualdade social, pensando nas pressões políticas e econômi-

cas envolvidas na sua permanência e como se dão suas respectivas 

manifestações espaciais;
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b) A precarização da moradia deve ser reconhecida como 

sintoma de um processo de insu昀椀ciência da oferta de habitações 
novas por meio dos setores formais, ou seja, as desigualdades preci-

sam ser negociadas e tratadas de forma integrada entre setores 

público e privado. Nesta perspectiva, uma regulação das condições 

de moradia digna não pode vincular a população em condições de 

precariedade à mera ilegalidade, pois é necessário considerar as 
circunstâncias desiguais de disputa pela terra urbana a que este 
grupo está submetido;

c) O dilema do 昀椀nanciamento reside na desconexão entre as 
decisões de investimento,  movidas segundo a dinâmica dos merca-

dos 昀椀nanceiros, e as possibilidades oferecidas pelo mercado de 
moradias, as quais  seguem os modelos de habitação do mercado: 
alto valor agregado, longo tempo de consumo e necessidade de 

novos terrenos a cada ciclo produtivo. Além desses fatores, é neces-

sário considerar o dilema que há entre o apagamento da realidade 
das populações vulneráveis e as reformas políticas que envolvem 
o acesso à terra urbana (principalmente a Lei nº 13.465/2017, que 
fragiliza as ações e territórios comunitários).

Ainda distinguem-se as formas de de昀椀nir e tratar o tema como 
política e gestão públicas, desde sua de昀椀nição até a criação de 
estratégias que reconheçam a vulnerabilidade social como uma 
questão a ser tratada conjuntamente por distintos setores da socie-

dade, considerando inclusive as diferenças presentes nas práticas 
regionais/locais e modos de vida. 

Nacionalmente, a nova edição do Programa Minha Casa, Minha 

Vida (MCMV), do atual Governo Lula, ainda está em construção, 
mas já carrega as críticas das versões anteriores à vinculação ao 
mercado imobiliário e à periferização dos projetos. Localmente, 
o planejamento urbano e regional encontra grandes desa昀椀os nas 
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forças municipais quanto às decisões sobre ocupação do territó-

rio, sendo um deles a fragilização do instrumento das Zonas Espe-

ciais de Interesse Social. Neste sentido, o Termo Territorial Coletivo 
(TTC) aponta para a garantia da permanência e do direito à moradia 

adequada para populações vulnerabilizadas.
Por 昀椀m, é preciso aguardar resultados mais detalhados e apro-

fundados do censo demográ昀椀co do IBGE para compreender os 
fenômenos demográ昀椀cos e suas relações com a produção de habi-
tação de interesse social no país. No entanto, segundo os resulta-

dos preliminares, o aumento da precariedade em escala regional 

e metropolitana revela a necessária atenção para uma política 
territorial da habitação de interesse social para além dos limites 

municipais. O Estatuto da Metrópole, portanto, não pode apenas 
aportar os espaços de investimento dos estados brasileiros, mas 

também aqueles de ocupação precarizada. 
Os efeitos do enfrentamento de tais desa昀椀os podem repercutir 

nas condições de materialização da desigualdade social e na vulne-

rabilidade social do país. Esta responsabilidade por uma condição 

de vida mais digna não é apenas do Estado, mas exige uma consci-

ência mais ampla sobre o que signi昀椀ca morar e viver coletivamente 
e com dignidade.
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Resumo

O processo de urbanização nas cidades brasileiras, que aconteceu sem 
o adequado planejamento, implicou o agravamento das desigualdades 
socioespaciais, provocando, com isso, uma série de consequências para a 
vida dos seus habitantes. Os grandes aglomerados urbanos permanecem 

com inadequadas condições de habitação e acesso precário aos serviços 
públicos de saúde, em um contexto caracterizado por problemas de mora-

dia, falta de saneamento ambiental, ocorrência de doenças negligenciadas 

e baixa qualidade de vida. Este ensaio objetiva analisar os padrões socio-

espaciais na cidade do Recife, relacionando-os com as perspectivas para 
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alcançar a sustentabilidade do seu desenvolvimento, ao mesmo tempo em 

que resgata o seu processo histórico de urbanização para re昀氀etir sobre os 
problemas urbanos da atualidade. Para isto, foi analisado um Indicador de 
Habitabilidade, composto por variáveis do Censo Demográ昀椀co de 2010 do 
Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Estatística (IBGE). Observou-se, assim, 
que a desigualdade estrutural e histórica é re昀氀etida nas condições de 
habitabilidade da maioria dos moradores da cidade. Tal desigualdade é 

resultado da própria lógica de reprodução do espaço urbano no Brasil, 
indicando que, por essa perspectiva, o Recife não está no caminho para 
alcançar as metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU)

Palavras-chave: desigualdades socioespaciais. desenvolvimento susten-

tável. espaço urbano. geogra昀椀a da cidade. Recife.

Abstract

The urbanization process in Brazilian cities, which happened without 
adequate planning, has resulted in the worsening of socio-spatial ine-

qualities, thus causing a series of consequences for its inhabitants’ lives. 
The large urban agglomerations still show inadequate housing conditions 
and precarious access to public health services, in a context characterized 

by problems with housing, absence of environmental sanitation, occur-

rence of neglected diseases and a low quality of life. This essay aims to 
analyze the socio-spatial patterns in the city of Recife, relating them with 
perspectives aimed at achieving the sustainability of its development, 

at the same time it presents the city’s historical urbanization process, in 

order to re昀氀ect on current urban problems. In this sense, a Habitability 
Indicator, composed of variables from the Brazilian Institute of Geogra-

phy and Statistics (Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Estatística)’s 2010 
Demographic Census, was analyzed. It was thus observed that the struc-

tural and historical inequality is re昀氀ected in the habitability conditions of 
the majority of the city’s residents. Such inequality is a result of the very 
logic of the reproduction of urban space in Brazil, indicating that, from 

this perspective, Recife is not on track to achieve the goals of the 2030 

Agenda for Sustainable Development.
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Keywords:   socio-spatial inequalities. sustainable development. urban 
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INTRODUÇÃO

A urbanização é um fenômeno mundial que foi impulsionado pelo 
processo de industrialização e se acelerou e intensi昀椀cou signi昀椀cati-
vamente durante o século XX (Maricato, 2000). No Brasil, o referido 

processo se intensi昀椀cou, notoriamente, a partir da segunda metade 

do século XX, in昀氀uenciado pela etapa de industrialização baseada 
na substituição de importações. Esta possibilitou a ampliação e 

diversi昀椀cação da fabricação de bens duráveis e bens de produção, 

contribuindo signi昀椀cativamente para a alteração do modo de vida 

dos consumidores e, consequentemente, impactando o uso do solo 

e a produção da moradia, especialmente nos grandes centros urba-

nos (Santos, 2005; Tavares; Belluzzo, 1979).
Neste sentido, as cidades sofreram profundas transformações, 

o que pode ser constatado pela expressiva elevação da taxa de 

crescimento da população brasileira residente em áreas urbanas, 
que saiu de 36%, em 1950, para aproximadamente 84,9%, em 2010 

(IBGE, 1950; 2010). Sob as condições perversas inerentes ao modo 

de produção capitalista brasileiro, o referido crescimento ocorreu 

de maneira insustentável, agravando as desigualdades socioespa-

ciais expressas pelas sofríveis condições de uso e ocupação do solo, 

de habitabilidade dos grupos populacionais e do meio ambiente 

urbano (Baggio, 2016; Villaça, 2001).
De acordo com Maricato (2008, p. 132), uma questão central para 

a maioria dos países latino-americanos refere-se ao modo como se 

tem dado o acesso à terra urbanizada pela população mais pobre, 
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pois, conforme a autora: “o acesso ao mercado privado é tão restrito 

e as políticas sociais tão irrelevantes que à maioria da população 
sobram apenas alternativas ilegais ou informais”.

Assim, é possível notar que os grandes aglomerados urbanos 
são constituídos, em grande medida, por locais com condições 

inadequadas de habitação que não possuem acesso aos serviços 

sociais básicos, como os de saúde. Dessa maneira, nessas regiões, 

o impacto de doenças, como dengue, leishmaniose e doença de 

Chagas, é potencializado. Essa realidade pôde ser constatada clara-

mente durante o período da pandemia da Covid-19, quando 昀椀ca-

ram evidentes as di昀椀culdades enfrentadas pela população dessas 
zonas no cumprimento dos protocolos sanitários.

As diferentes con昀椀gurações socioespaciais da cidade, portanto, 
podem expressar a forma de organização do espaço e revelar 

as condições de vida da população. O processo de urbanização 

sem o adequado planejamento urbano acarretou um conjunto 
de problemas, considerados por Castilho (2017, p. 351) “como 

próprios de uma racionalidade técnico-instrumental capitalista”. 

Neste contexto, é de suma importância compreender como se orga-

nizam os territórios, bem como as suas relações transversais com 
questões ambientais, sociais, culturais, econômicas e políticas.

O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
BRASILEIRO

A urbanização ocorreu de maneira diferente nos países desenvolvi-

dos e naqueles em desenvolvimento. Nos países desenvolvidos, a 

urbanização aconteceu passo a passo com a Primeira e a Segunda 

Revolução Industrial em um processo lento e espaçado, o que resul-
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tou em uma rede urbana mais densa e interligada, com espaços 

melhor estruturados.

Conforme Santos (1996), nos países em desenvolvimento, como 
o Brasil, a urbanização emergiu de forma mais recente, aconte-

cendo só após a Segunda Guerra Mundial. Esse processo foi mais 
acelerado e concentrado em um número reduzido de cidades, o 

que gerou diferenciações no grau de urbanização e, consequen-

temente, níveis extremos de urbanidade em algumas localidades.

Oliveira (2014, p. 177) compreende que um importante compo-

nente que contribuiu para a formação do capitalismo periférico1, 

característico dos países em desenvolvimento, foi o poder que os 
grandes proprietários ligados às antigas atividades coloniais manti-
veram sobre o Estado. Para a autora:

(...) por trás da condição primário-exportadora dessas economias 

de 昀椀nais do século XIX até a crise de 1929, está uma oligarquia que 
conseguiu, a partir de relações privilegiadas com o exterior, aumen-

tar a produtividade de suas atividades, absorvendo progresso 

técnico e voltando-as para a exportação.

Nessa perspectiva, os países da América Latina obtiveram um 

crescimento industrial dependente da tecnologia estrangeira, que 
levou a uma urbanização composta por sítios sociais, vinculados 

às desiguais apropriações do território, constituindo-se áreas de 
segregação, de昀椀nido por Villaça (2011, p. 141), como “um processo 

segundo o qual diferentes classes ou camadas sociais tendem a se 

1 “Capitalismo periférico é um conceito econômico utilizado para referir-se a 

países subdesenvolvidos e capitalistas” (IPEA, 2023).
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concentrar cada vez mais em diferentes regiões gerais ou conjuntos 
de bairros da metrópole”.

Dessa forma, o funcionamento da sociedade urbana transforma 

seletivamente os lugares, aperfeiçoando-os às suas exigências 

funcionais e transformando, assim, certos pontos mais acessíveis, 

certas artérias mais atrativas e, também, uns e outros locais mais 

valorizados.

No Brasil, a taxa de urbanização foi intensi昀椀cada nas décadas de 
1960 e 1970, quando a população de residentes das áreas urbanas 
ultrapassou os da área rural. Em 2010, a população urbana chegou 

a cerca de 161 milhões de pessoas, o que representou um aumento 
de 142 milhões de habitantes nas cidades brasileiras nos últimos 60 
anos. Em 2022, a população do Brasil correspondeu a 203.062.512 
milhões de habitantes, representando um crescimento populacio-

nal de 6,45% desde a pesquisa do Censo de 2010 (IBGE, 2022).
Para Cano (2011), a grande explosão das cidades brasileiras 

a partir da década de 70 trouxe consigo o “caos urbano”. Isto é, 
apesar do período registrar um bom crescimento econômico com 

um relativo fortalecimento do mercado interno e desenvolvimento 

das forças produtivas, assalariamento crescente e modernização 

da sociedade, também trouxe muitos problemas relacionados ao 

transporte, habitação, água, esgoto, saúde, educação, emprego e 

violência.

Sobre este assunto, Sposito (2012, p. 124) a昀椀rma que:

A diferenciação socioespacial é marca das cidades, desde os primór-

dios da urbanização. Não há cidade sem divisão social do trabalho, o 

que pressupõe sempre uma divisão territorial do trabalho. Esta divi-

são estabelece-se diferentemente, no decorrer do longo processo 

de urbanização.
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De acordo com Corrêa (2005), os processos de organização espa-

cial são caracterizados pelos diferentes usos da terra, intercedidos 

pela ação de diferentes agentes sociais e dirigidos pelos proprietá-

rios dos meios de produção, proprietários de terras ou pelos promo-

tores imobiliários, todos com mediação do Estado. 
As diferenças entre as áreas são decorrentes da situação socioe-

conômica de cada grupo, porque tanto a habitação como a terra 
dependem do valor agregado a elas pelos mecanismos de mercado, 

os quais, por sua vez, costumam ser altos e acabam excluindo uma 

parcela considerável da população, que decide por buscar moradia 

em áreas irregulares e, quando possível, nas proximidades da área 
central. Portanto, as desigualdades socioespaciais se estruturam 

ao longo do tempo e não estão restritas a um fator especí昀椀co, mas 

são socialmente produzidas com dimensões inseparáveis, sejam 
elas sociais, ambientais, econômicas ou políticas, as quais podem 
apresentar diferentes combinações, intensidades e níveis.

CARACTERÍSTICAS DA 
URBANIZAÇÃO DA CIDADE DO 
RECIFE

A cidade do Recife, em Pernambuco, é um território que possui 

uma população  de 1.488.920 habitantes para o ano de 2022 (IBGE, 
2023), ocupando uma área de 218,84 km². Deste modo, a sua densi-

dade demográ昀椀ca é de 6.803,60 hab./km², concentrando 16,44% 
da população do estado e 39,95% da população da Região Metro-

politana do Recife (IBGE, 2022). A 昀椀gura 1 apresenta a localização 
da cidade do Recife.
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Figura 1. Localização do município do Recife, Pernambuco, Brasil                                             

Fonte: Elaboração própria baseada nos dados do IBGE (2020).

O Recife é formado por 94 bairros e 6 Regiões Político-Admi-
nistrativas (RPA). Entre 1940 e 1970, ocorreu no município o mais 
intenso crescimento demográ昀椀co, com uma taxa na ordem de 
4,45% ao ano para a última década do período. A cidade também 
conta com 545 Comunidades de Interesse Social (CIS), assentamen-

tos urbanos “informais” que ocupam 32% do território e abrigam 
61% das moradias. Estas comunidades estão predominantemente 
localizadas nas Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS.

Neste sentido, o estudo sobre a cidade do Recife nos leva a um 

exercício de investigação que possibilita a compreensão da con昀椀-

guração físico-territorial do seu espaço a partir das diferenças que 
foram se consolidando ao longo de sua história. Uma primeira 
consideração sobre a cidade é que sua ocupação inicial ocorreu em 
função das condições favoráveis à existência de um porto, o qual 
Bernardes (1996, p. 13-14) considera como “elemento essencial em 
uma economia colonial produtora e exportadora de bens primários 
e importadora de bens manufaturados”.
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A constituição inicial do povoamento da cidade é destacada por 

Mello (1992. p. 265-266), que ressalta a existência de um movimento 

“economicamente importante, que vem do interior no sentido do 

porto” cuja base está ancorada nos engenhos de açúcar estabele-

cidos no século XVI às margens do rio Capibaribe. No século XVII, a 
intervenção holandesa (1630 - 1654) foi decisiva para a formação 
do núcleo urbano do Recife. De acordo com Reynaldo et al. (2013, p. 

888), sua expansão foi apoiada “no escasso traçado da organização 
urbana colonial do século XVI, iniciando-se a ocupação holandesa, 
que marca o começo do processo de urbanização da cidade”.

Os holandeses, durante o seu curto período de ocupação, trans-

formaram o Recife em um destacado centro. Em 1637, segundo 
Gomes (2007, p.76), “é instalada a sede do governo holandês, 
passando os holandeses a povoar a Ilha dos Navios, também 
chamada Antônio Vaz, iniciando o crescimento do Recife na dire-

ção Porto-Ilha dos Navios”.
O uso de técnicas de construção de aterros, canais e pontes, 

além da construção de fortes para impedir os ataques ao Recife, 
foi desenvolvido pelos holandeses, “baseados no plano urbanís-

tico do arquiteto Peter Post”, determinante para a formação da 

parte central da cidade (Reynaldo et al., 2013, p. 889). O Recife foi 

se expandindo, modi昀椀cando sua paisagem e, em 1814, a introdu-

ção de novas tecnologias nos engenhos de produção açucareira do 

estado provocou repercussões na sua economia e nas modi昀椀cações 
urbanas realizadas.

Nesta época, também começaram a melhorar os meios de trans-

porte e a desenvolver o transporte terrestre sobre trilhos:
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Em meados do século XIX, o Recife demonstra nitidamente uma con昀椀-

guração radial composta por um núcleo central, próximo ao porto e um 

conjunto de pequenas povoações nas margens dos rios, ao longo das 

principais linhas de transporte que convergem para o porto (Barros Filho, 

2009, p. 201).

Ao 昀椀nal do século XIX, a cidade foi marcada com um novo fato 

histórico e socioeconômico: o 昀椀m do trá昀椀co de escravos. Estes 

passaram a ser “livres”, porém sem terra e sem trabalho.

A desagregação do regime escravocrata e senhorial se operou, no 

Brasil, sem que se cercasse a destituição dos antigos agentes de 

trabalho escravo de assistência e garantias que os protegessem na 

transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram eximi-

dos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos libertos, 

sem que o Estado, a Igreja ou qualquer outra instituição assumisse 

encargos especiais, que tivessem por objeto prepará-los para o novo 

regime de organização da vida e do trabalho. (...) Essas facetas da 

situação (...) imprimiram à Abolição o caráter de uma espoliação 

extrema e cruel (Fernandes, 1978, p. 1).

A tecni昀椀cação dos engenhos os aumentou da sazonalidade 
do trabalho na monocultura da cana, provocando uma migração 

do rural para o urbano que, consequentemente, proporcionou a 
formação de novos segmentos sociais como biscateiros, trabalha-

dores livres, operários e comerciantes, que passaram a contribuir 
com uma nova feição territorial em decorrência do aumento de 

mocambos e vilas operárias, porém:

Desde 1831, muitos alagados são incorporados ao Patrimônio da 

União e são apropriados pelas classes mais abastadas mediante 

o pagamento de foro à União. Esses foreiros passam a cobrar dos 

mocambeiros o aluguel do chão ou começam a expulsá-los. O 
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rendimento proveniente do foro torna-se um ótimo negócio para 

as classes mais abastadas. Além disso, os alagados aterrados pelos 

mocambeiros, ao se tornarem áreas 昀椀rmes, adquirem maior valor 
de troca, tornando-se uma mercadoria altamente disputada (Barros 

Filho, 2009, p. 203-204).

Em 1890, as indústrias têxteis começaram a ser instaladas nos 
bairros da Macaxeira e da Várzea. O transporte de canoa, muito 
comum até metade do século XIX, principalmente no Capibaribe, 
começou a declinar e foi substituído por botes a partir do momento 

em que casarões foram construídos com vista para o rio, acompa-

nhados de escadarias e cais.

Singer (1968, p. 307-308 apud Bernardes, 1996, p. 58) associa o 
surgimento das indústrias no Recife à modernização do parque de 
usinas que contribuiu para:

a) criar um mercado para certos bens de 

produção com cal, sacaria, veículos etc.;                                                                                                                  

b) ampliar o mercado de bens de consumo ao provocar 

mudanças profundas nas relações de produção na 

zona rural com a consequente expansão de economia 

de mercado em detrimento do setor de subsistência e;                                                                                                                                      

c) expulsar do campo levas de trabalhadores que iam constituir 

no Recife verdadeiro exército industrial de reserva.

No início do século XX, a expansão urbana foi sendo acelerada e 

novos projetos urbanos foram acontecendo além do núcleo central, 

fazendo surgir novos bairros. O porto foi sendo modernizado e 

ampliado entre 1909 e 1924, afetando várias áreas  demográ昀椀ca 
e socialmente. Assim, vai se delineando uma realidade apontada 

por (Bernardes 1996, p. 59): “a cada momento da história do capi-
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tal e das classes sociais, corresponde um momento da 昀椀sionomia 
urbana nas suas mais variadas e complexas manifestações” .

Vale ressaltar que, apesar do crescimento do município, o poder 
político permaneceu sendo predominantemente dos usineiros e 

dos fornecedores de cana, inclusive na ocupação de cargos públicos 

no Executivo e Legislativo, reproduzindo, conforme Bitoun (2006, 
p. 257), “uma apropriação do solo em cada época, con昀椀gurada por 
um círculo vicioso cuja apropriação jurídica vem desde as sesma-

rias, passando pelo Código Civil até o funcionamento do mercado 
de terras”.

De acordo com Cezar e Costa (1992), os Censos ocorridos no 
município do Recife nos anos de 1913 e de 1940 demonstravam que 
os mocambos da cidade ocupavam 43% e 67%, respectivamente, 
do território. O crescimento da população na ordem de 46% no 
período em questão agravou ainda mais a situação, visto que esse 
aumento elevou de modo signi昀椀cativo o número de moradias sem 
oferta de bens e serviços coletivos.

A partir dos anos 1930, os mocambos deixaram de estar asso-

ciados a aspectos urbanísticos e estéticos, passando a ser um 

problema político com proporções maiores que o período anterior.

O mocambo torna-se um problema eminente político e objeto de 

intervenções o昀椀ciais, sendo considerado o responsável pela dete-

rioração do padrão de vida da população. Para resolver essa situ-

ação não há outra alternativa senão a erradicação dos mocambos 

(Barros Filho, 2009, p. 205).

Em 1939, o governador de Pernambuco, Agamenon Maga-

lhães, criou a Liga Social Contra o Mocambo, entidade privada cuja 

tarefa era realizar uma grande limpeza e higienização no centro 
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da cidade, ou seja, remover e extinguir os mocambos. No mesmo 

ano, foi concluído um recenseamento que constatou a existência 
de 164.837 habitantes, quase metade da população da cidade, que 
ocupavam 45.581 mocambos, dos quais apenas aproximadamente 
4 mil eram considerados próprios (Barros Filho, 2009, p. 205).

Albuquerque (2006) a昀椀rma que, em 1931, surgiu o movimento 
dos moradores do bairro do Recife como forma de reagir ao trata-

mento dado pelos governos. Este movimento se intensi昀椀cou nas 
décadas de 40 e 50, fundando diversas associações que visavam a 

posse da terra e reivindicavam equipamentos coletivos e melho-

ria da qualidade das comunidades por diferentes meios, contando 
no 昀椀nal da década com um certo apoio de governos populares do 
estado e município.

No 昀椀nal da década de 1970, é possível perceber dois movimen-

tos opostos de valorização socioespacial. O primeiro valoriza dois 

setores da cidade considerados carregados de signi昀椀cados sociais 
como status, poder e prestígio, um dos quais localizado na Zona 
Oeste, especi昀椀camente nos bairros do Espinheiro, Graças e A昀氀itos, 
enquanto o segundo setor situa-se na Zona Sul, no bairro de Boa 
Viagem. Por causa disso, esses bairros passaram por um processo 

de verticalização e adensamento construtivo, se expandindo siste-

maticamente para os bairros vizinhos.

Por outro lado, nesta mesma década, acontece nos morros 

de Casa Amarela um dos mais expressivos movimentos de luta 

pela posse da terra da história do Recife. O sucesso obtido nesse 
movimento pelas lutas populares multiplicou o número de ocupa-

ções em outras regiões da cidade e, entre 1978 a 1983, ocorreram 
80 novos assentamentos, envolvendo aproximadamente 150 mil 
pessoas (Barros Filho, 2009, p. 212).
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A partir de 1974, iniciou-se a primeira política o昀椀cial de desenvol-
vimento urbano feita no país, que foi consubstanciada no II Plano 
Nacional de Desenvolvimento – II PND (1974).

A primeira fase do processo de metropolização, correspondente sobretudo 

às décadas de 60 e 70, foi caracterizada por um modelo de crescimento 

urbano extensivo, isto é, de deslocamento contínuo das margens da área 

urbana (a fronteira cidade/campo), gerando um desenho do território 

semelhante a uma mancha de óleo com um centro e uma periferia de forma 

tentacular em contínua expansão (Lacerda et al., 2000, p. 78).

Nos anos 80, com a implantação do Shopping Recife, locali-
zado no bairro de Boa Viagem, a expansão ganha outros sentidos, 

se consolidando na faixa de praia dos bairros do Pina e Piedade 

(município de Jaboatão dos Gurarapes), e nos espaços vazios afas-

tados da orla, que se mostram o principal atrativo do mercado 
imobiliário. Em 1983, é aprovada a Lei de Uso e Ocupação do Solo 
(LUOS) da cidade, que a divide em duas grandes áreas: a urbana e 
a de expansão urbana. Essas áreas foram divididas nas seguintes 
zonas: residenciais; de atividades múltiplas; industriais; especiais; 
verdes; e institucionais. 

Segundo Bitoun (2006), essa legislação enfatiza as redes viárias 
com o intuito de compor uma malha que possibilite uma distribui-
ção mais regular de bens e prestação de serviços. Nesse sentido, a 

legislação cria zonas de diversas categorias e ainda procura contro-

lar o uso do solo, criando taxas de ocupação, coe昀椀ciente de utiliza-

ção e afastamento. 

Durante esse mesmo período, algumas áreas pobres da cidade 
passaram a ser protegidas contra a especulação imobiliária atra-

vés da instituição das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS, 
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porém foi só em 1987 que passaram a ser bene昀椀ciadas com ações 
de regularização urbanística e fundiária, com o Plano de Regulari-
zação das ZEIS – PREZEIS. 

Em 1986, aconteceu o programa Prefeitura nos Bairros em que 
a população decidia as prioridades das ações municipais para 

suas comunidades. Nos anos de 1993 a 1996, a cidade passou por 
uma grande mobilização para discussão do seu Plano Diretor. 

Assim, 昀椀cou de昀椀nido que o objetivo do Plano era preparar e indu-

zir a cidade para uma nova economia urbana, revalorizando seus 

ambientes naturais e construídos e elevando a qualidade de vida da 
população. Esse Plano procurou fundamentar suas ações a partir 

da constituição de um sistema de planejamento da cidade, compar-

tilhado entre sociedade civil e governo, tendo a parceria entre os 

setores públicos e privados como uma das principais estratégias 

de funcionamento.

Na década de 90, um conjunto de serviços públicos básicos 
começou a ser implantado com mais intensidade no Recife, porém, 

as principais obras viárias estavam concentradas no eixo sul da 
cidade. Em 2000, com o Orçamento Participativo (OP), foi ampliada 

a participação popular. Entre outras ações, o OP dirigia investimen-

tos para um conjunto de obras voltadas para a pavimentação de 

ruas dos bairros pobres da cidade, além de realizar importantes 

intervenções de contenção de encostas nos morros.

Na Zona Norte, as margens do rio Beberibe receberam um 

conjunto de obras de requali昀椀cação do leito do rio e do seu entorno 
com o Programa de Infraestrutura de Baixa Renda da Região Metro-

politana – PROMETRÓPOLE, realizado no período de 2003 a 2011, 
por uma parceria entre os governos federal, estadual e municipal. 

Para a Zona Oeste, por sua vez, criou-se a Lei Nº 16.719/2001 da 
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Área de Reestruturação Urbana (ARU) da Cidade do Recife: conhe-

cida como a Lei dos Doze Bairros, ela limita a altura dos prédios nos 

bairros das Graças, Espinheiro, Casa Forte, Parnamirim, Tamari-

neira, A昀氀itos, Monteiro, Santana, Jaqueira, Poço da Panela, Derby 
e Apipucos.

     Na Zona Sul, foi feita a retirada das pala昀椀tas no bairro de Brasí-
lia Teimosa em 2003, assim como a reforma do calçadão de Boa 

Viagem e a inauguração do Parque Dona Lindu em 2008 e a primeira 
etapa da Via Mangue em 2011. No corredor leste, foi construída uma 

avenida paralela à Avenida Caxangá em 2004, denominada Avenida 
Maurício de Nassau, e também inaugurado um novo trecho da 

Avenida Beira Rio, na margem esquerda do rio Capibaribe.
Neste sentido, os autores consideram que

A Lei de Uso e Ocupação do Solo da Cidade do Recife (Lei nº 14.511/83) 

com suas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), o Programa de 

Regularização das Zonas Especiais e Interesse Social (PREZEIS), o 

Orçamento Participativo e todo o conjunto de instrumentos jurídico-

-políticos para o zoneamento e gestão participativa instituídos pelo 

Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257/01) tem caminhado lado 

a lado com processos fragmentadores de valorização capitalista 

do espaço, muitos dos quais conduzidos pelo capital imobiliário 

(Santos; Gomes, 2016, p. 386).

Os dados dos assentamentos populares do município do Recife 

das últimas quatro décadas, conforme o Quadro 1, mostram uma 
realidade em que os moradores e as habitações em áreas pobres 
têm sofrido uma crescente elevação nos seus números a cada novo 

mapeamento. O mapeamento das Comunidades de Interesse Social 
– CIS, realizado em 2014, indicou a existência de um total de 545 
CIS, ocupando cerca de 32,3% da área construída com um número 
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de moradia correspondente a 286.756 (60,9% da cidade), deixando 
evidente uma crescente elevação dos números ao longo do período.

Quadro 1 . Assentamentos populares no município do Recife, Pernambuco, Brasil         
Fonte: Prefeitura do Recife/Atlas das Infraestruturas Públicas em CIS do Recife, 2015.

Assim, o processo de urbanização no Recife tem implicado um 

inadequado planejamento urbano, o que ocasionou o agravamento 
das desigualdades socioespaciais, provocando uma série de conse-

quências insustentáveis à vida urbana.

A CIDADE NA PERSPECTIVA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O conceito de desenvolvimento é fundamental para compreender-

mos o mundo e orientarmos o enfrentamento dos problemas de 

nosso tempo. Desde a Revolução Industrial, a ideia de desenvolvi-
mento esteve fortemente associada ao crescimento e à expansão 

econômica, o que é reconhecido na contemporaneidade como 
insustentável, por causa da “昀椀nitude dos recursos naturais e das 
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injustiças sociais provocadas pelo modelo de desenvolvimento 

vigente na maioria dos países” (Almeida, 2011, p. 42).

O debate sobre o desenvolvimento estava, em seu início, asso-

ciado à questão biológica, porque se referia aos aspectos ecológi-
cos e à capacidade de recuperação e reprodução dos ecossistemas. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a existência de um risco ambiental 
global passou a fazer parte das discussões internacionais, incluindo 

aspectos como: as consequências dos problemas radioativos 
decorrentes dos experimentos nucleares e detonação de bombas; 
a expansão da produção e da exploração econômica predatória 
dos recursos naturais; e os padrões de consumo e a apropriação 
desigual da natureza nos países ricos e pobres e entre os diferentes 

segmentos sociais.

A Primeira Conferência Mundial Sobre o Homem e o Meio 
Ambiente, ocorrida em 1972, em Estocolmo, e organizada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), passou a ser um referen-

cial no debate sobre desenvolvimento sustentável. Na conferência, 
destacaram-se as críticas ao crescimento econômico e às tecno-

logias a ele associadas que não consideram a importância de uma 
crítica social.

A ONU realizou outras conferências e assembleias sobre o tema, 

dentre as quais, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), ocorrida em 1992, no 
Rio de Janeiro, também conhecida como a Rio 92, que consolidou 
o conceito de desenvolvimento sustentável como sendo “aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias 
necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46). Esta de昀椀nição foi formulada 
pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
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(CMMAD), que concluiu, em 1987, o relatório denominado de Brun-

dtland, sob o título “Nosso Futuro Comum”.

Centrando-se nos problemas relacionados ao meio ambiente 

e desenvolvimento, a Rio 92 colocou em evidência as questões 
da pobreza urbana e do custo econômico e social da degradação 

ambiental urbana, principalmente para as cidades do Terceiro 

Mundo (Grostein, 2001, p. 16). Além disso, aprovou um conjunto de 
documentos o昀椀ciais, tais como a “Declaração do Rio de Janeiro 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento”, a “Convenção sobre 

Mudanças Climáticas”, a “Declaração de Princípios sobre Flores-

tas”, a “Convenção sobre a Biodiversidade” e a “Agenda 21”. Sobre 

esta última, a proposta foi que cada cidade 昀椀zesse sua Agenda 21 
local com a participação de toda a população, tendo como dire-

trizes a articulação entre desenvolvimento econômico, desen-

volvimento social, desenvolvimento urbano e a proteção ao meio 

ambiente. Outro importante desdobramento da Rio 92 foi a criação 
da Convenção da Biodiversidade e das Mudanças Climáticas, que 
resultou no Protocolo de Kyoto. 

O conceito de desenvolvimento sustentável, conforme conso-

lidado na CNUMAD, conseguiu sintetizar as dimensões sociais, 

econômicas e ambientais como componentes fundamentais desse 

desenvolvimento (Veiga, 2006, p. 191). O termo passou a ser assi-
milado com rapidez, tomando um novo valor, “comparável a outros 

bem mais antigos, como justiça, liberdade ou igualdade” (Veiga, 

2017, p. 236), saindo de um processo de banalização à ostentação 

e passando a ser estratégia de propaganda empresarial.

Para exempli昀椀car que a noção não está isenta de críticas e 
contestações, o coordenador da Rede de Formação Ambiental 

para a América Latina e Caribe do Programa das Nações Unidas 
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para o Meio Ambiente (Pnuma), Enrique Le昀昀 (2010, p. 1), a昀椀rma que 
“a disseminação da ideia de sustentabilidade veio acompanhada 

de uma saturação do seu sentido, e com ela uma banalização e 

também perversão do seu conceito”.
A Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente, reali-

zada em Joanesburgo em 2002, teve o propósito de veri昀椀car o 
cumprimento dos compromissos de昀椀nidos na conferência de 1992 
e adotar medidas para viabilizar a sua realização. A Conferência de 

2002 apresentou como resultado a formulação de acordos entre os 

países pertencentes às Nações Unidas, por meio de dois documen-

tos: o Plano de Implementação e a Declaração Política. Entretanto, 
tal formulação foi bastante criticada por organizações ambientais, 

cujas expectativas eram a estipulação de prazos e metas para se 

alcançar o desenvolvimento sustentável. 
A Assembleia Geral da ONU, em 2015, rati昀椀cou a substituição 

dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) e aprovou o 

documento “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável”, considerando-o como um plano 
de ação para colocar o mundo em um caminho mais sustentável 
e resiliente até o ano de 2030.  Trata-se de um plano de ação que 
indica 17 objetivos e 169 metas para a erradicação da pobreza em 
todas as suas formas e dimensões. A proposta é que todos os países 
adotem medidas que promovam o desenvolvimento sustentável 
nos próximos 15 anos, sem deixar ninguém para trás.

De acordo com o discurso proferido pelo secretário-geral da 
ONU, Ban Ki-moon, na abertura da Cúpula das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável: “A nova agenda é uma promessa dos 

líderes para a sociedade mundial. É uma agenda para acabar com 
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a pobreza em todas as suas formas, uma agenda para o planeta” 

(ONU, 2015).
Favareto (2019) considera que, no plano normativo, a melhor 

formulação  de uma transição para a sustentabilidade encontra-

-se na Agenda 2030. Entretanto, baseado em estudos de Robert 

Constanza, o autor aponta para o fato de que “não se produziu 

uma teoria da mudança que sinalize por que caminhos isso pode 
ser alcançado – como combinar ações públicas e privadas ou como 
enfrentar o possível trade-o昀昀 entre as várias dimensões da Agenda 
2030” (Constanza et al., 2015 apud Favareto, 2019, p. 174).

No contexto brasileiro, Favareto (2019) faz algumas conside-

rações baseado no documento preparado pelo Grupo de Traba-

lho da Sociedade Civil para a Agenda 2030, observando que, “na 
segunda metade desta década, o Brasil parece estar caminhando 

na contramão dessa tendência”. O autor ainda constata que “os 
dados do IBGE (2019) e do Banco Mundial (2019) atestam o aumento 
da pobreza” (Favareto, 2019, p. 174).

As metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
apresentam importantes desa昀椀os para os governos cumprirem 
os compromissos pactuados. Veiga (2017, p. 237) destaca vários 
pesquisadores, como as professoras Melinda Harm Benson 
(Geogra昀椀a, Novo México) e Robin K. Craig (Direito, Utah), por consi-
derarem pertinente que “a invocação contínua da sustentabilidade 

nas discussões de políticas ignora as realidades emergentes, carac-

terizadas pela extrema complexidade, incerteza e mudança radical 
sem precedentes”.

O Relatório Mundial sobre Cidades de 2022 mostra que a maioria 
das cidades não está conseguindo combinar produtividade econô-

mica, inclusão social e sustentabilidade ambiental. Além disso, 
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aponta que “qualquer visão para um futuro otimista das cidades 
deve incorporar um novo contrato social com renda básica univer-

sal, cobertura de saúde e habitação” (ONU-Habitat, 2022, p. 2).
O Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades - Brasil 

(IDSC-BR, 2023) aponta que 71,27% dos municípios brasileiros estão 
classi昀椀cados com um nível de desenvolvimento sustentável “baixo” 
ou “muito baixo”. Os dados também indicam que nenhuma cidade 
alcançou o nível “muito alto” proposto pelo índice. 

Baseado no IDSC-BR (2023), a pontuação média do Recife corres-

ponde a 47,59 pontos, considerado um índice baixo e, na compara-

ção com municípios de todo o país, 昀椀cou na posição 2.402 de 5.570. 
A comparação entre as capitais brasileiras aponta a cidade na 15ª 
colocação, enquanto na Região Metropolitana do Recife ocupa a 
3ª posição.

De acordo com o IDSC-BR (2023), dos 17 ODS, o Recife obteve 8 
com pontuação muito baixa, 2 com pontuação baixa, 2 com pontu-

ação média, 4 com pontuação alta e 1 com pontuação muito alta. 

Sobre os ODS que se destacaram em cada grupo, identi昀椀camos o 
ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura (18,6%) e o ODS 11 – 
Cidades e Comunidades Sustentáveis (25,7%) como os pior pontu-

ados, estando no nível muito baixo, e o ODS 13 – Ação Climática 
(85,03%) como o único classi昀椀cado em nível muito alto. 

Os indicadores, da maneira como estão expressos, permitem 

fazer uma boa leitura da cidade e ainda possibilitam fazer compa-

rações com outros municípios. Contudo, as cidades são muito diver-

sas entre si e as diferenças intraurbanas e o cumprimento de metas 

separadas são desa昀椀os que precisam ser melhor aprofundados 
para o alcance do crescimento urbano com bem-estar e conser-

vação da natureza.
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Portanto, de acordo com Favareto (2019, p. 174), é fundamental 
“uma alteração qualitativa na maneira como os recursos naturais 
– materiais, energia, capacidades ecossistêmicas – são transfor-
mados em bens e serviços voltados a satisfazer o bem-estar das 

pessoas”. Ou seja, para aplicar a transição ecológica ao contexto 
brasileiro é necessário que ocorram mudanças substanciais no 
modo de relação entre sociedade e natureza.

PADRÕES ESPACIAIS BASEADOS 
NAS CONDIÇÕES DOS 
ASSENTAMENTOS HUMANOS

Os padrões das condições de habitabilidade associados às condi-

ções dos assentamentos humanos foram determinados com base 

no Indicador de Habitabilidade (IH) proposto por Barros Filho 

(2009), o qual permite retratar, além das condições dos domicílios 

e dos seus moradores, aspectos básicos relacionados à qualidade 
de vida e à  disponibilidade e cobertura dos serviços de infraes-

trutura básica. O IH é composto por dois conjuntos de índices: 

o primeiro agrupa as características do domicílio (condições de 

saneamento e de ocupação, e tipologia) e o segundo, as caracte-

rísticas das pessoas (condições de renda, educação e longevidade). 

Essas variáveis que o compõem são formadas por dados do Censo 

Demográ昀椀co dos setores censitários2, atualizados em 2010. 

2  “O setor censitário é a unidade territorial estabelecida para 昀椀ns de controle 
cadastral, formado por área contínua, situada em um único quadro urbano ou 
rural, com dimensão e número de domicílios que permitam o levantamento por 
um recenseador” (IBGE, 2010).
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Os Sistemas de Informações Geográ昀椀cas (SIG) abriram novos 
caminhos para as investigações ao utilizarem técnicas de mapea-

mento e análise de distribuição de eventos relacionados a fenô-

menos que ocorrem no espaço geográ昀椀co (Gesler, 1986). Nesse 
sentido, a análise espacial é um método que permite sintetizar e 
agrupar tópicos de muitos campos do conhecimento, podendo ser 
realizada com base em duas abordagens distintas: a abordagem 

inferencial, para compreender a situação atual dos dados e fazer 

conclusões gerais a partir de amostras representativas e a predi-

tiva, que usa dados para estimar a previsão de comportamento 
futuro (Oshan et al., 2019).

Utilizamos para esse estudo uma técnica de análise denomi-
nada Autocorrelação Espacial, que permite evidenciar a existência 
de uma interdependência espacial, identi昀椀cando os padrões de 
valores semelhantes que possam indicar tendências de agrupa-

mentos associados a fatores adjacentes. O Índice Global de Moran, 
por exemplo, é uma média global de autocorrelação espacial que, 
segundo Almeida (2012), testa se as áreas vizinhas apresentam 
associações espaciais existentes no conjunto de dados baseados 

em observações simultâneas. 

A expressão para o cálculo do indicador, considerando a matriz 
de proximidade de ordem 1, é representada pela equação:

onde,

n: corresponde ao número de áreas;
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yi: é o valor do atributo considerado na área i, o valor médio do atri-
buto na região de estudo;
w

ij
: são os pesos atribuídos conforme a conexão entre as áreas i e j;

i e j: referem-se a diferentes unidades de área ou polígonos na 
região em estudo.

Empregamos também um indicador local de autocorrelação 

espacial Local Indicators of Spatial Association (LISA) para identi昀椀-

cação de clusters, que são agrupamentos com valores de atributo 
similares, ou seja, a quanti昀椀cação do grau de associação entre as 
diferentes localizações do fenômeno estudado e aglomerados de 

dependência que foram submetidos à função de um modelo de 
vizinhança preestabelecido. Nessa perspectiva, o LISA possibilita a 
identi昀椀cação dos padrões signi昀椀cativos estatisticamente de asso-

ciação espacial, apresentando os locais com altos ou baixos valores 

associados, que podem ser calculados considerando a matriz de 
proximidade de ordem 1 pela equação:

onde,

w
ij
: valor na matriz de proximidade para região i com a região j em 

função da distância;
x

i
 e x

j
: são os valores dos atributos considerados nas áreas i e j;

d: é distância entre pontos;
n: número de áreas (polígonos).

As técnicas de análise espacial permitem a análise estatística 
de forma simultânea de variáveis sociais, ambientais, territoriais, 
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econômicas e políticas, que atuam sobre determinada população 
e podem contribuir com a identi昀椀cação de áreas vulneráveis onde 
o fenômeno estudado pode ocorrer com maior frequência, assim 
como a in昀氀uência de cada variável na determinação da ocorrência 
desse evento. 

Os resultados obtidos com essas classi昀椀cações revelam algumas 
semelhanças importantes e proporcionam uma leitura da con昀椀gu-

ração socioespacial do Recife, revelando aspectos que in昀氀uenciam 
essas características.

Figura 2. Mapa com a identi昀椀cação de clusters do Indicador de Habitabilidade – IH        
Fonte: Autores (2024).
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A análise do comportamento da estrutura de autocorrelação 
espacial, captada pelos padrões locais de associação sobre as 

condições dos assentamentos humanos apontado pelo Indicador 
de Habitabilidade (IH), evidencia forte presença de dois agrupamen-

tos espaciais signi昀椀cativos e bem de昀椀nidos para a cidade, conforme 

visto na Figura 2, sendo eles: High-High (HH) e Low-Low (LL). O 
primeiro é caracterizado por setores com valores altos, envolvidos 

por outros setores com valores semelhantes, indicando a concen-

tração de áreas com os melhores Indicadores de Habitabilidade, 
enquanto o segundo envolve setores com valores baixos envolvidos 
por outros setores com valores semelhantes.

Sendo assim, as análises exploratórias desenvolvidas com os 
indicadores locais de autocorrelação espacial permitiram calcular 

a probabilidade da similaridade entre um dado de determinado 

setor censitário e sua vizinhança não ocorrer ao acaso, medindo o 
quanto o valor está acima ou abaixo da média. Com isso, 昀椀cou cons-

tatado a existência de áreas compostas por setores censitários que 
apresentaram dependência espacial, expressa pela composição de 

agrupamentos ou clusters, para as condições dos assentamentos 

apontadas pelo Indicador de Habitabilidade (IH).
Os resultados socioespaciais proporcionados pelo Indicador de 

Habitabilidade demonstraram que, no Recife, há uma seletividade 
que marca fortemente as condições de desigualdade intraurbana 
no município. A leitura geral apresentada pelos agrupamentos 
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gerados pelo efeito de proximidade do LISA, visualizado pelo mapa 
de Moran Local, demonstra a concentração de áreas contínuas, 
dotadas de melhores condições de habitabilidade em detrimento 

de outras com baixas condições.

Os mapas abaixo contribuem para a interpretação do padrão 

socioespacial da cidade do Recife. 

 Figura 3. Renda domiciliar per capita                         Figura 4. ZEIS e CIS

Os estudos realizados por Zechin e Holanda (2017) sobre a desi-
gualdade socioespacial em cinco capitais de estados brasileiros 

(Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza e Goiânia), utilizando 
ferramentas de análise espacial, procuraram identi昀椀car estruturas 
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de correlação espacial que melhor representassem o padrão da 
distribuição de dados, tendo nas medidas de autocorrelação entre 

setores censitários um importante meio de constatação da depen-

dência espacial e para a medição da segregação residencial. Esta, 

de acordo com Corrêa (2013), é decorrente das divisões de classe 

existentes na sociedade associada à uma política hegemonizada 

pela elite e os estratos superiores da classe média, cujo propósito 
é reforçar diferenciais de existência e de condições de reprodução 

desses grupos por meio da escolha das melhores localizações no 

espaço urbano, tornando-as exclusivas em razão dos elevados 

preços da terra.

O processo de urbanização no Recife não foge à regra da maioria 

dos municípios brasileiros, onde o agravamento das desigualdades 

socioespaciais provoca uma série de consequências insustentáveis 
à vida urbana, sendo a sua repercussão motivo para a existência 

de grandes aglomerados urbanos com inadequadas condições 
de habitação e acesso precário aos serviços públicos. Para Gros-

tein (2001), a pobreza nas metrópoles brasileiras é decorrente de 
um espaço dual de concentrações distintas: por um lado, a cidade 

formal concentradora dos investimentos públicos e dos agentes 

privados e, por outro lado, a cidade informal constituída com pouco 

ou nenhum atributo de urbanidade.

A respeito do espaço, Santos (1985, p. 21) o considera “como 
um mosaico de elementos de diferentes eras” que “sintetiza, de 
um lado, a evolução da sociedade e explica, de outro lado, situa-

ções que se apresentam na atualidade”, sendo inseparável a noção 
de espaço da ideia de sistemas de tempo. Assim, os métodos de 

análises de estatística espacial nos permitiram compreender a 
cidade nos seus aspectos mais gerais e, ao mesmo tempo, consi-
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derar as diferenças locais, permitindo pontuar os elementos que a 
compõem e suas inter-relações.

Nesse viés, estiveram mais diretamente intrínsecas na nossa 

análise as questões relacionadas às condições dos assentamen-

tos humanos (ODS 1 – Erradicar a Pobreza; ODS 6 – Água potável e 
Saneamento; ODS 10 – Reduzir as Desigualdade; e o ODS 11 – Cida-

des e Comunidades Sustentáveis), as quais estão incorporadas à 
dimensão territorial para o desenvolvimento sustentável e permite 
um olhar multivariado e integral.

Em concordância com Sachs (2004), Corrêa (2005), Maricato 
(2008), Castilho (2017), Santos e Gomes (2016), a questão territo-

rial é um componente fundamental na discussão da produção do 

espaço urbano e das desigualdades socioespaciais rati昀椀cadas para 
o nosso estudo

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os elementos identi昀椀cados na literatura indicam que o rápido 
processo de urbanização em uma economia dependente, como 

a do Brasil, marcou estruturalmente a nossa sociedade. Este 

percurso exige uma análise de como se conformaram os interes-

ses dos grupos agrários tradicionais com os dos grupos industriais, 
os quais se apropriaram do Estado e excluíram a maior parte da 

população das vantagens da modernização. 

Nesse sentido, o processo de industrialização resultou em uma 

concentração espacial moderna sem o direito à modernidade e em 

uma urbanização sem o direito à cidade, situação que se agrava e 
mantém as históricas desigualdades e injustiças socioespaciais, 
inerentes ao modo de produção capitalista no Brasil.
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Para este ensaio, a análise estatística espacial apoiada no uso 
da autocorrelação proporcionou resultados signi昀椀cativos refe-

rentes aos padrões socioespaciais da cidade, mostrando a exis-

tência de clusters nos assentamentos humanos com expressivos 

agrupamentos polarizados, representados por áreas com altas e 
baixas condições de habitabilidade, especialmente nas ZEIS e CIS, 
demonstrando diferenças socioespaciais signi昀椀cativas na cidade.

O quadro de desigualdades nos arranjos socioespaciais dos 
assentamentos humanos da cidade é díspar e estruturalmente 

heterogêneo, formado por desigualdades intraurbanas demonstra-

das pelas condições dos assentamentos em locais sem provimento 

de infraestrutura básica. Desse modo, considerando as perspec-

tivas dos ODS, cabe indagar: quais as diretrizes devem ser levadas 

em conta no desenho das estratégias de inclusão em contextos 

como o do Recife?

As várias iniciativas políticas precisam ser capazes de conjugar 
a realização de ações que possibilitem o acesso à infraestrutura, 
moradia digna, educação, saúde, renda e outros serviços, com a 

expansão das bases materiais, do bem-estar e da conservação 

ambiental. A incorporação da unidade territorial como instrumento 

de focalização ou como unidade de intervenção é fundamental 

para realização de programas que tenham a intersetorialidade e 
participação como elementos centrais.
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Resumo

Na compreensão das características atuais da cidade e suas tendências 

espaciais, é necessário entender como se deu o processo de urbaniza-

ção, como ele foi planejado ou projetado e quais foram as mudanças 
que ocorreram com os personagens envolvidos, para que se consiga 
identi昀椀car os pontos positivos e negativos desse processo e auxiliar no 
planejamento de programas e projetos futuros coerentes e e昀椀cazes, como 
o Plano Diretor. Este artigo apresenta um olhar empírico para a segunda 

maior cidade do Piauí, Parnaíba, com o propósito de analisar a sua ex-

pansão urbana entre os anos 2000 e 2020, através das transformações 

socioespaciais recentes e do planejamento urbano. A metodologia se 

ancorou na pesquisa bibliográ昀椀ca, iconográ昀椀ca, cartográ昀椀ca, pesquisa 
de campo e análise cartográ昀椀ca. Os resultados destacaram que houve 
um crescimento signi昀椀cativo na mancha urbana da cidade de Parnaíba 
no intervalo dos anos de 2000 a 2005, com uma estabilidade moderada 
em meados dos anos 2020, sendo notórias as demandas de expansão que 
foram determinadas por fatores econômicos, dentre os quais se destacam 
turismo, comércio, serviços, educação e expansão imobiliária. Portanto, 
percebe-se a importância dos estudos relacionados à expansão urbana e 
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às transformações socioespaciais para de昀椀nirmos estudos futuros sobre 
o espaço e o planejamento urbanos, além do ordenamento territorial.

Palavras-chave: cidade. urbano. planejamento. Parnaíba. Piauí.

Abstract

To comprehend the current characteristics of the city and its spatial 

trends, it is necessary to understand how the urbanization process took 
place, how it was designed, the changes that occurred and how these 
a昀昀ected the characters involved in order to identify the positive and 
negative features of this process and plan coherent and e昀昀ective futu-

re programs and projects, such as the civic planning document (Plano 

Diretor). This article takes an empirical look at the second largest city in 

Piauí, Parnaíba, aiming to analyze its urban sprawl between the years of 
2000 and 2020, through recent socio-spatial transformations and urban 

planning. The methodology was based on bibliographical, iconographic 
and cartographic research, and also 昀椀eld research and cartographic 
analysis. The results show that there was a signi昀椀cant growth in the ur-

ban area of the city of Parnaíba between 2000 and 2005, with moderate 
stability in the mid-2020s, with notable expansion demands that were 
determined by economic factors, among which we can highlight tourism, 
commerce, services, education and the real estate expansion. Therefore, 

it is noticeable how studies related to urban expansion and socio-spatial 
transformations are important to de昀椀ne future studies on urban space 
and planning, as well as land use planning.
Keywords: city. urban. planning. Parnaíba. Piauí.

Introdução 

As cidades brasileiras apresentam nas suas formações socioespa-

ciais problemas históricos que ecoam até os dias de hoje. O acesso 
de camadas mais pobres da população aos serviços essenciais e 

à própria cidade são desa昀椀os que colocam em evidência a neces-

sidade de uma urbanização atrelada a um planejamento urbano 
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efetivo e socialmente justo. No entanto, essa realidade se coloca 

sob um contexto variado no território nacional, englobando cida-

des grandes, médias e pequenas.
Nesse sentido, o estudo sobre o processo de expansão urbana 

da cidade de Parnaíba teve como foco as perspectivas recentes no 

âmbito do planejamento urbano. A cidade teve um grande desen-

volvimento econômico até meados de 1950, mas se deparou com 
a estagnação gradativa desse crescimento devido ao êxodo para 

Teresina, capital piauiense, por parte da população motivada pela 

desvalorização e estagnação econômica da comercialização dos 

produtos que eram exportados de Parnaíba, como a charque e a 
cera de carnaúba. 

Por volta dos anos 2000, Parnaíba se tornou um centro de inves-

timentos de serviços com a instalação e o consequente desenvol-
vimento do setor da educação, além da abertura de parcerias do 

capital público-privado para o investimento em  energias reno-

váveis e projetos agrícolas, como os tabuleiros litorâneos, que 
são alguns dos agentes que fomentam o progresso no desenvolvi-
mento da cidade e região. O município em questão está localizado 
no centro-norte do estado do Piauí, a 339 km da capital, Teresina 
(Figura 1).
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Figura 1. Mapa de localização da cidade de Parnaíba – PI                                                             
Fonte: IBGE (2015).

Dessa forma, se percebeu um crescimento considerável da 

zona urbana de Parnaíba, porém, nos últimos anos, esse processo 

comprometeu  o planejamento da cidade, pois a gestão pública 

não foi capaz de acompanhar a demanda de formação dos novos 

espaços urbanos. O presente estudo busca impulsionar uma visão 

e preocupação quanto ao processo de “desenvolvimento urbano” 
da cidade, que ainda não teve preenchidas as lacunas existentes 

no seu processo de reestruturação urbana. A análise também traz 
um resgate da importância do estudo da memória parnaibana, 
cujo valor social e urbanístico é relevante para a direção do traçado 

urbano da cidade.

Como arcabouço metodológico foi feito um levantamento em 
fontes secundárias, periódicos e base de dados sobre habitação, 

estrutura fundiária e políticas públicas municipais. Como técnica 
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de coleta de dados foram utilizados questionários estruturados de 
observação aplicados em campo, com a 昀椀nalidade de coletar as 
características urbanas das áreas estudadas (local de ocupação, 
tipo de moradias e estrutura fundiária). O método de análise foi 
de昀椀nido com base no Plano Diretor (PD)1 vigente, e para compor a 

veracidade do estudo foi utilizada máquina fotográ昀椀ca para registro 
de imagens. Os mapas foram confeccionados por meio do so昀琀ware 
QGis, versão 3.18.1 Zürich. A base de dados utilizada para os mapas 

foi a da plataforma do IBGE (c2024b) e a do Google Earth Pro.

URBANIZAÇÃO E 
PLANEJAMENTO URBANO       
NO BRASIL

A aceleração da urbanização no Brasil, principalmente a partir do 

昀椀nal do século XIX e início do século XX, revelou várias formas de se 
lidar com o crescimento acentuado, e os problemas dele decorren-

tes, das cidades do País. Mesmo sendo apenas projetadas, já que 

1  O plano diretor é uma lei municipal, estabelecido pelo Estatuto da Cidade, obrigatório 
para cidades com mais de 20 mil habitantes, que integram áreas de interesse turístico, 
e para as cidades que têm atividades com signi昀椀cativo impacto ambiental, sendo o 
instrumento que fornece diretrizes para o desenvolvimento dos municípios, devendo ser 
revisto a cada dez anos. É o principal instrumento instituído pelo Estatuto da Cidade, é 

um planejamento municipal que tem como objetivo o desenvolvimento econômico social 
da cidade, bem como o equilíbrio ambiental, que assegure à sociedade condições de vida 
digna e saudável. O Plano Diretor pode ser diferente de um Município para o outro em razão 
da região do país em que está inserido; do bioma; da extensão da área urbanizada; dos 
padrões de urbanização; do tamanho da população; dentre outros fatores (Barbosa, 2019). 
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não houve a preocupação com a demanda de crescimento urbano 

no decorrer do tempo, as cidades eram erroneamente considera-

das planejadas. Com a evolução do pensamento urbano no Brasil, 

conseguiu-se conceituar, identi昀椀car e caracterizar o movimento 
sobre o planejamento das cidades em um âmbito temporal.

Rodrigues (2013, p. 37) elaborou um cronograma sobre o ponto 
de vista da evolução temporal do planejamento urbano no Brasil:

[...] dividimos a história do planejamento urbano no Brasil em três 

grandes fases: a primeira, de 1875 a 1930, a fase dos planos de melho-

ramentos e embelezamentos; a segunda, de 1930 a 1990, a fase do 

planejamento e dos planos das técnicas de base cientí昀椀ca, sendo 
subdividida em quatro subperíodos, de 1930 a 1950, quando se inicia 

a se pensar a cidade em sua totalidade e não apenas porções desta, 

de 1950 a 1965, quando se pretende discutir a cidade e sua região, de 

1965 a 1971, quando se começa a elaborar os superplanos e quando 

o governo federal atua de forma mais forte estimulando o planeja-

mento urbano nos municípios, e de 1971 a 1992, a época dos planos 

sem mapas; e por 昀椀m, temos a terceira grande fase, que se inicia na 
década de 1990, que para 昀椀ns deste trabalho, também foi subdivi-
dida em dois subperíodos, o primeiro cobrindo aproximadamente, a 

década de 1990, caracterizada como um momento de ruptura com 

o pensamento tecnicista, de redemocratização da sociedade como 

um todo, de maior politização e defesa da participação popular, 

representado principalmente pela Constituição Federal, e o segundo 

subperíodo, após 2001, quando se lança o Estatuto da Cidade, e o 

governo federal passa a atuar de forma mais efetiva no trato com o 

espaço urbano, assumindo mais ativamente seu papel de regulador, 

orientador e 昀椀nanciador do desenvolvimento das cidades.

Neste sentido, as cidades projetadas são aquelas nas quais foi 
feita uma intervenção apenas na estruturação da sua sede, sem 

necessariamente haver algum processo de projeção de cresci-
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mento e planejamento para as novas formatações que, porven-

tura, venham a surgir. Para Lefebvre (1970), a urbanização deve ser 
entendida como um processo ou expressão das relações sociais 

resultantes de uma condensação entre processos sociais e espa-

ciais que se estendem para além dos limites das cidades e permi-
tem que o capitalismo se mantenha e produza relações essenciais 
de produção, envolvendo, assim, diversos agentes, cada um com 

suas funções ordenadas e distintas e diferentes intensidades de 

tempo e espaço.

Segundo Santos (1993), o processo de urbanização do Brasil, 
que antes era litorâneo, a partir da terceira parte do século XX 
tornou-se generalizado, identi昀椀cando o crescimento não só das 
grandes metrópoles, mas das cidades que ele chama de interme-

diárias. Estas, por sua vez, possuem características de crescimento 
espraiado, motivado principalmente pela especulação imobiliária. 
Com o decorrer do processo de urbanização, cidades intermediá-

rias tiveram um crescimento signi昀椀cativo, considerando o intervalo 
entre os anos de 1940 e 1980, quando houve um aumento de cerca 
de 653,03% da população urbana no Brasil. Este processo rápido e 
desenfreado na ocupação dos espaços urbanos só reforçou a neces-

sidade de se pensar sobre o processo de ocupação do território.
Esse crescimento urbano produz tanto problemas nos núcleos 

centrais quanto nas periferias das cidades que sofrem com a falta 
de acessos e de transporte coletivo, assim, Goitia (1992) chama 
atenção para o fato de que, sem uma adequada acessibilidade, 
meios de transporte público e昀椀cazes e uma rede viária bem plane-

jada, toda ordenação espacial é questionável.
Em 1988, 昀椀cou resguardado o direito à cidade através dos Arti-

gos 182 e 183 da Constituição Federal do Brasil, que, contudo, não 
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apresentavam regulamentação. Foi a partir daí que entidades e 
associações se organizaram e obtiveram como êxito a aprovação 

da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 denominada de Estatuto das 
Cidades, que “oferece aos governos municipais e aos movimentos 
sociais um conjunto expressivo de instrumentos que, na prática, 
buscam materializar o direito à cidade” (Bassul, 2002, p. 1). 

Dentre os instrumentos de política pública instaurados pelo 

Estatuto, o que estabelece maior relevância na sua função social é 
o PD. De responsabilidade do município, ele possui como diretrizes 

básicas: a gestão democrática e participação popular; a revisão e 
readaptação à realidade urbana; e a regulação sobre a formação e 
o crescimento da cidade no seu período de vigência. Possui como 

objetivo o ajuste dos mecanismos fundiários e o planejamento 
sobre o crescimento da cidade e sua malha urbana.

APONTAMENTOS SOBRE A 
CIDADE DE PARNAÍBA - PI

A cidade de Parnaíba é a segunda mais populosa do estado do 

Piauí, com um contingente de 153.863 habitantes (IBGE, c2024a). 
A cidade possui diretrizes de planejamento asseguradas pela Lei 

nº 2.296/2007, que dispõe sobre o PD e que aborda todos os parâ-

metros exigidos pelo Estatuto das Cidades, determinando, em 

especial, o macrozoneamento dentro do município. A cidade, 

localizada na zona costeira piauiense, possui uma área litorânea 
ainda pouco explorada. No entanto, ela atrai moradores da região 

costeira graças às atividades de comércio, serviço e turismo, que 
incluem os órgãos da esfera pública e privada.  A sua formação se 
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deu através da in昀氀uência portuguesa e de pescadores locais que 
frequentavam o Porto das Barcas, localizado às margens do rio 
Igaraçu onde a cidade teve seu início.

Elevada à condição de cidade em 14 de agosto de 1844, Parnaíba 
é a segunda maior economia do estado do Piauí – 昀椀cando atrás 
apenas da capital Teresina –, voltada para comércio, serviços e 
indústria. A vila de São João da Parnaíba foi criada o昀椀cialmente 
pela Carta Régia de 19 de junho de 1761, que foi posteriormente 
instalada em ato solene pelo então governador da Capitania do 

Piauí, João Pereira Caldas na Igreja Matriz De Nossa Senhora De 
Piracuruca (Rêgo, 2010).

A Figura 2 (1798) a que se tem conhecimento da vila está publi-
cada no livro “Imagens de Vilas e Cidades do Brasil Colonial”, de 
Nestor Goulart Reis Filho. Nele pode-se perceber a marcação do 

que seria o rio Igaraçu, braço do rio Parnaíba que percorre a cidade 
até desaguar no Oceano Atlântico, e, portanto, a posição do que é 
o Porto das Barcas.

Figura 2. Vila de São João de Parnaíba – ao norte da província do Piauí                                
Fonte: Documento “Cidades do Piauí testemunhas da ocupação do interior do Brasil 

durante o século XVIII. Conjunto Histórico e Paisagístico de Parnaíba” do Iphan de 2008.
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A vila era composta de quarenta e quatro quadras de tamanhos 
diferentes, mas percebe-se um traçado retilíneo. Existe uma praça 

central, conhecida como Praça da Graça, na qual está um pelou-

rinho e a imagem rebatida em planta do que seriam duas igrejas. 
Essas igrejas são, hoje, a Igreja Nossa Senhora das Graças e Nossa 
Senhora do Rosário. Nota-se também uma via central que nasce 
perpendicular ao Rio Igaraçu e paralela ao Porto das Barcas, que 
hoje é denominada Av. Presidente Vargas.

Em 14 de agosto de 1844 a vila foi elevada à condição de cidade 
e passou a ser denominada apenas por Parnaíba. O nome da cidade 

foi escolhido por causa do rio homônimo, que percorre todo o 
estado em divisa com o Maranhão e vai até o Delta das Américas 

(Iphan, 2008). A cidade foi crescendo em torno da Avenida Presi-
dente Vargas, antiga Rua Grande, pois esta era a principal via que 
interligava a cidade ao porto, essencial para a economia da região, 

e que, posteriormente, ligaria o porto até a ferrovia. Com o cresci-
mento populacional e a necessidade de novos centros comerciais 

devido à variedade da atividade econômica, a cidade se desenvol-

veu além da ferrovia, seguindo um traçado ortogonal similar ao 

original (Figueiredo, 2001). 

Já no século XX, especi昀椀camente nos anos 50, novos investi-
mentos se destacaram, como nos setores de serviços e de educa-

ção, com a instalação e o desenvolvimento do campus Ministro Reis 

Velloso da Universidade Federal do Piauí, além do início do sistema 

de irrigação dos tabuleiros litorâneos, que fazia parte do Programa 
Nacional de Irrigação (PRONI). Foi por meio destes investimentos e 
de recursos 昀椀nanceiros dos governos estadual e municipal, com a  
ampliação dos setores estruturantes, que a cidade desenvolveu-se 
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em vários aspectos, como o de saneamento básico, o de lazer e o de 
energias renováveis, o que corroborou para a expansão urbana de 
Parnaíba. Nos anos 2000, a cidade teve um crescimento na econo-

mia com recursos injetados pelos programas do governo federal 

de incentivo à moradia, os quais  atraíram empresas com investi-
mentos e parcerias público-privadas. 

Foi a partir de 2003 que esse momento 昀椀cou mais expressivo, 
pois foi marcado pela nova política habitacional e de infraestrutura 

do governo federal. Dessa maneira, novos conjuntos habitacionais 

foram criados, como o Caminho do Rosápolis I-A e o Caminho do 
Rosápolis I-B, entre outros empreendimentos imobiliários e comer-
ciais que não apresentavam necessariamente características e 
dimensões para serem classi昀椀cados como bairros por si sós, tendo 
sido também disseminados em todas as regiões de Parnaíba. 

A morfologia da rede urbana da cidade re昀氀ete a mesma sequên-

cia histórica: o núcleo próximo ao rio é marcado por ruas estreitas, 
de desenho orgânico. Surgiram, ao longo do tempo, vias largas, 

depois avenidas arborizadas e praças de desenho regular. A ponte, 

com a dimensão e o descompromisso com o entorno, típicos de seu 

tempo, arremataram este processo. Na relação com a natureza, 

outra leitura: a planície farta foi su昀椀ciente para acolher a cidade 
e seu desenvolvimento em uma das margens do rio, preservando 

a outra - com seu colar de carnaúbas, tão marcantes na paisagem 

(Iphan, 2008). 
Portanto, com essa evolução no processo econômico e social, 

houve um crescimento exponencial nos últimos 20 anos da zona 

urbana de Parnaíba e, nos últimos anos, esse processo de ocupa-

ção comprometeu o planejamento da cidade, pois a gestão pública 

não conseguiu acompanhar essa demanda de formação de novos 
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espaços urbanos. Projetos como o do processo de consolidação dos 

espaços urbanos para minimizar o efeito da situação de expansão 

territorial desordenada levaram a gestão a planejar espaços futuros 

mais compactos e sistemáticos, pois distâncias maiores provocam 
custos de infraestrutura maiores, assim como um deslocamento 

mais oneroso, resultando em um custo de vida mais alto.

PLANO DIRETOR E TENDÊNCIAS 
DA EXPANSÃO URBANA DE 
PARNAÍBA

Nas histórias dos planejamentos urbanos das cidades brasileiras 
foram observadas diversas tentativas de compreender, coordenar 

e ordenar os espaços das pequenas, médias e grandes cidades. 
Os esforços dirigidos para uma utilização cada vez mais social e 

comum das propriedades urbanas e para o incremento de forma 

signi昀椀cativa da participação da comunidade na elaboração de 
políticas públicas voltadas aos planejamentos urbanos resultam 

na valorização das cidades, destacando-as no cenário global e 
extremamente competitivo, já que permitem o aproveitamento 
das suas potencialidades.

Assim, o Plano Diretor é formado por um conjunto de leis e 

diretrizes para ordenação do território, como determinado pelo 
Estatuto das Cidades, que busca uma conformidade entre a neces-

sidade da população e o desenvolvimento e expansão urbana. É 

considerado, dessa maneira, o veículo mais democrático da polí-
tica urbana, pois exige a participação popular. 

Conforme o artigo 42 do Estatuto das Cidades (Brasil, 2001), o 

Plano Diretor deverá conter, no mínimo, as delimitações das áreas 
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urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edi昀椀cação ou 
utilização compulsórios, considerando a existência de infraestru-

tura e de demanda para utilização, na forma do artigo 5º dessa 
mesma lei. Além disso, deverá conter o mais importante: os siste-

mas de acompanhamento e controle para que sejam cumpridos os 
requisitos previamente acordados. Dessa forma, está assegurado 
no Plano Diretor de Parnaíba, pela Lei nº 2296/2007: promover o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da proprie-

dade, o bem-estar de seus habitantes, uma atuação integrada das 

ações voltadas ao desenvolvimento municipal e, dentre seus obje-

tivos, promover a ordenação do território de forma a ser compatibi-
lizada com o desenvolvimento socioeconômico e o uso consciente 

dos recursos naturais (Prefeitura Municipal de Parnaíba, 2007).
Desse modo, foram criados os macrozoneamentos que “são 

a divisão do território municipal em áreas integradas denomina-

das macrozonas, objetivando promover seu ordenamento, assim 

como o planejamento e a adequada implementação das linhas 
estratégicas e programas de ações de昀椀nidos pelo Plano Diretor de 
Parnaíba” (Lei nº 2.296/2007). Dessa forma, foram instituídas as 
seguintes macrozonas: 1) Macrozona Urbana (MU); 2) Macrozonas 
de Interesse Ambiental (MA); 3) Macrozona Rural (MR).

A MACROZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE PARNAÍBA

A Macrozona Urbana é a área utilizada especialmente para 昀椀ns 
urbanos, na qual os componentes ambientais foram modi昀椀cados 
ou suprimidos, compreendendo os terrenos loteados e os ainda não 
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loteados destinados ao crescimento normal dos assentamentos 

urbanos. De acordo com o inciso 1º do artigo 20 da Lei nº 2296/2007, 
é considerada como Macrozona Urbana do Município de Parnaíba a 

sede do município, que 昀椀cou denominada como Macrozona Urbana 
1 - MU 1 (Prefeitura Municipal de Parnaíba, 2007).

A Macrozona Urbana 1 inicialmente gerou doze zonas, o que 
promoveu uma ordenação uniforme baseada no adensamento e na 

consolidação de áreas urbanas já constituídas, de forma a restrin-

gir a criação de novas áreas, considerando as limitações ambien-

tais e a redução de custos na infraestrutura, o que é possível notar 
pela referência aos zoneamentos que até então formam a Macro-

zona Urbana 1, sendo estes: Zona 01 - Porto das Barcas; 02 - Centro 
Histórico/Área Central Antiga; 03 - Nova Área Central; 04 - Zona de 
Tamponamento entre as Áreas Centrais Antiga e Nova; 05 - Zona de 
Tamponamento lindeira à corpos de água; 06 - Áreas lindeiras às 
Vias Arteriais Centrais e Periféricas; 07 - Zonas Habitacionais Gerais; 
08 - Zona de Mansões; 09 - Setores Industriais; 10 - Vilas Cooperadas; 
11 - Zonas de Parques Urbanos e 12 - Zona de Chácaras. 

As Zonas de Mansões e Zonas de Chácaras restringiam a expan-

são territorial consolidada, visto que eram áreas enormes  no perí-
metro urbano da cidade que pertenciam às famílias com grandes 
posses e foram mantidas com a 昀椀nalidade de preservação dos 
espaços urbanos e minimização da expansão urbana e formação 

da cidade nesta região. 

O que se pode perceber é que a cidade começou a se expandir 
em regiões distantes das que eram consideradas áreas centrais, 
principalmente por meio da implantação do PD, a 昀椀m de garan-

tir o uso ordenado do solo, as Zonas de Mansões, Chácaras, Vilas, 
entre outras, se transformaram em grandes áreas de macrozo-
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neamento urbano. Desta forma, percebe-se que os zoneamentos 
foram distribuídos de acordo com o desenvolvimento e expansão 

da zona urbana no decorrer do tempo. Outro fator importante é 

notar que da Zona 01 à Zona 07 está a maior parte das áreas habi-
tacionais e de comércio, as quais estão delimitadas essencialmente 
pelo parque ecológico. 

Conforme o Estatuto das Cidades, o Plano Diretor deve ser reava-

liado em prazo máximo de 10 anos, e, no ano de 2016, foi divulgada 
a revisão do Plano Diretor de Parnaíba. A revisão foi estabelecida 

em três níveis: urbanístico, que é o uso e ocupação do solo; jurídico/
fundiário, que trata do direito individual de propriedade; e, por 昀椀m, 
o nível social, que refere-se à organização e harmonia da comuni-
dade com os direitos previstos. No que se refere ao nível urbanís-

tico, os instrumentos que o compõe são: Instrumentos do Plano 
de Uso e Ocupação do Solo; Outorga Onerosa do Direito de Cons-

truir e Transferência do Potencial Construtivo; Outorga Onerosa de 
Alteração e/ou Mudança de Uso; Operação Urbana Consorciada e 
Consórcio Imobiliário; Direito de Preempção; Instrumentos comple-

mentares. 

Os zoneamentos foram renomeados e redistribuídos de forma a 

manter as características desejáveis para a lei de uso e ocupação do 
solo, assim, foram determinados pelo menos os seguintes critérios 

e restrições especí昀椀cos para cada zoneamento: uso do solo; malha 
viária; parcelamento; taxas de ocupação dos lotes; coe昀椀cientes dos 
lotes; taxa de impermeabilização da área livre privatizada; cotas de 
cumeeira; áreas especiais; e recomendações gerais.

Como visto anteriormente, eram 12 zonas. Após a reformulação 
do Plano Diretor, conforme Figura 16, as Zonas que 昀椀cam vigen-

tes são: 1 - Porto das Barcas; 2 - Centro antigo; 3 - Zona Especial 
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de Interesse Ambiental; 4 - Margens de vias principais; 5 - Zonas 
habitacionais gerais; 6 - Setores Industriais; 7 - Zonas de expansão 
habitacionais (Figura 3).

Figura 3. Mapa atualizado de Parnaíba                                                                                                    

Fonte: Prefeitura Municipal de Parnaíba. Plano Diretor Municipal (Lei nº 2.296/2007).

O que se pode observar entre a proposta inicial aprovada em 
2007 para a reformulação é que a delimitação do perímetro urbano 
se manteve quase intacta nas duas propostas. Nota-se que as Áreas 
de Proteção Ambiental (APA) tiveram uma redução signi昀椀cativa e se 
transformaram, em sua maioria, em Zonas de Habitação Geral. Tal 
fator se deu pela ocupação generalizada depois dos anos 2000, das 

áreas então denominadas como Parque Ecológico, principalmente 
pela falta de regularidade na cobrança do poder público sobre a 

garantia de execução do Plano Diretor. Nota-se a preocupação com 

o crescimento da cidade nas proximidades do rio Igaraçu, pois, na 
tentativa de preservar seu leito e a fauna existente, manteve-se a 
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Zona Especial de Interesse Ambiental. Outras áreas foram conver-
tidas em Zonas de Habitação Geral e Zona de Expansão Habita-

cional, o que corrobora a ideia de que essas áreas foram criadas 
com cunho de especulação imobiliária que, por 昀椀m, bene昀椀cia uma 
minoria da população que tem grandes hectares de terra. 

É importante observar que foi criada a Zona 04, denominada 
como a Zona das Vias Principais, a Avenida São Sebastião e a 

Avenida Pinheiro Machado, e isso 昀椀ca mais evidente pois o desen-

volvimento da economia de serviços é voltado para essas avenidas 

principais, que por sua vez foram criadas para dar escoamento às 
práticas cotidianas e aos serviços da cidade. Com os instrumen-

tos urbanísticos delimitados através do Plano Diretor, foi possível 

compreender a forma como está sendo feita a ocupação do territó-

rio urbano e quais parâmetros delimitaram esse crescimento. Com 
o Plano Diretor, muitas ações urbanísticas tiveram o respaldo admi-

nistrativo e os investimentos necessários (acordos entre governo, 
federação e iniciativa privada), a exemplo dos investimentos do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – em setores de 
infraestrutura e habitação.

Considerando as tendências recentes de expansão da cidade de 

Parnaíba, se observou que as áreas mais densamente povoadas são 
aquelas onde ocorreu a primeira ocupação da cidade, onde está 
localizado o Porto das Barcas, que foi o marco da criação do muni-
cípio. Foi a partir dele que a cidade cresceu e foi tomando forma, 
a exemplo da construção da Igreja Nossa Senhora das Graças e da 
Igreja de Nossa Senhora do Rosário, ambas localizadas na Praça 
da Graça, local de interação e comercialização da cidade. Com o 

passar dos anos, o desenvolvimento se estabilizou e o aumento 
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das necessidades individuais e coletivas cresceram exponencial-

mente. A cidade foi se desenvolvendo de forma desordenada e 

disforme para as outras áreas. Isso se deve à expansão do turismo, 
aos incentivos do Estado para a construção de novas moradias e 

ao desenvolvimento dos serviços de educação que demandaram 
um aumento dos serviços públicos e privados. 

Adiante, pode-se notar que esse crescimento possui atributos 
socioespaciais, sendo que as características de desenvolvimento 
de cada região também seguem uma linha social conceitual sobre o 

poder aquisitivo da população local e dos agentes que estão envol-
vidos na produção daquele espaço, e essas mudanças podem ser 
percebidas pela forma de ocupação desse território. Na Figura 4, é 
possível observar os terrenos ocupados e não-ocupados da cidade 

de Parnaíba, o que revela como a morfologia urbana está estabe-

lecida na atualidade. Nota-se que as áreas mais ocupadas estão no 
eixo central da cidade, com vetores irradiando para as extremida-

des, apresentando, ainda, vazios urbanos.

O novo zoneamento urbano de Parnaíba será utilizado como 
delimitação da análise da expansão urbana dos últimos anos, assim 
como a interação com o Plano Diretor e diretrizes urbanísticas. A 

Figura 5 traz esse zoneamento, assim, consideram-se as regiões: 
noroeste, nordeste, sudeste e sudoeste. 
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Figura 4.  Mapa de Localização dos Terrenos Ocupados e Não-Ocupados de Parnaíba  

Fonte: Mateus R. dos Santos (2022).

Figura 5. Mapa Atualizado da Delimitação dos Zoneamentos de Acordo com 
a PMP-PI                                                                                                                                                            
Fonte: Mateus R. dos Santos (2022). 
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A região noroeste de Parnaíba é composta pelos bairros mais 

antigos, os quais datam, em sua maioria, de antes dos anos 2000, 
e que deram origem ao município, visto que foi ao entorno deles 
que a cidade foi se dissipando e se construindo, de maneira geral, 
de forma organizada e centralizada nos arredores do Porto das 

Barcas, principal atividade econômica desde 1844. Com a reformu-

lação do PDDL em 2016, essa região continuou a contemplar quase 
todas as sete Zonas. Desta forma, é possível notar sua importância 

quando se percebe que ela contempla quase todos os zoneamen-

tos, independente da evolução da legislação, e demonstra, assim, 

que é uma região complexa e com importância histórica. Por ser 
bastante adensada, notou-se que há intensa movimentação de 
ações de imobiliárias, do estado e da atividade comercial. Obser-
vou-se que é uma área com ocorrência mais acentuada de valori-
zação e especulação imobiliária.

Nos bairros São José, Nossa Senhora de Fátima, São Bene-

dito, Campos, Pindorama, São Francisco, Boa Esperança e Nova 

Parnaíba, observou-se um processo de ocupação regular e plane-

jada, o qual pode ser considerado uma fuga da centralização 
imposta pelos bairros mais adensados. Caracteristicamente os 

bairros Centro, Nossa Senhora do Carmo e Mendonça Clark são 

altamente adensados com ruas estreitas. As casas foram cons-

truídas sem recuo frontal, portanto, não tinham previsão para 

garagem, e os lotes são estreitos e compridos. Os bairros Canta-

galo e Santa Isabel foram se formando nas proximidades do leito 
do rio Parnaíba e às margens da estrada da Pedra do Sal. As ruas 

possuem traçado disforme que se regula conforme a ocupação não 
direcionada e nem planejada. Os terrenos não são regulares e não 

possuem dimensões padronizadas, há um misto de grandes sítios e 
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de casas adensadas. Os bairros São José, Nossa Senhora de Fátima, 
São Benedito, Campos, Pindorama, São Francisco, Boa Esperança 

e Nova Parnaíba são frutos de áreas planejadas, com arruamentos 
lineares, ruas largas, terrenos grandes e casas recuadas com espaço 

para garagem. A Avenida São Sebastião é um dissipador de desen-

volvimento para as próximas etapas de crescimento da cidade. A 
Figura 6 pode demonstrar algumas das características dos bairros.

Figura 6. Características urbanas dos bairros da região noroeste de Parnaíba                   

Fonte: Marla Tarsila F. Rocha (2021).

A região nordeste do município, por outro lado, é composta por 

bairros relativamente novos, em sua maioria formados por volta do 

ano 2005, mas alguns datando do período anterior aos anos 2000. 

Sua ocupação é posterior ao marco de formação do município e 

ao desenvolvimento devido a demanda institucional, em especial 

ao ensino superior público, que atraiu não apenas os estudantes, 
mas os servidores para atender ao aumento da quantidade de 
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cursos, em especial da Universidade Federal do Delta do Parna-

íba (UFDPar), atualmente desmembrada da Universidade Federal 

do Piauí, criada em 11 de abril de 2018, com a publicação da Lei nº 
13.651. 

Em 12 de dezembro de 2019, o Ministério da Educação (MEC) 
o昀椀cializou a criação de cinco novas universidades federais com a 
posse de seus reitores pro tempore. Junto a ela foi criado o curso 

de Medicina e a aprovação de outros cursos a nível de mestrado 

e doutorado. Com isso, a cidade viu seu crescimento exponen-

cial, impulsionado pelo atrativo da educação que culminou na 
necessidade de mais moradias e ampliação de serviços para a 

população. De acordo com o Censo do IBGE (c2024a), a cidade de 
Parnaíba conta atualmente com 162.159 habitantes e uma densi-
dade demográ昀椀ca de 371,15 hab/km2, isso explica que a cidade 
teve um aumento de cerca de mais de 17 mil habitantes nos últi-
mos 12 anos. 

Ainda sob as alterações do PDDL, em 2016, a região nordeste 
passou a contemplar várias zonas, como a Zona Especial de Inte-

resse Ambiental; a Zona Margens de Vias Principais; Zonas Habi-
tacionais Gerais; Zonas de Expansão Habitacionais. Dessa forma, 
nota-se que, desde o primeiro processo de regulação da expansão 
urbana, essa região é essencialmente residencial, com projeção 

para crescimento habitacional, além de área de proteção ambien-

tal por conta da proximidade com a lagoa do portinho, áreas de 
mangue e proximidade com leitos de águas que são “braços” do 
mar.

 Dentre os processos sociais de ocupação nota-se a gentri昀椀ca-

ção, espécie de “aburguesamento” de áreas que passam por um 
processo de transformação urbana, em bairros como São Judas 
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Tadeu, Floriópolis, Chafariz e Vicente Correia. A especulação imobi-
liária e o aumento do turismo são responsáveis pelo fenômeno na 
região nordeste de Parnaíba. Abaixo, na 昀椀gura 7, seguem fotos de 
alguns agentes urbanos desta região:

Figura 7. Expansão urbana da região nordeste de Parnaíba                                                         

Fonte: Marla Tarsila F. Rocha (2021).

Assim, a região mencionada teve parte de sua área ocupada 
após o ano de 2005 por bairros com conjuntos habitacionais plane-

jados, mas que apresentam características diferentes entre si na 
sua estruturação, como a descentralização, a gentri昀椀cação e a 
dispersão urbana, elementos determinantes para a condição socio-

econômica da comunidade. 

A região sudoeste da cidade piauiense apresenta bairros forma-

dos por volta do ano de  2005, tal qual a região nordeste, mas 
também registra ocupações relativamente novas no extremo sul, 

datadas de 2010. Essas ocupações recentes deram-se por bairros 

essencialmente residenciais, setores industriais do município e 
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parte da Zona Especial de Interesse Ambiental, na qual estão os 
tabuleiros litorâneos.  

Percebe-se que, desde o primeiro processo de regulação da 
expansão urbana, essa região é berço do setor industrial, além de 

margear as áreas de vilas cooperadas onde se formaram os tabu-

leiros litorâneos. O setor residencial desde o início sempre foi bem 

restrito, sendo pontual a implantação oriunda de loteamentos 

incentivados por programas governamentais que consideravam o 
baixo custo da aquisição do lote para construção das casas.

Dentre os processos sociais de ocupação, pode-se notar a carac-

terística de periferização em bairros como Primavera, Santa Tere-

sinha, São Vicente de Paulo, João Souza, D. Ru昀椀no, Igaraçu, Lagoa 
da Prata, Tabuleiro, Almira Silva e Sabiazal, nos quais o processo se 
caracteriza pelo fato das edi昀椀cações, das novas áreas residenciais, 
não se constituírem de forma contínua à malha urbana, formando 

vazios urbanos. Nos bairros como Ceará, Cristo Rei e Bebedouro 
concentram-se as principais atividades comerciais, de serviço, da 

gestão pública e privada, em que se constitui uma área central e 
uma periférica, que constitui uma área em torno do núcleo central 
(Corrêa, 2004). 

Parte da ocupação da região sudoeste ocorreu entre os anos 

2005 e 2010. Os bairros residenciais apresentam características 
socioeconômicas similares, sendo formados por conjuntos habi-

tacionais, a maioria 昀椀nanciada por programas governamentais. Os 
terrenos geralmente são padronizados e as casas são reduzidas e 

adaptadas após a entrega, conforme a necessidade do usuário. O 
setor industrial ainda é tímido e pouco expressivo, sendo o setor 

de serviços ainda o principal agente urbano dessa região.
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A região sudeste parnaibense também é composta por bairros 

relativamente novos, os quais ocuparam a área entre os anos de 
2000 a 2020, de maneira especialmente expressiva por volta de 

2010. Destarte, o espaço se constitui de muitos terrenos livres, mas 

pouco desenvolvidos, caracterizado por loteamentos residenciais 

que estão sendo implementados nos últimos cinco anos, espe-

cialmente por empresas privadas com custeio do governo federal 

através de políticas públicas habitacionais.

Ainda com a reformulação do PDDL, em 2016, a região sudeste 
passou a contemplar as Zona Especial de Interesse Ambiental; Zona 
Margens de Vias Principais; Zonas Habitacionais Gerais e as Zonas 
de Expansão Habitacional, por ser uma região essencialmente 
projetada para áreas residenciais e áreas de proteção ambiental 
que abrigam a Lagoa do Portinho, o rio Portinho e suas margens. 
Dentre os processos sociais de ocupação, pode-se notar a presença 

de dispersão populacional em todos os bairros que compõem a 
área em questão, são eles: Rodoviária, Dirceu Arcoverde, Santa 
Maria, Alberto Silva, Simplício Dias, São João, Carpina e São Pedro. 

Os bairros apresentam características rurais com uma infraestru-

tura escassa de coleta de lixo, de transporte público e de acesso das 

avenidas principais às áreas residenciais. Os terrenos são padroni-
zados e as casas, em sua maioria, estão prontas e foram adaptadas 

de acordo com a necessidade dos seus moradores. 

É possível notar que os bairros com conjuntos habitacionais 
foram planejados e 昀椀nanciados por órgãos públicos para população 
de baixa renda. A sua concepção social se dispõe através da disper-

são urbana caracterizada pela formação de pontos urbanizados a 

partir de uma ideia de formatação coesa de território. Observa-se, 
por meio da Figura 8, que o período de maior expansão urbana de 
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Parnaíba se deu no período de 2010 a 2020.

Neste contexto, o crescimento urbano de Parnaíba passou por 

vários estágios e momentos históricos, adicionado a fatores sociais, 
econômicos e políticos que a tornaram representativa dentro dos 
territórios de desenvolvimento da Planície Litorânea do estado 
do Piauí. Alguns problemas, como o crescimento da violência e do 

desemprego, acompanharam a situação econômica da cidade, 

ainda precisando ser colocados como prioridade nos indicadores 

do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o que contribuirá 
para o estabelecimento de uma cada vez melhor qualidade de vida 
a seus habitantes

Figura 8. Expansão Urbana nos Anos de 2000, 2005, 2010 e 2020                                 
Fonte: Mateus R. dos Santos (2022).
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CONCLUSÃO

A análise acerca do crescimento da cidade de Parnaíba-PI destacou 
que as modi昀椀cações na ocupação do território urbano do municí-
pio foram signi昀椀cativas, considerando que esta é a segunda maior 
cidade do estado do Piauí e a segunda maior economia do estado. 

Esse crescimento acelerado fez com que a Secretaria de Infraestru-

tura municipal iniciasse um processo de consolidação dos espaços 

urbanos para minimizar os efeitos negativos da degradação e da 

expansão territorial com 昀椀ns propostos de formar espaços mais 
compactos, funcionais e sistemáticos.

A 昀椀m de garantir um ordenamento territorial e parâmetros exigi-
dos no Estatuto das Cidades, que determina os macrozoneamentos 
dos municípios, a cidade de Parnaíba possui diretrizes asseguradas 

pela Lei nº 2.296/2007, que dispõe o Plano Diretor, promovendo o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da proprie-

dade, assim como o bem- -estar de seus habitantes, através das 

divisões do território municipal e de suas áreas integrantes deno-

minadas macrozonas, sendo elas: Macrozona Urbana (MU), Macro-

zona de Interesse Ambiental (MA) e Macrozona Rural (MR).
Quanto às especi昀椀cidades percebidas no mapeamento da 

cidade durante os anos de 2000 a 2020,  é possível perceber um 

crescimento na ocupação territorial com variações de crescimento 

de 20% a 35%, em especial nas áreas periféricas não só do períme-

tro urbano, mas, sobretudo, da área do município,sendo a região 
noroeste a mais adensada devido ao fato de ser a precursora do 

desenvolvimento do município de Parnaíba, abrigando o Porto das 

Barcas, que é o marco da criação do município.
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Resumo

Nas últimas décadas, o estado de Mato Grosso vem ocupando um lugar 

de destaque no cenário econômico nacional devido à expansão da agro-

pecuária empresarial, também conhecida como agronegócio, que tem 
impactos no processo de urbanização do território, tanto pelo surgimento 
de núcleos urbanos quanto pela nova dinâmica demográ昀椀ca e econômica 
estabelecida nele. Esse processo teve início na década de 1970, com a 
efetiva incorporação do território mato-grossense às teias do capita-

lismo mundializado, por meio da expansão da fronteira agrícola. Esse 

movimento tem se (re)produzido no século XXI rumo ao bioma Cerrado, 
a “savana brasileira”, com a ampliação de uma produção agropecuária 
modernizada e altamente capitalizada, voltada para atender à lógica de 
um mercado globalizado. Nesse espaço, o crescimento das cidades faz 

parte da estratégia política de “ocupar vazios” do território, até então não 
inseridos nas forças produtivas. Nessa nova espacialidade, a fronteira 

agrícola  desponta com seus territórios determinados pelas relações de 
poder, em que a dimensão estratégica do espaço urbano constitui o meio 
para atender à racionalidade produtiva do campo. Assim, este artigo tem 

como objetivo re昀氀etir sobre a relevância da dinâmica demográ昀椀ca na 
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formação e ocupação dos “espaços vazios” do Mato Grosso e sobre como 

esse evento contribui para o processo de urbanização no/do território.
Palavras-chave: fronteira (re)direcionada do agronegócio. espaços vazios. 

urbanização.

Abstract

In the last decades, the Brazilian state of Mato Grosso has been occupying 
a prominent place on the national economic scene due to the expansion 

of corporate farming also known as agribusiness, which  impacts on the 
process of urbanization of its territory, both through the emergence of 

urban centers and through the new demographic and economic dyna-

mics that take place in it. This process began in the 1970s through the 
e昀昀ective incorporation of Mato Grosso’s territory into the webs of globa-

lized capitalism, through the expansion of its agricultural frontier. This 

movement has been (re)produced in the 21st century towards the biome 
called Cerrado, which is the “Brazilian savannah”, with the expansion 
of a modernized and highly capitalized agricultural production, aimed 

at meeting the logic of a globalized market. In this space, the growth of 
the number of cities is a part of the political strategy of “occupying void 

spaces” of the territory, which, until then, had not been inserted in the 
productive forces. In this new spatiality, the agricultural frontier emerges 
with its territories determined by power relations, in which the strategic 
dimension of the urban space constitutes the way to meet the productive 
rationality of the countryside. This paper aims to re昀氀ect on the relevance 
of demographic dynamics in the formation and occupation of “empty 

spaces” in the state of Mato Grosso and how this event contributes to the 
process of urbanization in/of the territory.

Keywords: (re)directed agribusiness frontier. empty spaces. urbanization.

INTRODUÇÃO 

Na primeira metade do século XIX, o território mato-grossense, 
que corresponde ao domínio amazônico e do Cerrado nas porções 
oeste e norte do Brasil, permanecia no imaginário social e político 
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da nação como um espaço periférico e atrasado, formado por uma 

sociedade “não civilizada”. No entanto, essas terras eram de grande 

importância para o Estado brasileiro, devido à sua fronteira inter-

nacional e às potencialidades das riquezas ali existentes, até então 
pouco exploradas.

A partir do século XX, o território norte mato-grossense, conce-

bido anteriormente também como uma “natureza intocada” pelo 

predomínio dos elementos naturais e pela ocupação das popu-

lações tradicionais, passou a ser substituído pelos interesses 

econômicos estatais, representados pela incorporação de objetos 

técnicos e pela apropriação monopolista da terra. Concomitante-

mente, o meio natural, outrora fonte de sobrevivência das comu-

nidades ali existentes, passou a ser comercializado e inserido em 

uma nova dinâmica espacial: a do processo de expansão e acumu-

lação do capital, materializado pela expansão da fronteira agrícola.

Dessa maneira, o projeto de expansão da fronteira agrícola 

estava vinculado a uma estratégia geopolítica, proposta pelo então 

presidente Getúlio Vargas, de “ocupar os espaços vazios”, deno-

minada Marcha para o Oeste, uma empreitada ancorada no lema 

Trabalho e Colonização, que concebia o desenvolvimento econô-

mico como uma tarefa comum a todos os segmentos da socie-

dade, visando à expansão do território nacional a partir da criação 
de colônias agrícolas, bem como do fortalecimento dos domínios 

fronteiriços. 

Nessa política nacional redirecionada, que buscava privilegiar a 
hegemonia do capital urbano industrial e a diversi昀椀cação da econo-

mia, os trabalhadores do campo assumiram as responsabilidades 

de fornecer matéria-prima para a indústria e abastecer os centros 

urbanos do centro-sul do país, além de gerar divisas com a expor-
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tação de produtos. Nessa lógica, eles deveriam ser também consu-

midores dos bens de produção e dos insumos modernos fornecidos 

pelas indústrias estrangeiras do setor agroindustrial1, promovendo 

a inserção do capitalismo no campo. Foi essa a razão da marcha 

para o oeste só ter se efetivado no território mato-grossense a 
partir de 1940, mediante a intensi昀椀cação do processo de moder-
nização industrial do centro-sul brasileiro, articulado às ações de 

expansão agrícola para o Centro-Oeste e a Amazônia durante os 

governos militares (1964 – 1985) (Moreno, 2005).
Embora o governo federal tivesse criado o Serviço de Povoa-

mento do Solo Nacional (SPSN) no ano de 1906, objetivando incen-

tivar a migração e a transferência de mão de obra para o interior 

do país, a política de povoamento em Mato Grosso foi efetivada 

somente no ano de 1940. Objetivando ocupar a porção norte do 
Mato Grosso, o governo federal criou, no ano de 1943, a Expedição 
Roncador – Xingu e a Fundação Brasil Central, buscando imple-

mentar núcleos de povoamento a partir dos Vales do Araguaia e 

do Xingu, em áreas habitadas por etnias indígenas do centro do 
Brasil e da Amazônia. O início da implantação foi pelo povoado de 

Xavantina (1944), que, posteriormente, deu origem à Nova Xavan-

tina. Embora tenha fomentado a criação de vários povoados, a 
Expedição foi marcada por intensos con昀氀itos pelo domínio legal e 
pela posse da terra, não obtendo êxito (Moreno, 2005, p. 54). Assim, 
conhecida como “vale dos esquecidos”, atualmente essa região faz 

1  Esse ideário estava pautado na Revolução Verde: promover o uso intensivo 

de insumos agrícolas, como fertilizantes químicos e pesticidas, em busca de 
aumentar a produtividade agrícola. A expansão do capitalismo no campo faz parte 

da estratégia dos países capitalistas para promover a modernização.
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parte da área de expansão da agricultura modernizada, acabando 
por ter sido incorporada na “nova fronteira agrícola” do Estado.

A disponibilidade de terras devolutas, localizadas em grande 

parte na porção norte do Mato Grosso, constituiu um dos argu-

mentos recorrentes que justi昀椀caram a criação, em 1946, do Depar-
tamento de Terras e Colonização (DTC) pelo governo do estado de 

Mato Grosso,  o qual tinha como atribuição gerir as terras públi-
cas e incentivar a colonização. Em 1947, foi criada a Comissão de 
Planejamento e Produção (CPP), visando promover e incentivar a 

ocupação de áreas preferenciais e, ao mesmo tempo, 昀椀scalizar e 
dar apoio aos pequenos colonizadores. Em 1950, houve também 
a criação do primeiro código de terras do estado, que reservava 
várias áreas para a implantação de núcleos coloniais agrícolas. Com 
essa política de povoamento, inúmeras colônias foram implantadas 

pelo governo de Mato Grosso.

 Foi notoriamente a partir de 1960 que se registrou um grande 
impulso no processo de apropriação de terras devolutas e de venda 

de quase dois milhões de hectares de terras públicas do norte 
mato-grossense. A abundância de terras existentes no estado e a 

facilidade na aquisição delas 昀椀zeram com que as empresas capita-

listas viessem explorar esse mercado promissor, adquirindo, dos 
governos estadual2 e federal, grandes áreas a preços irrisórios e/

2  No período de 1940 a 1966, foram implantados aproximadamente 30 núcleos 

de colonização, dos quais 23 faziam parte do estado de Mato Grosso, que foram 
ocupados por cerca de 69 mil colonos. Nesse período também, o Estado 昀椀rmou 
contrato com cerca de 29 empresas particulares de colonização, estabelecendo 
concessões de terras públicas com áreas médias de 200 mil hectares (Moreno, 

2005).
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ou através de práticas ilícitas, o que favoreceu a apropriação e a 
incorporação de terras terceirizadas. 

 Essa política ilícita, no que concerne à terra de terceiros, 
encontrava-se mascarada em um primeiro momento através da 

aquisição de determinada extensão de terra pelo governo federal 
ou estadual, que então repassava ilegalmente a sua posse. Poste-

riormente, esse processo foi respaldado pelos órgãos competentes 
através da aprovação de devidos projetos de “colonização”, aparen-

temente sem esforço de con昀椀rmação da legitimidade dos fatos 
(Arruda, 1997). Em resumo, a política de “integração”,  de “ocupar” 
os “espaços vazios”, signi昀椀cava converter a terra em mercadoria 
e, consequentemente, em renda capitalizada, efetivando-se pela 
consolidação do sistema de latifúndios, mediante a espoliação dos 

recursos naturais.

Vale notar que o espaço de fronteira altera-se com a chegada de 
novas formas espaciais, com a penetração de empresas que carre-

gam, em sua bagagem, o compromisso de atender ao cronograma 

estatal, cujo tempo e valores são medidos por padrões e valores do 

mercado mundial. Assim, entram em cena os novos bandeirantes 

do século XX, os futuros “agroempresários” do século XXI, que reto-

mam a cena do poder no território mato-grossense, apropriando-se 
dele e rede昀椀nindo seus espaços, onde projetam cidades, e selecio-

nam seus habitantes, desmatam sua vegetação e poluem seus rios, 

tudo em nome do progresso.

As  principais obrigações desses  novos “colonizadores” eram 

de implantar as bases de infraestrutura física e social no prazo de 

seis a oito anos. Esses projetos de “colonização”, embora tivessem 

parte de suas terras tituladas, não lograram o sucesso de forma 

uniforme. Ressalva-se, porém, a empresa Gleba Arinos, implantada 
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pela Colonizadora Noroeste Mato-grossense S/A (Conomali), a qual 
se dedicou ao cultivo da seringueira, tendo operado no município 

de Diamantino, de cujo desmembramento surgiu o município de 

Porto dos Gaúchos.  Também foi notável a colônia do Rio Ferro, 
operada pela Colonizadora Vale do Rio Ferro, dedicada ao cultivo 

da pimenta-do-reino (Arruda, 1997). Localizada na região do médio-

-norte, representa o espaço que mais recebeu imigrantes oriundos 
do Sul do país, atraídos pelo fácil acesso à terra (Moreno, 2005, p. 
60).

 Arruda (1997; 2007) assevera que as formulações discursivas 
construídas a respeito da fronteira brasileira, por meio da propa-

ganda da existência de terras baratas associadas à ideia de opor-

tunidade de se obter uma maior qualidade de vida, contribuíram 
para que se construísse uma imagem dessa localização como um 
espaço capaz de oferecer, ao país inteiro, novas perspectivas, assim 

como crescimento econômico e soluções dos problemas sociais. 

A e昀椀cácia desse discurso imagético sobre o fenômeno da fronteira 
agrícola tornou-se relevante na produção do espaço norte mato-

-grossense, por contribuir para o deslocamento coletivo de milha-

res de migrantes para essa região, assim como por operar junto à 

população local, de modo que as pessoas aceitassem a presença 
dos “colonizadores” e ainda pudessem justi昀椀car as transformações 
drásticas da natureza como sendo “símbolo de progresso”. Ou seja: 
considerou-se o crescimento econômico da região como  um bene-

fício para todos.

 Desse modo, o Estado, como catalisador da facilidade de acesso 

à terra a partir de 1950, mobilizou a força de trabalho requerida 
para tal, o que levou a um grande 昀氀uxo de migrantes às áreas de 
frente da expansão capitalista, fato que, consequentemente, alte-
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rou a dinâmica populacional e a ocupação de Mato Grosso, bem 

como o ritmo do processo, que vinha sendo registrado como lento 
e variável até esse período. Segundo Nascimento (1997), foi no 
昀椀nal da década de 1950 que o processo de povoamento da área de 
Rondonópolis intensi昀椀cou-se, constituindo a terceira região mais 
habitada do estado, contendo 12% da sua população, estando 
apenas abaixo de Garças, com 16%, e Cuiabá, com 45%. As demais 
áreas da porção nordeste e noroeste do estado encontravam-se 
habitadas por povos indígenas e/ou pequenos posseiros que aven-

turaram desbravar esse território, concebido, até então, como 
“selvagem”, passível de “ser civilizado”, ocupando os “grandes 

vazios demográ昀椀cos”. Essa dinâmica pôde ser evidenciada no cená-

rio mato-grossense quando, no ano de 1950, registrou-se que a 
taxa de crescimento da população foi de 9,8%, comparada à da 
década anterior. 

É possível observar, no grá昀椀co 1, que o elevado crescimento 
demográ昀椀co foi comprovado também a partir do ano de 1960, 
quando o estado de Mato Grosso apresentou uma taxa de cresci-
mento de 55,47% em relação a 1950, e, por sua vez, de 85,38% no 
ano de 1970, em relação ao próprio 1960. No ano de 1980, entre-

tanto, contou-se um crescimento não signi昀椀cativo em paralelo ao 
ano de 1970, com aumento de 0,41% apenas, sendo o valor total 
da taxa de 85,79%. Em termos absolutos, vale ressaltar, porém, 
que a população sextuplicou entre 1960 e 1991, quando passou 
de 325 mil para 2027 mil habitantes (Moreno; Higa, 2005, p. 73). De 
acordo com o censo demográ昀椀co de 2022, Mato Grosso registrou 
um crescimento não signi昀椀cativo quando comparado ao ano de 
2010, número correspondente a 20,55%. No entanto, a taxa média 
de crescimento anual entre 2010 e 2022 apresentou-se superior 
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(1,57%) à do Brasil (0,52%) , observada como sendo a menor taxa 
de crescimento desde o início da série histórica, iniciada em 1872.

Grá昀椀co 1. Crescimento demográ昀椀co da população 
mato-grossense entre os anos de 1872 e 2022                                                                                                                                   
Fonte: IBGE, 2022.

Assim, a partir dessa política de “ocupar os espaços vazios” em 

Mato Grosso, a densidade populacional passou por signi昀椀cativa 
alteração, considerando que, até a década de 1960, a densidade 
demográ昀椀ca de Mato Grosso era baixa, com 0,36 hab. por km²,  

assim como no ano de 1970, com 1 hab. por km2. A partir do ano 

de 1980, o estado sofreu uma variação na dinâmica demográ昀椀ca, 
passando a apresentar 1,25 hab. por km2, resultado do 昀氀uxo migra-

tório em direção à fronteira agrícola. No ano de 1991, contou-se 
com 2,23 hab. por km2, enquanto que, no ano de 2000, contou com 
2,75 hab. por km2.  Atualmente, tendo a terceira maior extensão 

territorial do país, de 903 208 km², o estado do Mato Grosso possui 
uma população pouco menor do que a do Amazonas, que tem 
3.658.813 habitantes e uma densidade demográ昀椀ca de 4,05 hab. 
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por km2 (IBGE, 2022; 2023), sinalizando transformações demográ-

昀椀cas e de urbanização em seu território.
Os imigrantes oriundos do Sul do país3, que se dirigiram para 

Mato Grosso a partir dos anos 1960 e 1970, foram ocupar a mesor-
região norte mato-grossense, atravessada pela BR-163, ainda em 
implementação na época. O norte mato-grossense, até 1960, era 
um espaço pouco povoado, onde residiam 62.782 habitantes (IBGE, 
1960), sem levar em consideração a população indígena, que, na 
época, não era recenseada. 

A população estava distribuída em quatro municípios de leste 
a oeste, os quais eram: Barra do Garças, Chapada dos Guimarães, 
Diamantino e Aripuanã. Esses municípios possuíam grandes exten-

sões territoriais, constituindo-se como matrizes para a formação de 

outras cidades no processo de produção da fronteira. Além disso, 

3 Os colonos idealizados foram os migrantes da região Sul do país, pois, segundo 

Getúlio Vargas, eles dispunham de uma “mentalidade empresarial europeia”, 

além da experiência que possuíam no trato com a terra, trazendo, quase sempre, 
um pecúlio que auxiliava na organização empresarial do empreendimento. 
Esses migrantes dirigiram-se para o Mato Grosso não para trabalharem como 

assalariados, mas, sim, para se tornarem proprietários de terras. Em função dos 
interesses emergentes, esses “espaços vazios” foram territorializados com aval do 

Estado, que, através de uma política eminentemente estratégica de “integração”, 
instrumentalizou-os no contexto espacial de expansão das forças produtivas.
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sua economia estava pautada no extrativismo vegetal (borracha)4, 

nas áreas situadas nas bacias do Juruena e Teles Pires, e mineral 
(ouro e diamante)5, em Barra do Garças, Aripuanã e Diamantino. Os 

núcleos urbanos existentes localizavam-se na parte sul dos muni-

cípios, que se estendiam até as fronteiras do Pará e do Amazonas, 
dispondo de imensas vastidões, cobertas por 昀氀orestas e cerrados 
habitados por grupos indígenas, tais como os Nambikwara, os 
Paresi, os Kren-Aka-Rorê, os Beiço de Pau, os Kayapó, os Kayabi, 
os Apiaká e os Cinta Larga, assim como poucos posseiros junto às 
margens dos rios navegáveis, sobretudo o Araguaia. Deste modo, a 
mesorregião norte mato-grossense, no intervalo entre 1970 e 1980, 
segundo o IBGE (1990), teve sua taxa de urbanização aumentada 
de 20,5% para 32,32%, o que correspondeu a um crescimento rela-

tivo6, de 343,57%. 

4 Segundo Higa (2005), a exploração e a comercialização da borracha tiveram 
o seu auge no 昀椀nal do século XIX e início do século XX, quando ela perdeu a 
importância no mercado internacional. Essa atividade foi responsável por um 
importante 昀氀uxo migratório para o Mato Grosso, oriundo do Nordeste do Brasil, 
e pelo fortalecimento de alguns núcleos urbanos existentes, como Diamantino, 

Cáceres, Rosário Oeste e Cuiabá. Mesmo com o declínio da borracha, muitos deles 
contribuíram para o povoamento do centro-norte mato-grossense, enquanto que 
os outros migraram para a porção nordeste de Mato Grosso.

5 A exploração do diamante no início do século XIX atraiu novos 昀氀uxos migratórios, 
contribuindo para a formação de novos núcleos populacionais, como o de 

Diamantino. Essa atividade contribuiu para o direcionamento da expansão 

da ocupação para a porção norte do território mato-grossense, assim como 
possibilitou a articulação do território com a região norte, utilizando os rios Arinos, 
Juruena e Tapajós, até então realizada apenas pelo rio Guaporé (Higa, 2005).

6  O crescimento relativo está relacionado a soma do saldo migratório com o 
crescimento absoluto.
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A dinâmica migratória e a política de colonização não apenas 
promoveram o processo de urbanização do estado, mas também 

incitaram uma renovação em todo o processo de compreensão 

do estado de Mato Grosso, que passou por transformações no 
sistema urbano, quer fosse pelo processo de metropolização ou 
pelo desmembramento territorial. A ocupação que se implantou 
nessas áreas provocou a fragmentação do território, dando prima-

zia à dimensão político-administrativa com o desmembramento 

municipal. 

Rodrigues (2005) chama-nos a atenção para a dimensão polí-
tica da fragmentação do território no que concerne à criação de 
municípios7, visto que esse movimento in昀氀uenciou a de昀椀nição 
da cidade, estabelecendo a parte urbana como sede dos gover-

nos municipais8, além de alterar a dinâmica do urbano e da fede-

ração brasileira à medida em que a questão política interferiu na 
criação dessas áreas que podiam ser propulsoras de especulação 
imobiliária e provocar a evasão de divisas federais e estaduais, 
gerando custos elevados para a criação e a manutenção de um 

aparato municipal muitas vezes inexistente. O município de Sinop, 

por exemplo, tinha seu território ligado à prefeitura de Chapada 
dos Guimarães, que mantinha os serviços essenciais à população 
residente na área emancipada, enquanto que a colonizadora, Socie-

dade Imobiliária Noroeste do Paraná (Sinop), detinha o controle 

7 Em 1970, Mato Grosso contava com 34 municípios. No ano de 1980, com 55. Em 
1995, constavam 95 municípios. Já em 2022, havia 137 municípios (IBGE, 2022). 
A maioria dessas cidades ocupa áreas de expansão da fronteira agrícola ou de 
fronteira (re)dimensionada do agronegócio.

8  O termo “município” abrange as áreas urbanas e rurais de um território.
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privado das terras (Arruda, 2007 apud Rodrigues, 2005).
Vilarinho Neto (1982), em trabalho pioneiro, revelou os efeitos 

que a dinâmica populacional provocou na cidade de Cuiabá, bem 
como seu processo de metropolização, decorrente da expansão da 

fronteira agropecuária mato-grossense, a partir de 1960. Segundo 
o autor, Cuiabá só passou pelo crescimento populacional a partir 
do ano 1960, porém, foi na década de 80 que a cidade conheceu 
as mais altas taxas de crescimento populacional de sua história, 
contabilizando 136,25% mediante a expansão do sítio urbano sobre 
áreas periféricas, além do crescimento vertical, da ampliação dos 
diversos setores econômicos e da oferta de serviços, que a consoli-
daram como metrópole regional. Já que a urbanização que se con昀椀-

gurou como resultado do intenso movimento migratório regional 
e da migração campo-cidade, ela provocou mudanças na infraes-

trutura das cidades que foram modernizadas, possibilitando, por 
sua vez, a consolidação de Cuiabá como capital regional, com uma 
gama diversi昀椀cada de serviços especializados oferecidos pelo setor 
comercial, pelas atividades 昀椀nanceiras e pela prestação de serviços 
so昀椀sticados adequados às exigências requeridas pela agropecuá-

ria modernizada.

Como pode-se observar no grá昀椀co 2, é notadamente a partir de 
1980  que se evidencia o processo de urbanização em Mato Grosso, 
representativo pela redistribuição da população rural-urbana, fato 

registrado no censo demográ昀椀co de 1950 a 2010 (IBGE, 2010).
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Grá昀椀co 2. O processo de urbanização em Mato Grosso                                                                  

Fonte: IBGE, 2010.

Pode-se constatar que, ao longo do período de 1950 a 2010, 
houve uma inversão da participação da população rural e urbana 

no total da população mato-grossenses, sendo mais notório a 
partir de 1980 quando a população rural diminuiu, cedendo lugar 
ao crescimento da população urbana. Em 1950, a população urbana 
correspondia a 30,33% do total da população e a rural 69,77%, se 
mantendo crescente até 1970, quando começou a diminuir consi-
deravelmente o seu percentual de participação. Nessa tendência, 

o dado censitário de 1991 revelou que 73,25% da população do 
estado viviam em áreas urbanas, enquanto 26,75% estavam nas 
áreas rurais. Em 2000, a população urbana representava 79,35% 
do total populacional, enquanto a rural restringiu-se a 20,65% 
(Moreno; Higa, 2005).

Consoante a isso, vale notar que o Mato Grosso apresenta uma 
peculiaridade no processo de urbanização, sendo ela a inserção de 

parte do território no processo de expansão da fronteira agrícola, 
o que altera a dinâmica populacional, atraindo um elevado 昀氀uxo 
de pessoas que compõem novos núcleos urbanos com concep-

ção urbanística, forma de gestão e padrões culturais diferentes do 
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prevalecente nesse espaço.

Arruda (2007) ponderou que o processo de urbanização, que se 
con昀椀gurou em Mato Grosso a partir da década de 1970 e 1980 na 
fronteira agrícola não foi uma consequência direta do processo de 
industrialização, que ocorreu na maior parte do território brasileiro, 
mas foi, na verdade, parte de um processo de ordenamento do 

território para a expansão da fronteira agrícola e, posteriormente, 
de uma agricultura modernizada (agronegócio) para a inserção 
desse espaço na escala de (re)produção ampliada do capital. A 

urbanização ocorreu, então, em um primeiro momento, decorrente 

da capitalização da agricultura – cuja articulação com a indústria 
foi viabilizada pelo Estado pela integração vertical, decorrente de 

subsídios para a agricultura, e horizontal, por meio da ocupação 

da fronteira. 

Por conseguinte, a urbanização que se estabeleceu nessa porção 
do Mato Grosso, produto de novas lógicas territoriais, apresenta 
uma con昀椀guração nova e complexa, marcada pela elevada densi-
dade informacional e pela modernidade, tanto no campo quanto 
na cidade, além do predomínio da população urbana.

DINÂMICA(S) NA(S)/DA(S) 
FRONTEIRA(S) E AS ESTRATÉGIAS 
DE PRODUÇÃO DO ESPAÇO       
NO BRASIL

A alteração na dinâmica populacional, especialmente nos anos 

de 1970 e 1980, aconteceu quando o Mato Grosso foi inserido no 
processo de expansão do capitalismo, mediante as políticas expan-

sionistas da fronteira agrícola, recebendo um elevado 昀氀uxo de 
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migrantes, viabilizado pelos projetos de colonização (privado e 

público), pelos programas governamentais9 昀椀scais, por 昀椀nancia-

mentos e pela implementação dos eixos viários de integração, 
contribuindo para o ordenamento territorial.

 Além desses fatores, a BR-163 (Cuiabá–Santarém), ao cortar 
o espaço mesorregional no sentido longitudinal, teve um papel 

geopolítico e estratégico10 para a ocupação da fronteira, favore-

cendo que inúmeras cidades, empresas e agroindústrias fossem 
sedimentadas ao longo do seu eixo, contribuindo para a ocupa-

ção demográ昀椀ca e produtiva da fronteira agrícola norte mato-

-grossense. Consoante a isso, a estrada também operou como uma 

“fronteira”, sendo capaz de segregar e excluir espacial, econômica 

e socialmente, da cidade “planejada e ordenada ao capital”, aque-

les que foram responsáveis pela riqueza que essa mesma cidade 

9  A criação do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (1975), do Plano de 
Integração Nacional (1971) e do Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais 
da Amazônia (1974), assim como a melhoria dos meios de transporte, foram de 

suma importância para transformar o centro-oeste mato-grossense em uma 

área de cultivo de produtos de exportação. Abreu (2011, p. 65) aponta que o 
Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (Prodoeste) foi criado com o 

objetivo de viabilizar a circulação de mercadorias, do capital e de pessoas, bem 

como a instalação de áreas-programas diretamente vinculadas à técnica, além 

de serem 昀椀nanceiramente ligadas ao governo federal, via Sudeco, estando suas 

diretrizes centradas nas metas de “Integração nacional” do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento (I PND).

10  Atualmente, a BR-163 constitui uma rota importante de transporte para 
embarque 昀氀uvial em Santarém e em Itaituba, o que está em planos de reduzir a 

duração da viagem no rio Amazonas. Ela representa uma nova rota para o mercado 

inter-regional do Mato Grosso com o Nordeste, para onde serão escoados produtos 

agrícolas, sobretudo soja, milho e arroz, e de onde serão importados sal, insumos 

agrícolas, química 昀椀na, derivados de petróleo, medicamentos, entre outros.
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ostenta: a mão de obra trabalhadora, representada pelo 昀氀uxo de 
migrantes que se dirigiram (e ainda se dirigem) para a “região do 
agronegócio”.

Outros eixos rodoviários foram criados nas décadas de 1960 e 
1980, visando à integração nacional e à articulação do território, 
como é o caso da BR-364 (Cuiabá/Porto Velho e Cuiabá/Campo 
Grande), que cruza Mato Grosso no sentido leste-oeste, e da BR-070 
(Brasília/Fronteira com a Bolívia), de onde sai a BR-158, na direção 
norte, além de rodovias estaduais. Tudo isso pode ser percebido 

no Mapa 1:
Mapa 1. Eixos rodoviários criados nas décadas de 1960 e 1980                                                     
Fonte: Arruda, 2007.

A implementação desses eixos rodoviários não foi apenas 
importante para a ocupação da fronteira agrícola norte mato-
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-grossense, possibilitando a mobilidade de pessoas, mas também 

permitiu  o estabelecimento de um território mais 昀氀uido ao capital, 
contribuindo para que áreas já ocupadas na década de 195011 e na 

de 1970 passassem por (re)ordenamentos econômicos e espaciais, 
decorrentes da modernização da agricultura. 

O processo de “colonização” como instrumento político possi-

bilitou o uso do território como estratégia para o povoamento 
regional, intensi昀椀cando o 昀氀uxo migratório nessas áreas, assim 
como constituiu uma possibilidade para que os capitalistas aufe-

rissem para além da renda fundiária rural, a renda urbana. Embora 
a atividade rural seja a base econômica desses municípios, o povo-

amento da área urbana foi uma estratégia utilizada pelas coloniza-

doras para a valorização das terras rurais, haja vista que no período 
inicial da colonização, ou seja, na década de 1970, as pessoas que 
adquiriam lotes na área rural também recebiam um lote na área 
urbana, local onde deveriam se 昀椀xar, desde que construíssem uma 
casa em um prazo determinado ou que realizassem alguma ativi-
dade econômica urbana. O capitalismo não só apreendeu o espaço 
preexistente, a terra (como meio de produção), mas produziu o seu 

11  Até a década de 1950, Rondonópolis possuía um grande número de pequenos 
proprietários rurais, que, além da criação de gado, desenvolviam uma agricultura 
voltada para o consumo, produzindo arroz, milho, feijão, amendoim e algodão. A 

partir da metade dos anos 1950, a cidade começou a desenvolver, em larga escala, 
o plantio do algodão, uma cultura que foi constante até meados de 1970, quando 
caiu fortemente a sua produção. A lavoura do arroz foi a cultura de abertura, 

seguida da soja. Essas terras, até então praticamente sem valor, alcançaram 

enorme valorização e foram vendidas para grandes proprietários e grupos 
empresariais de São Paulo e Minas Gerais e, em menor número, para paranaenses 

e gaúchos. Assim, os projetos agropecuários foram sendo implementados e a 

昀椀sionomia da cidade e da região foi se alterando rapidamente (Suzuki, 1996).
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próprio modelo de cidade no processo de produção da fronteira 
agrícola (Arruda, 2007; Becker, 1991).

Percebe-se, mais uma vez, como, na fronteira agrícola, o espaço 

constitui um instrumento político imprescindível para o processo 

de ocupação territorial, do qual a construção de núcleos urba-

nos signi昀椀ca a materialização das condições gerais necessárias à 
reprodução do capital industrial no campo, locus de controle da (re)

produção da sociedade capitalista. Além disso, ocupar esses terri-

tórios signi昀椀ca inseri-los no contexto da escala mundial de relação 
capital-trabalho, da troca e dos padrões de consumo (de mercado-

rias tangíveis e intangíveis) (Arruda, 1997; 2007; Becker et al.,1990).
A maioria das cidades do Mato Grosso é produto da colonização 

de empresas privadas (90%) e apresenta diversidade na produção 
espacial, na delimitação da área urbana e na forma de apropriação, 

gestão e uso do solo, todos aspectos decorrentes do seu grau de 

capitalização, do tipo de “ocupantes” que passa a se dirigir para 
esses espaços, tornando-se evidente a captação do território pela 
iniciativa privada. Dentre as cidades que surgiram dos projetos de 
colonização implementados na década de 1970, destacam-se as 
cidades de Sinop, fundada em 1974, Vera, em 1986, Claudia, em 
1988 e Santa Carmem, em 1991, pela Colonizadora Sinop S/A; Alta 
Floresta, pela Colonizadora Indeco (1974); Colíder, em 1979, pela 
Colonizadora Líder; Sorriso; em 1975, pela Colonizadora Feliz S/A; 
Lucas do Rio Verde, em 1976, pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra); Nova Mutum, em 1976, pela Colonizadora 
Mutum; Tangará da Serra, em 1976, pela Tupã; Primavera do Leste, 
em 1979, pela Colonizadora Consentino S/A; Água Boa III, em 1979, 
e Nova Xavantina, em 1980, pela Conagro SC Ltda.; Tapurah, em 
1988, pela Empresa Eldorado; Matupá, em 1988, pela Colonizadora 
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Cachimbo; Marcelândia, em 1986, pela Colonizadora Maiká.
O processo de produção espacial dessas cidades foi o momento 

no qual os colonizadores puderam introduzir uma tecnologia avan-

çada, propiciada pelo poder político e econômico do estado e pela 

instalação de equipamentos urbanos. Percebeu-se, assim, uma 
velocidade constante no processo de modernização desses territó-

rios. Em pouco tempo, essas cidades pioneiras passaram a cumprir 

um papel importante na organização espacial da fronteira agrícola, 

voltadas para o desenvolvimento das forças produtivas, assim 

como passaram a ser relevantes centros econômicos regionais, 

o que é veri昀椀cado no caso de Sinop, que, desde a sua origem, já 
reivindicava seu lugar de “capital do nortão”.

 A partir de 1980, nas áreas do Cerrado12, a fronteira agrí-

cola foi convertida em fronteira (re)dimensionada do agronegócio 
(Arruda, 2007). Outrora o bioma fora utilizado pela pecuária como 
reserva de valor, entrando efetivamente no circuito da mercado-

ria a partir de sua conversão em grandes áreas para a produção de 
commodities, sobretudo soja,  milho e  algodão.

A nova lógica que se con昀椀gura na fronteira (re)dimensionada do 
agronegócio, pautada na agricultura modernizada, está relacio-

nada às mudanças no padrão tecno-produtivo da produção agro-

pecuária brasileira e às vantagens comparativas locacionais que 

12 O Cerrado é (re)inventado e valorizado, tendo como base a tecno-produção 

modernizada e sendo incorporado ao processo produtivo brasileiro e à lógica do 
mercado global. Outrora considerado “improdutivo” – pelo solo de pH ácido e 
pedregoso –, ele é alterado pela adoção das novas tecnologias. As suas condições 
naturais, a sua topogra昀椀a plana (que facilita o uso de máquinas) e as suas estações 
climáticas bem de昀椀nidas passaram a ser consideradas como possibilidades para 
ampliação da produção (Arruda, 2007).
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têm representado a interiorização do crescimento pela iniciativa 

privada, com as indústrias sendo atraídas para locais de produção 

de matérias-primas, buscando otimizar os seus custos, represen-

tativos no atual momento de acumulação do capital. O reordena-

mento do padrão tecno-produtivo e a nova con昀椀guração territorial 
passaram a ser delineados a partir do ingresso do capital 昀椀nanceiro 
na esfera da atividade agrícola, com a comoditização agrícola, e 

da expansão dos pontos de troca dentro do sistema de produção, 

dando ênfase à ampliação dos negócios provenientes da agricultura 
modernizada, adequados ao mercado mundializado. (Arruda, 2007)

Além disso, os municípios que foram criados ao longo da BR-163, 
no processo inicial de ocupação da fronteira, a partir de 1980, passa-

ram por um processo de reestruturação produtiva13 e espacial14, 

que se evidencia com a expansão da agricultura modernizada, 
representada pelo cultivo da soja e do milho em áreas de Cerrado, 
e com a ampliação de grandes corporações agroindustriais ligadas 

à cadeia de grãos, especi昀椀camente pelo cultivo da soja. Destarte, 

13  As atividades inicialmente realizadas em solo brasileiro (como o extrativismo 

vegetal, nas áreas de 昀氀oresta amazônica, e o cultivo do arroz e a pecuária no 
Cerrado) que contribuíram para integrar essa região ao mercado nacional 
acabaram servindo como suporte para preparar o terreno à ocupação da fronteira 

pelas commodities agrícolas para ocupação e valorização futuras. Eventualmente, 

nessas áreas, o cultivo de arroz (como aconteceu em Sorriso, que teve o processo 
de colonização inicial referente ao cultivo do arroz), utilizado como estratégia 

para a ocupação inicial do solo, foi substituído pelo cultivo de outras atividades, a 

exemplo notório do cultivo da soja (Arruda, 2007).

14  A respeito das transformações sociais e econômicas, conferir o trabalho de tese 

de Arruda (2007).
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as cidades que surgiram na década de 197015 como suporte logís-

tico para a implementação da fronteira agrícola, tais como Sinop, 

Sorriso e Lucas do Rio Verde, a partir da década de 1980, conver-
teram-se, segundo Arruda (2009), em “agro cidades” para atender 
aos imperativos da racionalidade prevalecente no campo moder-

nizado. Isso se deu não apenas porque esses municípios foram e 
são destaques como principais produtores de commodities agríco-

las, mas principalmente por se considerar que essas cidades aten-

dem às exigências da economia mundializada e da especialização 

produtiva conexa (Gottdiener, 1997), capaz de mobilizar negócios 
provenientes das cadeias produtivas que fazem parte da agrope-

cuária modernizada.
A especialização produtiva conexa, como parte de um sistema 

de conglomerado total,  envolve desde as atividades que auxi-
liam a produção direta (transporte, armazenagem e processa-

mento) até outras atividades que, indiretamente, fazem parte 
do circuito produtivo e dos círculos de cooperação (que envol-
vem o manuseio, a comercialização e a propaganda), possibili-

tando uma maior articulação dessas cidades em diversas escalas 

locais, regionais e internacionais, por meio do mercado mundia-

lizado de commodities agrícolas. Ao responder a essa lógica 

15  Vale ressaltar que, nas décadas de 1970 e 1980, as cidades que apresentavam  
maior dinamismo econômico eram aquelas ligadas às atividades extrativas 
minerais (como em Alta Floresta) e vegetais (como notadamente em Sinop, 

com a madeira). As cidades que tinham a sua economia pautada na agricultura 

mecanizada, como Sorriso, Nova Mutum e Lucas do Rio Verde, apresentavam 

pouco dinamismo econômico. A respeito da hierarquização urbana no processo 
inicial da fronteira agrícola mato-grossense e a sua dinâmica espacial, conferir Coy 

(1989).
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produtiva, as cidades ampliam e diversi昀椀cam a função urbana, 
que abrange desde a demanda destinada ao consumo produ-

tivo da agropecuária modernizada até a demanda de consumo 
consuntivo da cidade e/ou região. Ou seja, constituem suporte 

logístico para os capitais, que são requeridos pelo processo produ-

tivo da logística ao armazenamento; da realização da comercia-

lização e transações dos negócios à oferta de serviços e mão de 

obra requerida pela agricultura modernizada (Arruda, 2007).
O (re)ordenamento e/ou a criação de municípios e seus núcleos 

urbanos cumpre o papel de atender às necessidades requeridas 
pela racionalidade do campo modernizado, possibilitando, dessa 

forma, a circulação de capitais e mercadorias e a mobilidade da 

força de trabalho, condições essas que são necessárias para a 
reprodução ampliada do capital, assim como do poder econômico, 

político e territorial. O processo de (re)produção do capital espa-

cializado, com a implementação e/ou (re)ordenamento de cida-

des em áreas com localização geográ昀椀ca favorável, cumpre papel 
estratégico para a integração social, política e, principalmente, de 

interesses econômicos dos grupos dominantes que compõem o 
segmento do agronegócio (Arruda, 2007).

Conforme supracitado, o processo de incorporação do espaço 

da fronteira (re)dimensionada do agronegócio, à semelhança do 
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que ocorreu na década de 1970, quando este foi produzido e atre-

lado aos interesses das colonizadoras privadas, foi articulado aos 

interesses de grandes corporações e/ou outros segmentos que 
compõem o circuito produtivo das commodities agrícolas – nota-

damente de grãos. O controle do espaço, outrora feito pelas colo-

nizadoras, atualmente, é territorializado e corporatizado16 pelos 

grandes conglomerados que compõem o circuito produtivo do 
agronegócio, ou seja: mudam apenas os agentes produtores do 
espaço, porém, a lógica de (re)produção do capital ainda é perpetu-

ada em escala ampliada, permeando entre o local e o global, entre 

os interesses públicos e privados. Assim, criam-se novos municí-

pios para atender a essa demanda, a partir do desmembramento 

territorial dos já existentes, tornando-os distritos-sede das novas 
“cidades”, movimento no qual as antigas colonizadoras privadas 
cedem lugar aos novos agentes imobiliários e ao capital 昀椀nanceiro, 

16 Um exemplo emblemático desse processo corresponde às ações do Grupo 

André Maggi, que investiu em diversos segmentos de estruturas territoriais, 

desde a melhoria das rodovias BRs 163 e 364 até a construção de silos, armazéns 

destinados à comercialização da soja, usinas hidrelétricas e centros de pesquisa 
(Fundação Mato Grosso), além da implementação de cidades, assim como a 

implementação, em parceria com o estado do Amazonas, de um corredor de 

exportação, com a construção da hidrovia Madeira. O sítio urbano de Sapezal 

está fundado na porção central da Chapada dos Parecis, situação que possibilitou 
maior facilidade de articulação e acesso ao norte e ao centro-sul do país. A criação 

da cidade, aliada a um projeto de implementação do corredor de exportação que 
possibilitava uma maior 昀氀uidez no território, foi a estratégia utilizada pela empresa 
para ampliar o seu poder econômico e territorial (Arruda 2007 apud Silva, 2003).
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que passam a comandar notadamente o mercado de terra urbano17 

e a dinâmica das cidades, como pode ser analisado no Mapa 2:

Mapa 2. Dinâmica territorial dos municípios da fronteira (re)dimensionada do  agronegócio 

Fonte: Arruda, 2007.

17  De acordo com Silva (2003), em terras de Sapezal, algumas colonizadoras 

privadas, como a Joaçaba, de Santa Catarina, venderam as propriedades para 

colonos do sul do país. O tamanho médio das propriedades era de cerca de 1000 

ha. A colonização particular em Sapezal não possuía um projeto de constituição 

de núcleo urbano e de organização da atividade agrícola, as colonizadoras apenas 

se preocupavam em promover a venda das terras. A criação do núcleo urbano de 

Sapezal constituiu um projeto idealizado pelo Grupo André Maggi, sob a gestão 

da Colonizadora Cidezal). As demais cidades surgidas nesse período, tais como 

Campo Verde, Campos de Júlio, Campo Novo do Parecis e Primavera do Leste, 

apresentam, em seu processo de produção espacial, o mesmo princípio (Silva, 

2003).
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Contemplando a lógica neoliberal prevalecente, a partir da 
metade de 1980, durante a fase de expansão da agricultura cien-

ti昀椀cada-tecni昀椀cada em áreas no Cerrado, ocorreu a implementa-

ção das BRs 364, 158 e 070, que surgiram na porção noroeste da 
mesorregião norte mato-grossense, assim como as cidades, sede 

dos novos municípios, de Sapezal, Campo Novo do Parecis, Campos 

de Júlio e Nova Mutum. Contemporâneas a essas, novas cidades 

surgiram na mesorregião sudoeste, como Campo Verde e Primavera 

do Leste, que também já nasceram inseridas na lógica da divisão 
territorial do trabalho e dos circuitos produtivo-mercantil-昀椀nan-

ceiro, em uma escala nacional e internacional, como produtoras 

de commodities agrícolas.

 A criação de núcleos urbanos está associada, principalmente, 
à ação dos agentes incorporadores imobiliários que concentram a 
sua ação monopolista na comercialização de terras urbanas, como 

é o caso da Colonizadora Cidezal (em Sapezal), Colonizadora Valdir 

Mazutti (em Campos de Júlio), Loteamento Jupiara/Campo Real 

(em Campo Verde e em Campo Novo do Parecis18). Essas áreas já 
possuíam um processo de ocupação anterior, ou seja, as terras já 
tinham sido apropriadas no processo inicial de expansão da fron-

teira agrícola  na década de 1970, no entanto, essa instituciona-

lização somente ocorreu posteriormente, principalmente com a 

expansão do cultivo da soja em áreas do Cerrado. As colonizadoras 

que se instalaram nessa região não possuíam um projeto de consti-

18  O sítio urbano da cidade de Campo Novo do Parecis constituiu-se pela doação 

de uma área de 304 hectares realizada por Armando Brólio, Walmir Prestes e Mildo 
Minosso em 1981. Posteriormente, vários agentes realizaram a comercialização 
dos lotes urbanos. 
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tuição de núcleo urbano e de organização de terras, interessando-

-se apenas em promover a venda das terras rurais (Arruda, 2007). 
Qualquer que seja o agente produtor e a temporalidade em que 
ocorreu o processo de incorporação dos municípios, estes apre-

sentam uma particularidade em comum: além de suporte para 

as atividades urbanas, a terra se constituiu como uma mercado-

ria poderosa para que grupos monopolistas obtivessem vultosos 

lucros. 

A origem dessas cidades está associada à delimitação territorial 
de propriedades rurais, que passaram a ser parceladas e destina-

das à construção do núcleo urbano. Normalmente, o “colonizador” 

realizava os contatos políticos (Poderes Executivo e Legislativo) do 

município em que se encontrava jurisdicionado, no qual eram reali-
zados os trâmites necessários para a implementação do núcleo 
urbano, assim como a comercialização dos lotes urbanos. Os inte-

resses prevalecentes econômicos e político-eleitorais dos agentes 

locais faziam com que, em um curto período, o território passasse 

por um novo processo de fragmentação por meio da criação de 

novos municípios. Embora a Emenda Constitucional nº 15, de 1996, 
estabeleça a “limitação” para criação de novos municípios, novas 

unidades municipais continuaram sendo criadas, como foi o caso 

de Sapezal e Campos de Júlio, ambos instalados no ano de 1997, 
principalmente nas áreas de expansão da soja. 

Silva (2004) a昀椀rma que a criação de novos municípios é interes-

sante para os grandes produtores, exportadores e atores ligados ao 

circuito espacial da produção de soja, a昀椀nal, mesmo não sendo a 

única forma de atuação dos poderes corporativos, a reorganização 

político-administrativa é funcional e necessária ao atendimento 
desses poderes. Nesse processo, Arruda (2007) pondera que as 
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cidades surgidas do desmembramento territorial foram inseridas, 

desde a criação, na lógica da divisão territorial do trabalho e dos 
circuitos produtivo-mercantil-昀椀nanceiro, respondendo aos interes-

ses econômicos de grupos hegemônicos que compõem o segmento 
do agronegócio, notadamente das corporações agroindustriais em 
rede. Constrói-se, assim, um arcabouço que mostra a importância 

da infraestrutura urbana necessária à dinâmica do agronegócio, 
com a criação de um sistema de 昀椀nanciamento e de novos serviços, 

no qual aparece a cidade como uma concretude, com a materiali-
dade de implementação no território.

Essas “agrocidades” já surgem mais exclusivas, mais rígidas 
material e funcionalmente, tanto do ponto de vista de sua constru-

ção quanto de sua situação geográ昀椀ca (Santos, 2003) e da especiali-
zação produtiva conferida. Esse papel especializado que as cidades 
passam a desempenhar não está presente apenas na representa-

ção híbrida dos objetos geográ昀椀cos, na paisagem urbana ou rural, 

mas também encontra-se no cotidiano dessas cidades, marcado 

pelo 昀氀uxo dos trabalhadores agrícolas (que trabalham no campo, 
mas vivem nas cidades ou se dirigem para elas em busca de traba-

lho ou de melhores oportunidades de vida) e pelo movimento de 

mercadorias referentes à circulação de produtos procedentes do 

meio agrário. 
Destarte, os centros urbanos, independentemente de seus 

tamanhos, passam a fazer parte do circuito produtivo gerador de 

negócio do agro, quer seja como produtores e consumidores de 
bens, serviços e capitais necessários ao processo produtivo, quer 
seja pelo grau de integração ao sistema socioeconômico global, 

por meio da presença das corporações agroindustriais e tradings 

articulados em redes em seu território. As transformações que 
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ocorrem nessas cidades, em razão dos processos globais relati-

vamente contínuos das redes produtivas de comércio, transporte 

e informação, têm alterado não apenas a relação campo-cidade, 

mas também a relação hierárquica entre as cidades das regiões 

agrícolas.

A racionalidade produtiva do campo modernizado acaba por 

comandar a vida social do sistema urbano, notadamente das 

cidades que têm uma especialização produtiva conexa, fazendo 

com que as relações estabelecidas entre cidade-região-território 
(Lencioni, 1985) se tornem cada vez mais marcadas pelas descon-

tinuidades tempo-espaciais. A dinâmica espacial, que se con昀椀gura 
nas relações entre as cidades-região, reconstitui os padrões de 

polarização centro-periferia, ou seja, o poder hegemônico do capi-

tal em dominar o espaço social na sua totalidade.

Em diferentes escalas, a racionalidade produtiva permeia as 

relações socioespaciais locais, regionais, nacionais e internacio-

nais, con昀椀gurando áreas de in昀氀uência, a exemplo de Rondonópolis, 
na porção centro-sul do Mato Grosso, que se con昀椀gura como uma 
capital dessa região e de várias outras produtoras de commodities 

agrícolas, e de Sinop, que se porta como um centro regional que 
comanda a região produtora da porção centro-norte da mesorre-

gião norte mato-grossense.

Embora não ocupe lugar de destaque na produção de commo-

dities agrícolas, o município de Sinop ocupa a posição, no sistema 

urbano, de capital regional (Vilarinho Neto, 2002), determinada 

pela maior concentração e pela oferta no comércio atacadista, 

desde a distribuição de produtos industrializados até os desti-

nados à agropecuária, como insumos, defensivos agrícolas etc.; 
oferecendo uma diversidade de serviços especializados destinados 
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ao consumo produtivo direto, em assistência técnica ao produtor 

rural, assim como indireto, na prestação de serviços na área da 

Educação – voltados a universidades, escolas de idiomas, institui-
ções de treinamento e capacitação pro昀椀ssional –, bem como uma 
gama de serviços destinados à população local e regional, como 

no setor da Saúde. Com a concentração desses serviços, a cidade 

passa a desempenhar um domínio, cuja escala abrange o territó-

rio desde a compreensão local, com o domínio sobre uma relativa 

hinterlândia, constituída por cidades menores e por áreas rurais.
As cidades de Sorriso, Nova Mutum e Lucas do Rio Verde, 

sedes dos municípios maiores produtores de commodities agríco-

las – embora em menor escala se comparados a Sinop – também 
oferecem serviços para contemplar a demanda do campo moder-

nizado, quer seja pela oferta de serviços educacionais, de saúde 
e do comércio atacadista e varejista de implementos agrícolas, 

gêneros alimentícios, vestuários, eletrodomésticos e materiais de 

construção, ou pela agregação de valor das commodities agrícolas, 

produzidas na região por meio das agroindústrias. Por outro lado, 

essa racionalização produtiva do campo não somente comanda o 

sistema produtivo (Santos, 1993) urbano e social, mas também a 

dinâmica populacional dessas localidades, ou seja, a concentra-

ção e o crescimento populacional ocorrem concomitantemente à 

racionalidade do campo. Isso signi昀椀ca que a produção agrária e a 
sua circulação repercutem na distribuição espacial da população, 

dos trabalhadores urbanos agrícolas e das empresas, contribuindo 

para a dinâmica demográ昀椀ca e econômica da região.
 Evidencia-se que nos municípios onde a economia está anco-

rada na agropecuária modernizada e/ou de serviços que compõem 
a cadeia do agronegócio, há uma taxa maior de crescimento popu-
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lacional, concomitante ao elevado Produto Interno Bruto (PIB) 
proveniente da agropecuária modernizada, notadamente das 
commodities de soja. Infere-se que as formulações discursivas19 

produzidas acerca do “agronegócio como gerador de riqueza”, 
propaladas pelos meios de comunicação e utilizadas pelos gesto-

res públicos para vender a imagem do município, contribuem para 

que essas localidades sejam atrativas e, consequentemente, mobi-
lizem 昀氀uxos populacionais e empresas para as regiões ancoradas 
na agricultura modernizada. Essa dinâmica populacional é o que 
re昀氀ete na 昀氀uidez das taxas de crescimento populacional registra-

das para o estado de Mato Grosso.

O censo demográ昀椀co de 2022 demonstra essa tendência, que já 
vem acontecendo nas regiões produtoras das commodities agríco-

las ao longo do seu processo de formação socioespacial, perante o 

aumento exponencial do número de cidades pequenas (decorrente 
do desmembramento territorial) e do papel que algumas pequenas 
e médias cidades vêm exercendo no sistema urbano do interior do 

país, como é o caso do Mato Grosso.

 É na porção centro-norte do território mato-grossense, cortado 
pela BR-163, que se evidenciam as maiores taxas de crescimento 

populacional absoluto do estado, com destaque para Lucas do Rio 
Verde, com uma taxa média geométrica de crescimento anual da 

população residente (2010/2022) de 5,21%, Sorriso, com 4,35%, 

19  Conforme esse conceito, o crescimento econômico dá visibilidade às 
cidades pela materialização, na paisagem urbana, das estruturas geográ昀椀cas 
representativas do “progresso”, constituindo-se como a principal estratégia 

utilizada pelo poder público local para atrair investimentos e pela construção de 

um discurso a ser aceito e incorporado pelos agroempresários e pela população 
local. 
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e Nova Mutum, com 4,82% (IBGE, 2023). O município de Sorriso, 

centro da produção de commodities agrícolas, continua sendo o 

maior produtor de soja20 e milho, e integra, juntamente com Sinop, 

a lista dos municípios brasileiros de mais de 100 mil habitantes 

que apresentaram as maiores taxas médias geométricas de cresci-

mento anual da população residente do Brasil  no período de 2010 

a 2022 (IBGE, 2023).
O município de Sinop, embora não faça parte do rol dos maio-

res produtores de commodities agrícolas, desempenha um papel 

importante no sistema urbano das “agrocidades” e da rede urbana 

de Mato Grosso, destacando-se no cenário brasileiro como a 
concentração urbana com maior crescimento absoluto da popu-

lação no período intercensitário de 2010-2022, correspondente a 
4,69%, superando o aglomerado urbano de Rondonópolis, que 
apresenta uma taxa média geométrica de crescimento anual popu-

lacional de 1,89 e o de   Cuiabá, que dispõe de uma taxa de cresci-
mento de 1,36% (IBGE, 2023).

 A cidade de Rondonópolis, por sua vez, localizada na porção 

20 No ranking das unidades da federação, o estado do Mato Grosso ocupa a 

quinta posição dos maiores produtores do grão de milho. O município de Lucas 
do Rio Verde detém a maior área plantada e, consequentemente, a produção mais 
expressiva de milho. De acordo com o levantamento do IBGE, o município destinou 
147,057 mil hectares para a produção do grão e a colheita foi de 596,030 mil 
toneladas na safra de 2006/2007. O município de Sorriso ocupa a terceira posição 
no ranking dos municípios que produzem milho. O município destinou 95,166 mil 
hectares para a produção do grão, em que foram colhidas 400,297 mil toneladas 
do produto. A produção brasileira do milho foi, ao todo, de 12,612 milhões de 
toneladas, sendo que a participação de Lucas do Rio Verde corresponde a 12,6% e 
Sorriso contabiliza [...] 0,9% (Arruda, 2007).
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sudeste do estado, é bene昀椀ciada pela sua situação geográ昀椀ca 
estratégica, no entroncamento das BRs 364 e 163, exercendo um 
papel importante no contexto regional, destacando-se como um 

centro logístico  dos segmentos que compõem o circuito produtivo 
do agronegócio.

Na região produtora de commodities agrícolas cortada pela BRs 

158 e 070, o destaque é para o município de Primavera do Leste com 
uma taxa de crescimento geométrico no período intercensitário 
de 2010-2022, de 4,19%, e Campo Verde com uma taxa de 2,98%. 
Outra região produtora de matéria-prima agrícola está localizada a 
noroeste do estado, com tendência a crescimento, sendo formada 

por Campos de Júlio, com uma taxa de crescimento geométrico de 

4,58%; Campo Novo do Parecis, com 4,34%; e Sapezal, com 3,99% 
(IBGE,2022).

Nesse sentido, o crescimento absoluto da população e das 

médias e pequenas concentrações urbanas, que fazem parte 
da fronteira (re)dimensionada do agronegócio em Mato Grosso, 
corrobora o processo de interiorização da população brasileira 

registrado nos últimos anos. Constata-se que o crescimento popu-

lacional, iniciado na década 1970, tem o seu ápice no período de 
2010-2022, sendo acompanhado de intensa dinamização das ativi-

dades agropecuárias voltadas para os complexos grãos/carne, que, 
com seus efeitos multiplicadores nas áreas urbanas, tiveram papel 

fundamental na elevação do índice de urbanização dessas cida-

des, assim como de昀椀niram o papel que as destacam como áreas 
de maior concentração populacional e polos regionais.

Em contraste com a época anterior, quando a industrializa-

ção produziu a urbanização, estamos agora diante de uma situa-

ção em que a capitalização da agricultura, via capital produtivo e 
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昀椀nanceiro, torna-se o principal modelador da produção social do 

espaço urbanizado. Porém, o conteúdo do intraurbano continua 

mostrando a desigualdade socioespacial inerente a essas loca-

lidades, (re)produzindo as mazelas do processo de urbanização 

capitalista.

CONCLUSÃO

A urbanização, enquanto parte do processo de organização do terri-
tório para ocupação da fronteira agrícola, carrega, em seu bojo, as 
formas-conteúdo de (re)produção das relações sociais estabele-

cidas pelo capitalismo no espaço, por meio da instalação de toda 

base material e das relações sociais de produção requeridas pela 
economia contemporânea, ou seja, uma urbanização resultante 

das mudanças decorrentes das transformações na divisão regio-

nal do trabalho e dos novos papéis conferidos a essas cidades e 

ao campo pela divisão internacional do trabalho. O aprofunda-

mento das relações capitalistas na região do Mato Grosso de昀椀niu os 
processos de apropriação da terra (posse, grilagem e/ou compra), 

contribuindo para a constituição de grandes propriedades (latifún-

dios) e de uma elite de proprietários rurais com atuação decisiva 
na política regional, assim como gerou o seu próprio modelo de 
cidade. É um processo antagônico, em que o deslocamento para a 
inviabilização da reforma agrária, adotada pelos governos militares 
por meio de incentivos para a expansão da fronteira na década de 

1970, desloca-se, na atualidade, para o discurso da produtividade e 

competitividade, em que a fronteira é redimensionada pelo capital 

sob o rótulo de agronegócio. 
Nesse processo de ordenamento territorial, no qual se cede à 
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lógica do ordenamento espaço-temporal do capital, o processo 

de desmatamento, inicialmente realizado nas áreas de domínio 
昀氀orestal para a implementação dos projetos de colonização, agora 
incorpora vastas extensões do Cerrado, para ampliação da área 
produtiva destinada à produção de commodities agrícolas, bem 

como para a produção de cidades, já que esses processos ocorrem 
simultaneamente.

A emergência de uma economia mundializada baseada em 

昀氀uxos confere aos  núcleos urbanos selecionados as funções de 

oferta e produção conexa especializada, requeridos pela agrope-

cuária modernizada, sob o monitoramento e comando realizados 
pelas grandes corporações ligadas ao agronegócio. A progressiva 
incorporação de uma economia de mercado mais ampla, em que o 
preço do produto é internacional, corrobora a efetiva absorção da 

agricultura no modo de produção capitalista, sob a hegemonia do 

capital 昀椀nanceiro, sob o rótulo do “agronegócio”. A necessidade de 

minimizar o custo de circulação e o tempo de giro promove a aglo-

meração da produção, dos serviços e dos capitais requeridos pelo 
processo produtivo em alguns centros urbanos, transformando-os, 

parafraseando Harvey (2005), em verdadeiras o昀椀cinas da produção 
capitalista, o que repercute no processo de urbanização. 

Nesse sentido, os ideários que nortearam a política territorial 
de “ocupar os vazios mato-grossenses” tiveram êxito: inseriram 

de昀椀nitivamente o território mato-grossense no mercado, do qual 
o campo e a cidade fazem parte de uma mesma lógica de repro-

dução ampliada do capital. Como produto das relações capitalis-

tas de produção, reproduz-se, no espaço urbano, as contradições 

inerentes a tal processo, evidenciado no jogo contraditório dos 
interesses do capital monopolista, representado pelas grandes 
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corporações, e na luta pelo direito à cidadania, evidenciado pelo 

direito à cidade: moradia, educação etc. Essa realidade comprova 

que o crescimento econômico das cidades pautadas no agronegó-

cio não é compatível com o crescimento populacional que ainda se 
observa nessas cidades, uma vez que ele não possibilita melhores 
condições de vida para a maioria da população. As disparidades 

socioespaciais tornam-se evidentes na paisagem urbana altamente 

segregadora, manifestada pela presença de moradias com padrões 

arquitetônicos modernos e bairros “exclusivos”, que contrastam 

com moradias precárias, bairros sem iluminação pública, asfalto 
etc. A grande parte da população, principalmente os considerados 

“forasteiros”, vivem em precárias condições de vida, o que entra 
em direto confronto com o desperdício veri昀椀cado nas áreas tidas 
como nobres.
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Resumo

Desde meados do século XIX, a área central do Recife é palco de grandes 
projetos de renovação urbana e, ainda hoje, continua como pauta das 

gestões municipais. Desde a década de 1990, esse processo de renovação 
está associado à lógica da gentri昀椀cação e da cidade-mercadoria, com 
valorização dos centros históricos para turismo e lazer. A especulação 
imobiliária tem exercido uma forte pressão no centro histórico do Reci-
fe, atrelada a ações estatais que orientam e estruturam esses projetos. 
Narrativas históricas têm sido associadas aos novos empreendimentos 
como forma de agregar valor, remetendo ao simbólico, à memória e ao 
patrimônio histórico. Desse modo, este artigo tem por objetivo analisar 
os paradoxos da gentri昀椀cação no centro histórico do Recife, buscando 
compreender as ações e inter-relações dos agentes produtores de espaço 

hegemônicos e contra-hegemônicos, tal qual analisar a forma como o 



Estudos Universitários

206

patrimônio histórico é usado nessas ações e como essas transformações 
têm impactado a dinâmica urbana do local.

Palavras-chave: centro histórico. gentri昀椀cação. planejamento urbano.

patrimônio. segregação.

Abstract

Since the mid-19th century, Recife’s downtown area has been the scene 
of major urban renewal projects and, even nowadays, it remains on the 
agenda of municipal administrations. Since the 1990s, this renewal pro-

cess has been associated with the logic of gentri昀椀cation and the commo-

dity city, with historic centers being valued for tourism and leisure. Real 
estate speculation has exerted strong pressure on Recife’s historic center, 

linked to state actions that guide and structure these projects. Historical 
narratives have been associated with the new developments as a way of 
adding value, referring to the symbolic, to memory and to the historical 

patrimony. In this way, this article aims to analyze the paradoxes of gen-

tri昀椀cation in Recife’s historic downtown area, seeking to understand the 
actions and interrelationships of the hegemonic and counter-hegemonic 

space-producing agents, as well as analyze how the historical patrimony 
is used in these actions and how these transformations have impacted 
the urban dynamics of the place.

Keywords: historic center. gentri昀椀cation. urban planning. patrimony. 
segregation.

INTRODUÇÃO 

Os processos de gentri昀椀cação em centros históricos se realizam 
entre diversos paradoxos que constituem a produção do espaço, 
incluindo as questões referentes ao patrimônio histórico. Os 
chamados projetos de “revitalização”, “requali昀椀cação”, “revalori-
zação”, “renovação” e “regeneração urbana”, entre tantas outras 

denominações para as intervenções realizadas nesses locais, são 

desempenhados sob uma lógica de desvalorização-valorização, 
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obsolescência-higienismo, preservação-renovação, valor histó-

rico-modernidade e várias outras relações que vão se revelando 
em uma leitura mais atenta do espaço. Esse movimento aparente-

mente contraditório, contudo, pode ser entendido como uma estra-

tégia para a implementação de ações que utilizam esses centros 
históricos ao mesmo tempo em que os (des)valorizam, como a 
reprodução do capital a partir da cidade-mercadoria, tal qual acon-

tece em Recife. 

Entende-se gentri昀椀cação, neste texto, a partir da perspectiva 
de Neil Smith (2006, p. 73), quando ele a昀椀rma que “A gentri昀椀cação 
produz agora paisagens urbanas que as classes médias e altas 
podem ‘consumir’” e que “contribuem para a formação de identida-

des de classes através de um espectro de classe signi昀椀cativo, ainda 
que de maneiras muito diferenciadas”. Nesse sentido, a “regenera-

ção urbana” passa a ser uma estratégia global sem precedentes que 
parte da lógica de gentri昀椀cação estratégica das cidades, havendo 
uma dialética de implosão e explosão dos centros urbanos (Lefeb-

vre, 2004). Esses processos de gentri昀椀cação em cidades brasileiras 
têm se fundamentado na perspectiva da preservação dos centros 

históricos e no desenvolvimento econômico em escala internacio-

nal, em que se observa a reprodução de modelos de preservação e 
patrimonialização, principalmente voltados para o turismo, como 

no caso do Programa Monumenta, proposta trazida pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 1995 (Bonduki, 2010, 
p. 36) que impactou a vida dos que vivem na cidade. 

O centro histórico do Recife, região pela qual se estabeleceu a 
formação inicial da cidade, compreende os bairros do Recife, de 

São José, de Santo Antônio, de Santo Amaro e da Boa Vista, tendo 

tido sua origem nos portos das primeiras décadas do século XVI e 
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passado por diversas intervenções ao longo dos anos. Hoje se iden-

ti昀椀ca, na paisagem desses bairros, edi昀椀cações, arruamentos e espa-

ços públicos livres referentes ao período colonial, mas também, e 

principalmente, pertencentes ao 昀椀nal do século XIX e ao início do 
século XX, período em que a cidade passou por reformas urbanas 
pautadas nos preceitos modernos franceses. Algumas dessas estru-

turas foram tombadas, outras não, mas todas são parte impor-

tante do patrimônio histórico da cidade. É relevante considerar 
que a maior parte dos monumentos e espaços públicos recifen-

ses que foram tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) e pelo Imóveis Especiais de Preservação 
(IEP)1 encontram-se no centro histórico da cidade, como igrejas, 
forti昀椀cações, pontes, estação de trem, cinemas, liceus, casarios, 
mercados e conjuntos paisagísticos. Contudo, é possível perceber o 

avanço das edi昀椀cações contemporâneas que fazem parte do per昀椀l 
da expansão imobiliária residencial vertical no Recife. 

O foco dessa reestruturação, tendo como um dos objetivos a 

preservação do patrimônio, também é con昀氀itante, visto que vem à 
tona a discussão sobre “para quem é a cidade?”. Em muitos casos, 
a prioridade de investimentos para centros históricos ampliou o 
processo de segregação. Isso corrobora com o processo de gentri-
昀椀cação que vem acontecendo no centro histórico do Recife, em que 
redutos mais pobres passam por intervenções urbanísticas e paisa-

gísticas para maquiar as péssimas condições de moradia em que as 
pessoas dessas comunidades vivem, como também há o processo 
de embelezamento e de restrições urbanísticas das áreas tradicio-

1 Classi昀椀cados pela Lei Municipal n° 16.284/97.
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nais de moradia e comércio populares, que 昀椀ndam por excluir e 
expulsar aqueles que vivem nesses espaços há tempos, dando lugar 
para as camadas mais abastadas, com novos empreendimentos 

que “gourmetizam” esses locais, havendo apropriação de signos e 
símbolos culturais,  reproduzindo as características originais desses 

espaços através de simulacros (Albuquerque; Gomes, 2023). 
A especulação imobiliária tem exercido uma forte pressão no 

centro histórico do Recife, seja de forma direta ou indireta, mas 
sempre atrelada às ações estatais que orientam e estruturam esses 
projetos. Nesse caso, as narrativas históricas têm sido associadas 
aos novos empreendimentos, como forma de agregar valor, reme-

tendo ao simbólico e à memória. Por outro lado, se essas referên-

cias não são consideradas importantes ou o se os terrenos em que 
estão localizados os imóveis históricos valem mais do que a memó-

ria, por exemplo, esses elementos são eliminados da paisagem e 

todo o discurso de preservação é abandonado em prol de uma 

cidade moderna, voltada para o progresso (Duhau; Giglia, 2016). 
Desse modo, este artigo tem por objetivo analisar os paradoxos 

da gentri昀椀cação no centro histórico do Recife, buscando compre-

ender as ações e inter-relações dos agentes produtores de espaço 

hegemônicos e contra-hegemônicos, tal qual analisar a forma como 
o  patrimônio histórico é usado nessas ações e como essas trans-

formações têm impactado a dinâmica urbana do local. Para isso, 

foram realizadas 3 etapas de pesquisa: análise da paisagem, em 
que foram identi昀椀cados, através de visitas a campo, os vetores de 
transformação dos espaços e suas transformações e permanên-

cias; revisão da literatura sobre a história do centro do Recife e 
seus marcos urbanísticos; e análise de documentos, desde planos 
e projetos urbanísticos, turísticos e referentes ao patrimônio até a 
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legislação vigente, normas e determinações no âmbito da urbani-

zação e da preservação do centro histórico, bem como a iconogra-

昀椀a, as reportagens e as notícias divulgadas na mídia. Todas essas 
etapas estão associadas à fundamentação teórica que orienta as 
análises sobre o objeto em questão, buscando entender, com base 
dialética, o objeto como totalidade e fruto de processos e arranjos 

espaço-temporais.

É preciso destacar que a preservação dos imóveis particula-

res nas Zona Especiais de Preservação do Patrimônio Histórico 
Cultural (ZEPH) é uma grande questão a ser debatida. Observa-se 
um con昀氀ito entre os agentes que produzem esse espaço, como os 
pequenos proprietários de imóveis, que, em muitos casos, não 
têm condições 昀椀nanceiras de realizarem as ações de preservação, 
restauro e manutenção; o papel do Estado de gestão e investimento 
para essas áreas; e a pressão do mercado imobiliário em adquirir 
esses imóveis, com objetivos particulares de geração de lucro e não 
de produção de cidade, no sentido da coletividade e da totalidade, 

em que o patrimônio histórico passa ser apenas um apêndice e não 
o real centro da ação. Há um con昀氀ito evidente entre o patrimônio 
material e imaterial (Costa; Scarlato, 2010), entre o que importa 
para a memória da cidade e a cidade como mercadoria turística, 
entre a história que se quer contar e a cidade que se quer produzir: 
é o con昀氀ito in昀椀ndável entre o espaço-mercadoria e o espaço vivido.

CIDADE E PATRIMÔNIONO 
BRASIL

A cidade é obra humana, construída pela força do trabalho e pela 

dinâmica cotidiana, que a estruturam como espaço da vida e 
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também como espaço político e de consumo, através das diferentes 

intencionalidades dos agentes que a produzem. A cidade é datada: 
a estrutura física tem em si marcado o tempo em que foi construída. 
Ela é uma composição em camadas, em sobreposições ou rugo-

sidades, como a昀椀rma Milton Santos, não de um modo evolutivo, 
mas revelando os interesses e as ações de cada tempo. Até mesmo 

a ausência de elementos revela os processos de transformação da 

paisagem e dos espaços de uma cidade, pois ela é dinâmica, tanto 

ao longo de sua história como em sua contemporaneidade. Assim, 
é possível perceber, em seu cenário, permanências e constantes 
transformações: obras de diferentes tempos coexistem, são 昀椀xas 
e ultrapassam décadas e até séculos, con昀椀gurando a paisagem das 
cidades. No entanto, outras são destruídas, demolidas e substitu-

ídas por novas técnicas, formas e funções.

 A cidade também é composta por 昀氀uxos, de pessoas, de merca-

dorias, de transportes e de informações. Ou seja: é dinâmica no 

tempo e no espaço. Os grupos sociais constroem e dinamizam a 

cidade em suas atividades cotidianas, em suas relações culturais, 

simbólicas, tradicionais e contraditórias, além das inter-relações 
multiescalares, mas não de forma homogênea e nem sem tensões, 

pois a cidade é, em sua constituição genuína, um espaço político, 

um espaço em disputa, como a昀椀rma Pesavento (2005, p. 14):

O tempo das cidades é múltiplo e está sempre a ser construído, pois 

a cidade é uma contínua reinvenção do mundo no espaço: desde o 

tempo do presente, onde se realizam as opções políticas e se deci-

dem as intervenções sobre o urbano, a cidade se reconstrói conti-

nuamente, tendo por horizonte o passado e o futuro.
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A partir da paisagem é possível identi昀椀car diferentes temporali-
dades, tanto pela sobreposição de camadas e técnicas quanto pela 
coexistência espacial de tempos diferentes no presente, que repre-

sentam outras estruturas socioespaciais e assumem outra função 

pela dinâmica local, o que possibilita novos usos que fazem sentido 
para os grupos sociais relacionados, muitas vezes com o intuito de 

manutenção de uma memória. Contudo, muitos desses elemen-

tos referentes a outros tempos têm sido explorados no âmbito da 

cidade-mercadoria, em que as narrativas sobre a cidade entram no 
circuito do turismo e da indústria cultural, além de agregarem valor 

aos projetos urbanísticos e à especulação imobiliária. 
Nesse sentido, muitas propostas e planos de preservação da 

memória e da patrimonialização dos espaços da cidade se apresen-

tam como uma estratégia na produção do espaço, principalmente 

nas cidades que possuem centros históricos de relevância e uma 
cultura popular característica. A apropriação de narrativas históri-
cas e culturais têm feito parte dos mecanismos de city marketing, da 

cidade neoliberal pautada na lógica do planejamento estratégico. 
Em um mundo globalizado, a reprodução de modelos urbanísti-

cos homogeneizadores, agenciados por consultorias, faz com que 
as prefeituras busquem se inserir nos circuitos das cidades-merca-

doria, voltando-se para a homogeneização dos padrões de昀椀ni-
dos, mas considerando as especi昀椀cidades da cultura e as histórias 
locais para  diferenciarem os espaços e possibilitarem sua venda e 

consumo. Nesse sentido, em muitos casos, a cultura popular espe-

cí昀椀ca de um grupo passa a ser universalizada e considerada como 
representante da identidade local, visto que a produção cultural é 
produto das tradições e práticas cotidianas dos diversos locais de 
uma cidade. 
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Como a昀椀rma Abreu (1998, p. 14), “a cidade não é um coletivo de 
vivências homogêneas”, as cidades são diversas e complexas, resul-

tado das estruturas sociais de vários tempos. Os valores, símbolos 
e locais relevantes na e da cidade variam de acordo com os grupos 

sociais, suas situações de renda, suas questões geracionais e de 
gênero, entre tantos outros aspectos particulares na constituição 

do espaço. Desse modo, o processo de patrimonialização em si é 

excludente e arbitrário, pois é feito de escolhas de grupos especí昀椀-

cos que identi昀椀cam o valor, seja qual for, referente àquele patrimô-

nio. Na maioria das vezes, as escolhas são provenientes de grupos 

hegemônicos que determinam o que é importante historicamente 
e culturalmente para a cidade, o que não contempla a maior parte 
da população, di昀椀cultando a identi昀椀cação desses grupos em rela-

ção a esses patrimônios e, consequentemente, a apropriação e o 
uso desses espaços. Isso não diminui a importância dos patrimô-

nios materiais e imateriais e os processos de tombamento para a 

manutenção da memória e a valorização da cultura, contudo, as 
escolhas realizadas revelam que tipo de memória é importante 
para a cidade e que história se quer contar. 

Dessa forma, a cidade contemporânea se apresenta como 

mercadoria em si, não apenas por seus loteamentos vislumbra-

dos pela especulação imobiliária, mas também por se mostrar 
como produto vendável em sua totalidade, através da imagem 
construída de cidade que se pretende valorizar, especialmente no 
âmbito do turismo. Com isso, observa-se a constante confecção 

de símbolos e monumentos para a permanente evocação de uma 

memória coletiva, muitas vezes forjada a partir dos 昀椀xos cheios de 
signi昀椀cados incrustados na paisagem. Associa-se a essa evocação 
a necessidade de construção de narrativas históricas, muitas vezes 
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relacionadas à ideia de identidade e cultura local. Há o desejo, por 
parte do planejamento estratégico, da construção de um imaginá-

rio que justi昀椀que as ações urbanísticas que contêm outras intencio-

nalidades para além da preservação da memória ou da valorização 
da cultura. 

A elaboração de discursos e narrativas sobre as cidades é bem 

característica do 昀椀nal do século XIX e início do XX, em que rela-

tos escritos, poemas e iconogra昀椀a corroboravam e divulgavam a 
ideia burguesa de cidade sobre questões sublimes e pitorescas, 
昀椀rmando a ideia do belo e agradável e não levando em conta as 
mazelas, con昀氀itos e diferenças sociais sobre a cidade (Bresciani, 
2002). Contemporaneamente, no 昀椀nal do século XX e no início do 
XXI, esses discursos foram re昀椀nados pelo city marketing, em que 
são utilizadas diversas estratégias e diferentes meios para se cria-

rem narrativas vendáveis sobre as cidades. 
Assim, o urbanismo gentri昀椀cador se utiliza de discursos de reno-

vação urbana com base na cultura e na memória desses espaços e 
se apropria das peculiaridades, com foco na produção de elemen-

tos particulares pertencentes a essas cidades, como um diferen-

cial na reprodução dos projetos globalizantes homogeneizadores. 

Os primeiros relatos sobre gentri昀椀cação são referentes à ocupa-

ção de bairros operários londrinos na década de 1960 (Smith, 2006). 
Nos Estados Unidos, a ideia de gentri昀椀cação passa a ser associada 
à renovação urbana, ampliando-se para a “generalização da gentri-

昀椀cação na paisagem urbana” (Smith, 2006, p. 61). Dessa maneira, 
esse processo começa a ser atrelado a uma articulação entre 

Estado e empresas, viabilizando, através das propostas de reno-

vação urbana e do planejamento urbanístico em áreas centrais, a 
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expansão do setor imobiliário e a reprodução através do consumo 
do espaço. É como a昀椀rma Smith (2006, p. 72):

A gentri昀椀cação não representa mais uma simples estratégia resi-
dencial, mas aparece na proa da mudança metropolitana nas áreas 

centrais da cidade. Agora, como antes, ela corresponde a uma 

conquista classista da cidade, mas não exprime mais os estreitos 

interesses de classe [...] a gentri昀椀cação produz paisagens urbanas 
que as classes médias e médias altas podem “consumir”.

A questão cultural, o pitoresco, as raridades e as especi昀椀cidades 
do local têm sido inseridos na lógica da gentri昀椀cação contempo-

rânea, em que signos que evocam alguns aspectos particulares do 
lugar são apropriados como características dos projetos de reno-

vação, principalmente dos centros históricos, manifestando-se 
em museus sobre a cultura e história local, símbolos referentes à 
cultura popular, narrativas utilizadas em peças publicitárias sobre 
as questões pitorescas do passado da cidade, a própria paisagem 
ou até mesmo a utilização de toponímias nos empreendimentos 

imobiliários, referentes aos aspectos históricos da cidade. 
Assim, a valorização das particularidades locais nos centros 

históricos não tem se apresentado como valorização dos grupos 
sociais que representam a cidade, mas sim como uma via de trans-

formação desses centros em um “parque de diversões” de amostras 
da cultura popular e da história local. Como abordado, as institui-
ções de Estado preparam esse arcabouço seletivo, e dão subsídio 

para os empreendedores agregarem valor em seus empreendimen-

tos ao inserirem narrativas e toponímias relativas a essas especi昀椀-

cidades em suas publicidades ou justi昀椀carem a realização de suas 
ações. 
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Essas estratégias de apropriação da cultura e história por meio 
da constituição de patrimônios culturais é bem evidente nos proces-

sos de gentri昀椀cação, isso desde os primeiros projetos na cidade de 
Baltimore, nos Estados Unidos, até o aperfeiçoamento deles no 

projeto de Barcelona, na década de 1990, aliando a requali昀椀cação 
de áreas centrais a lazer, cultura, história e paisagem. A valorização 
desses espaços obsoletos (ou desprezados pela gestão pública) 

retorna ao circuito do consumo de cidades, com essa marcada arti-

culação entre o moderno, o cultural e o patrimônio histórico. Foram 
vários os projetos que se basearam e ainda se baseiam nessa lógica, 
como os de Londres, Buenos Aires, Rio de Janeiro, Belém e também 

Recife. Esse planejamento estratégico, pautado no turismo e lazer, 

tem sido apresentado pelas gestões municipais como a solução 

para os problemas das cidades, mas, na verdade é apenas mais 

uma estratégia para a ampliação da reprodução do capital, selecio-

nando partes de cidades e excluindo áreas críticas dessas “benes-

ses” do urbanismo contemporâneo. A cidade, apesar de ser uma 

construção coletiva, não é uma construção democrática, e sim 
segregatória, excludente e hierarquizada. Dessa forma, a cidade 
con昀椀gura-se como lugar de tensão (Bresciani, 2002) e de disputa, 
um espaço político e hierárquico.

Seguindo essa re昀氀exão, surgem alguns questionamentos na 
perspectiva da pesquisa desenvolvida neste presente trabalho: 
como o patrimônio histórico é usado pelo planejamento urbano 
do Recife? Como essas transformações têm impactado a dinâmica 

urbana da cidade como um todo? Os elementos elencados como 

patrimônio em uma cidade correspondem às memórias coletivas 
existentes nela? Como essas relações e escolhas podem se estabe-

lecer em uma metrópole como o Recife? Os patrimônios elegidos 
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nos centros históricos são de apropriação dos diferentes grupos 
sociais que compõem a cidade? Como esses aspectos são consi-
derados nos planos e projetos elaborados para o centro histórico 
do Recife?

OS PROCESSOS DE RENOVAÇÃO 
URBANA NO CENTRO HISTÓRICO 
DO RECIFE

PLANOS MODERNIZANTES PARA O RECIFE

Desde meados do século XIX, a área central do Recife é palco 
de grandes projetos de renovação urbana, ainda hoje continu-

ando como pauta das gestões municipais, independentemente 

de prefeito ou de partido político. Ainda no século XIX, Francisco 
Rego Barros, o Conde da Boa Vista, então gestor da cidade, foi o 

responsável pelo início do processo de “modernização” do Recife, 
trazendo grandes equipamentos urbanos, aos moldes franceses, 
para ornamentar o espaço urbano, além de iniciar grandes obras 

de aterros, aumentando as terras da área central da cidade. Foram 
construídos teatros, palácios, mercados, entre tantas outras edi昀椀-

cações que vieram a modi昀椀car a paisagem do Recife colonial. 
Nas duas primeiras décadas do século XX, um grande projeto de 

renovação urbana do bairro do Recife colocou literalmente abaixo 
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os casarios coloniais, para, nos moldes haussmannianos2, abrir 

novas artérias viárias e espaços públicos. A essa transformação 
urbanística estava associada a reestruturação da zona portuária, 
através da qual novos armazéns e um novo cais foram construídos 
para atenderem às novas embarcações e às práticas comerciais 
portuárias modernas. Essa estrutura perdurou por todo o século 
XX. Elementos coloniais, como arcos e igrejas, foram demolidos 

com o intuito de se criar um Recife moderno, uma Paris tropical, 

apagando as referências coloniais.

Os governos posteriores, na década de 1930, deram continui-
dade a essa política modernizadora, buscando consolidar o centro 

da cidade como um local voltado para a elite recifense. Para isso, 

foram elaboradas políticas higienistas de “limpeza” do centro da 

cidade,  dando 昀椀m aos mocambos, expulsando a população mais 
pobre das áreas centrais e os transferindo para vilas em locais 
distantes. Um exemplo dessas medidas foi a criação da “Liga social 

contra os Mocambos”:

Com o interventor Agamenon Magalhães, o combate aos mocam-

bos tornou-se uma das principais linhas de ação do Estado Novo em 

Pernambuco, não só pelos propósitos pessoais mas também para 

atender à Igreja Católica e criar uma contraposição à ampliação do 

Partido Comunista. Num primeiro momento caracterizou-se apenas 

2 George Haussmann foi um barão contratado por Napoleão III para reformar e 
redesenhar a cidade de Paris. Em seu projeto, de caráter eugenista, “foram exe-
cutadas obras como a de rede de esgotos, iluminação a gás, abastecimento de 
água, construção de aquedutos, implantação de serviço de transporte, abertura 
de parques,construção de edifícios públicos. As reformas seguiam três princípios 
básicos:circulação acessível e confortável dentro da cidade; eliminação da insalu-
bridade nos bairros densos; revalorização e reenquadramento dos monumentos, 
unindo-os através de eixos viários e perspectivas” (Porto et al., 2007).
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pela destruição dos mocambos; porém, após as articulações com as 

carteiras prediais dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), 

assistiu-se a um surto construtivo de vilas habitacionais, destinadas 

às entidades pro昀椀ssionais e corporativas e aos segmentos pro昀椀ssio-

nais não-organizados, como contínuos, lavadeiras, costureiras etc. 

Paralelamente à construção das vilas, os mocambos foram demoli-

dos: registrou-se de 1939 a 1945 a destruição de 13.355 mocambos 

(Pontual, 2001, p. 34).

Em 1937, iniciou-se a construção da Avenida Guararapes, no 
bairro de Santo Antônio, que modi昀椀cou as dimensões viárias do 
bairro e, posteriormente, possibilitou o aumento do gabarito dos 

edifícios:

A nova avenida foi uma intervenção brutal no bairro, destruindo 

dezoito quarteirões da cidade. [...] A construção da nova avenida 

foi extremamente rápida e destruiu muitas ruas estreitas, prédios 

antigos e monumentos históricos. Os edifícios mais importantes 

destruídos nesta empresa foram o Hospital São João de Deus, o 

Regimento de Artilharia, e a Igreja Paraíso, construídos nos sécu-

los XVII e XVIII [...] À medida que os novos lotes eram muito maio-

res (e mais caros) e os antigos residentes não conseguiram voltar 

para a área. Ocorreu assim um processo de expulsão da população 

de classe média baixa e de pequenos comerciantes, o que chegou 

até a afetar o dé昀椀cit habitacional da cidade (Melo, 1991, p.153-154). 
Sobre os novos lotes proeminentes, edifícios altos foram construídos 

para escritórios, a burocracia federal e estadual, bancos e cinemas. 

(Moreira, 2016, p. 301).

Do 昀椀nal da década de 1930 à década de 1950, estabeleceu-

-se o processo de verticalização do bairro de Santo Antônio, prin-

cipalmente na Avenida Guararapes, mudando  drasticamente a 

paisagem. Moreira (2016, p. 304), ao falar dos edifícios da Avenida 
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Guararapes, a昀椀rma que “construídos entre 1939 e 1949, estes 
edifícios de escritórios eram os mais altos e modernos na cidade e 
utilizavam recursos técnicos mais avançados”, destacando-se os 

edifícios Sulacap (1941), a Caixa Econômica Federal (1942), o Trianon 
(1942), e o Correios e Telégrafos (1943). Em 1943, foram iniciadas 
as demolições para a construção da Avenida Dantas Barreto – já 
projetada naquele tempo, porém só 昀椀nalizada na década de 1970. 
A década de 1950, no entanto, foi marcada pela gestão popular e 
democrática do prefeito Pelópidas Silveira, que tirou um pouco o 
foco governamental do centro, buscando atender outras neces-

sidades demandadas pelos demais bairros. Na área central da 
cidade, houve a pavimentação de várias ruas e a ampliação da 
Avenida Conde da Boa Vista nos bairros da Boa Vista e da Soledade 

(Pontual, 2001).

Nas décadas de 1960 e 1970, os projetos urbanísticos voltados 
para o centro se direcionaram para obras com um viés desenvolvi-

mentista, característica típica do período. Foi realizado um projeto 

para o Cais da Aurora, em Santo Amaro e na Boa Vista, e para o Cais 

do Apolo, no bairro do Recife, havendo a inserção de grandes equi-
pamentos públicos, inclusive com a construção da nova sede da 

prefeitura, com 17 pavimentos, em 1975. Nesse período, os princi-
pais embates travados pelas gestões foram com os comerciantes 

ambulantes, existindo diversas ações para retirá-los do centro, 
ainda em uma perspectiva higienista e de ordenamento da dinâ-

mica urbana. 

Em 1974, foi criado o projeto urbanístico “Recife Novo”, que 
englobava a criação de praças e a abertura de grandes avenidas, 

sendo 昀椀nalizada a obra da Avenida Dantas Barreto, o que ocasionou 
a retirada de edifícios históricos e de instituições de importância 
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cultural, como a Igreja dos Martírios e a sede do bloco carnava-

lesco Vassourinhas, mesmo após embargos do Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), atual Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e da resistência 
dos movimentos populares a essas demolições (Bernardes, 1996). 
A Avenida Dantas Barreto causou uma grande cicatriz no bairro de 

Santo Antônio e até os dias atuais se apresenta como um problema 

urbano e social para o bairro. 

Em 1978, foi criado o Plano de Preservação dos Sítios Histó-

ricos da Região Metropolitana do Recife (PPSH/RMR) e, em 1979, 
foi sancionada a lei que instituiu as Zonas de Preservação, a Lei 
nº 13.957. Essa lei serve de base até hoje para de昀椀nir as zonas de 
preservação histórica da cidade, o que resulta em um tratamento 
especí昀椀co para o patrimônio histórico no âmbito municipal.

O Recife sofreu grandes transformações em sua dinâmica urbana 

a partir da década de 1980. A instalação de grandes equipamentos 
comerciais, como supermercados e shopping centers, em bairros 

mais afastados da área central teve um impacto grande nos usos 
do centro da cidade, local tradicionalmente conhecido pela dinâ-

mica comercial durante grande parte do século XX. Dessa maneira, 

percebeu-se uma diminuição do 昀氀uxo de pessoas no centro, com 
impacto no comércio nos bairros de Santo Antônio e da Boa Vista, 

contudo, permanecendo o bairro de São José como uma centrali-

dade do comércio popular da cidade. O bairro de Santo Antônio, no 

início do século XX, era um local de grande efervescência comer-

cial e de lazer, com diversas lojas, cinemas, cafés e restaurantes, 

sendo destinado para a elite recifense,  entretanto, posteriormente, 

assume outro per昀椀l com esse esvaziamento, com a substituição de 
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suas atividades pelo comércio popular e habitações de baixo custo, 

mesmo mantendo as estruturas antigas dos edifícios.

PLANOS GENTRIFICADORES PARA O RECIFE

Na década de 1990, os projetos de requali昀椀cação do centro assu-

miram uma nova lógica, agora pautada na produção neoliberal 
das cidades. Seguindo os preceitos internacionais de requali昀椀ca-

ção de centros históricos, foi criado um projeto para “renovação” 
do bairro do Recife, com base nos modelos gentri昀椀cadores como o 
de Barcelona, 昀椀nanciado por órgãos supranacionais como o Banco 
Interamericano (BID), por exemplo. A primeira intervenção, nesse 
sentido, aconteceu em 1994, na prefeitura de Jarbas Vasconcelos 
(PMDB), com o Plano de Reabilitação do Bairro do Recife, que tinha 
o foco na Rua do Bom Jesus como polo de animação. Em parceria 

com a Fundação Roberto Marinho, houve, então, a tentativa de 

reprodução dos moldes do bairro Vieux Carré em Nova Orleans, 

nos Estados Unidos. 

Essa requali昀椀cação da Rua do Bom Jesus foi o pontapé inicial 
para os sucessivos projetos de requali昀椀cação do centro do Recife 
nos novos moldes gentri昀椀cadores, com foco na estética da paisa-

gem, no turismo e no lazer, com a apropriação de narrativas pauta-

das nos aspectos históricos e culturais locais. Essa gentri昀椀cação 
do bairro segue o que Harvey (2005) chama de Disney昀椀cação, ou 

seja, a transformação de parte da cidade em um cenário idealista, 
com a criação de simulacros que 昀椀ndam em um esvaziamento 
das práticas cotidianas, transformando o centro histórico em um 
museu a céu aberto, sem articulação com o restante da cidade. Em 

1997, foi desenvolvido, pelo Ministério da Cultura o Projeto Monu-

menta, criado com fundos do Banco Interamericano de Desenvol-
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vimento (BID) e com o apoio da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), com o objetivo de 

relacionar a recuperação e preservação do patrimônio histórico ao 
desenvolvimento econômico e social.

Em consonância ao Projeto Monumenta, em 1997 foi aprovado, 
pela implementação da Lei nº 16.290/97, o Plano Especí昀椀co de Revi-
talização da Zona Especial de Preservação do Patrimônio Histórico-

-Cultural 09 – Sítio Histórico do Bairro do Recife, que regulava todo o 
processo de transformação da região. Esse Plano Especí昀椀co de Revi-
talização da Zona Especial é uma continuação do Plano de Reabili-

tação do Bairro do Recife, com outro nome e uma outra roupagem, 

prosseguindo com mais do mesmo, mas agora sob outra gestão 

municipal, a do prefeito Roberto Magalhães (PFL). 

Nessa lei, foram delimitados 3 setores e 5 polos de interesse: 
setor de intervenção controlada, setor de renovação e setor de 

consolidação urbana; Polo Fluvial, Polo Arrecifes, Polo Pilar, Polo 
da Alfândega e Polo do Bom Jesus. As principais intervenções, asso-

ciadas ao Projeto Monumenta, continuaram sendo no Polo do Bom 

Jesus, mas ganhou destaque a requali昀椀cação de alguns edifícios no 
Polo da Alfândega, como o Edifício da Alfândega, que foi transfor-

mado em um shopping, o Paço Alfândega, e o início da restauração 

do Edifício Chanteclair, antigo bordel, mas que até hoje não foi inau-

gurado. No Polo Arrecifes, deu-se início à requali昀椀cação da Praça 
do Marco Zero, seguindo o mote do artista pernambucano Cícero 

Dias (“Eu vi o mundo… ele começava no Recife”3), e à construção do 

Parque das Esculturas, com as obras do também artista pernam-

3  Título de sua pintura homônima, datada de 1926 a 1929.
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bucano Francisco Brennand localizadas sobre os Arrecifes, sendo 

destacada a Torre de Cristal, que virou símbolo da cidade mesmo 
diante de todas as polêmicas que a envolveram por ser vista como 
um objeto fálico, ambiguidade típica do autor.  

O discurso de renovação da área central estava pautado nos 
preceitos da Lei nº 16.290/97 acerca da “valorização da identi-
dade arquitetônica, histórica, cultural e paisagística da cidade”. A 
questão paisagística, de criação de um cenário, prevalece nesse 
processo de requali昀椀cação do bairro do Recife, com o então “Recife 
Antigo” simulando um Recife que talvez nunca tenha existido, que 
traz atividades de lazer voltadas para um público especí昀椀co: a 
classe média (alta) recifense. É evidente a lógica gentri昀椀cadora 
nesse processo de requali昀椀cação da região, em que os antigos 
moradores são expulsos, novas funções ligadas à cultura, à história 
e ao lazer são inseridas na nova dinâmica e os aspectos estéticos 

de uma “paisagem cultural” são valorizados e evidenciados como 

sendo representantes da cultura e história locais. Ou seja, o bairro 
se torna mercadoria turística e lócus de investimento privado. 

A gestão seguinte foi a do prefeito João Paulo (PT), eleito em 

2000 em oposição a Roberto Magalhães e reeleito em 2004. Mesmo 

sendo de outras bases políticas e outro partido, os projetos de 

requali昀椀cação do centro tiveram continuidade em seu governo, 
mais uma vez, como novos projetos, novas propostas e novas 

roupagens, mas seguindo a lógica iniciada no início dos anos 90. Em 
2003, foi elaborado um plano urbanístico para o Complexo Cultu-

ral Recife-Olinda, uma parceria entre as duas prefeituras. Nesse 

plano estão destacadas propostas de futuras intervenções através 

de projetos menores e de ações especí昀椀cas, realizadas tanto pelo 
poder público como por agentes privados. A seguir, estão relatadas 
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as diretrizes urbanísticas para o Complexo Cultural Recife-Olinda, 

relacionadas à reestruturação urbana e pautadas nos parâmetros 

culturais, históricos e ambientais:

A partir da análise e caracterização da área do Complexo Turístico 

Cultural foram estipulados quatro Territórios Culturais (Olinda, Taca-

runa, Recife e Brasília Teimosa). Os territórios foram identi昀椀cados a 
partir da concentração de atividades e equipamentos culturais com 

abrangência metropolitana ou com signi昀椀cativa potencialidade a 
ser explorada. [...] O termo Território Cultural está aqui conceitual-

mente formulado para caracterizar em termos espaciais a parte, ou 

o conjunto de partes constitutivas, do conjunto do Complexo Turís-

tico Cultural Recife/Olinda. São áreas que internamente ao tecido 

do Complexo, representam elos signi昀椀cativos e potencialidades no 
desenvolvimento de novas dinâmicas pela concentração e/ou pela 

relevância de aspectos históricos, culturais e urbanos presentes em 

cada uma dessas partes do espectro citadino do Complexo. Inseri-

dos nos Territórios, encontram-se estruturas físicas ou elementos 

construídos (além das edi昀椀cações também se incluem elementos da 
paisagem natural local) ou ainda, a localização de lugares especí昀椀cos 
onde se realiza a manifestação do “saber fazer” da cultura intangível 

e onde, destrezas no âmbito cultural são desenvolvidas pela prática 

da população ou de seus principais intérpretes e mestres dentro 

de cada nicho cultural, sem importar o status jurídico em relação à 

proteção ou tombamento do patrimônio cultural (Fade, 2003, p. 51).

Ao analisar-se o plano urbanístico para o Complexo Cultural 

Recife-Olinda, identi昀椀ca-se que as propostas indicadas no docu-

mento estão sendo colocadas em prática até os dias atuais, 20 
anos após sua elaboração, de forma aparentemente pulverizada, 
dispersa, como se não houvesse relação com o documento, inde-

pendentemente da gestão em vigor e de seu partido político. Os 

projetos e ações são realizados tanto pelo poder público (prefei-
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tura e governo do estado) quanto pelos representantes do mercado 
(昀椀nanceiro, comercial, imobiliário, institucional etc.) e pelas parce-

rias público-privadas. Contudo, esse plano para o Complexo Cultu-

ral Recife-Olinda não é evidenciado nesses projetos posteriores: 

novos nomes são criados, como se fossem novas propostas, mas 

ainda fazem parte dessa grande proposição de 2003. A execução 

dos projetos individualmente aparenta uma desarticulação espaço-

-temporal, mascarando a compreensão do plano urbanístico como 

um todo. No plano urbanístico para o Complexo Cultural Recife-

-Olinda, a cultura, os patrimônios culturais e os bens imateriais 

são utilizados nos discursos que acompanham essas ações, como 
legitimadores das intervenções nos espaços selecionados, com a 

delimitação dos 4 territórios culturais.
O que se observa é que a elaboração desse plano, associado 

ao turismo e à cultura, é montada numa estrutura de expansão da 

especulação imobiliária na cidade, legitimada pelas leis e planos 
urbanísticos do estado, que criam infraestrutura e condições para 
a atuação direta do mercado imobiliário na construção dos seus 
empreendimentos, como sendo a garantia de que a cidade irá gerar 
emprego e renda pelo turismo e pelo lazer. 

Em 2008, entrou em vigor o Plano Diretor da Cidade do Recife, 
de昀椀nido pela Lei nº 17.511/2008, que rea昀椀rmou a continuidade das 
intenções dos projetos de requali昀椀cação do centro, tanto no que 
tange às Zonas Especiais de Patrimônio Histórico (ZEPH) quanto 
ao que é referente às Zonas de Ambiente Construído (ZAC). Para 
a ZAC I, que abrange os bairros correspondentes ao centro histó-

rico, os objetivos eram: reabilitar e conservar o núcleo histórico da 
cidade; reurbanização e dinamização das áreas ociosas; promoção 
de inclusão socioespacial através da urbanização e da regulariza-
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ção fundiária das áreas precárias de ocupação irregular; estímulo e 
consolidação do uso habitacional; e dinamização de atividades de 
turismo, cultura, lazer, comércio, serviços e negócios. Entre algu-

mas diretrizes estratégicas para essa área, destacam-se: promover 
parcerias entre a iniciativa privada e o poder público para viabili-

zar as Operações Urbanas Consorciadas; incentivar a recupera-

ção e a conservação dos imóveis históricos; promover programas 
voltados à habitação no centro; estimular atividades de cultura e 
lazer desconcentradas; melhorar a infraestrutura para potencia-

lizar a atividade turística; fortalecer os mecanismos de 昀椀scaliza-

ção e monitoramento de imóveis históricos (Prefeitura do Recife, 
2004). As Zonas Especiais de Patrimônio Histórico-Cultural (ZEPH) 
aparecem dissociadas das ZACs, de昀椀nidas por uma lei especí昀椀ca e 
contendo planos direcionados para conservação, restauração e/ou 

revitalização dos espaços, como descrito no Plano Diretor.

  As diretrizes, aparentemente dissociadas, estão articuladas 

nos projetos que passaram a ser executados e inseridos nas legis-

lações futuras, como o próprio Plano Diretor. Com a execução do 
Plano de 2008, foram iniciados os projetos de requali昀椀cação do 
centro histórico do Recife, a partir do desmembramento das dire-

trizes estabelecidas no plano urbanístico Cultural Recife-Olinda, de 

2003. Vários imóveis históricos assumiram outras funções dentro 
da lógica turística e de lazer, como museus, centros culturais, bares 
e restaurantes. Na gestão do prefeito João da Costa (PT), de 2009 a 
2012, esses projetos passaram a ser colocados em prática e tiveram 
continuidade na administração do prefeito Geraldo Júlio (PSB), de 

2013 a 2020. O maior projeto foi o Porto Novo, iniciado em 2012, 

uma parceria entre o governo do estado e a prefeitura, em que 
os antigos armazéns construídos no bairro do Recife no início do 
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século XX foram demolidos e, em seu lugar, foram construídos 

novos edifícios, simulando os armazéns, mas agora com as mais 

diversas funções, como centros de artesanato, espaços gastronô-

mico, museus, terminais de passageiros de navio, estacionamentos 

e espaços para eventos. Na Praça do Arsenal, próxima à Rua do Bom 
Jesus, foi inaugurado, em 2014, o museu Paço do Frevo, no antigo 

prédio da Great Western, antiga empresa de trens e telégrafos.
Atualmente, muitos dos prédios históricos existentes no bairro 

do Recife passaram a ser ocupados pelo Porto Digital, uma Orga-

nização Social (OS) criada no ano de 2000, com investimento do 

governo do estado. O Porto Digital surgiu como um polo de tecno-

logia, estando dentro dessa proposta de refuncionalização dos 

espaços centrais, sendo uma incubadora de projetos tecnológicos 
e possibilidade de geração de empregos. Contudo, ao longo desses 

anos, o Porto Digital se apresentou também como um relevante 

agente produtor de espaço no centro histórico do Recife, tanto 
por ser proprietário de diversos imóveis nessa área, delimitada 
como seu território, quanto por agir como planejador urbano, com 
respaldo da prefeitura do Recife, mesmo tendo como foco a área 
de tecnologia:

O Porto Digital ocupa a totalidade do Bairro do Recife, um quadrilá-

tero no bairro de Santo Amaro e parte dos bairros de Santo Antônio 

e São José. Além de ocupar o centro, ajudando na requali昀椀cação 
com a restauração de diversos prédios e com a ocupação da área, 

a perspectiva é ajudar a ampliar essa requali昀椀cação do centro nos 
próximos anos. “O Porto Digital ajudou a reiterar o Bairro do Recife e 

isso apresenta uma parcela importante do parque tecnológico para 

a cidade. Agora queremos ajudar a requali昀椀car a área com moradia. 
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Esperamos que a prefeitura assuma o projeto na Avenida Guarara-

pes para trazer mais gente para cá”, disse Pierre Lucena, presidente 

do Porto Digital (Morosini, 2020).

No mesmo bairro está localizada a comunidade do Pilar, que 
sofreu interferências com o início da construção de um conjunto 

habitacional de apartamentos que tinha o intuito de realocar as 
pessoas que viviam em habitações precárias na comunidade. O 
projeto, iniciado em 2010, previa a construção de 588 unidades 
habitacionais, porém apenas 192 foram entregues até hoje. De 
certa forma, o projeto de urbanização do Pilar cria uma maquia-

gem para disfarçar os problemas sociais existentes no bairro, que 
não são bem quistos nos programas de requali昀椀cação dos centros 
históricos, pois revelam as desigualdades na cidade e impactam a 
imagem que esses programas pretendem projetar para os centros 
históricos. No entorno da comunidade, atualmente, está sendo 
construído o projeto Moinho Recife, uma proposta de reforma de 

antigos prédios dos silos do Porto do Recife, intencionando que 
se tornem 昀氀ats, trazendo consigo a proposta de renovação do seu 

entorno e um discurso de sustentabilidade, exatamente nos moldes 

da gentri昀椀cação retro昀椀t:

Morar e trabalhar no charmoso e histórico centro do Recife antigo, na 

capital pernambucana, logo se tornará uma realidade e deve atender 

a uma urgente demanda por moradia. Os antigos silos do moinho 

de trigo no centro do Recife (PE), que existem desde 1914, ganharam 

revitalização e nova função com o Projeto Moinho Recife Business 

& Life, criado a partir de uma parceria entre a Revitalis Incorpora-

ções e a construtora Moura Dubeux. Além de recuperar toda a área 

de 53 mil m², o Moinho Recife Business & Life prevê a construção de 

um mall com até 14 lojas e um Roo昀琀op com praça elevada, mirante 
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e telhado verde, além de um estacionamento com 595 vagas rota-

tivas. O projeto também prevê central de ar-condicionado, grupos 

geradores, reaproveitamento de água, bicicletário, e jardins inte-

grados com as ruas. Ao todo, o complexo multiuso será dividido em 

seis blocos, ocupando a estrutura física existente do antigo Moinho 

Recife, contando ainda com apartamentos residenciais, parte da 

nova etapa iniciada em 2021 (Urban Systems, 2021).

O bairro de São José também vem sofrendo com esse processo 

de expansão imobiliária, associada à requali昀椀cação e ao patrimônio 
histórico, tanto material quanto imaterial. Nesse bairro, no Cais de 
Santa Rita, houve a construção de duas torres residenciais, conhe-

cidas como torres gêmeas, construídas ao longo da primeira década 

de 2000 e tendo sido 昀椀nalizadas em 2012, as quais causaram um 
grande impacto paisagístico para o bairro e se apresentaram como 

vetor das transformações que estariam por vir. 
Na parte mais ao sul do bairro, no Cais José Estelita, em uma 

área de patrimônio ferroviário industrial, de onde partia a segunda 
linha férrea mais antiga da país, conhecida como Recife–São Fran-

cisco, foi projetado um grande empreendimento privado, chamado 

de Novo Recife, que tinha o intuito de construir 13 torres comerciais 
e habitacionais. No entanto, o projeto sofreu resistência desde 

sua divulgação, com a liderança do movimento Ocupe Estelita, 

formado em 2014 pela sociedade civil, que era contra a sua execu-

ção devido aos princípios do direito à cidade, sendo contra a espe-

culação imobiliária no Recife. A pressão do movimento fez com que 
o projeto fosse parcialmente modi昀椀cado, mas não impediu o início 
de suas obras em 2020. 

No mesmo ano, em meio a momentos críticos da pandemia de 

Covid 19, em que a maior parte da população teve que permanecer 
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em casa devido aos riscos de contágio rea昀椀rmados pelas diretrizes 
de quarentena, o projeto para o Cais de Santa Rita, agora renome-

ado de Porto Novo Recife, teve suas obras iniciadas com a constru-

ção de um Hotel-Marina e de um centro de Convenções próximos 
às torres gêmeas, causando um grande impacto na paisagem do 

centro histórico do Recife devido à dimensão dos empreendimen-

tos, o que foi questionado pelos representantes do governo do 
estado no que se refere às licenças ambiental e de patrimônio histó-

rico. A associação Mercado-Estado 昀椀ca evidente nos discursos rela-

cionados a essa pauta, em que as questões referentes à proteção 
do patrimônio histórico acabam sendo vistas pelos empreendedo-

res como um entrave para seus empreendimentos e as instituições 

que representam o Estado 昀椀ndam por ajustar as legislações para 
viabilizarem essas ações:

Segundo o secretário de Desenvolvimento Econômico de Pernam-

buco, Bruno Schwambach, licenças e processos judiciais atrasaram 

a construção de todo o complexo. “A primeira etapa foi concluída, 

na reforma dos armazéns, e a segunda etapa, que está iniciando a 

obra agora, demorou um pouco mais do que deveria devido a licen-

ças ambientais, de patrimônio histórico. Tiveram até processos 

judiciais tentando impedir que a prefeitura desse a licença, e todos 

esses desa昀椀os precisaram ser vencidos para que a gente conse-

guisse chegar nesse momento”, disse. Ao todo, são investidos R$ 140 

milhões para a realização do projeto do hotel-marina e do centro de 

convenções. O valor é integralmente da iniciativa privada. As obras 

tiveram início neste mês de março (Meireles, 2020).

No bairro de Santo Amaro, próximo ao conjunto urbanístico 
tombado da Rua da Aurora, às margens do rio Capibaribe, na 

contemporaneidade está havendo um processo de verticalização 
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de torres habitacionais, que destoam da paisagem de seu entorno. 
Contudo, a construção desses edifícios se dá aparentemente de 
forma individual, o que elimina as resistências à construção dos 
empreendimentos, visto que não se apresentam como um grande 
projeto, mesmo transformando a dinâmica dessa zona de patri-

mônio histórico. 
O Plano Diretor de 2021 (Lei complementar nº 2 de 23 de abril de 

2021) dá continuidade a essas ações de requali昀椀cação do centro, 
com novas estratégias e discursos. Elaborado ao longo do segundo 

mandato do prefeito Geraldo Júlio, o plano deveria ter sido divul-

gado em 2018, mas só foi entregue 3 (três) anos depois do prazo 
previsto no Estatuto da Cidade. Todo o processo de elaboração 

foi bastante criticado em função dos seus direcionamentos e das 

suas formas escolhidas para consulta pública. Nesse Plano Dire-

tor, percebe-se que foi modi昀椀cado o macrozoneamento4 em rela-

ção ao de 2008, com os aspectos culturais alocados na Macrozona 
de Ambiente Natural e Cultural, abordando as questões culturais 
separadamente, estando elas distintas das questões históricas 
que estão alocadas na Macrozona de Ambiente Construído. Nessa 
Macrozona de Ambiente Natural e Cultural, os aspectos culturais 

são abordados de maneira super昀椀cial e genérica, sem de昀椀nições 
especí昀椀cas sobre as questões culturais, associando-as aos aspec-

4 O macrozoneamento é o primeiro nível de de昀椀nição das diretrizes espaciais do 
Plano Diretor, estabelecendo “um referencial espacial para o uso e a ocupação do 
solo na cidade, em concordância com as estratégias de política urbana” (Brasil, 
2002, p. 41). Ele é um referencial geral para o município, conferindo uma coerência 
para sua lógica de desenvolvimento. Por esse motivo, é um instrumento utilizado 
para superar o caráter de “colcha de retalhos” presente em grande parte dos zonea-
mentos tradicionais, nos quais era difícil, senão impossível, deduzir a lógica por trás 
dos índices e demais diretrizes atribuídos a cada uma das zonas (Saboya, 2009).
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tos naturais, o que torna as diretrizes confusas. As Zonas Espe-

ciais de Patrimônio Histórico e Cultural (ZEPH) estão de昀椀nidas na 
Macrozona de Ambiente Construído, com abordagem vaga e sem 

nenhuma ação especí昀椀ca, apenas com direcionamento para o 
Plano de Preservação do Patrimônio Cultural. 

O outro macrozoneamento presente nesse sentido é o da Macro-

zona do centro, uma novidade desse Plano Diretor, que aponta 
qual seria a intenção de se realizar projetos de requali昀椀cação e 
reestruturação urbana no centro. Ou seja, há uma centralidade 
dessa macrozona da cidade nas intenções dispostas no Plano, o 

que tem se associado aos projetos já divulgados pela prefeitura 
nesta atual gestão iniciada em 2021, com o prefeito João Campos 

(PSB), de reestruturação do centro, denominados de Recentro, com 

a criação do Gabinete do centro do Recife. A Lei municipal nº 18.869, 
de 9 de dezembro de 2021, institui o Recentro como um “plano de 
incentivos 昀椀scais para atividades econômicas, moradias para 昀椀ns 
de interesse social, construções ou intervenções destinadas à recu-

peração, renovação, reparo ou manutenção de imóveis situados no 
sítio histórico dos Bairros do Recife, Santo Antônio e São José nas 
condições especi昀椀cadas, e dá outras providências”.

Contudo, na Lei nº 18.869, referente à criação do Recentro, estão 
em foco os incentivos 昀椀scais, com a isenção de IPTU, ITBI, entre 
outros, o que 昀椀ca evidente na intencionalidade da expansão imobi-
liária nessas áreas. Assim, não há a de昀椀nição de planos especí昀椀cos 
de requali昀椀cação, mas deixa-se um espaço aberto para as ações 
do setor privado. 

A discussão sobre moradias no centro tem sido pauta tanto na 

mídia quanto na Câmara de Vereadores e nas ações da prefeitura. 
Vários debates foram promovidos por instituições parceiras da 
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prefeitura, como o Porto Digital, a Aries e outras consultorias, que 
têm trazido à tona essa discussão, inclusive com a elaboração de 

vários planos e diretrizes com diversas “soluções” para essa região. 
Esse tem sido o mote para a ampliação das ações gentri昀椀cado-

ras aliadas à expansão imobiliária que vêm ameaçando o patri-
mônio histórico local pelas novas propostas de requali昀椀cação da 
área, principalmente nos bairros de Santo Antônio e São José, que 
possuem um acervo de patrimônio material e imaterial desvalori-

zado pelo poder público, mas que agora, “obsoletos”, estão sendo 
o alvo de várias propostas retro昀椀t, “gourmetizadoras”, entre tantos 

outros neologismos para as intervenções urbanísticas nessas áreas. 
Os paradoxos, na verdade, são evidentes, visto que os discursos 

distópicos que se utilizam de demandas sociais legítimas para a 
efetivação dessas ações, giram em função da reprodução do capi-

tal, o que evidencia a perversidade do planejamento estratégico 
que cria a cidade como fábula e se concretiza através do estabe-

lecimento de novos produtos mercadológicos, os quais apenas o 
mesmo grupo reduzido, advindo de uma classe social especí昀椀ca, 
pode comprar, acentuando-se, então, a segregação tão presente 

na cidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Recife é uma cidade desigual, seja entre a planície e os morros, seja 

entre a terra 昀椀rme e os alagados. Como a昀椀rma Bernardes (1996), o 
Recife não é um só: existem vários Recifes. As discrepâncias sociais 
são evidentes na paisagem, que é herança de uma origem colonial 
escravocrata e também de um processo de modernização exclu-
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dente, em que o Estado assume que olha para as demandas de uma 
elite, que se articula nas decisões de produção desse espaço – e até 
mesmo na produção de memórias. Em contrapartida, a população 
de baixa renda permanece marginalizada ainda no século XXI, com 
acesso restrito à infraestrutura básica, quiçá às decisões referentes 
às políticas públicas, restando, em muitos casos, resistir às decisões 

monocráticas e hegemônicas ou ser resiliente e, por 昀椀m, ter de se 
adequar às mínimas ofertas por parte da prefeitura. 

Ao se analisar o processo de renovação e requali昀椀cação do 
centro histórico do Recife, percebe-se que não importa o viés polí-
tico-partidário da gestão das prefeituras da cidade: esses projetos 
de reestruturação do centro estão sempre em pauta. Os nomes 

são modi昀椀cados, mas não as intenções de continuidade de um 
projeto de cidade especí昀椀co para o consumo direcionado, para 
os investidores que a manuseiam de acordo com seus interesses 
momentâneos, acima de qualquer manifestação popular. Várias 
estratégias, aparentemente contraditórias, são implementadas 
através de narrativas construídas com base em dicotomias, como 

desvalorização-valorização, obsolescência-higienismo, preser-

vação-renovação e valor histórico-modernidade, possibilitando, 
assim, em largo tempo, a  implementação dos planos urbanísticos 

e a expansão imobiliária, objetivando que não haja resistência ao 
processo, mesmo diante de uma cidade desigual, com tanta carên-

cia de investimentos básicos em outras áreas suas.
A população residente da área central do Recife, principalmente 

das comunidades do Pilar, dos Coelhos, do Coque e do Papelão, 
entre outras, são invisibilizadas, como se a área em que vivem fosse 
um papel em branco para a elaboração de projetos. Desse modo, os 

moradores e trabalhadores que vivem nessa área são excluídos do 
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processo, impossibilitados de também terem direito à cidade, ao 

centro, à cultura e à história. O que se percebe é de fato um contínuo 
processo de gentri昀椀cação, que tem suas estratégias modi昀椀cadas 
de acordo com cada arranjo político-econômico de cada momento 

das ações executadas, mas que continua sendo mais do mesmo.  
Dessa forma, ainda há a relação desse processo de gentri昀椀ca-

ção com a criação de memória e de identidade, utilizadas como 
elementos que agregam valor aos centros históricos,  como se estes 
fossem mercadorias, havendo uma apropriação da cultura popu-

lar pelas gestões municipais, peça-chave para a criação de planos 

culturais sob o discurso da integração popular aos projetos, atra-

vés de uma tentativa de fundação de um imaginário que venha a 
construir símbolos que digam respeito a uma identidade no âmbito 
histórico-cultural referente ao centro da cidade. Ao longo da histó-

ria, a paisagem passa a ser o foco nessa valorização dos espaços 

centrais, seja com a preservação de edifícios e monumentos ou 

mesmo com a construção de novas paisagens-cenário que apre-

sentem os interesses especí昀椀cos de seus criadores. Nesse sentido, 
seguem questionamentos ainda pertinentes: para que é a cidade? 
Quem tem direito à cidade? Que patrimônio histórico representa 
os recifenses?

Assim, por Recife se tratar de uma cidade em que mais da 
metade da população vive em áreas de vulnerabilidade social, 昀椀ca 
evidente que a prioridade de investimento para centros históricos 
tem ampliado a segregação e acentuado o processo de desposses-

são ampliada, com políticas públicas elitistas direcionadas apenas 

para uma pequena parcela da população.
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Resumo

O espaço urbano da cidade do Recife apresenta como uma de suas prin-

cipais características a ocupação de morros, onde há, frequentemente, 
habitações construídas em áreas de encostas, as quais estão, por isso, 
suscetíveis a escorregamentos. Esse cenário constitui um dos principais 
desa昀椀os relacionados à ocupação do solo no contexto da urbanização, 
que é enfrentado pela gestão municipal. Diante disso, para analisar 
as condições dessas ocupações, a presente pesquisa foi conduzida na 
comunidade do Córrego da Telha, situada em uma região de vulnera-

bilidade ocupacional com uma geomorfologia propícia à ocorrência 

de deslizamentos, em que foram investigadas evidências atuais desse 
problema. Para atingir o objetivo, foram realizadas visitas de campo, 

exploração de dados espaço-temporais, levantamentos bibliográ昀椀cos e 
análise de informações disponibilizadas pela Defesa Civil do Recife. Ao 
longo da pesquisa, constatou-se que no Córrego da Telha grande parte 
das ocupações está localizada em áreas de risco de deslizamento, com 
falta de estrutura de sustentação e com sistema de saneamento precário. 
Embora medidas compensatórias, como aplicação de lonas plásticas e 
construção de muros de arrimo, tenham sido implementadas, observa-se 

a ocorrência de problemas como acúmulo de lixo e falta de um sistema 

de drenagem adequado. Ao 昀椀nal do levantamento, constatou-se que 39% 
das residências existentes e 45% das residências construídas entre 2015 a 
2023 possuem declividade acima de 20º. Além disso, no mínimo 5 vezes por 
ano, a Defesa Civil é acionada pela população para atuar em situações de 

deslizamento imediato. Este estudo se mostrou extremamente relevante, 

trazendo à tona uma re昀氀exão sobre as condições peculiares das ocupa-

ções na região, uma vez que se trata de uma área de alta vulnerabilidade 
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social em relação a diferentes aspectos, constituindo-se como uma área 
de ocupação urbana com desa昀椀os complexos.
Palavras-chave: risco. barreiras. eventos extremos.

Abstract

The urban space of the city of Recife presents as one of its main charac-

teristics the occupation of hills, where there are o昀琀en dwellings built on 
slopes and, therefore, susceptible to landslides. This scenario constitutes 

one of the main challenges related to land occupation, in the context of 

urbanization, which is faced by municipal management. Therefore, in 
order to analyze the conditions of these occupations, this research was 
conducted in the Córrego da Telha community, located in a region of occu-

pational vulnerability with a geomorphology conducive to the occurrence 
of landslides, where current evidence of this problem was investigated. 
To achieve the objective, 昀椀eld visits were carried out, exploration of 
space-time data, bibliographic surveys and analysis of information made 

available by the Civil Defense of Recife. Throughout the research, it was 
found that in Córrego da Telha most of the occupations are located in 
areas at risk of landslides, with a lack of support structure and with a 
precarious sanitation system. Although compensatory measures, such as 

the application of plastic sheeting and the construction of retaining walls, 
have been implemented, problems such as the accumulation of garbage 

and the lack of an adequate drainage system have been observed. At the 
end of the survey, it was found that 39% of existing homes and 45% of 
homes built between 2015 and 2023 have slopes above 20º. In addition, 
at least 5 times a year, the Civil Defense is called upon by the population 
to act in situations of immediate landslides. This study proved to be ex-

tremely relevant, bringing up a re昀氀ection on the peculiar conditions of 
occupations in the region, since it is an area of high social vulnerability 

in relation to di昀昀erent aspects, constituting an area of urban occupation 
with challenges complexes.
Keywords: risk. barriers. extreme events.
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INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional forçou o crescimento dos centros urba-

nos, gerando problemas em áreas como moradia, mercado de 
trabalho, infraestrutura, além da degradação ambiental (Chatur-

vedi; Ku昀昀er; Kohli, 2020). Uma das principais consequências desse 
processo de urbanização desenfreada são os deslizamentos de 

terra, que têm um grande impacto sobre os habitantes de cidades 
como Recife, capital de Pernambuco, localizada no Nordeste brasi-

leiro. Os deslizamentos de terra que ocorrem em áreas urbanas 
estão ocorrendo com mais frequência globalmente, sendo causa-

dos   principalmente por ações antrópicas nas encostas. A maioria 
desses eventos causou danos de baixa intensidade em habitações 

e infraestruturas (Hirye et al., 2023; Pimentel, 2020).
As perdas socioeconômicas devido a falhas de encostas são 

muito altas e têm crescido à medida que o ambiente construído 
se expande em áreas instáveis   de encostas sob a pressão do cres-

cimento populacional. Desencadeados, principalmente, pelas 

chuvas, os deslizamentos urbanos são fenômenos multicausais 

(Alexander, 2005). Para se ter uma ideia, em 2017, um deslizamento 
de terra, que ocorreu após fortes chuvas, causou mais de 1.000 víti-
mas no bairro de Regent, cidade de Freetown em Serra Leoa: nesse 
caso, de acordo com Cui et al. (2019), dentre as causas, destacam-

-se as más condições de urbanização em um processo rápido e 
perigoso e o desmatamento das encostas, o que potencializou o 
processo erosivo. No Brasil, em 2011, a região serrana do estado 

do Rio de Janeiro foi atingida por fortes e prolongadas chuvas, 

chegando a uma intensidade máxima de 281,6 mm/h, desencade-

ando generalizados deslizamentos de terras, inundações e 昀氀uxos 
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de detritos, matando mais de 900 pessoas e desabrigando milhares 
(Oliveira Filho, 2012). 

Em termos de concepção de gestão de risco, no Brasil observou-

-se um avanço signi昀椀cativo com a promulgação da Lei Federal nº 
12.608 (Brasil, 2012), que instituiu a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDEC (Saito; Pellerin, 2013). A referida lei atribui de 
forma integrada à União, Estado e Municípios, responsabilidades 

no âmbito de ações de defesa civil e planejamento urbano. Com 

isso, medidas como aprimoramento dos sistemas de drenagem 

com implementações de tecnologias alternativas e aperfeiçoa-

mento das existentes, além de prevenções e acompanhamentos de 

problemas que essas tecnologias venham a apresentar, são imple-

mentadas de modo a assegurar a prevenção de eventos erosivos 

em áreas de risco. 
As consequências de deslizamentos podem ser analisadas por 

meio de avaliações de vulnerabilidade, por meio das quais a sensi-
bilidade aos danos causados   por deslizamentos é frequentemente 
estudada, a partir de relatórios técnicos e de um ponto de vista 
retrospectivo (Papathoma-Köhle et al., 2011). Dentre as alternati-

vas de estudos, estão os dados geotecnológicos, como: imagens 
aéreas, mapeamentos sistemáticos de uso do solo e registros de 
dados in situ. Nesse contexto, Hirye et al. (2023) investigaram as 

variáveis   relacionadas à ocorrência de deslizamentos com base 
na incidência espacial de deslizamentos na Região Metropolitana 

de São Paulo (SP), Brasil, em um modelo de regressão logística 

quanti昀椀cando sua importância. Gomes et al. (2012) analisaram as 

principais causas de deslizamento em áreas de encostas, no bairro 
de Córrego do Jenipapo, em Recife (PE), associando informações 
meteorológicas, dados fornecidos pela Defesa Civil do município e 
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veri昀椀cações in situ. Devido à perda de cobertura vegetal e às alte-

rações nos padrões de terreno e drenagem exigidos pelo desen-

volvimento urbano, os estudos dos processos erosivos em áreas 
de encostas e as alternativas de contenção tornam-se uma neces-

sidade crescente. 

Embora o art. 3º da Lei nº 6.766 (Brasil, 1979), que dispõe sobre o 
Parcelamento do Solo Urbano, proíba o parcelamento e a ocupação 

do solo em terrenos vulneráveis geologicamente, ainda é comum e 

está em crescimento na cidade do Recife a ocupação desses locais 
pela população. Na cidade em questão, as áreas de risco que se 
caracterizam como locais vulneráveis ao deslizamento de massa 
se encontram, principalmente, na Zona Norte (Gomes et al., 2012). 

Diante disso, buscou-se, nesta pesquisa, compreender e analisar os 
impactos socioambientais causados pela ocupação no Córrego da 
Telha, comunidade integrante da Zona Norte do Recife, por meio 

de análises espaciais derivadas de dados geotecnológicos e aval-

iações in situ, visando identi昀椀car as principais ameaças e conse-

quências sociais e ecossistêmicas. Nesse contexto, a motivação 
por trás desse estudo reside na urgência de implantar soluções 
e medidas e昀椀cazes para minimizar esses riscos e promover um 
desenvolvimento mais sustentável da região. Assim sendo, buscou-

se compreender e analisar os impactos causados pela ocupação, 

visando identi昀椀car as principais ameaças e suas consequências 
socioambientais para a comunidade de Córrego da Telha por meio 
de revisão bibliográ昀椀ca e de técnicas de geoprocessamento e foto-

interpretação.
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METODOLOGIA

ÁREA DE ESTUDO

A área investigada, Córrego da Telha (Figura 1), 昀椀ca localizada na 
Zona Norte do Recife e possui área de 29.299,15 m² (IBGE, 2024), 
estando inserida na Região Político-Administrativa 3 (RPA - 03), 

Microrregião 3, no bairro de Passarinho, o qual faz fronteira com os 
seguintes bairros: Guabiraba, Brejo da Guabiraba, Nova Descoberta 

e Alto da Bondade, este situado na cidade de Olinda.

A região é caracterizada por um relevo íngreme, sendo, em sua 

maior parte, de ondulado a escarpado, com declividades variando 

entre 8% e 75%, havendo poucas áreas de planície, que estão 
concentradas na base das encostas. Com relação ao clima, este se 

caracteriza por precipitação anual acima de 750 mm e temperatura 
média do ar sempre superior a 18ºC (Gomes et al., 2012). No Plano 

Diretor do Recife, o bairro de Passarinho está inserido na Zona de 
Ambiente Construído - Morros (ZAC Morros), que corresponde às 
áreas com restrições ao adensamento construtivo e populacional 
devido a: (I) ocupações em áreas de fragilidade ambiental com risco 
de deslizamentos em função de suas características geomorfoló-

gicas; (II) carência de infraestrutura urbana; e (III) necessidade de 
aplicação de conceitos de adaptação climática e gestão de riscos 
a desastres (Recife, 2021).
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Figura 1. Área de estudo                                                                                                                                          

Fonte: Os autores (2023).

A ocupação no morro onde 昀椀ca localizado o Córrego da Telha 
ocorre sobre tabuleiros costeiros, formados por solo areno-argiloso 

com alto grau de suscetibilidade a deslizamentos e que, de acordo 
com Melo et al. (2023), é bastante instável devido à sua heteroge-

neidade, uma vez que as partículas constituintes possuem dife-

rentes resistências e características estruturais. Portanto, a forma 

de urbanização nos morros do Recife e em especial no Córrego da 
Telha ocorreu desconsiderando esses fatores ambientais e seus 

condicionantes, desencadeando, segundo Lima (2018), uma série 
de problemas, tanto pela forma de ocupação (tecnologias e infra-

estrutura) quanto pela ocupação em áreas de fragilidade ambien-

tal (próximas às margens dos rios e dos córregos ou nas encostas 
de morro).

Sobre a motivação dos moradores em residir em áreas de morro, 
de acordo com Melo (2021), diversos motivos são mencionados, no 
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entanto, a resposta mais comum está relacionada à falta de recur-

sos para adquirir uma moradia regular ou à proximidade ao local 
de trabalho. É importante notar que esse segundo motivo está 
frequentemente associado à baixa renda dos moradores, uma vez 
que os custos de transporte são um fator restritivo para as popu-

lações que vivem nos centros urbanos, o que os leva a escolher 
áreas invadidas para economizar nos gastos com deslocamento. 
As outras respostas indicam um motivo secundário relacionado à 
opção de acompanhar a família, seja porque a pessoa se mudou 
junto com algum parente ou com o cônjuge, ou porque nasceu no 
bairro em questão. É bastante provável que os outros moradores 
também justi昀椀quem sua moradia com base em alguma necessi-
dade ou carência, e não por alguma comodidade que a ocupação 
possa oferecer em um leque de opções. Sem dúvida, a população 
que reside no Córrego da Telha é caracterizada por enfrentar priva-

ções econômicas, que é o fator mais relevante para explicar a esco-

lha desse local como residência. 

Em geral, os moradores demonstram preocupação com suas 

moradias e com o bairro onde vivem. No entanto, essas preocu-

pações parecem se limitar ao âmbito individual, uma vez que o 
senso de coletividade só emerge quando as questões se tornam 
mais graves ou durante reuniões junto à associação de bairro (Melo, 

2021; Pimentel, 2020).

MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia utilizada nesta pesquisa consistiu, principalmente, 
em uma revisão bibliográ昀椀ca com a 昀椀nalidade de facilitar a discus-

são do tema proposto e a compreensão da problemática que 
envolve a ocupação do solo em áreas consideradas de risco, com 
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leitura de diversos artigos especí昀椀cos e trabalhos de autores concei-
tuados. A 昀椀m de fortalecer a pesquisa, foi essencial um trabalho de 
campo com registro fotográ昀椀co e georreferenciado, realizado em 

16 de maio de 2023, objetivando identi昀椀car os problemas que o 

Córrego apresenta, a situação das moradias e da área e as medi-
das adotadas pelos gestores para a contenção dos deslizamentos.

Para atingir o objetivo proposto na comparação espaço-tempo-

ral foi utilizada uma ortofoto georreferenciada1 cobrindo a área de 
estudo, disponibilizada pela plataforma Pernambuco Tridimensio-

nal (PE3D). A folha referente à localização da comunidade Córrego 
da Telha é SB-25-Y-C-VI-3-SO-F-III, obtida através do voo fotogra-

métrico realizado em 2015, com resolução espacial de 50 cm e 
combinação RGB (Red-Green-Blue) em cores naturais. A ortofoto 

permitiu a visualização detalhada do terreno, sendo possível iden-

ti昀椀car construções, vegetação e solo descoberto, bem como a veto-

rização das residências e muros de arrimo existentes. Sobre esses 

dois últimos (residências e muros de arrimo), as análises de suas 
localizações (já construídas em 2023) foram realizadas através do 

so昀琀ware Google Earth Pro, com a ferramenta “imagens históricas” e 

1  “Ortofoto é uma fotogra昀椀a que passou por correções de algumas distorções, 
como o deslocamento e a inclinação presentes no momento da captura da foto, 

que são eliminadas” e “ortomosaico é a composição dessas ortofotos, gerada 
pela aerofotogrametria, em um mapa. Unindo várias ortofotos, sobrepondo-as 
e corrigindo algumas falhas com base nesses pontos de controle obtidos por 

triangulação e aplicados no terreno, você cria um mosaico de imagens aéreas.  

Isso é feito com so昀琀wares de processamento que usam o georreferenciamento 
das ortoimagens para sobrepô-las e gerar linhas de corte para uní-las de forma 

que centenas ou milhares de ortofotos se transformem em uma única imagem” 
(Altamap, 2021).
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o uso das técnicas de fotointerpretação e vetorização de polígonos. 

Além da ortofoto, também foi obtido um Modelo Digital de Elevação 

(MDE), na plataforma PE3D, para as análises de declividade das resi-
dências existentes nos anos de 2015 e de 2023. Para cada residên-

cia, foi calculada a declividade média por meio de estatística zonal 

e no módulo GDAL, diretamente na imagem (raster), de declividade 

previamente processadas no so昀琀ware QGIS 3.14.
O portal de Dados Abertos do Recife2 disponibiliza anualmente 

registro de chamadas e solicitações da população para ocorrên-

cias de deslizamentos, aplicação de lonas plásticas e outros servi-
ços. Para complementar as análises, esses dados foram 昀椀ltrados 
contemplando o Córrego da Telha nos anos de 2013, 2014, 2020 e 
2022, sendo que os demais anos mostraram inconsistências nos 
dados e, por isso, não foram utilizados.

RESULTADOS

LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES DO LOCAL

Segundo o Relatório de Serviço Geológico do Brasil (CPRM), através 
do Diagnóstico da População em Áreas de Risco Geológico, o bairro 
de Passarinho foi considerado como área de risco alto devido às 
evidências de instabilidade geológica e vulnerabilidade socioeco-

nômica presentes no local (CPRM, 2015). Essas evidências incluem 

2 Disponível em: http://dados.recife.pe.gov.br/. 
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aberturas no solo, degraus de abatimento em taludes3 e outras 

manifestações de movimento de massa e um panorama socioeco-

nômico. O referido relatório também adverte que, caso as condi-
ções atuais de ocupação da área sejam mantidas, é provável que 
ocorram eventos de capacidade destrutiva durante episódios de 
forte precipitação pluviométrica. 

Sobre a forma como a ocupação da área ocorreu, de acordo 
com o relato dos moradores locais, o Córrego da Telha foi ocupado 
inicialmente, na década de 1980, por algumas famílias que se origi-
naram do Morro da Conceição, a 5,5 km do Córrego da Telha. Essas 
famílias enfrentaram uma luta para reivindicar espaço para mora-

dia, pois no bairro mencionado não havia locais disponíveis para 

uma instalação segura de novas habitações. De acordo com Verde e 

Santos (2019), os moradores do Morro da Conceição buscavam um 
lugar para estabelecer suas residências de forma segura e digna, o 

que levou à gênese do processo de ocupação no Córrego da Telha.
De forma geral, a urbanização nos morros de Recife, como, por 

exemplo, a comunidade do Córrego da Telha, ocorreu desconside-

rando os fatores ambientais e seus condicionantes. Segundo Silva 

et al. (2023), as etapas desse processo de urbanização desenca-

deiam uma série de ações prejudiciais para o meio e para a própria 
população. De acordo com os autores, alguns efeitos são sentidos 

mais localmente, como o des昀氀orestamento e a impermeabilização 

3 “Considera-se um talude aquela superfície que tem como origem a ação antrópi-
ca, mediante a execução de obras de terra como cortes e aterros, necessárias em 
grande parte das obras lineares [...]” (Alves; Mateus, 2018, p. 23). 
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da superfície do solo, além de modi昀椀cações no espaço natural e o 
lançamento de resíduos diversos nesses espaços. Portanto, 昀椀ca 
evidente a necessidade de se tomar medidas preventivas e miti-

gatórias para proteger a população e as estruturas existentes no 
Córrego da Telha. Para Santana (2021), é importante que sejam 
realizados estudos adicionais, planos de gerenciamento de riscos e 

ações de conscientização da comunidade visando reduzir a vulne-

rabilidade e aumentar a resiliência diante dessas potenciais adver-

sidades naturais

REGISTROS DE OBSERVAÇÕES IN SITU 

Na visita realizada na área de estudo foi possível observar caracte-

rísticas relacionadas ao uso e à ocupação do solo, além de realizar 

registros fotográ昀椀cos e elencar alguns agravantes do cenário de 
risco, em consequência da forma como ocorreu e ocorre a urba-

nização no local. Com a crescente ocupação do espaço, ocorre o 

desmatamento da vegetação nativa e, nesse caso, para evitar o 

carreamento do solo pela água, o solo exposto é recoberto por 
lonas plásticas (Figura 2a). Em outra situação, observa-se uma 
construção abandonada após a constatação do alto risco de ser 
atingida por deslizamentos (Figura 2b). De acordo com uma mora-

dora da área, o proprietário desistiu da obra devido à forte ameaça 
de desabamento da parte superior do talude confrontante, coberto 

por lona plástica. As moradias construídas muito próximas dos talu-

des apresentam risco de escorregamento, podendo atingir as que 
estão construídas no nível inferior.
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Figura 2. Área de encosta com (a) lona em mal estado e (b) Moradia 

inacabada (c) Construções irregulares e (d) drenagem em frente a residência                                                   

Fonte: Os autores (2023).

Observou-se que os moradores da parte superior dos morros 
incorporam materiais no solo para aumentar a estabilidade local 

em relação à inclinação do relevo, sendo que esse processo é 
ine昀椀caz, pois, de acordo com Santana (2021), a compactação dos 
materiais externos ao solo da área ocorre de maneira lenta, o que 
amplia os riscos, pois o solo continua desprotegido, e agrega ao 

terreno uma carga de peso extra com entulhos soltos que podem 
a qualquer momento descer morro abaixo. Além disso, observa-se 
a existência de cortes realizados para a construção das moradias, 

que foram feitos pelos próprios moradores durante a ocupação, 
frequentemente sem o acompanhamento técnico adequado, o que 
aumenta a possibilidade de ocorrência de escorregamentos. Além 

disso, é possível notar também que, em certas áreas das encostas 
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do morro, ocorre uma verticalização desordenada das residências 

construídas, pelos próprios moradores. Isso resulta em um acrés-

cimo signi昀椀cativo no peso estrutural sobre o solo das encostas, 
incluindo edi昀椀cações com mais de três andares, como ilustrado 
na Figura 3c. Essa prática de construção agrava o risco de desliza-

mentos, uma vez que essas edi昀椀cações são frequentemente ergui-
das sem a devida consideração do adequado projeto geotécnico e 
drenagem, como evidenciado na Figura 3d. 

O cenário descrito é comum no Córrego da Telha, onde é possí-
vel observar diversas residências ocupadas de forma irregular e 

carentes de qualquer base estrutural adequada. Essas moradias se 
encontram em áreas de solo totalmente desprotegido, próximas a 
taludes altamente suscetíveis ao desmoronamento. Esses proble-

mas têm agravantes signi昀椀cativos, incluindo a ausência de um 
sistema de saneamento básico. Logo, as casas situadas nas partes 
mais íngremes da região são particularmente afetadas, sofrendo 

também com a escassez de água e a utilização de um “sistema de 
esgotamento” doméstico a céu aberto que afeta gravemente a 
qualidade de vida dos moradores.

Ainda que existam trechos densamente vegetados (Figura 3a), 
com papel fundamental na contenção dos deslizamentos de terra, 

também foram observadas as residências que estão situadas na 
parte de meia encosta, e por isso, também suscetíveis a desliza-

mentos. Muitas vezes, conforme apresentado na Figura 3b, essas 

residências encontram-se em uma situação ainda mais perigosa 

devido a obras de ampliação, como aumento na quantidade de 
andares.

Em grande parte das residências há algum tipo de proteção, 
como a construção de muros ou o distanciamento relativamente 
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seguro dessas edi昀椀cações em relação ao corte do terreno. Em 
alguns casos, o talude é coberto com gramíneas que cresceram de 
forma natural, ou até mesmo foram plantadas pelos próprios mora-

dores, com o objetivo de conter pequenos movimentos de terra. Por 
outro lado, não houve contato por parte dos órgãos competentes 
sobre ações educativas e/ou delimitativas para construção dessas 

residências por parte dos moradores. Nesse contexto, a falta de 

ação, preventiva ou mitigadora, pode resultar em sérias consequ-

ências para os moradores, colocando suas vidas e propriedades 

em perigo. Apesar de, em geral, a população ter consciência do 

risco em construir e/ou ampliar suas residências, a prática é, muitas 
vezes, motivada pela falta de informação técnica, além das di昀椀-

culdades/limitações econômicas que impossibilitam a aquisição 
de novos lotes/moradias, a carência de moradias acessíveis, entre 

outros fatores.

Figura 3.  Área de encosta                                                                                                                              

Fonte: Os autores (2023).

No que se refere à vegetação local, observa-se que a composição 
das espécies dessa área é de predominância “arbórea com epí昀椀tas, 
lianas e arbustivas disseminadas no conjunto vegetal que compõe 
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a ata tropical latifoliada úmida” da Mata Atlântica (IPT, 1979 apud 

Moraes, 2019, p. 24). A vegetação local é abrangente e homogênea 
em toda a encosta, principalmente na porção centro-sul do morro, 

onde há residências isoladas. Já nas áreas com vegetação dife-

rente da nativa, é comum encontrar vegetação arbustiva rasteira, 

gramíneas e plantas invasoras que ocupam terrenos degradados, 
cultivados, ou áreas não utilizadas, além de arbustos de baixo 
porte e algumas gramíneas introduzidas. Estas últimas são espé-

cies que foram introduzidas em ecossistemas diferentes de sua 
origem e passaram a se disseminar de forma invasiva (Moraes, 

2019). Por outro lado, é possível observar uma distribuição irregu-

lar de espécies arbóreas de médio e grande porte. Nesse contexto, 
é importante destacar que a presença de vegetação inadequada 
em taludes amplia o risco geotécnico. Isso ocorre devido à possí-
vel ocorrência de sobrecargas nas encostas devido à existência de 

árvores de grande porte, como mangueiras e/ou coqueiros, por 
exemplo. Além disso, Gomes et al. (2012) relataram que espécies 
que retêm água no solo, como bananeiras e bambuzais, contribuem 
para a saturação do terreno, processo que, de acordo com Brasil 
(2021) e Verde e Santos (2019), aumenta o peso especí昀椀co do solo e 
torna a área mais suscetível a deslizamentos de terra. Esses fatores 
combinados tornam essas encostas propensas a problemas geotéc-

nicos, exigindo medidas adequadas de manejo e conservação para 
garantir a segurança da região.

Os taludes sem presença de vegetação abundante e/ou com 

solo descoberto são os locais de maior atenção do poder público 

e dos moradores que lá residem. Nesses locais, onde não há muro 
de arrimo ou qualquer tipo de obra de contenção, o uso de lonas 
plásticas é uma prática comum e já bem difundida nos moradores 
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que muitas vezes, com apenas uma ligação para a Defesa Civil do 
Recife, solicitam a aplicação de lonas (Figura 4).

A aplicação de lona plástica é uma ação considerada como palia-

tiva e não de昀椀nitiva, reduzindo momentaneamente o carreamento 
de material e, consequentemente, a exposição ao risco. O estudo de 
Pacheco (2023) mostrou que, devido à rápida degradação, o desem-

penho da lona 昀椀ca comprometido, ao ponto da sua total perda de 
funcionalidade, sendo necessária a reposição imediata. A ocorrên-

cia de qualquer furo ou rasgo na lona, ressecamento, perfuração de 
vegetação ou ação do vento, normalmente, resulta em um ponto de 

in昀椀ltração de águas pluviais, fazendo assim com que a lona plástica 
não cumpra seu objetivo de impermeabilizar. Além de, após algum 
tempo de uso, causarem um grande acúmulo de resíduos, como 

mostrado na Figura 4b, que são poluentes atmosféricos e possuem 
lenta degradação. De acordo com Moraes (2019), esse fator, aliado 
à alta pluviosidade local, permite a formação de camadas espessas 

de solo. Além disso, a alta inclinação da encosta causa a ocorrên-

cia de deslizamentos de terra, problemas na in昀椀ltração natural do 
solo e acúmulo de lixo no exutório, principalmente em locais com 
interferência antrópica.

Figura 4a.  Rua Brumal                                                                                                                                          

Fonte: Os autores (2023). 
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Figura 4b.  Rua Córrego da Telha                                                                                                                  

Fonte: Os autores (2023).

Observa-se a existência de muros de arrimo em várias localida-

des na área de estudo (Figura 5). Essas estruturas são frequente-

mente necessárias em áreas de morro ou encostas, onde há risco 
de erosão e desmoronamentos. Esse tipo de muro é projetado 

para resistir à pressão do solo, evitando o colapso do terreno e, 

consequentemente, reduzindo os riscos de deslizamento (Rocha, 
2019). Vale ressaltar que a construção de muros de arrimo pode 
requerer um investimento signi昀椀cativo devido aos custos envol-
vidos na implementação e na escolha dos materiais adequados. 
Foi visto que em vários setores no Córrego da Telha o sistema de 
drenagem presente em alguns muros ainda é precário (Figura 5b): 
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a água escoada é direcionada para as valas e escadarias do morro, 
昀椀cando represada em alguns pontos, devido ao lixo, causando 
poças d’água (Figura 5c).

A drenagem nesta área é, em grande parte, direcionada às esca-

darias de acesso e tem como destino as margens da BR-101, para 

onde também seguem os resíduos sólidos durante o escoamento 
pluvial. Na última década, o poder público realizou duas importan-

tes obras de macrodrenagem (escadas hidráulicas) no local, direcio-

nando as águas do topo ao sopé da encosta. Entretanto, áreas onde 
o escoamento super昀椀cial não é disciplinado também são comuns. 
No geral, a água da chuva é escoada através das escadarias e suas 
laterais, chegando até as valas presentes na parte mais baixa do 

morro. Apesar do 昀氀uxo contínuo de água, as escadas 昀椀cam cober-
tas de lodo e de lama, o que pode provocar acidentes. A água que 
chega nas valas retoma mais um problema, pois torna o ambiente 

perigoso em situações de precipitação intensa, já que as tubulações 
昀椀cam a céu aberto e podem provocar inundações. Destaca-se que 
foram identi昀椀cados danos e 昀椀ssuras, com aberturas signi昀椀cativas 
em vários pontos das escadas hidráulicas, especialmente nas saídas 
das canaletas, como visto próximo à Rua Brumal (Figura 5d). Isso 
pode resultar na in昀椀ltração de água diretamente na camada de solo 
subjacente à estrutura, provocando o aumento tanto da umidade 

do solo, quanto do risco de deslizamentos.

ANÁLISE DE DECLIVIDADE DAS RESIDÊNCIAS

Observa-se, na Tabela 1, ao se analisar os cenários de 2015 a 2023, 
que a área de estudo se encontra densamente ocupada por 44 
novas residências, sem contar as ampliações de outras residências 

já existentes, as quais não foram consideradas neste estudo. Um 
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fator a ser considerado são as características estruturais das mora-

dias, pois obras adequadas de engenharia amenizam as situações 
de risco, uma vez que oferecem maior segurança frente à ocorrên-

cia dos processos erosivos e dos movimentos de massa.

Baseado nas localizações das residências mapeadas em 2015 e 
em 2023, bem como nas suas declividades calculadas, foi possível 

observar que as residências mais recentes foram construídas em 
áreas com declividade média acima das declividades das casas já 
existentes em aproximadamente 2° de diferença e com máxima 
chegando a 45° (Tabela 1). 

Já na Tabela 2 é possível observar que, apesar de 62% das resi-
dências estarem localizadas em áreas com declividade entre 0° e 
20°, 35 casas estão ocupadas em áreas com declividade acima de 
30°, na análise realizada para o ano de 2015. No caso das novas 
residências, vetorizadas baseadas no ano de 2023, 20,4% estão 
localizadas em declividade acima de 30° e somente 24 residências 
entre 0 e 20°.

Tabela 1. Declividade média das residências existentes no Alto da Telha em 2015 e em 2023 
Fonte: Os autores (2023).
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Tabela 2. Classes de declividade das residências - existentes em 2015 e novas em 2023 
Fonte: Os autores (2023).

LEVANTAMENTO DE 
SOLICITAÇÕES ENVOLVENDO 
OCORRÊNCIAS DE 
DESLIZAMENTO

Em decorrência dos fatores mencionados, foi realizado um levanta-

mento do número de solicitações de ocorrências de deslizamento 

imediato para colocação de lona plástica e solicitações diversas. 
Na Figura 6 estão apresentados os quantitativos de chamados nos 
anos de 2013, 2016, 2020 e 2022 nas categorias citadas. Observa-se 
que em todos os anos foram realizadas, pelo menos, cinco chama-

das relacionadas a deslizamento imediato, ou seja, deslizamentos 

que afetam diretamente as residências,pois podem resultar no 

desmoronamento de cômodos, desmoronamento de parte das ruas 

ou outros acidentes de diversas gravidades. O destaque vai para o 
ano de 2022, com 23 solicitações dessa natureza.
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Figura 6. Chamados realizados para a Defesa Civil, originados no Córrego da Telha       
Fonte: Os autores (2023).

No que concerne à aplicação de lonas plásticas, também houve 
números de chamadas expressivos para todos os anos, sendo os 

quantitativos acima de dez chamadas, com destaque novamente 
para o ano de 2022, com 53 chamadas, e 2013, com 33 chamadas. 
Nas solicitações diversas, quando ocorre um alerta de situação 
emergencial, existe a possibilidade de se proceder com a remo-

ção de famílias de áreas vulneráveis para preservar suas vidas e 
evitar danos humanos ou a publicação de decreto de Situação de 

Emergência e/ou de Estado de Calamidade Pública, seguindo as 

orientações da Secretaria Nacional de Defesa Civil - vinculada ao 

Governo Federal.

É importante destacar ainda que nos anos de 2013 e 2022 foram 
registrados os maiores números de ocorrências, com eventos 

de chuvas abundantes que se situaram acima da média quando 
comparados à série histórica dos anos examinados. Essa observa-

ção con昀椀rma a relação entre chuvas intensas e a instabilidade das 
encostas, resultando em um potencial aumento do risco de desli-

zamentos, bem como das solicitações da intervenção por parte da 

Defesa Civil. 
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Complementarmente, além dos estudos realizados no contexto 

da Engenharia Civil e da observação local, constatou-se que as 
dinâmicas sociais e econômicas desencadeiam um processo de 

exclusão territorial, que resulta na periferização da população nas 
áreas urbanas.  Isso acontece, provavelmente, devido à falta de 
perspectivas de melhoria nas condições de vida, que, por sua vez, 
gera um espalhamento desordenado de ocupações. Essa situação 

é re昀氀exo das condições precárias e/ou da completa ausência de 
infraestrutura capaz de favorecer a segurança das habitações em 

áreas de morros do Recife. Nesse contexto, torna-se imperativo 
que o setor público tome medidas emergenciais para controlar as 
ocupações urbanas, evitando a ocupação de áreas sujeitas a movi-
mentos de massa. Isso é essencial para prevenir o surgimento de 
novas áreas de risco geomorfológico e agravar ainda mais as situ-

ações já existentes.

CONCLUSÕES
As características geológico-geotécnicas da região revelam a fragi-
lidade das habitações em relação à erosão do solo, o que intensi昀椀ca 
a urgência e relevância da implementação de sistemas de drena-

gem para redirecionar os e昀氀uentes e as águas pluviais nas encostas. 
Compreende-se, entretanto, que os indivíduos residentes nessas 
regiões já nutrem vínculos afetivos com o local e estão dependentes 
das inúmeras relações estabelecidas na comunidade. Além disso, 

uma abordagem e昀椀caz para realocar essas pessoas para áreas com 
oportunidades similares ainda não é considerada uma prioridade 

pelas autoridades governamentais. Como resultado, a atuação tem 
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sido predominantemente paliativa, com ações e programas que 
buscam mitigar os problemas temporariamente.

 Dessa forma, esta pesquisa constatou que certos incentivos 
à população podem mitigar uma desestabilização de determinadas 

áreas, sendo estes incentivos a não realização de novos cortes nas 
encostas ou a ampliação ou construção de mais andares em suas 

residências, o combate ao acúmulo de lixo nas escadarias e cana-

letas e a manutenção da cobertura vegetal das encostas para que 
não haja o agravamento de escoamento super昀椀cial. A participa-

ção da comunidade local e da prefeitura na identi昀椀cação de riscos, 
planejamento e execução de ações para redução do deslizamento 

de encostas também são medidas importantes. 

A análise e descrição das situações de risco existentes na comu-

nidade do Córrego da Telha constitui-se numa importante ferra-

menta no planejamento do uso e ocupação do solo, assim como na 

de昀椀nição de estratégias de intervenção do poder público junto à 
população instalada nessas áreas com a 昀椀nalidade de evitar desas-

tres e garantir a segurança e o bem-estar da população. Além disso, 

a pesquisa contribui com informações valiosas para sensibilizar a 
sociedade e as autoridades sobre a importância de um planeja-

mento territorial adequado, respeitando os limites ambientais, e 
promovendo uma coexistência harmoniosa entre a cidade e o meio 

ambiente.
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Resumo

O uso de técnicas de sensoriamento remoto em estudos sobre  mu-

danças territoriais se tornou frequente nos últimos anos por meio da 
aplicação das imagens orbitais no mapeamento de áreas urbanas. 
Este estudo tem por objetivo analisar as alterações ocorridas na Re-

gião Geográ昀椀ca Imediata de Petrolina em decorrência das alterações 
espaciais sofridas nela, como o desenvolvimento das áreas urbanas e 
agrícolas. Foi aplicado o processamento em nuvem do Google Earth 

Engine para o cálculo dos parâmetros biofísicos Índice de Vegetação 
da Diferença Normalizada (Normalized Di昀昀erence Vegetation Index 
– NDVI), SAVI e Albedo da Superfície nos anos de 1991 e de 2022. Os 
resultados evidenciaram que, em comparação com o ano de 1991, 
houve um aumento do NDVI, uma pequena diminuição de SAVI e um 
aumento do Albedo da Superfície no ano de 2022, tendo em vista as 

alterações no uso e na ocupação do solo, bem como a expansão urba-

na e das áreas irrigadas da região. Os resultados desses índices foram 
condizentes com os dados obtidos do setor censitário, que delimita as 
áreas com maior densidade urbana e áreas rurais.
Palavras-chave: análise censitária. expansão urbana. sensoriamento 

remoto.

Abstract

The use of remote sensing techniques in studies on territorial change 
has become frequent in recent years through the application of orbital 
images, which are used for mapping urban areas. This study aims to 

analyze changes that occurred in the Immediate Geographic Region 
of Petrolina because of spatial changes resulting from development in 
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urban and agricultural areas. Google Earth Engine’s cloud processing 

was applied to calculate the biophysical parameters Normalized Dif-

ference Vegetation Index – NDVI, SAVI and Surface Albedo in the years 
1991 and 2022. The results showed that, in comparison with 1991, there 
was an increase in NDVI, a small decrease in SAVI and an increase of 
Surface Albedo in the year 2022, considering changes in land use and 

occupation, as well as urban expansion and irrigated areas in the re-

gion. The results of the biophysical indices were consistent with data 
obtained from the census sector, which delimits areas with greater 
urban density and rural areas.

Keywords: census analysis. urban sprawl. remote sensing.

INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização é resultado tanto da concentração 

populacional, causada pela migração rural, quanto da expansão 
urbana, impulsionada pelo crescimento da população já estabe-

lecida nas cidades, sendo também in昀氀uenciado pelo avanço da 
industrialização, conforme Moura (2019). Segundo o trabalho de 
Santos, Ru昀椀no e Barros Filho (2017), estudos realizados consta-

taram que o crescimento da população e, em consequência, a 
expansão urbana, são processos nos quais o Estado não possui 
total controle, no entanto, quando há um bom planejamento, os 
possíveis desa昀椀os podem ser sanados, trazendo assim um melhor 
ordenamento nessa expansão.

As geotecnologias vêm contribuindo como uma ferramenta 

para o auxílio de tomadas de decisão acerca do gerenciamento 

da expansão urbana, assim como de áreas agrícolas. Diante das 
geotecnologias, destacam-se as técnicas de sensoriamento remoto, 
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que, a partir dos Índices de Vegetação e Albedo1 da Superfície, 

contribuem para diversos estudos voltados à delimitação do uso 

e da ocupação do solo.

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (Normali-

zed Di昀昀erence Vegetation Index - NDVI), proposto por Rouse et al. 

(1974), é útil para identi昀椀car áreas verdes ou regiões com escassa 
presença de vegetação. Pesquisas que envolvem áreas urbanas e 
periurbanas, por sua vez, buscam monitorar e acompanhar o cres-

cimento e a distribuição espacial dessas regiões (Jensen, 2009; 
Costa; Augusto; Seabra, 2017).

O Albedo da Superfície (α) é considerado um dos mais 

importantes parâmetros na caracterização de feições naturais e 

arti昀椀ciais pertencentes à superfície da Terra. Um conhecimento 
detalhado de como o albedo varia no espaço e no tempo é crucial 

para entender o balanço da radiação global, sua in昀氀uência no 
clima e na dinâmica da vegetação e a alteração de áreas urbanas 
(Kirschbaum et al., 2011), uma vez que o aumento ou redução do 
Albedo implica em alteração do balanço radiativo e energético 

da superfície da Terra. Nesse foco, o Albedo da Superfície (α) é 

um parâmetro imprescindível, que auxilia na compreensão das 
mudanças climáticas, da deserti昀椀cação, das queimadas, das áreas 
antropizadas e de outras aplicações ambientais, bem como os 

métodos de pesquisa relacionados a elas (Silva et al., 2005).
Assim, a área de estudo deste artigo é a Região Geográ昀椀ca 

Imediata (RGI) de Petrolina (Figura 1), composta por seis municí-
pios: Afrânio, Dormentes, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Lagoa 

1 “Fração de radiação solar re昀氀etida por uma superfície ou objeto, expressada em 
porcentagem” (Ipam, 2024).
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Grande e Petrolina. Nesse contexto, este estudo tem por objetivo 

analisar, no período entre 1991 e 2022, as alterações ocorridas na 
RGI de Petrolina em decorrência das alterações espaciais sofridas 
e da expansão urbana, aplicando o processamento em nuvem de 

dados do NDVI, do Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (Soil Adjus-

ted Vegetation Index – SAVI) e do Albedo da Superfície

METODOLOGIA

ÁREA DE ESTUDO

O Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Estatística (IBGE) estabeleceu 
134 regiões intermediárias2 no território nacional. No contexto 
desse mapeamento, o estado de Pernambuco se destaca ao abran-

ger quatro dessas regiões: Recife, Caruaru, Serra Talhada e Petro-

lina. Essa última é composta por um total de 25 municípios e se 
subdivide em três regiões geográ昀椀cas imediatas: Petrolina, Arari-
pina e Salgueiro (IBGE, 2017a).

A população total estimada da Região Imediata de Petrolina 
(Figura 1) para 2018 foi de 988.153 habitantes, distribuídos em 

2 “As Regiões Geográ昀椀cas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento 
de referência. Essas regiões são estruturadas a partir de centros urbanos próximos 
para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: 

compras de bens de consumo, busca de trabalho, procura por serviços de saúde 

e educação e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do Ministério do Trabalho e de serviços 
judiciários, entre outros. As Regiões Geográ昀椀cas Intermediárias correspondem a 
uma escala intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográ昀椀cas 
Imediatas. Elas articulam as Regiões Geográ昀椀cas Imediatas de funções urbanas 
de maior complexidade, como serviços médicos especializados ou grandes 

universidades” (Agência IBGE – Notícias, 2017). 
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uma área total de 35.487,080 km², sendo Petrolina o município 
mais populoso, com 343.865 habitantes (IBGE, [S.d]). Esta Região 
se encontra predominantemente inserida nos domínios da Bacia 

Hidrográ昀椀ca do Rio São Francisco, sendo drenada pela Bacia Hidro-

grá昀椀ca do Rio Pontal e de pequenos rios interiores, todos a昀氀uen-

tes do São Francisco. De maneira geral, a vegetação da região é 

composta pela Caatinga hipertermó昀椀la, com trechos de 昀氀oresta 
caducifólia3. O seu clima é do tipo Tropical Semiárido, com chuvas 
de verão (IBGE, 2017a).

Figura 1. Mapa de localização da área de estudo – Região Geográ昀椀ca Imediata de 
Petrolina-PE, Brasil                                                                                                                                                                  

Fonte: Os autores (2023), a partir de dados do IBGE (2017a).

3 “Que perde as folhas na estação seca ou no inverno (diz-se de planta ou 

vegetação) (por oposição ao perenifólio)” (Dicio, c2024).
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Para complementar a caracterização da área, foram utilizados 
dados dos setores censitários urbanos4, que são, de fato, 
essencialmente agrícolas e com baixa densidade urbana (IBGE, 
[s. d.]). 

PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS

A aquisição e o processamento dos dados orbitais foram realiza-

dos a partir da sua implementação, em linguagem de programação 

JavaScript, no editor de código da plataforma de processamento 
em nuvem Google Earth Engine (GEE). Por meio de uma extensa 

pesquisa, selecionaram-se as imagens disponíveis para a área de 
estudo, observando a menor incidência de nuvens. Dessa forma, 

foram escolhidas imagens referentes aos dias 12/12/1991, prove-

nientes do satélite Landsat 5, equipado com o sensor Thematic 
Mapper (TM), e 24/12/2022, provenientes do satélite Landsat 8, 
equipado com o sensor Operational Lander Imager (OLI).

As imagens orbitais e os arquivos vetoriais foram reprojetados 
para o Sistema Geodésico de Referência SIRGAS 2000 (Sistema 
de Referência Geocêntrico para as Américas), UTM fuso 24 sul. As 

imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) foram adqui-
ridas pelo site da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), em conformidade com a delimitação da Região Geográ-

昀椀ca Imediata de Petrolina – PE.

As imagens orbitais selecionadas foram dispostas em mosaicos 

e, em seguida, realizou-se o seu processamento, considerando o 

4  São as unidades territoriais utilizadas pelo IBGE para o estabelecimento do 
Censo Demográ昀椀co.
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recorte da cena conforme a área de interesse. Para a composição 
dos mapas, recorreu-se  às imagens dos parâmetros biofísicos 

processados, como o NDVI e o Albedo da Superfície, com os quais 

utilizou-se a ferramenta de composição de impressão do so昀琀ware 

QGIS, versão 3.16.16. O processamento dos parâmetros biofísicos 

foi realizado com o editor de códigos GEE. As re昀氀ectâncias plane-

tárias corrigidas para cada banda foram obtidas pelos satélites 
Landsat 5 TM e Landsat 8 OLI, referentes aos dados de superfície 

da Terra com correção atmosférica e correspondentes fatores de 

multiplicação e adição.

O NDVI permite detectar mudanças sazonais e interanuais no 
desenvolvimento e nas atividades da vegetação, fornecendo infor-

mações sobre o per昀椀l temporal de crescimento e de pico de áreas 
vegetadas. O NDVI varia de -1 a +1, com os valores entre 0 e 1 indi-
cando superfícies com vegetação verde, enquanto valores abaixo 
de zero predominam em áreas de água ou nuvens (Rouse et al., 
1973). O cálculo do NDVI foi realizado aplicando a equação 1:

Em que ����é a re昀氀ectância da banda do infravermelho próximo 
e �� é a re昀氀ectância da banda do vermelho.

O cálculo do Albedo planetário para cada banda, isto é, o Albedo 

não ajustado à transmissividade atmosférica, foi obtido através 
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de combinação linear entre as re昀氀ectâncias monocromáticas pela 
equação 2, conforme em Allen et al. (2007): 

Em que: ρ
1
, ρ

2
, ρ

3
, ρ

4
, ρ

5
 e ρ

77 são os Albedos planetários das bandas 
1, 2, 3, 4, 5 e 7.

Por sua vez, a transmissividade atmosférica foi de昀椀nida por 
Allen et al. (2007), tendo sido considerada, em dias de céu claro, a 

seguinte equação:

Em que “Z” corresponde à altitude de cada pixel representado 

no Modelo Digital de Elevação (MDE) ou da estação hidrometeoro-

lógica da área de estudo. 
Para o Albedo da Superfície ou Albedo corrigido, os efeitos 

atmosféricos (α) corresponderam à equação:

Em que: αtoa é o Albedo planetário, αp é a porção da radia-

ção solar re昀氀etida pela atmosfera, considerado 0,03 conforme 

Bastiaanssen (2000), e αsw é a transmissividade atmosférica para 
os dias de céu claro. 

Para o processamento das imagens Landsat 8 OLI, executou-se 
conforme Ruho昀昀 et al. (2015): para conversão dos valores quan-

tizados e calibrados (ND) do sistema sensor Landsat 8 OLI para 
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re昀氀ectância espectral, utilizou-se coe昀椀cientes radiométricos dispo-

nibilizados no arquivo de metadados das imagens da USGS (2018). 
Para o cálculo de Albedo planetário em imagens do OLI Landsat 8, 
teve-se a seguinte equação (Silva et al., 2016):

Por sua vez, a transmissividade atmosférica foi de昀椀nida por 
Allen et al. (2007),  tendo sido considerada, em dias de céu claro, a 

seguinte equação:

Em que: “Z” corresponde à altitude de cada pixel representado 

no MDE ou da estação hidrometeorológica da área de estudo. 
Para o Albedo da Superfície ou Albedo corrigido, os efeitos 

atmosféricos (α) corresponderam à equação:

Em que: αtoa é o Albedo planetário; αp é a porção da radia-

ção solar re昀氀etida pela atmosfera, considerado 0,03 conforme 

Bastiaanssen (2000); e τsw é a transmissividade atmosférica para 
os dias de céu claro.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os municípios que compõem a Região Imediata de Petro-

lina possuem, todos, maior área rural, exceto nas regiões que 
compreendem seus centros urbanos, em especial no município 

de Petrolina, que con昀椀gura uma área urbana de baixa densidade 
apesar do alto número de edi昀椀cações em seu centro (representado 
pela coloração vermelha), como detalha a Figura 2. 

Figura 2. Distribuição espacial dos setores censitários da Região Imediata de Petrolina-PE 
Fonte: Os autores (2023), com dados fornecidos pelo IBGE (2017a).

No período estudado, foram evidenciadas mudanças nos valo-

res dos parâmetros físicos NDVI (Figuras 3 e 4), Índice de Vegetação 
Ajustado ao Solo  (Soil Adjusted Vegetation Index – SAVI) (Figura 5) 
e Albedo da Superfície (Figura 6), ou seja: imagens orbitais com 

dinâmica temporal de 31 anos, quando esse período coincide com 

a expansão da agricultura irrigada na região. A Figura 3 demons-
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tra que essas variações tendem a ser maiores na data mais recente 
(24/12/2022) de captura, envolvendo as áreas rurais desses muni-
cípios.

Ao analisar as classes que apresentam valores menores que 0 
(zero), notou-se a representação das áreas de corpo hídrico, desta-

cando-se um recorte do rio São Francisco que permeia os municí-
pios de Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista e Orocó, 
como pode ser evidenciado no mapa de localização apresentado 

anteriormente na Figura 1.

Observou-se nos municípios de Afrânio, Dormentes, Santa Maria 

da Boa Vista, Orocó, Lagoa Grande e Petrolina valores mais baixos 

de NDVI, classi昀椀cados entre 0,00 e 0,10 (coloração laranja), deno-

tando uma menor presença ou vigor da vegetação. Tal fato pode 

estar relacionado com várias condições, como a ausência de vege-

tação, a vegetação desidratada ou a cobertura vegetal escassa. 

Constatou-se que a região que compreende os centros urbanos dos 
municípios da Região Geográ昀椀ca Imediata de Petrolina encontra-

-se com valores próximos a zero (0,00 – 0,10), conforme a Figura 4.

Figura 3. NDVI da Região Imediata de Petrolina entre os anos de 1991 e 2022                     
Fonte: Os autores (2023).
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Figura 4. Recorte do município de Petrolina (NDVI), destacando área irrigada                        
Fonte: Os autores (2023).

Pesquisas realizadas por Alademomi et al. (2022) constataram 

que o NDVI é utilizado para quanti昀椀car a densidade da vegetação e 
analisar as mudanças 昀椀siográ昀椀cas da planta. Os autores evidencia-

ram que o NDVI é um dos parâmetros biofísicos mais amplamente 
utilizados para monitoramento regional e global da dinâmica da 

vegetação, fato que concorda com esta presente pesquisa, que 
proporciona a visualização georreferenciada com efetiva nitidez 

da dinâmica da vegetação nas datas estudadas entre os municípios 

de Lagoa Grande e Petrolina (Figura 4). 

Na Tabela 1, foi observada a variação estatística do índice entre 

os anos de análise, evidenciando-se a variação dos valores do NDVI 
para o ano de 2022, em comparação com o ano de 1991. É notá-

vel que ocorreu um aumento da densidade vegetativa da área de 
estudo no ano de 2022, indicado pela elevação nos valores do NDVI. 
A região que compreende a Região Geográ昀椀ca Imediata de Petro-

lina apresentou valores de NDVI entre 0,10 e 0,30, caracterizando 
área com vegetação de baixo porte. 
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Data Máx Média Min Desvio Padrão

12/12/1991 0,695 0,281 -0,279 0,110

24/12/2022 0,850 0,301 -0,980 0,109
Tabela 1. Dados estatísticos do NDVI nos anos de 1991 e 2022                                                    
Fonte: Os autores (2023).

Na Figura 5, pode-se observar o SAVI processado para a Região 
Imediata de Petrolina nos anos de 1991 e 2022: 

Figura 5. SAVI da Região Imediata de Petrolina nos anos de 1991 a 2022                               
Fonte: Os autores (2023).

O Índice de Vegetação Ajustado ao Solo  (Soil Adjusted Vegetation 
Index – SAVI), onde foi introduzido um fator no NDVI para incorpo-

rar o efeito do solo, destacou-se nas áreas pesquisadas principal-
mente no ano de 2022 no que concerne espaços com solo exposto, 
e também se evidenciaram áreas com perímetro irrigado na região. 
Notou-se que os maiores valores do índice SAVI compreenderam o 
intervalo entre 0,30 e 0,50 para essa área de estudo, na qual  predo-

mina a agricultura irrigada. Evidenciou-se que as regiões demarca-

das por menores valores de SAVI apresentaram menores valores 
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de NDVI também, classi昀椀cados como o intervalo de (<0,00), sendo 
áreas de corpo hídrico.

Conforme observado na Tabela 2, houve uma leve diminuição do 

valor do SAVI no ano de 2022, em comparativo com o ano de 1991, 
o que é justi昀椀cado pelas alterações no uso e na ocupação do solo 
e na identi昀椀cação de áreas irrigadas. 

Data Máx Média Min Desvio Padrão

12/12/1991 0,543 0,161 -0,162 0,065
24/12/2022 0,691 0,155 -0,275 0,071

Tabela 2. Dados estatísticos do SAVI nos anos de 1991 e 2022                                                     
Fonte: Os autores (2023).

A análise do índice ressaltou que nos municípios de Petrolina e 
de Santa Maria da Boa Vista, regiões demarcadas por maiores valo-

res de SAVI, há uma maior predominância de valores positivos. Para 
o ano de 1991, foram observados valores entre -0,162 e 0,543, indi-
cando uma predominância de cobertura terrestre não construída 

na área analisada. Já para o ano de 2022, notou-se uma expansão 
das áreas com intervalo de 0,30 e 0,50 do índice, classi昀椀cadas por 
valores de SAVI maiores do que 0,30, corroborando com o resultado 
destacado pelo NDVI de que nessa região ocorreu uma melhora da 
saúde da cobertura vegetal ao longo dos anos de análise.

A análise do Albedo (Figura 6) indicou que os valores registra-

dos nas regiões dos municípios de Afrânio, Dormentes, Santa Maria 

da Boa Vista, Orocó, Lagoa Grande e Petrolina foram classi昀椀cados 
entre 16% e 20%, havendo, ainda, a presença de valores superiores 
a 30%, identi昀椀cados pela coloração vermelha na imagem. O ano 
de 1991 apresentou, como valor máximo do índice, 29%, sendo 



Estudos Universitários

286

inferior ao valor máximo evidenciado no ano de 2022, que foi de 
86% (Tabela 3). 

Figura 6. Albedo da Superfície da Região Imediata de Petrolina nos anos de 1991 a 2022 
Fonte: Os autores (2023).

Data Máx Média Min Desvio Padrão

12/12/1991 0,29 0,15 0,08 0,02

24/12/2022 0,86 0,16 0,05 0,06
Tabela 3. Dados estatísticos do Albedo da Superfície nos anos de 1991 e 2022                  
Fonte: Os autores (2023).

Conforme detalha a Figura 6, foram evidenciadas alterações 
nos índices de Albedo da Superfície ao longo do período de 31 anos 

analisado. Notavelmente, esse período coincide com a expansão da 

agricultura irrigada na região, o que, em parte, justi昀椀ca as variações 
observadas, as quais foram mais expressivas na data mais recente 
observada, particularmente nas áreas rurais dos municípios estu-

dados, que são predominantemente caracterizados por atividades 
agrícolas e pela baixa densidade urbana (IBGE, 2017a).
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Nas imagens, as áreas nas cores azul e verde (predominantes 
em alguns municípios)  apresentaram menor Albedo da Superfí-

cie percentual, variando aproximadamente de 0 a 15%, e foram 
caracterizadas pelos corpos hídricos super昀椀ciais (inferior direito 
da Figura 6) e pelo domínio da vegetação nativa de Caatinga bem 
preservada (cores em verde escuro). Entretanto, à medida que o 
agronegócio se expandiu, essas áreas foram convertidas em áreas 

cultivadas e passaram a apresentar o Albedo da Superfície com 

percentuais de 20%.
Figura 7. Albedo da Superfície, catalogado com dados de setores 

censitários da Região Imediata de Petrolina-PE fornecidos pelo IBGE                                                                                   
Fonte: Autores (2023), com dados fornecidos pelo IBGE (2017a).

Foi observado que, em 1991, as áreas delimitadas pelo IBGE 
(Delimitação de Setores Censitários em 2019) como regiões urba-



Estudos Universitários

288

nizadas de baixa densidade de edi昀椀cações (destaque em coloração 
magenta) foram classi昀椀cadas como áreas com presença de vegeta-

ção de classe 16% a 20%, como apontam as Figuras 7A e 7B.
A imagem que corresponde ao ano de 2022 (Figuras 7C e 7D) traz 

a delimitação da área urbanizada de alta densidade de edi昀椀cações 
(destaque em coloração cinza), a qual coincide com a região em que 
o Albedo denotou os maiores valores, corroborando com a a昀椀rma-

tiva de que os maiores percentuais de Albedo representam áreas 
urbanas. Resultados semelhantes foram encontrados no trabalho 

de Pavão et al. (2015), quando estes avaliaram o Albedo da Superfí-
cie em diversos pontos estratégicos no sudoeste da Amazônia para 

caracterizar as feições presentes no local.

Nos últimos 30 anos, a região tem passado por signi昀椀cativas 
transformações no uso e na ocupação do solo, abrangendo vastas 

áreas rurais. Essas mudanças são resultados de políticas públicas 
consecutivas que apoiaram o 昀椀nanciamento, à pesquisa e o desen-

volvimento do agronegócio, focado principalmente na fruticultura 
irrigada para 昀椀ns de exportação. Esse abrangente processo trouxe 
benefícios substanciais para segmentos econômicos locais e regio-

nais, contudo, necessita-se de mais pesquisas e ações em relação 
aos impactos ambientais dessas medidas sobre o ecossistema da 

Caatinga, à medida que a vegetação nativa é substituída por exten-

sas zonas cultivadas, em especial por perímetros irrigados.

CONCLUSÃO

A aplicação das técnicas de sensoriamento remoto para a análise 
da expansão urbana e  da alteração no uso e na ocupação do solo 



Estudos Universitários

289

da RGI de Petrolina apresentou elevada e昀椀ciência. O uso do proces-

samento em nuvem do Google Earth Engine para tratamento das 

imagens georreferenciadas e cálculo dos parâmetros biofísicos 
como NDVI, SAVI e Albedo da Superfície demonstraram precisão 
e rapidez.

A análise do NDVI identi昀椀cou uma elevação do valor do índice 
para o ano de 2022, em comparação com o ano de 1991, denotando 
a ocorrência de um aumento no vigor vegetativo da área de estudo, 
em especial nos perímetros irrigados em Petrolina. A análise das 
cartas georreferenciadas indicaram valores mais altos de NDVI nos 
municípios de Petrolina e de Santa Maria da Boa Vista.

Os valores obtidos pelo processamento do SAVI e do Albedo da 
Superfície corroboraram com os resultados analisados do NDVI. 
Assim, evidenciou-se que houve uma pequena diminuição do valor 
do SAVI e aumento para o Albedo da Superfície no ano de 2022, 
também em comparativo com o ano de 1991, sendo isso justi昀椀cado 
pelas alterações no uso e na ocupação do solo, bem como a expan-

são urbana e das áreas irrigadas com todos os fatores evidenciados, 
principalmente no município de Petrolina.
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Resumo

Dentro das metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 6 
da Organização das Nações Unidas (ONU), aquelas referentes à melho-

ria da qualidade da água e de controle de poluição nos corpos hídricos 
encontram di昀椀culdades para serem alcançadas diante das previsões de 
aumento do crescimento populacional e do avanço urbano como fatores 

negativos sobre os recursos hídricos. Uma das soluções possíveis vem 

da gestão dos recursos ambientais, que inclui a aquisição de dados am-

bientais para gerar informações. Contudo, os aglomerados populacionais 

brasileiros encontram di昀椀culdades para integrar dados e informações dos 
seus diferentes sistemas, como os de recursos hídricos, de saneamento 

básico e de ordenamento territorial. Posto isso, o presente estudo obje-

tiva avaliar a in昀氀uência de aspectos ambientais na Região Metropolitana 
do Recife (RMR), por meio do uso de técnicas estatísticas. Neste sentido, 

investigou-se a relação entre as seguintes variáveis: população; coleta 
de esgoto sanitário; uso e ocupação do solo; e qualidade da água, com 
dados adquiridos de diferentes instituições brasileiras para os anos de 
2001, 2010 e 2019, utilizando-se do Coe昀椀ciente de Correlação de Pearson 
(CCP) e da Análise de Agrupamento Hierárquico (AAH). Constatou-se, a 
partir das análises, que, mesmo a ampliação da coleta de esgoto sanitá-

rio aumentando junto ao crescimento populacional e ao avanço urbano, 

há poucos resultados na qualidade das águas da região. Além disso, o 
agrupamento dos municípios resultou em três grupos com diferentes 

características que devem ser considerados nas ações a serem implemen-

tadas para atingir a ODS 6 na RMR. Por 昀椀m, este estudo contribui com a 
integração de diferentes dados, possibilitando a geração de informações 

que permite avaliar a e昀椀cácia das ações implementadas e direcionar as 
futuras a serem adotadas.

Palavras-chave: qualidade da água. saneamento básico. uso e ocupação. 
impactos ambientais. gestão integrada.

Abstract

Within the goals of the United Nations’ Sustainable Development Goals 6 
(SDG/UN), those related to the improvement of water quality and pollution 
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control are di昀昀icult to achieve in view of the forecasts of population growth 
and urban expansion as negative factors on water resources. One of the 
possible solutions comes from the management of environmental resour-

ces, which includes the acquisition of environmental data to generate 
information. However, Brazilian population clusters encounter di昀昀iculties 
to integrate data information from their di昀昀erent systems such as water 
resources, basic sanitation, and territorial planning to integrate various 

informations. That said, this study aims to evaluate the in昀氀uence of envi-
ronmental aspects in the Metropolitan Region of Recife using statistical 

techniques. In this sense, the relationship between the following variables 
was investigated: population; sewage collection; land use and occupation;  
and water quality, with data acquired from di昀昀erent Brazilian institutions 
for the years 2001, 2010 and 2019, using the Pearson Correlation Coe昀昀icient 

(PCC) and the Hierarchical Cluster Analysis (HCA). From the analysis, it can 
be inferred that even with the expansion of sanitary sewage collection 
happening alongside population growth and urban advancement, there 
are few re昀氀ections on the region’s water quality. In addition, the grouping 
of municipalities resulted in three groups with di昀昀erent characteristics that 
must be considered in the actions that will be implemented. Finally, this 
study contributes to the integration of various data, enabling the genera-

tion of information which allows the proper evaluation of the e昀昀ectiveness 
of implemented actions and directing future ones.

Keywords: water quality. basic sanitation. use and occupation. environ-

mental impacts. integrated management.

INTRODUÇÃO

Por volta da década de 1990, o desenvolvimento sustentável, sob a 
ótica da política ambiental integradora, tornou-se uma das princi-
pais soluções para a coexistência do crescimento econômico aliado 

à conservação do meio ambiente (Cruz et al., 2021). O atual plano 

mundial de ações em busca desse desenvolvimento, a Agenda 
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20301, apresenta dentre seus objetivos o ODS 6, o qual trata da 
“garantia da gestão sustentável da água e esgotamento sanitário 
para todos”, com umas das principais metas envolvendo a melhoria 

da qualidade da água, por meio da redução da poluição decorrente 
da eliminação de despejos, além da minimização da liberação de 

produtos químicos e materiais perigosos nela, até 2030 (ONU, 2018).
Contudo, o alcance dessa meta demonstra-se ambicioso, dado 

o crescimento populacional e o avanço dos espaços urbanos. 

Segundo a ONU (2019), é possível que a população urbana mundial 
chegue a duplicar até 2050, assim, a urbanização será a tendência 
de transformação do espaço do século XXI. Esses dois aspectos 
contribuem para a degradação de sistemas hídricos e desa昀椀am 
diversos setores de serviços urbanos, como o de águas residuárias 
(World Water Assessment Programme/ONU, 2020). Mundialmente, 
cerca de 80% do esgoto sanitário é lançado em águas super昀椀ciais 
ou canais de drenagem pluviais, provocando alterações adversas 

à saúde, aos ecossistemas aquáticos e às sociedades (World Water 
Assessment Programme/ONU, 2017).

De modo geral, a poluição hídrica advinda do lançamento de 

e昀氀uentes orgânicos resulta em alterações na qualidade da água 
do corpo hídrico receptor. Mesmo que, em média, esses e昀氀uentes 
sejam compostos por 99,9% de água e 0,1% de sólidos, sendo 75% 
destes sólidos orgânicos biodegradáveis, uma grande carga orgâ-

nica pode desequilibrar o ecossistema aquático (Sperling, 2014; 
Nuvolari, 2021). Em geral, esse aporte promove o aumento da ativi-

1 A Agenda 2030, projeto da ONU, conta com 17 ODS “para acabar com a pobreza, 
proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
possam desfrutar de paz e de prosperidade” (ONU, 2023).
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dade de seres aeróbios2 no corpo d'água, provocando dé昀椀cits de 
oxigênio dissolvido e o aumento da concentração de nutrientes e 

de coliformes fecais, afetando, dessa forma, a qualidade da água.
Diferentes metodologias podem ser usadas para a avaliação 

dessa qualidade, como o monitoramento entendido como processo 
contínuo de medição e obtenção de um conjunto de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos para a caracterização de um corpo 
d’água, descrevendo as variações temporais e espaciais in昀氀uencia-

das por fatores internos e externos a ele (Chapman, 1996). Associa-

das a esse processo, ferramentas de síntese de informações podem 

ser utilizadas, a exemplo de técnicas de geoprocessamento e esta-

tística, as quais permitem a mensuração do impacto dos aspectos 
ambientais que afetam a qualidade hídrica (Zhao et al., 2016; Namu-

gize; Jewitt; Graham, 2018; Uddin; Nash; Olbert, 2021).
Na gestão ambiental, os aspectos ambientais compreendem os 

elementos que interagem com o ambiente provocando algum tipo 
de alteração (Sánchez, 2013). Os desa昀椀os para o alcance da refe-

rida meta da ODS 6 podem ser associados a dois aspectos, como 
as ocupações desordenadas de cidades densamente populosas, 

que enfrentam di昀椀culdades na implementação de políticas sani-
tárias, além das ocupações com desenfreadas ações de atividades 
industriais e agrícolas. Um exemplo disso é a macrorregião brasi-

leira Nordeste, que enfrenta di昀椀culdades territoriais e orçamentá-

rias, resultando na degradação dos corpos d’água, o que interfere 
negativamente no bem-estar das populações (Moraes et al., 2012).

2  “Que atua ou ocorre somente na presença de oxigênio” (Aeróbico, 2024).
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Na macrorregião supracitada, o percentual de área urbani-
zada é de 6,94%, com densidade populacional de 36,06 hab/km², 
distribuída de forma irregular e concentrada em áreas costeiras 
de bioma Mata Atlântica, já bastante degradado. Cidades como 
Salvador, Fortaleza e Recife possuem um elevado grau de urbani-

zação e densidade demográ昀椀ca (IBGE, 2019). Quanto à coleta de 

esgoto sanitário, apenas 60,27% da população brasileira possui 
esse serviço, sendo os percentuais das regiões Norte e Nordeste 

de cerca de 22,81% e 38,02%, respectivamente, no ano de 2020 
(Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, 2021).

No que se refere à gestão e à administração da água, o Brasil 
lida com di昀椀culdades para garantir o uso sustentável desse bem 
em suas regiões, embora apresente um conjunto de leis e políticas 

públicas consideradas avançadas no plano internacional (Taveira 

et al., 2023). Há a necessidade de melhorias no planejamento e nas 
intervenções do setor público, pois a gestão de recursos tem sido 

prejudicada pela falta de integração entre níveis institucionais, 

normas e estruturas sociais, capacidade administrativa e intera-

ção entre instituições e grupos sociais  (Silva et al., 2020). Nesse 

contexto, uma possibilidade de entender as associações e priori-

zações pode ser alcançada através da articulação das informações 

dos sistemas de monitoramento dos recursos hídricos, do sanea-

mento básico e do uso da terra por meio do uso de técnicas esta-

tísticas (Bastos et al., 2018; Pereira; Figueiredo Neto, 2018). 
Giri (2020) enfatiza que o uso de diferentes técnicas estatísticas, 

probabilísticas e de otimização podem auxiliar a prever o padrão 

ou resultado de variáveis através do entendimento da experiên-

cia. Elas também oferecem grandes oportunidades para avaliar, 

classi昀椀car e prever estudos de qualidade ambiental, com métodos 
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que envolvem árvores de regressão e apresentam bons resultados 

para estimativa probabilística do estado das águas quanto a fato-

res antrópicos (Nasir et al., 2022).

Diante disso, esse estudo objetiva avaliar a in昀氀uência dos aspec-

tos ambientais na Região Metropolitana do Recife (RMR), por meio 

do uso de técnicas estatísticas de correlação, investigando as 

possibilidades de relações entre aspectos dos municípios para 

um melhor direcionamento de programas e planos, quer sejam: 
população, coleta de esgoto sanitário, uso e ocupação do solo, e 
qualidade da água para os anos de 2001, 2010 e 2019.

PROCEDIMENTO 
METODOLÓGICO

O objeto de análise deste trabalho é a RMR, instituída pela Lei 
Complementar nº 382/2018 (Pernambuco, 2018). A região, loca-

lizada no bioma Mata Atlântica, abriga 44% da população total 
do estado de Pernambuco, com ambientes costeiros e litorâneos 

ameaçados pelas pressões antrópicas (IBGE, 2019). No contexto da 
macrorregião Nordeste, a RMR destaca-se como a região com o 2º 

maior Produto Interno Bruto (PIB) nominal (IBGE, 2019).
A Região abrange 14 municípios pernambucanos (Figura 1), os 

quais foram utilizados neste artigo para análise do saneamento 
básico nos corpos hídricos municipais: Abreu e Lima, Araçoiaba, 
Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ilha de Itamaracá, 
Ipojuca, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, 
Paulista, Recife e São Lourenço da Mata. Ademais, a RMR possui 
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área de 2.770,452 km², cerca de 3.690.547 habitantes, contando 
com densidade demográ昀椀ca de 1.460 hab/km² (IBGE, 2012).

Figura 1. Mapa de localização da RMR e pontos de monitoramento da qualidade da água 
Fonte: Os autores (2023).

Foram consultados bancos de dados de instituições nacionais 

e estaduais para determinar dados populacionais por município, 

percentuais de esgotamento sanitário e de uso e ocupação da área 
estudada. Os primeiros dados foram adquiridos do Censo Demo-

grá昀椀co de 2000, 2010 e 2020 do Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e 
Estatística (IBGE). Já os percentuais de esgotamento sanitário, para 
os anos de 2001, 2010 e 2019, foram obtidos do Sistema Nacional de 
Informação sobre Saneamento (SNIS). Por 昀椀m, os dados de áreas 
de uso e ocupação referentes aos anos de 2001, 2010 e 2019 foram 
exportados da Coleção MapBiomas, revelando as classes originais 

do projeto reorganizadas da seguinte forma: vegetação (forma-

ção 昀氀orestal, formação savânica, mangue, áreas alagadas, outras 
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formações); agropecuária (pastagem, cana-de-açúcar, mosaico de 
usos, outras lavouras temporárias); e urbanização.

Já para qualidade das águas, utilizaram-se informações de 26 
pontos de monitoramento contínuo, sob a responsabilidade da 

Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), para os anos de 2001, 
2010 e 2019. O órgão recolhe dados ao menos 4 vezes por ano na 
RMR e se baseia em oito parâmetros de qualidade da água, sendo 
estes: Temperatura (TEMP), pH, Turbidez (TURB), Oxigênio Dissol-
vido (OD), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), amônia (NH

3
), 

fósforo total (P) e Coliformes Termotolerantes (CT). A Tabela 1 apre-

senta a estatística descritiva desses parâmetros.

Para a avaliação da qualidade da água utilizou-se o Índice de 
Qualidade da Água do Conselho de Ministros do Meio Ambiente 

Canadense (Canadian Council Ministers of the Enviroment’s Water 
Quality Index - CCME/WQI), empregando a referência do Ministério 
do Meio Ambiente Canadense (CCME, 2017) para sintetizar os dados 
dos parâmetros de água em uma única informação dentro de faixas 
de qualidade. O CCME/WQI varia entre 0 e 100 e pode ser traduzido 
nas seguintes categorias: excelente (CCME/WQI entre 95 e 100), 
sendo obtido se todos os valores estiverem dentro dos objetivos 

durante todo o tempo de observação; bom (CCME/WQI entre 80 e 
94), quando as condições raramente afastam-se dos níveis natu-

rais ou desejados; razoável (CCME/WQI entre 65 e 79), em que as 
condições, às vezes, afastam-se dos níveis naturais ou desejados; 
ruim (CCME/WQI entre 0 e 44), geralmente afastam-se dos níveis 
naturais ou desejados.



Estudos Universitários

303

TEMP
(°C)

pH TURB
(UNT)

OD
(mg/L)

DBO
(mg/L)

NH3
(mg/L)

P
(mg/L)

CT
(NMP/
100mL)

2001

Média 27,25 6,63 44,75 3,77 9,18 2,12 0,43 56.490,64
DP 1,82 0,76 62,23 2,61 13,70 3,31 0,46 67.897,80
Míni-
mo

22,00 3,50 5,80 0,00 2,00 0,00 0,04 200,00

Máxi-
mo

31,00 10,00 412,00 10,70 87,60 15,00 2,23 160.000
,00

2010

Média 27,75 6,62 19,32 3,18 9,36 2,39 0,43 67.580,37
DP 1,97 0,64 15,55 2,58 12,90 3,71 0,43 7.2747,99
Míni-
mo

24,00 4,10 3,00 ,00 0,50 0,00 0,00 200,00

Máxi-
mo

33,00 8,30 90,00 9,80 98,20 15,60 1,91 160.000
,00

2019
Média 24,09 6,89 39,07 3,59 15,39 3,74 0,53 48.579,60
DP 1,73 0,40 53,52 2,40 30,68 6,68 0,70 66.816,48
Míni-
mo

22,00 5,90 2,00 0,00 0,60 0,00 0,00 100,00

Máxi-
mo

29,00 7,80 300,00 7,30 240,00 30,60 3,59 160.000
,00

DP – desvio padrão; DO – oxigênio dissolvido; DBO – demanda bioquímica de oxigênio; NH
3
 

– amônia; P – fósforo; CT – coliformes totais.

Tabela 1. Descrição dos parâmetros avaliados para a RMR                                        
Fonte: Os autores (2023).

Como valor de referência para cálculo do CCME/WQI, utilizaram-

-se os padrões típicos de águas costeiras para estuários apresen-

tados pela CPRH (2021), conforme a Tabela 2.
Parâmetro Limite Medida

TEMP 26,0 – 31,0 ºC

TURB < 100 UNT



Estudos Universitários

304

OD 3,0 – 7,0 mg/L

DBO < 6,0 mg/L

NH3 < 0,015 mg/L

P 0,01-0,1 mg/L

CT < 1000 mg/L

TEMP – temperatura; TURB – turbidez; OD – oxigênio dissolvido; DBO – demanda 
bioquímica de oxigênio; NH3 – amônia; P – fósforo; CT – coliformes totais.

Tabela 2. Limites padrões para a região costeira                                                             
Fonte: CPRH (2021).

A partir do cálculo do CCME/WQI para os 26 pontos monitorados, 
esses valores foram aglomerados por municípios. Essa aglomera-

ção deu-se da seguinte forma: municípios com mais de um ponto 

monitorado, o valor do índice é a média dos pontos no território; 
somente um ponto monitorado, o valor do índice representa o 

município e, caso houvesse pontos de monitoramento na fronteira 

de municípios, foram computados para ambos os municípios.

A análise envolveu o uso do Coe昀椀ciente de Correlação de Pear-
son (CCP) e da Análise de Agrupamento Hierárquico (AAH), com 
apresentações grá昀椀cas e tabulares por meio do uso da linguagem 
de programação Python utilizando os seguintes pacotes internos 

dessa linguagem: numpy, pandas, matplotlib, seaborn e scipy. 

O CCP permite quanti昀椀car o grau de associação entre variá-

veis quantitativas, calculando assim o coe昀椀ciente de correlação 
(Equação 1), cujo resultado, a medida de associação, varia entre 1 
e -1. Quanto mais próxima de 1, mais forte é a correlação positiva; 
quanto mais próxima de -1, mais forte é a correlação negativa; e 
quanto mais próxima de 0, mais fraca é a correlação (Morettin; 
Bussab, 2017). Para essa avaliação, adotou-se a seguinte classi昀椀ca-
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ção do valor absoluto da correlação: associação fraca (0,00 a 0,34), 

associação moderada (0,35 a 0,69) e associação forte (0,70 a 1,00).

Já a AAH envolve a aglomeração sequencial de indivíduos a 
grupos cada vez maiores considerando algum critério, distância 

ou dissimilaridade. Para aplicar essa análise os dados foram agre-

gados em relação a média dos três anos por variável e utilizou-se 
o método de ligação completo, Complete Linkage, (Equação 2), 
junto à métrica de dissimilaridade euclidiana (Equação 3), em que 
a distância entre dois grupos é dada pela distância máxima entre 
os seus objetos (Padilha; Carvalho, 2017).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 2 detalha os resultados de correlação das seis variáveis 
utilizadas (população, CCME/WQI, esgoto, vegetação, agropecu-

ária e urbanização) para os resultados dos três anos analisados. 
Em geral, observou-se que poucas variáveis explicativas se asso-

ciam como fortes ou moderadas, sendo a única associação forte 

encontrada entre população e urbanização, enquanto as associa-

ções moderadas foram encontradas entre CCME/WQI e população; 
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CCME/WQI e urbanização; CCME/WQI e coleta de esgoto; coleta de 
esgoto e urbanização; coleta de esgoto e população; agropecuária 
e vegetação.

Figura 2. Resultados das correlações para as variáveis explicativas na RMR                       
Fonte: Os autores (2023).

Obteve-se uma correlação forte positiva entre a população e 

urbanização (0,98) para a região, evidenciando que elas podem 
ser diretamente proporcionais, ou seja, à medida que a popula-

ção aumenta, as áreas urbanas crescem. Dos dados brutos para 
a população da Região Metropolitana no ano de 2021, a cidade de 

Recife registrou o maior número, apresentando 1.661.017 habitan-

tes, enquanto o município com menor população, Ilha de Itama-

racá, contou com 27.076 habitantes. Em termos de áreas, nos anos 
de 2011 e 2019, enquanto a região urbana em Recife aumentou de 
110.17 km² para 120.35 km², o município de Itapissuma apresentou 
o menor crescimento urbano, sendo este de 1.42 km² para 3.56 km², 
para o mesmo período.

Quanto à coleta de esgoto sanitário, conforme observado, houve 
associação moderada positiva tanto com a urbanização (0,67) 
quanto com a população (0,69), ou seja, os percentuais de coleta 
tendem a crescer tanto com o aumento das áreas urbanas quanto 
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com o número de habitantes. No entanto, na prática, há uma certa 
preocupação com o andamento das coletas, já que, no ano de 2019, 
apenas os municípios de Olinda e Recife apresentaram percentuais 

de coletas acima de 50%, contando com 52,69% e 74,89%, respec-

tivamente. Além disso, os municípios de Ilha de Itamaracá e Itapis-

suma não possuem coleta de esgotamento sanitário.
Esses baixos percentuais de esgotamento sanitário poderiam 

re昀氀etir na qualidade das águas da RMR, pois indicam que uma 
maior carga orgânica aporta nos corpos d’águas locais. Contudo, 
conforme observado na Figura 2, entre coleta de esgoto sanitário 
e CCME/WQI, a associação é classi昀椀cada como moderada negativa 
(-0,37), ou seja, quanto maior a coleta de esgoto, menor a quali-
dade da água. Ademais, essa associação com a qualidade da água 
também foi encontrada com a urbanização (-0,36) e com a popula-

ção (-0,37), o que pode indicar fatores que pressionam a qualidade 
da água na região, logo indicando que ambientes de alta demo-

gra昀椀a e urbanização afetam negativamente a qualidade da água.
O fenômeno global da urbanização, característica marcante da 

RMR, associado ao crescimento econômico promove uma trans-

formação do espaço natural e, portanto, deveria ofertar serviços 

envoltos em diversos aspectos, englobando os sanitários, para uma 
melhor qualidade dos recursos locais. No entanto, isso não acon-

tece, já que essa associação, em termos de coleta de esgoto sani-
tário, mesmo apontando um possível aumento desse serviço com 
o crescimento populacional e urbano, demonstra uma degradação 

da qualidade hídrica, dada a relação de oposição com o CCME/WQI.
Corroborando com essa descrição, para o estado de Minas 

Gerais, Bastos et al. (2018) notaram que alguns municípios minei-
ros, mesmo apresentando uma alta taxa de urbanização e certo 
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grau de desenvolvimento local, possuíam precários sistema de 
água e esgoto. Já na pesquisa de Moraes et al. (2012), na Região 

Metropolitana de Salvador observou-se uma dissociação entre 

qualidade de corpos hídricos e aumento do percentual de coleta 
de esgoto sanitário, concluindo que, mesmo com os altos investi-
mentos, ainda há uma forte degradação hídrica da região, o que 
alerta para a importância dos planos e projetos de esgotamento.

Diferentemente dessas variáveis, houve uma correlação mode-

rada positiva entre áreas de atividades agropecuárias e áreas de 
vegetação (0,63). No entanto, analisando gra昀椀camente os dados 
brutos ao longo dos anos, observa-se que as áreas de vegetação 
(Figura 3) tenderam a aumentar entre 2001 e 2019, o que não é 
observado na área de agropecuária (Figura 4), que, para o mesmo 
período, tendeu a diminuir. Observou-se essa variação em relação 

a áreas de vegetação em outras regiões metropolitanas no Brasil, 
utilizando-se de técnicas de sensoriamento remoto diferentes para 

as análises.

Figura 3. Áreas de vegetação em uso na RMR                                                                                        

Fonte: Os autores (2023).
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Figura 4. Áreas de agropecuária em uso na RMR                                                                                
Fonte: Os autores (2023).

Embora tenha realizado uma análise entre os anos de 1990 e 
2015, Valenzuela et al. (2019) notaram uma redução de áreas asso-

ciadas à agropecuária e à vegetação, como 昀氀orestas e mangues, na 
Região Metropolitana de Aracaju. No entanto, o espaço temporal 

de 25 anos da análise não permitiu identi昀椀car a intensidade dessas 
mudanças, diferentemente do que foi observado por Gutierrez et 

al. (2021) sobre a Região Metropolitana de Belém, onde, dado o 

espaço temporal discretizado, uma tendência de estabilização das 

áreas vegetadas e redução de áreas destinadas a atividades agro-

pecuárias foi veri昀椀cada.
Na Figura 4 é possível observar os agrupamentos dos muni-

cípios resultantes da AAH, dadas as contribuições médias dos 
três anos das seis variáveis analisadas e, a partir dessa análise, 
alguns grupos foram formados conforme a similaridade entre seus 

componentes. Optou-se pela separação em três grupos distintos 

de municípios, sendo o primeiro formado somente pela capital, 
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Recife; o segundo abrangendo os municípios de Itapissuma, Ilha de 
Itamaracá, Moreno, São Lourenço da Mata, Igarassu, Abreu e Lima, 
Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho; e o terceiro contendo Paulista, 
Olinda e Jaboatão dos Guararapes.

Figura 5. Dendrograma da Análise de Agrupamentos Hierárquicos                                                     
Fonte: Os autores (2023).

A Tabela 3 contém informações sobre os três grupos supraci-

tados, determinados a partir da AAH. O primeiro grupo possui o 
maior aglomerado populacional; o segundo, por outro lado, possui 
a maior área territorial; enquanto o terceiro possui a maior área 
total urbana.

GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3

Municípios Recife Itapissuma, Ilha de Itama-
racá, Moreno, São Lou-
renço da Mata, Igarassu, 
Abreu e Lima, Ipojuca e 
Cabo de Santo Agostinho

Paulista, Olinda 
e Jaboatão dos 
Guararapes

População Total 
(2022)

1.488.920 534.860 1.336.180
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% Médio Coleta De 
Esgoto (2019)

74,89 15,48 37,89

CCME WQI Médio 
(2019)

18,22 28,52 21,53

Área Territorial - Km² 
(2019)

218,43 1.998,74 396,95

Área Total de Vegeta-
ção – Km² (2019)

51,96 529,61 90,03

Área Total Urbana – 
Km² (2019)

120,35 112,16 125,01

Área Total Agro-
pecuária – Km² (2019)

35,59 1.253,81 163,42

Tabela 3. Resumo de informações dos agrupamentos resultados da AAH                            
Fonte: Os autores (2023).

Ainda sob esse viés dos agrupamentos (Figura 5 e Tabela 3), 
algumas caracterizações podem ser utilizadas para direcionar o 

planejamento e a aplicação de políticas públicas concernentes a 

essas áreas. Quanto ao esgotamento sanitário, Recife possui um 
dos maiores percentuais em relação à média dos percentuais de 

outros grupos, porém, esses números não se re昀氀etem nos índices 
de qualidade, os quais, para os três grupos, estão abaixo dos 30%, 
afastando-se dos valores de referência da Tabela 1.

Outro aspecto a se analisar na Tabela 3 se refere ao uso e à 

ocupação do solo em relação às classes de áreas de vegetação, 
urbanização e agropecuária. O território dos municípios que inte-

gram o grupo 2, em termos percentuais, possui cerca de 60% dedi-
cado às atividades da agropecuária, diferente da capital Recife, com 
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quase 55% do território de área urbana, e do grupo 3, que apresenta 
percentuais equilibrados das classes. 

Assim, as políticas de planejamento do uso da terra para os 

diferentes agrupamentos devem ser associadas a vários aspectos. 
Áreas que sofrem in昀氀uência de atividades agropecuárias podem 
ser impactadas por fontes difusas de poluição de e昀氀uentes oriun-

das do processo produtivo característico de cada uma delas, além 

de sofrerem com o acréscimo de nutrientes. Freire e Castro (2014) 

encontraram relação entre áreas de manejo da pecuária bovina 
com pouco oxigênio dissolvido e altas concentrações de nitratos. 

Já as áreas urbanas, contribuem com poluição hídrica por matéria 
orgânica de fontes pontuais de rejeitos domésticos e industriais, 

resultando, por exemplo, em relações como constatada por Ortega 

(2017) em um município de São Paulo, onde a demanda biológica 
de oxigênio (DBO) e as áreas urbanas apresentaram correlação 
positiva.

Entender os aspectos que in昀氀uenciam os impactos de cada 
grupo junto a uma integração de informações pode auxiliar no dire-

cionamento da atuação descentralizadora das instituições regu-

ladoras que, norteadas para as suas respectivas competências de 
atuação, podem direcionar melhor as soluções, como a operacio-

nalização, a manutenção e a expansão das redes de monitoramento 

da qualidade de água e o controle de fontes de poluição (Cardoso 
et al., 2022).

CONCLUSÕES

Esse estudo pretendeu oferecer contribuições sobre a articulação 

de diferentes variáveis na avaliação dos impactos ambientais na 
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Região Metropolitana do Recife provocados por diferentes aspectos 

ambientais que foram associados por técnicas estatísticas relacio-

nadas a recursos hídricos, saneamento básico e usos e ocupação 
da terra. Nessa avaliação, foram investigadas seis variáveis (popu-

lação, CCME/WQI, esgoto, vegetação, agropecuária e urbanização) 
por meio do uso de técnicas estáticas de análise de correlação de 
Pearson (CCP) e Análise de Agrupamento Hierárquico (AAH). Os 
dados foram dos anos de 2001, 2010 e 2019. 

Dos resultados da correlação, destacam-se: as associações 

fortes e positivas entre a população e a urbanização; as associa-

ções moderadas e positivas entre coleta de esgoto e população, 

assim como entre coleta de esgoto e urbanização e entre vegeta-

ção e agropecuária; e as associações moderadas e negativas entre 
CCME/WQI e população, CCME/WQI e urbanização, e CCME/WQI e 
coleta de esgoto. 

Esses resultados induzem à percepção de que os investimen-

tos em coleta de esgotamento sanitário não parecem ser e昀椀cazes 
para a redução da degradação das águas dos corpos hídricos da 
região, graças ao aumento populacional e urbano. Nesse sentido, 

destaca-se também a associação moderada e positiva entre área de 
vegetação e agropecuária que diverge do que mostram os resulta-

dos absolutos, já que para os três anos analisados há um aumento 
da área de vegetação e redução de área destinadas a atividades 
agropecuárias.

Na AAH, três grupos foram formados: grupo 1, com a capital, 
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Recife; grupo 2, com os municípios de Itapissuma, Ilha de Itama-

racá, Moreno, São Lourenço da Mata, Igarassu, Abreu e Lima, 
Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho; e grupo 3, com os municípios 
de Paulista, Olinda e Jaboatão dos Guararapes. De forma geral, 

notou-se a necessidade de medidas mais e昀椀cazes que re昀氀itam na 
qualidade da água local, mas, em relação a características de uso 
e ocupação da terra, os grupos diferem entre si, apresentando o 

grupo 3 maior área urbana e o grupo 2 uma maior área de ativida-

des agropecuárias.
Por 昀椀m, os resultados dessa pesquisa podem auxiliar no dire-

cionamento da elaboração de políticas públicas, já que os respon-

sáveis por tomar decisões poderiam identi昀椀car os municípios 
que necessitam de priorização de ações para a melhoria da quali-
dade da água. Além disso, a análise integrada pode ser ampliada 
para envolver outras variáveis socioeconômicas e, no processo de 
planejamento, ajudar no direcionamento de recursos monetários, 
melhoria de infraestrutura e educação ambiental nas áreas mais 
degradadas.
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Resumo

O texto a seguir investiga como se relacionam a história do município de 
Piracicaba e seus habitantes com a chegada da multinacional sul-coreana 

Hyundai, no contexto do empreendedorismo urbano e das guerras 昀椀scais 
entre os estados. A metodologia usada foi exploratória e descritiva, apli-
cada por meio de pesquisa documental e de pesquisa bibliográ昀椀ca com 
abordagem qualitativa, complementadas com a realização de entrevistas 
semiestruturadas com especialistas da área. Este artigo destaca parte 
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da história de Piracicaba, dialogando com diferentes autores e autoras, 
documentos e entrevistas, trazendo várias perspectivas para o debate 
sobre as problemáticas levantadas, revelando os diferentes e desiguais 
interesses relacionados à produção do espaço urbano e como o poder 

público bene昀椀cia, por meio de investimentos e intervenções, determi-
nados grupos de habitantes privilegiados.

Palavras-chave: história das cidades. produção do espaço urbano. guerra 
昀椀scal. Piracicaba. 

Abstract

The following text relates the history of the municipality of Piracicaba and 
its inhabitants with the arrival of Hyundai, a South Korean multinational, 
in the context of urban entrepreneurship and tax wars between Brazilian 
states. The methodology used here was exploratory and descriptive, using 
documentary and bibliographical research with a qualitative approach, 
complemented by semi-structured interviews with specialists in the 昀椀eld. 
This article highlights a part of Piracicaba’s history, dialoguing with di昀昀e-

rent authors, documents and interviews, bringing various perspectives 
to the debate on the issues raised, revealing the di昀昀erent and unequal 
interests related to the production of the urban space and how public 
authorities bene昀椀t, through investments and interventions, certain groups 
of privileged inhabitants.

Keywords: history of cities. production of urban space. tax war. Piraci-
caba.

INTRODUÇÃO 

A partir da re昀氀exão sobre a construção de uma subsidiária da multi-
nacional sul-coreana  Hyundai Motor Company no município de 
Piracicaba, em São Paulo, este artigo pretende analisar parte das 

dinâmicas urbanas do interior paulista nas últimas décadas, dando 

destaque às consequências das guerras 昀椀scais, ao empreendedo-
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rismo urbano e à mudança dos espaços históricos das elites, que 
migraram para enclaves forti昀椀cados. Nesse sentido, foram feitas 
entrevistas com pessoas relacionadas à multinacional e especia-

listas em áreas relevantes para o assunto, além de terem sido estu-

dados documentos e referenciais bibliográ昀椀cos. Esses dados foram 
confrontados e relacionados entre si para que se pudesse chegar 
a uma compreensão da realidade estudada. Ao 昀椀nal, buscou-se 
re昀氀etir sobre a possibilidade de encaminhamentos mais coeren-

tes para a construção de um município em que as pessoas possam 
viver bem.

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada neste estudo foi exploratória e descritiva. 
Para embasar a explicação do que foi descrito, foram feitas uma 
pesquisa bibliográ昀椀ca de abordagem qualitativa, uma pesquisa 
documental e a realização de entrevistas semiestruturadas com 

pessoas envolvidas com a multinacional e especialistas da área.
Segundo Gil (2010), a pesquisa exploratória é feita para criar 

mais intimidade entre o pesquisador e o objeto pesquisado, por 
meio de um planejamento “bastante 昀氀exível” para poder conside-

rar aspectos amplos e variados ligados ao objeto estudado. Seu 

objetivo principal é o “aprimoramento de ideias ou a descoberta 

de intuições” (Gil, 2010, p. 41).

A pesquisa descritiva, por sua vez, tem como objetivo a descri-
ção das características de uma população ou fenômeno, ou o esta-

belecimento de relações entre variáveis. Esse tipo de pesquisa 
busca uma “nova visão do problema”, se aproximando, dessa 
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forma, das pesquisas exploratórias (Gil, 2010, p. 42).
Para Minayo (1994), o objeto das ciências sociais é “essencial-

mente qualitativo”, pois a realidade é sempre muito maior do que 
a compreensão que conseguimos dela. Assim, a presente pesquisa 
faz uso de uma abordagem qualitativa, abarcando diferentes meto-

dologias, como sugere Severino (2007). As escolhas dos documen-

tos e referenciais bibliográ昀椀cos foram feitas pensando em ajudar 
a responder as perguntas iniciais elaboradas pelos pesquisadores 
e por recomendações feitas pelos entrevistados, motivações suge-

ridas por Gondim e Lima (2006). 
Ainda, a pesquisa documental apresenta-se pelo uso de regis-

tros escritos e de mídias eletrônicas como fontes de informação 

(Alves-Mazzotti et al., 2004; Moreira, 2010), enquanto que a pesquisa 
bibliográ昀椀ca mostra-se útil para o desenvolvimento de diversas 
análises sobre um mesmo problema e, assim, permitir que o pesqui-
sador cubra “uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela que poderia pesquisar diretamente” (Gil, 2009, p. 45).

Como instrumento metodológico, as entrevistas foram semies-

truturadas, conforme descrito por Neto (1994), sendo esse um 
formato que articula a entrevista aberta não estruturada, em que 
o entrevistado fala livremente sobre o tema proposto, e a entre-

vista estruturada, em que as perguntas são previamente formu-

ladas. Deste modo, nas entrevistas feitas, algumas perguntas 

foram previamente formuladas, compondo certo roteiro, mas 

novas perguntas surgiram e foram feitas no seu decorrer, frutos 

da liberdade do entrevistado em falar e do entrevistador em ouvir 

e perguntar. 
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A CIDADE EM CONTEXTO: PRÉ-
HYUNDAI

Em 18 de setembro de 2008, a Hyundai Motor Manufacturing Brasil, 
subsidiária da empresa sul-coreana Hyundai Motor Company, assi-
nou um contrato de intenções com o governo do estado de São 

Paulo para a construção de uma fábrica de automóveis em Piraci-
caba. Na ocasião, o portal do governo estadual escreveu: 

Além de fatores como logística, condições de infraestrutura, recursos 

humanos e mercado consumidor, a opção da Hyundai por São Paulo foi 

motivada pelo Programa Estadual de Incentivo ao Investimento pelo Fabri-

cante de Veículo Automotor, regido pelo Decreto 53.051, de 3 de junho de 

2008, que prevê a possibilidade de utilização de créditos acumulados de 

ICMS para a realização de novos investimentos (Portal do Governo de São 

Paulo, 2008, parágrafo 6). 

No dia seguinte, o portal da prefeitura de Piracicaba também 

anunciou o acordo, reproduzindo na íntegra esse texto. Nos anos 

que seguiram, a cidade e o estado investiram milhões para receber 
a empresa (Terci; Goulart; Otero, 2017).

A fábrica da Hyundai foi inaugurada no dia 9 de novembro de 
2012, em evento festivo que apresentou o modelo HB20, exclusivo 
do Brasil, ao público. O então prefeito de Piracicaba, Barjas Negri, 

declarou, na ocasião, que a vinda era fruto de um trabalho coletivo 
entre indústrias, sindicatos, governo federal e estadual  para que 
pudéssemos recepcionar os investimentos da Hyundai. Foram seis 
anos de trabalho e luta para Piracicaba ser escolhida e hoje, uma 

área que antes era canavial, transformou-se no polo da indústria 
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automobilística. Michel Temer, vice-presidente do Brasil na época, 

disse que “O Brasil está se tornando um país atrativo para o investi-
mento internacional, e a fábrica traz efeitos bené昀椀cos para geração 
de empregos e economia” (Prefeitura do Município de Piracicaba, 

2012). 

São Paulo começou a crescer na virada do século XVIII para o 
século XIX com lavouras de café. Ferrovias integraram o interior à 
capital, articulando a economia de exportação, que enriquecia o 
estado por meio do centro administrativo da cidade de São Paulo. 

Nos 昀椀ns do século XIX, ocorreram grandes transformações nas cida-

des com a chegada dos recém-libertos negros escravizados e o 昀氀uxo 
de imigrantes brancos – que forneceram a mão de obra assalariada 
a uma elite latifundiária e racista, assim como para uma nascente 
burguesia urbana que também se embasava nas teorias eugenis-

tas que diziam ser o embranquecimento da população o caminho 
para uma nação próspera (Machado, 2013). 

Assim, as cidades cresceram, fazendeiros se mudaram para 

mansões nos centros e a economia urbana, que girava em torno da  
administração das exportações de sacas de café, foi dinamizada 

e, aos poucos, tornou-se independente, contando com comércio, 

construção civil e serviços. 

O século XX trouxe a industrialização das cidades, porém, a 

partir dos anos 70, começou o desmonte da industrialização nacio-

nal, a liberalização do Estado, o incentivo à vinda de corporações 

multinacionais e as guerras 昀椀scais1 entre as regiões e os estados.  

1 Guerra 昀椀scal é a competição, pela oferta de subsídios e isenções 昀椀scais, entre 
municípios, estados e países para atrair investimentos do capital internacional 

(Ferreira, 2005).
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Dessa maneira, as guerras 昀椀scais, no contexto do neoliberalismo, 
elucidam bem a eliminação de “toda forma de compaixão” que a 
competitividade, no sistema capitalista, traz, fazendo da guerra a 

norma (Santos, 2000, p. 46).
Em meados da década de 1970, também começou a desconcen-

tração industrial da capital, São Paulo, e a interiorização dessas 

indústrias que procuravam por lugares mais “competitivos” (Selin-

gardi-Sampaio, 2009). Neste espraiamento, elas chegaram a Pira-

cicaba, uma das 645 cidades do estado, cujo nome de origem 
tupi-guarani signi昀椀ca “lugar onde o peixe para”. Posteriormente, 
algumas indústrias pararam, outras deixaram de existir e outras 

muitas continuaram, mas é em Piracicaba que 昀椀ncamos nossa 
história e pesquisa.

A partir deste ponto, iniciamos o percurso histórico do municí-
pio. Existem indícios de ocupação portuguesa na região de Piraci-

caba desde 1725. Em 1733, o sertanista Manoel Correia Arzão saiu 
de Piracicaba2 às ordens do governador da capitania de São Paulo 

para matar os indígenas Paiaguás e Caiapós, que viviam mais a 
oeste da região. Em 1º de agosto de 1767, foi o昀椀cialmente fundada 
a povoação de Piracicaba (Neme, 1974). 

Em 1774, tornou-se freguesia, com estimados 230 habitantes, e 
vila, em 1821, mudando de nome para Vila Nova da Constituição, 
nos ânimos da esperada independência do país (Netto, 2015). Em 
1872, o censo levantava uma população de 15.753 piracicabanos, 
dos quais um terço era de escravos (Otero, 2016). Em 13 de abril de 

2 Segundo uma carta histórica, encontrada por Mário Neme, do Conde de Sarzedas 
a Manoel Correia Arzão, Piracicaba era considerada uma expressão geográ昀椀ca 
antes da sua fundação.
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1877, Vila Nova da Constituição voltou a ser Piracicaba, por petição 
do vereador Prudente de Moraes, que dali a 17 anos seria o primeiro 
presidente civil do Brasil, o primeiro eleito pelo voto direto (Netto, 

2015) – apesar de que, na época, nem todos podiam votar. 
Piracicaba começou a se industrializar com a fundação da Tece-

lagem Santa Francisca, em 1874, bem como do Engenho Central, em 
1881. Nas décadas seguintes, a cidade aprofundou a industrializa-

ção a partir de bem-sucedidas empreitadas familiares, como as da 

família Ometto nas usinas de açúcar, que se tornaram as empresas 
Cosan, e Dedini nas indústrias de base. 

A partir de 1930, a sociedade rural, orgulho da elite piracica-

bana, caracterizada pela policultura e pelas pequenas proprie-

dades – símbolos de uma sociedade moderna, em oposição ao 
atraso do latifúndio – mudou. A intervenção do governo Vargas na 
agroindústria canavieira foi bem-sucedida, visto que o setor dimi-
nuiu os riscos e aumentou a lucratividade. O café, em crise, perdeu 

mão de obra para a cana-de-açúcar. A agricultura se modernizou. 

As usinas de cana ganharam força e, aos poucos, estenderam sua 

monocultura para as terras de policulturas, expulsando os colo-

nos a quem cediam uso das terras, pois eles não eram mais neces-

sários, e comprando outras tantas pequenas propriedades (Bilac; 
Terci, 2001). 

A elite urbana, consequentemente, preocupou-se com a centra-

lização de terras em latifúndios e o risco que isso representava à 
imagem de cidade moderna, mas nada fez (Bilac et al., 2001). Assim, 

a área urbana de Piracicaba cresceu nas décadas que seguiram, 
com sua população urbana aos poucos se tornando maior do que 
a rural. Dessa maneira, primeiramente  chegaram os agricultores 

expulsos do campo, pois as lavouras de cana mecanizaram tudo, 
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menos a colheita, e não era viável manter a mão de obra ociosa. 
Eles chegaram à cidade e se tornaram trabalhadores volantes, os 

boias-frias, que trabalhavam dois meses na colheita de cana e o 
restante do ano em trabalhos e bicos na cidade. 

Logo em seguida, chegaram os migrantes de outras regiões e 

estados, pois, junto à lavoura, cresceram as indústrias metal-mecâ-

nicas, que, até a década de 1930, eram apenas pequenas o昀椀cinas, 
tendo uma delas sido a Dedini, a qual aproveitou o momento de 
transição dos engenhos centrais para as usinas (mais avançadas 

tecnologicamente), de aumento da produção de açúcar e álcool no 
país e das políticas protecionistas pós-guerra dos países europeus 
e começou a fornecer tecnologia avançada para as usinas de todo 

país. Em pouco tempo, a empresa se tornou a maior indústria da 

região, impulsionando as outras indústrias regionais e dando início 

à tradição industrial de Piracicaba.

Enquanto isso, as elites piracicabanas estavam preocupadas em 
modernizar a cidade. Como é usual nas relações patrimonialistas 

(Schwarcz, 2019), elas cooptavam os recursos públicos, por meio 
do poder público municipal, para saciar seu desejo de ser como a 

Europa. O poder público passou décadas criando avenidas, ruas 

e pontes, trocando as fontes das praças, expulsando mendigos, 

pobres e negros do centro, proibindo bebedeiras e orgias, tudo que 
maculasse a desejada imagem europeia a ser estabelecida  naque-

las ruas, prédios e praças. Também fez distribuição de água, coleta 
de esgoto, fornecimento de energia elétrica, iluminação das ruas 

e modernização do sistema telefônico. O processo foi realizado a 

partir do centro (espaço historicamente das elites) para o resto da 

cidade, às vezes chegando (precariamente) nas periferias (Bilac; 
Terci, 2001). 
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Essas, mesmo ignoradas, continuaram a crescer. Seus morado-

res eram homens e mulheres que foram escravizados por séculos, 
depois libertos e esquecidos, além dos trabalhadores expulsos do 
campo ou vindos de mais longe, que, somados, formaram a união 
dos exércitos de reserva urbano e rural, que, quanto maior 昀椀ca, 
menos ganha e em piores condições trabalha. Por isso, esses traba-

lhadores lutaram por um Estado que garantisse direitos trabalhis-

tas mais fortes que as vontades do patrão. 
Ignorados pelo Estado e expulsos do mercado formal de mora-

dia (o custo de moradia não estava incluso em seus baixos salários 
e eles não tinham renda para morar no mercado formal), os traba-

lhadores construíram suas próprias casas, o que Maricato (2015) 
chamou de “urbanização dos baixos salários”. Essas construções 
ocorreram tanto em áreas ambientalmente de risco — encostas de 
morro, mata ciliar de rios — quanto em periferias da cidade, luga-

res fora da “cidade formal” e, por isso, sem infraestrutura urbana 

(Acselrad, 2013a). Esses sujeitos viviam ignorados pelo poder 

público até que, na visão deste, passaram a ser vistos como impe-

dimento ao progresso da cidade formal. Suas casas foram destru-

ídas e eles foram expulsos para novas margens, enquanto que as 
antigas periferias eram revitalizadas e tornadas em novos espaços 

das elites e classes médias, um processo chamado de gentri昀椀cação.
 Apesar desses acontecimentos, as periferias piracicabanas 

continuaram existindo, trabalhando e enriquecendo os outros, 
sendo questão de tempo até se mobilizarem politicamente, 
formando uma resistência que começou a se organizar em 1977, 
sob a liderança de mulheres que enfrentaram os tratores enviados 
pela prefeitura para derrubarem suas casas no bairro Vila Cristina 

(Pereira, 2012). Nasceu ali a Associação dos Favelados de Piracicaba 
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(ASFAP), que seria o昀椀cialmente fundada no dia 18 de abril de 1982 
(Terci et al., 2005).

No campo, o latifúndio consolidou-se com o programa federal 

Proálcool3 durante a ditadura militar. A Cosan, então maior usina de 

açúcar e álcool da região, prosperou. Como a mão de obra ainda era 
abundante e os patrões a pagavam apenas com o necessário para 
a vida na periferia, era mais lucrativo manter a colheita da cana-

-de-açúcar de forma manual do que automatizá-la. Porém, com o 
passar do tempo, essa mão de obra exigiu alojamentos decentes, 

com pelo menos água quente e cômodos para as necessidades bási-
cas, pagamento pelo tempo que demoravam para chegar e voltar 
do campo e aumento no pagamento pelo metro da cana cortada. 

Os trabalhadores argumentavam que estavam trabalhando vinte 
e quatro horas seguidas para os 昀椀lhos terem o que comer e 昀椀carem 
fortes o bastante para empunharem o facão e também cortarem 

cana. Em face disso, os donos das usinas mecanizaram a colheita 

(Terci et al., 2005).
Assim, a cidade cresceu e seus gestores públicos continuaram a 

fazer pontes e ruas, reformar praças e doar terrenos para empresá-

rios poderem empreitar. As gestões municipais, ao longo dos anos, 

昀椀zeram um estádio de futebol, batalharam pela construção de um 

shopping center e guerrearam para serem escolhidas por multina-

cionais. Dessa forma, na segunda metade do século XX, Piracicaba 

seguiu a tendência neoliberal nacional e se abriu aos investimentos 

3 O Plano Nacional do Álcool foi criado em 1975 como uma série de incentivos 
aos produtores de cana-de-açúcar e às indústrias automobilísticas, visando à 

substituição do combustível, de petróleo para  álcool, para diminuir a dependência 
externa do país.
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internacionais. Com a descentralização e desconcentração indus-

trial da área metropolitana de São Paulo, principalmente a partir 
dos anos 70, o município participou do “leilão de vantagens” às 
multinacionais — a guerra 昀椀scal —, disputando a vinda delas com 
outros municípios (Terci et al., 2005). 

A maior autonomia dos municípios, disposta pela Constituição 

de 1988, encontrou o discurso neoliberal, que coloca no gestor 
público municipal a liderança de articular a localidade ao capital 

昀椀nanceiro internacional. Dessa maneira, cabe ao gestor criar um 
ambiente competitivo que atraia o investimento externo, alavan-

cando a economia regional (Harvey, 2005), visto que, quando aban-

donados pelo Estado, em crise, os municípios 昀椀cam reféns das 
exigências do capitalismo internacional e concorrem entre si pela 

vinda das multinacionais. Como aponta Acselrad (2013b), essa 

competição e a eventual vinda do capital internacional implicam 

em uma “chantagem locacional”, em que a multinacional submete 
constantemente a localidade aos seus interesses, com a ameaça 

de se “deslocalizar”, ou seja, de ir para outro lugar que realize seus 
desejos, a昀椀nal, esses locais competem por ela.

Em 1973, o prefeito de Piracicaba, Adilson Maluf, viajou até 
Illinois, nos Estados Unidos, para tentar convencer a multinacio-

nal Caterpillar a vir para a cidade. A corporação exigiu uma área 
às margens da Rodovia Luiz de Queiroz para escoar sua produ-

ção e construir uma instalação com rede de esgoto, água, energia 
elétrica, pavimentação e telefonia. Foi assim que Piracicaba fez seu 
primeiro distrito industrial, a Unidade Industrial Leste (Unileste), 
onde a Caterpillar inaugurou sua fábrica três anos depois (Takami, 
2017). 
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Seus primeiros anos trouxeram uma tendência repaginada pelo 

empreendedorismo urbano: os enclaves forti昀椀cados. Com o desen-

volvimento da mobilidade, por meio de automóveis individuais, a 
proximidade do centro urbano passou a não ser mais fator essen-

cial às localidades da elite, dando lugar a espaços fechados que se 
vendem pela segurança e pela exclusividade, cujo principal fator 

de localidade é a boa malha viária:

A ampliação do porte e da complexidade dos conjuntos implemen-

tados no período recente em Piracicaba, já aponta que é possível 

prescindir de uma associação mais estreita com a cidade pré-exis-

tente; mas, nunca, jamais, das melhores condições de acessibilidade 

viária, especialmente aquelas possibilitadas pela malha rodoviária 

que interliga o município às cidades por ele polarizadas (Otero, 2016, 

p. 229).

Os enclaves forti昀椀cados de alto padrão, comumente conhecidos 
como condomínios fechados de ricos, podem, então, ser constru-

ídos fora do centro da cidade, com alguns estando até perto das 

franjas, desde que tenham boas condições de acesso às avenidas 
e rodovias. Assim, mesmo localizados na periferia, esses enclaves 

não estão associados à classe social historicamente ligada a ela, 

pois dissociam-se dela ao rejeitarem o nome do bairro periférico 

em que se encontram ou criam um bairro para si. O discurso urbano 
hegemônico chamará o lugar de “novo centro”, mas nunca de peri-
feria (Villaça, 2015). Segundo Sposito e Góes (2013), as “barreiras” 
(muros, sistemas de segurança etc.) tornam possível a justaposi-

ção no mesmo território, mas com espaços diferentes, de “grupos 
e indivíduos que não reconhecem os outros, de fato, como parte 
da mesma realidade social e espacial”. Assim, as elites conseguem, 
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remodelando os espaços às suas vontades, se auto segregarem 

dentro das periferias, 昀椀cando separadas por muros com câmeras, 
arames farpados, e seguranças privados, que patrulham as ruas e 
guardam os portões. 

Um caso exemplar desse processo é o do bairro piracicabano 

de Santa Rosa. Em 2011, a empresa Aguassanta Desenvolvimentos 

Imobiliários (Aguassanta DI), que pertence à Aguassanta, holding4 

da Cosan, anunciou o lançamento do empreendimento Reserva 

Jequitibá, na borda oeste de Santa Rosa. O Reserva seria um “bairro 
planejado de uso misto”, com três condomínios fechados de alto 

padrão, escolas bilíngues, centros comerciais, torres de negócios, 
um parque sustentável, exclusividade e segurança (Reserva Jequi-
tibá, 2021). Poucos anos antes, essas terras eram plantações de 
cana-de-açúcar da Cosan, mas, com a criação da Aguassanta DI, 
houve o objetivo de desenvolver empreendimentos imobiliários 
que valorizassem e comercializassem suas terras. Dessa maneira, 
o Reserva Jequitibá foi construído no bairro de Santa Rosa, mas 
sempre se anunciando como um bairro próprio, pois seus donos 
não queriam que ele fosse confundido com o resto de Santa Rosa, 
um bairro de classe trabalhadora, para que não fosse desvalori-
zado. Por 昀椀m, nossa história se encaminha para lá, pois, nos limites 
do Santa Rosa, em uma área que também era plantação de cana, 
foi anunciada também a construção da fábrica multinacional sul-
-coreana, Hyundai. Com a multinacional, veio a intervenção dos 

4 Holding é uma sociedade criada para administrar um grupo de empresas.
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poderes públicos na região, cumprindo as promessas feitas para 

trazê-la. 

A CHEGADA DA HYUNDAI E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS

Piracicaba guarda semelhanças com outras cidades, enquanto 
apresenta relações especi昀椀camente suas. Seu poder público foi 

e é cooptado pelas elites, que defendem seus próprios interes-

ses (Bilac; Terci, 2001; Ferreira, 2005; Harvey, 2005). O município 
também se expandiu e sua população cresceu por conta das migra-

ções daqueles tantos que foram expulsos de suas terras, assim 
como as de outros tantos que vagavam pelo país atrás de uma vida 
melhor.

A cidade, no mundo capitalista (Maricato, 2015), é local de 
disputa e ação de diferentes agentes urbanos (Harvey, 2005), com 
desiguais poderes de reorganização dos espaços, sendo retratos 

dessa dinâmica a própria Cosan e os cortadores de cana organi-
zados;  as elites do centro urbano e a ASFAP. A vinda da Hyundai a 
Piracicaba é mais um exemplo de como se relacionam esses agen-

tes, os poderes públicos (municipal, estadual e federal), o capital 

internacional e os discursos hegemônicos. 

Como o resto do mundo capitalista, Piracicaba tem desigualda-

des, injustiças e sofrimentos que são estruturais, mas sua história é 
única. A cidade começou o século passado com policulturas em um 

campo de pequenas propriedades, sendo isso um motivo de orgu-

lho para as classes dominantes que in昀氀uenciavam o poder público, 
o qual intervia na questão para satisfazer os desejos dessas classes.
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A leitura de matérias em jornais piracicabanos nos mostra o 

ufanismo da classe média pela cidade e a exaltação da elite, conver-

gindo com o teorizado por Souza (2017) sobre as relações entre 
classes no Brasil. A mídia e a classe média piracicabana, com textos 

eufóricos, vangloriam5 a elite, negligenciando seus equívocos e 
elogiando as gestões públicas a seu serviço, justi昀椀cando a apropria-

ção do público pelo privado — nas doações de terras, na isenção de 
impostos e na execução de infraestrutura em lugares de interesse 

— com delírios bairristas que vinculam, a昀椀nal, a função da cidade 
à sua estética, exaltando, por exemplo, as construções de pontes e 

shoppings, enquanto a fome e as moradias precárias são ignoradas 
nas periferias e ruas.

Por meio de projetos assistencialistas (Acselrad, 2013a), no 

entanto, a elite é adorada pelo povo, preenchendo o papel da 

gestão pública em uma inversão curiosa, pois este é o mesmo poder 

público cooptado por ela para intervir de acordo com os interes-

ses elitistas, negligenciando, assim, as necessidades da população 

geral. É como dizem Bilac et al. (2001, p. 159): “Conforme já disse-

mos, era através do assistencialismo prestado na cidade que essa 
elite ganhava prestígio, poder e simpatia popular”. Além disso,  

pelos indivíduos dessa classe serem de elite, justi昀椀ca-se que teriam             
dinheiro para realizar essas ações, pois saberiam como gastá-lo 
(Souza, 2017).

5  Para um caso emblemático, ver as matérias sobre a construção e o desabamento 

do Edifício Luiz de Queiroz, conhecido popularmente como Comurba. 

Precisamente, checar as matérias do Jornal de Piracicaba citadas no livro 

Piracicaba: a aventura desenvolvimentista 1950-1970, de Bilac et al., 2001.
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No campo, por sua vez, as políticas nacionais de incentivo ao 

setor de açúcar e álcool e o desenvolvimento de tecnologias agrí-
colas impulsionaram o acúmulo de terras nas propriedades de 

poucas grandes usinas. Uma delas, a Costa Pinto, nasceu do fôlego 

esperançoso de Caterina Ometto, a “mamma heroica”, que sucedeu 
em uma vida de esforços para começar um império digno de 昀椀lmes 
(Netto, 2015, p. 130), constituindo uma das histórias que inspiram 
a meritocracia piracicabana. Seu império, a Cosan,  tornou-se uma 

das principais produtoras de açúcar e álcool do país, juntando-se, 
em 2011, a multinacional Shell, na joint venture6 do Grupo Raízen, 

dominando os mercados nacional e internacional. Hoje, porém, 
parte do capital e das terras acumuladas voltaram ao setor imobi-

liário. 
Segundo um professor de Arquitetura e Urbanismo, em meio 

às entrevistas feitas para a construção desta pesquisa, as elites de 
Piracicaba passaram a se envolver com o setor imobiliário, de um 
jeito ou de outro, a partir do boom dos anos 2000:

“A gente tem aí uma sobreposição de vários grupos econômicos que têm 

poder local e que vão tanto participar da administração, cooptando e se 

apropriando do Estado, quanto têm grandes interesses no setor imobili-

ário. Então, várias frações da elite local começaram ou sempre tiveram 

esse interesse no imobiliário, ou por serem proprietários fundiários que 

têm interesse nessa máquina especulativa ou então que, nesse período 

do boom, se reorientaram para o imobiliário porque era um setor muito 

lucrativo. Então isso passou, inclusive, a in昀氀uenciar muito a atuação do 

6 Associação de sociedades, sem caráter de昀椀nitivo, para a realização de 
determinado empreendimento comercial, dividindo as suas obrigações, lucros e 

responsabilidades; consórcio.
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Estado: o governo local tornou-se um grande parceiro da atividade imobi-

liária, em que os interesses dessas elites locais estão todos imbricados 

com os interesses imobiliários e estavam [as elites locais] representados 

na máquina pública”.

Como parte do acordo entre prefeitura, governo do estado e 

Hyundai, fruto da guerra 昀椀scal feita entre os primeiros para trazer 
esta última, a prefeitura de Piracicaba comprou terras de planta-

ção canavieira no Santa Rosa, com objetivo de as terraplanar e 

doar para a multinacional construir sua fábrica. Aprovou também, 
com a Câmara de Vereadores, a Lei Complementar 222/08, possi-
bilitando a expansão do perímetro urbano para a  região nordeste, 

e a Lei Municipal nº 6.336, que prevê, além da doação do terreno, 
diversos subsídios e incentivos 昀椀scais para a multinacional e suas 
indústrias satélites7. Essa expansão e os investimentos na região 

permitiram, por 昀椀m, além da construção da Hyundai, a da Reserva 
Jequitibá, que 昀椀caria ao lado de onde seria a fábrica da multina-

cional, em terras que, à época, também eram plantações de cana-

-de-açúcar da Cosan.

Além de levar toda a infraestrutura urbana até essas terras, 

o município e o estado também investiram milhões de reais em 

empreendimentos como o anel viário, feito para escoar a produção 
da Hyundai, mas que também se tornou um fator de valorização do 
Reserva Jequitibá, incrementando seus atrativos de mobilidade. 

Assim, a partir de medidas como as descritas acima, criam-se 

novos vazios urbanos (G1, 2018). Os vazios acontecem em áreas 

7 Indústrias fornecedoras de peças para a Hyundai, muitas também sul-coreanas, 
que vieram junto dela para Piracicaba.
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construídas, em que um setor imobiliário poderoso determina 
preços de imóveis irreais para boa parte da população e mantém 
esses preços, apesar de quase ninguém poder pagá-los; e em áreas 
não construídas, onde se espera a valorização especulativa para 

iniciar-se a construção. Dessa maneira, a população pobre das 

áreas valorizadas, não conseguindo mais morar ali, migra para as 
franjas da cidade, onde os imóveis são mais baratos, ou ocupa áreas 
de risco ambiental, terras que estão fora do mercado legal, que as 
exclui (Maricato, 2015).

Em 2003, uma gestão petista na prefeitura de Piracicaba enviou 

para a Câmara Municipal um projeto de Plano Diretor que determi-
nava o congelamento do perímetro urbano do município, para que 
o desenvolvimento da cidade ocupasse os vazios que, à época, já 
formavam metade de seu território. Com a troca do Poder Executivo 
municipal, no ano seguinte, para uma gestão do PSDB, o projeto 

foi revisto pela prefeitura, que retirou do texto esse congelamento 
estabelecido (Sorrentino, 2023). Nos anos seguintes, o períme-

tro foi expandido diversas vezes, viabilizando empreendimentos 

imobiliários de incorporação urbana (Otero, 2016) e levando gran-

des remessas de lucro aos donos de terra, aos incorporadores, às 

construtoras e às imobiliárias, aumentando, por consequência, os 
vazios urbanos.

O Reserva Jequitibá, além de se bene昀椀ciar da infraestrutura e do 
anel viário, também teve suas terras valorizadas pela construção 
de um Instituto Federal e de uma Fatec8 dentro de seu perímetro, 

8 Faculdade de Tecnologia.
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ambos feitos pela prefeitura, como mostra a Figura 1. Segundo um 

professor entrevistado para a composição deste trabalho:

“Tem uma série de equipamentos que vão valorizando uma área que 

não tinha absolutamente nada. Era a terra mais barata da cidade em 

2001. Em 2015, que é o 昀椀m do nosso levantamento, ela já era uma das 
mais valorizadas e, nesse tempo, foi a que mais se valorizou. Teve 

uma valorização de 2500% a terra ali”. 

Figura 1. Material publicitário do empreendimento Reserva Jequitibá, mostrando 
empreendimentos já existentes, como o Alphaville, e outros, que estão descritos como 
"Breve Lançamento", projetos que ainda nem foram construídos. Ao fundo, vemos a fábrica 
da Hyundai 
Fonte: Reserva Jequitibá.

A elite piracicabana, a princípio, relutou em mudar seu local de 

permanência na cidade, mas, aos poucos, foram partindo da centra-

lidade histórica em que viviam para esses condomínios fechados de 
alto padrão — algo que outras cidades 昀椀zeram no século passado 
(Otero, 2016). Sua en昀椀m mudança, além de acontecer em decor-
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rência do discurso de insegurança pública, prova a  necessidade 

das elites de autossegregação para deixarem óbvias as diferenças 
de classe, revoltando-se contra um contexto histórico de apropria-

ção, pela classe trabalhadora, de espaços até então exclusivos à 

ela e à classe média. Isso encontra ressonância nas manifestações 
raivosas da elite durante os anos de governo de Lula e Dilma9, atos 

esses  que exempli昀椀cam bem o “vício principal de uma pessoa má” 
em “estar mais preocupado com os outros do que consigo mesma” 
(Zizek, 2014, p. 67) e coincidem com a época desse en昀椀m abandono 
da centralidade por parte das elites piracicabanas e sua migração 

para os loteamentos fechados de alto padrão.

Suportando tudo isso, em meio às repetidas expansões do perí-

metro urbano e à cooptação dos recursos públicos — por meio, prin-

cipalmente, do provimento de infraestruturas — estão os discursos 
feitos pelo poder público e reproduzidos pela mídia que associam 
os empreendimentos imobiliários ao crescimento econômico, que, 
por sua vez, é associado, indiretamente, ao benefício de todos. 

Assim, a elite, o poder público e a mídia fazem uma coalizão 

para defenderem os interesses da elite (Otero, 2016), a qual busca 
impor um sistema que gire em torno desses interesses, por meio 
de um consenso habilidosamente construído e difundido entre 

a população, manipulando-a a ir contra os próprios interesses, 

9 Para ler mais sobre o ódio de classe, ver as colunas de Danuza Leão no jornal 

Folha de São Paulo; os comentários de uma professora da PUC-Rio no Facebook 

questionando se aeroportos viraram rodoviária e de socialites paulistanas sobre 
um nordestino ser presidente da República, os dois últimos em matérias no site 

Pragmatismo Político.
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reproduzindo o discurso da coalizão, que, dessa forma, torna-se 
hegemônico (Santos, 2016). 

No caso da Hyundai, os discursos hegemônicos falaram muito de 
um crescimento da cidade, de um investimento e de uma geração 

de empregos. No entanto, não se falou quanto exatamente estava 
sendo investido e onde, ou como a cidade cresceria de acordo com 

essa empreitada e as suas consequências. Também foi deixada de 
lado a discussão de como a Hyundai impactaria a taxa de desem-

prego real do município. 

Outro entrevistado, professor de Geogra昀椀a Econômica, reiterou 
que a Hyundai está na quarta revolução industrial: a revolução dos 
robôs, da internet e da big data – a revolução do Toyotismo. Assim, 
como as outras multinacionais que chegam ao Brasil, a Hyundai é 
uma indústria enxuta, que emprega pouca mão de obra na produ-

ção. Com as revoluções tecnológicas, vêm também as reorgani-
zações produtivas. As indústrias de hoje, como a Hyundai, além 
de empregarem menos mão de obra, 昀氀exibilizam a produção o 
máximo possível, terceirizando todos os serviços que puderem.  
Faz-se, assim,  a terceirização irrestrita, respaldada pela reforma 

trabalhista aprovada em 201710 por Michel Temer, que assumiu a 
presidência da república após um golpe de Estado na presidenta 
Dilma Rousse昀昀, tornando o  trabalho cada vez mais precarizado.

10  No Brasil, a reforma trabalhista de 2017 foi um golpe profundo nos sindicatos, 
como pode-se ver através da alteração que fez no Art. 579 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), estabelecendo que a contribuição sindical será facultativa, 
devendo o empregado requerer o desconto previamente ao empregador, 
autorizando-o de forma prévia (por escrito), voluntária, individual e expressa.
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Assim, percebe-se que a 昀氀exibilização das leis trabalhistas é 
demanda das novas organizações produtivas: as elites nacionais, 

que se juntam ao capital internacional (Ferreira, 2005), e as mídias 
tradicionais pressionam o poder público para isso. Para comprovar 

essa tese, Takami (2017) realizou um questionário através do qual 
podemos ver essa demanda nas respostas de três multinacionais 

automotivas asiáticas, sendo elas Hyundai, Honda e Toyota, que 
estão instaladas em diferentes cidades do estado de São Paulo. 

Dessa maneira, elas dizem que a atividade sindical causa inse-

gurança e que, por isso, irão terceirizar todo o trabalho possível, 
de acordo com as leis – vale lembrar que o enfraquecimento dos 
sindicatos pelo neoliberalismo e as relações 昀氀exíveis de produção 
foram analisados por Bauman (2005) e por muitos outros teóricos. 
A Hyundai disse ter levado em consideração, na escolha de Piraci-
caba para a instalação de sua fábrica, o fato dos acordos coletivos 
de trabalho serem feitos localmente, convergindo com o teorizado 

por Harvey (2005) sobre a atuação do empreendedorismo urbano 
para a atração dos  capitais internacionais, oferecendo negociações 

trabalhistas locais ao invés das nacionais.

Portanto, tivemos o anúncio da vinda dessa multinacional para 

Piracicaba em 2008, com a promessa do crescimento da cidade e 
de sua economia, contando com a geração de empregos, mas sua 

indústria, moderna tecnologicamente, já não gera tantos empregos 
quanto o previsto, sendo boa parte tão precarizada quanto possí-
vel – segundo seu sítio eletrônico, a Hyundai (2023) gera cinco mil 
empregos diretos e vinte mil indiretos. Para a edi昀椀cação da Hyun-

dai, é expandido o perímetro urbano, transformando e valorizando 

terras rurais em urbanas, viabilizando, assim, a construção de um 

empreendimento de elite ao lado da Hyundai – é o caso, previa-
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mente discutido, da Aguassanta, holding da Cosan, sociedade e 

empresa do maior expoente da elite local, o bilionário Rubens 
Ometto. 

Além do anel viário construído pelo governo do estado de São 
Paulo, a prefeitura gastou 60% de suas despesas correntes entre 
2008 e 2010 em “vultosos investimentos” para atrair a multinacio-

nal Hyundai (Terci; Goulart; Otero, 2017, p. 168). Parte deles foram 
a pavimentação de ruas, a iluminação pública, a construção de 

guias, sarjetas e galerias para o escoamento de águas pluviais e 
o estabelecimento de redes de água e esgoto (Piracicaba,  2008). 
Além desses investimentos, a prefeitura concedeu isenções 昀椀scais 
– algumas por vinte anos, outras para sempre.

Na entrevista com o professor de Geogra昀椀a, ele mencionou 
também uma fábrica da cervejaria Skol que deixou Rio Claro (muni-
cípio vizinho de Piracicaba), após décadas de funcionamento, no 
momento em que a prefeitura anunciou que a sua isenção da taxa 
de água seria suspensa e que, portanto, a empresa passaria a pagar 
pelo consumo. O que impediria a Hyundai de fazer o mesmo, caso 
seus subsídios acabassem? Com a guerra 昀椀scal entre regiões, outras 
cidades poderiam oferecer algo mais competitivo e o que impedi-
ria que essas multinacionais esparramadas pelo território nacional 
também ajam como a Skol, caso discordem de mudanças em leis 

trabalhistas e ambientais? Como dito pelo professor entrevistado 

e também por Harvey (2005) e Acselrad (2013b), a mobilidade não 
é mais problema para as multinacionais de hoje, que podem facil-
mente sair de um país para outro atrás das melhores condições. 

Nesse raciocínio, uma funcionária da Hyundai entrevistada para 
essa pesquisa assegurou que a empresa cumpre todas as normas 
e legislações ambientais, dizendo que,  como gestora ambiental, 
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“acredito que eles estão se empenhando muito para atender todas 
as legislações aplicáveis” e que “tudo que é legislação aplicável a 
gente está desenvolvendo, a gente está dentro e está fazendo”. 
Assim, essa fala não con昀椀rma, para o caso da Hyundai, o teorizado 
por Acselrad (2013b), de que as multinacionais dispersam suas 
fábricas poluentes para países que oferecem a desregulamenta-

ção ambiental como um atrativo competitivo, mas também não 

o contradiz. 

São poderosas as forças políticas que in昀氀uenciam a 昀氀exibiliza-

ção da legislação ambiental no Brasil, tendo elas conseguido uma 

importante vitória na aprovação do novo Código Florestal em 2012, 
uma derrota a todos os outros entes relacionados. Elas emprei-

tam novas investidas, como a mudança na lei do licenciamento 

ambiental, 昀氀exibilizando sua regulamentação, entre outros pontos, 
e agregando à guerra 昀椀scal entre estados uma guerra anti-ambien-

tal, que colabora para a atração de empreendimentos nacionais e 
internacionais. Uma improvável mudança na legislação ambiental, 
no sentido contrário de regulamentação, que impusesse leis mais 
rigorosas e conservacionistas, poderia deslocalizar essas multina-

cionais para países com uma legislação ambiental mais 昀氀exível, as 
quais o fariam como forma de chantagem.

Dessa maneira, conclui-se que, para municípios como Piraci-
caba terem sucesso em seu empreendedorismo urbano, é vital a 

contínua subordinação das localidades ao capital internacional, 

cedendo às suas imposições. O problema é que até mesmo esse 
sucesso não resolve os problemas urbanos, mas sim os agrava. É 

indiscutível que a vinda dessas indústrias aumenta o número de 
empregos diretos e indiretos, além do consumo e do repasse de 

dinheiro do Estado ao município. Entretanto, como é notável ao se 
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analisar relatórios sobre as desigualdades no Brasil e no mundo, o 
bem viver de todos não está atrelado ao crescimento econômico: 
o dinheiro gira, mas acaba nos mesmos bolsos. 

O contra-argumento à meritocracia e às bases de exploração e 

lucro do capitalismo é o de que são necessários, sempre, muitos 
perdedores para poucos vencedores, muitos pobres para poucos 

ricos, sendo esse mesmo preceito parte implícita do argumento da 

própria competitividade das guerras 昀椀scais, que se tornam guerras 
ferozes entre municípios, regiões e países. É notória a guerra para 
atrair multinacionais, investimentos e capital, pois todos sabem 

que o sucesso é limitado. Não são todos que podem ganhar: preci-
sam guerrear para isso.

No centro dessa competitividade, está a vitória que parece ser 
de um grupo, mas que, na realidade, é de poucos indivíduos. O 
caso de Piracicaba ilustra bem isso: por trás dos discursos do poder 
público de que a expansão do perímetro urbano bene昀椀ciaria a 
todos, pois traria investimento e crescimento econômico, está o 
lucro da pequena elite local, dos empresários e donos de terra, do 
setor imobiliário e do capital internacional. 

Portanto, a competitividade nos faz crer que essas guerras, que 
dizem serem nossas, não nos bene昀椀ciam. Somos, todos e todas, 
perdedores no sistema capitalista global, uma humanidade explo-

rada que precisa recuperar a compaixão entre os povos, a solidarie-

dade entre diferentes grupos e o respeito entre seres vivos, lutando 

pela igualdade e pelo respeito às diferenças.

Ao contrário das guerras do capitalismo, orientando nossa luta 
internacionalista devem estar as vidas e não a economia. Deve 

estar o sonho de um outro mundo, as utopias em que as tecno-

logias sirvam à humanidade, em que a ciência tenha princípios e 
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昀椀ns. Um mundo em que as indústrias produzam bens duráveis e 
necessários, e não objetos que nos alienam. Um mundo em que as 
cidades sejam lugares sustentáveis do coletivo, de comunidades 
que trabalham e vivem para que todos e todas tenham suas neces-

sidades supridas, suas criatividades livres para serem desenvolvi-

das e suas vidas libertas para serem felizes. Um mundo em que as 
pessoas vivam bem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A chegada da Hyundai foi fruto do desenvolvimento urbano e rural 
de Piracicaba, da atuação de diferentes agentes sociais e políticos, 

com desiguais relações e monopólios de poder, e da articulação 
entre os contextos local e global. Piracicaba fez uma guerra 昀椀scal 
com outros municípios e estados para conseguir trazer a Hyundai 
ao município, oferecendo isenções 昀椀scais, infraestrutura urbana e 
um terreno já terraplanado para a construção da fábrica. Os inves-

timentos milionários feitos pelo poder público municipal e estadual 
para cumprir essas promessas foram realizados em uma região, 

até então, plantada com cana-de-açúcar. As terras vizinhas à nova 

fábrica da Hyundai, terras da Aguassanta, maior empresa de açúcar 
e álcool do Brasil, foram valorizadas, impulsionando a empresa  a 
criar uma 昀椀lial de desenvolvimento imobiliário e transformar essas 
terras em condomínios fechados (enclaves forti昀椀cados) para a elite 
do município. 

Na pretensão de buscar investimentos, a prefeitura de Piraci-

caba e o governo do estado de São Paulo atuaram para viabilizar 

negócios do grande capital. Considerando as discussões e re昀氀exões 
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trazidas nesse artigo, Piracicaba tende a continuar sujeita aos inte-

resses desse capital, sob a chantagem da ameaça de deslocaliza-

ção. Vê-se que o caminho para um mundo em que as pessoas vivam 
bem não está na competição entre localidades pelos investimentos 
do grande capital, mas sim na solidariedade e na construção de 

outras relações sociais e formas de se estar no mundo.
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Resumo

Este estudo é referente à meteorologia e sua relação com o contexto am-

biental, aliado à espacialização das informações físicas (como tempo, cli-

ma, solo, vegetação, relevo e hidrogra昀椀a) para o município de Cabaceiras, 
localizado no estado da Paraíba. Objetivou-se caracterizar, compreender 

e identi昀椀car a in昀氀uência desses elementos, a 昀椀m de veri昀椀car a relação 
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destes com o processo de deserti昀椀cação. Considerou-se neste trabalho 
os aspectos morfológicos e as variabilidades climáticas associadas à 
forte erosividade das chuvas e da erodibilidade dos solos, que assumem 
maior expressividade nos condicionantes da deserti昀椀cação. Através 
disso, concluiu-se que os dados das temperaturas máximas, mínimas e 
médias, assim como os de amplitudes térmicas, velocidade e direção do 

vento, evaporação, evapotranspiração, insolação total, nebulosidade, 

precipitação pluviométrica, desvio padrão da precipitação coe昀椀ciente de 
variância, precipitações máximas e mínimas absolutas, têm uma enorme 
contribuição para os aumentos da erodibilidade dos solos. 

Palavras-chave: degradação ambiental. deserti昀椀cação. mudança cli-
mática.

Abstract

This study refers to meteorology and its relationship with the environ-

mental context, together with the spatialization of physical information 
(such as weather, climate, soil, vegetation, relief and hydrography) for 
the municipality of Cabaceiras, located in the state of Paraíba. The aim 

of this paper was to characterize, understand and identify the in昀氀uence 
of these elements, in order to verify their relation to the deserti昀椀cation 
process. This work considered the morphological aspects and the clima-

tic variability associated with high rainfall erosivity and soil erodibility, 
which are the most signi昀椀cant factors in conditioning deserti昀椀cation. 
As a result, it was concluded that the data on maximum, minimum and 
average temperatures, as well as thermal amplitudes, wind speed and 
direction, evaporation, evapotranspiration, total insolation, cloudiness, 

rainfall, standard deviation of rainfall, coe昀昀icient of variance, absolute 
maximum and minimum rainfall, all contribute greatly to the augmenta-

tion of soil erodibility.

Keywords: environmental degradation. deserti昀椀cation. climate change.
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INTRODUÇÃO 

A deserti昀椀cação pode ser entendida como um conjunto de fenô-

menos naturais que conduzem determinadas áreas a se transfor-
marem em desertos ou se assemelharem a eles. Sendo regiões de 

solos arenosos, pode-se encontrar nelas pouca matéria orgânica, 

devido aos constantes ventos, à irregularidade das chuvas (que 
arrastam enormes quantidades de sedimentos) e às variabilidades 
climáticas determinadas por causas naturais ou pela derivação 
antropogênica, com todos esses elementos resultando em ecos-

sistemas frágeis, sendo as periferias dos desertos classi昀椀cadas 
como de maior risco de degradação generalizada, em virtude de 

seu incerto equilíbrio ambiental. 
Silva et al. (2015), ao estudarem a região semiárida brasileira, 

que representa um ambiente ecologicamente instável devido ao 
uso inadequado e à exploração dos recursos naturais, constata-

ram que o município de São João do Cariri é considerado bastante 
suscetível à deserti昀椀cação, graças à forte ação antrópica nele 
encontrada. Os processos de circulação atmosférica predominan-

tes nessa região também contribuem de modo signi昀椀cativo para 
a deserti昀椀cação. Nesse sentido, sabe-se que a análise da variabili-
dade espacial e temporal das chuvas fornece informações relevan-

tes para os setores municipais, que auxiliam na utilização da água 
das chuvas e em seu armazenamento, seja para a economia ou 

para a agricultura da cidade. Os autores observaram ainda que os 
totais anuais extremos de precipitação pluviométrica registrados 

em São João do Cariri entre os anos de 1985 e 1998 foram 1.163,2 
mm e 124,8 mm respectivamente, extremos decorrentes dos fenô-

menos de meso e micro escala atuantes na época. 
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 De acordo com Tavares et al. (2016), há uma inter-relação 
entre as vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais de São 

João do Cariri e o fenômeno de deserti昀椀cação. Em uma análise 
realizada para se diagnosticar a suscetibilidade das famílias rurais 

frente a esse fenômeno, observou-se que a vulnerabilidade social 
era mais alta do que a econômica, visto que a primeira apresen-

tou um percentual de 44,85% (alto) no município, enquanto que a 
segunda se manifestou em 13,05% (baixo). Em relação às vulnera-

bilidades tecnológicas e às secas da cidade, os valores encontrados 
foram, respectivamente, 30,03% e 17,68%, considerados modera-

dos. 

 Silva et al. (2011) a昀椀rmam que o processo de deserti昀椀cação, 
de uma maneira geral, ocorre em áreas em que a razão entre preci-
pitação e evapotranspiração potencial1 anual seja inferior a 0,65, 
o que corresponde às áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas, 
nas quais uma combinação dos fatores antrópicos e naturais agem 
de forma a acelerar ou não o processo erosivo. Em concordância 

a isso, os autores Rai et al. (2016) e Coelho et al. (2014) dizem que 
a degradação de terras é um grave problema ambiental, por meio 

da qual todos os ecossistemas 昀氀orestais apresentam consideráveis 
alterações de suas áreas originais, decorrentes principalmente de 
ações antrópicas.

1 A chuva e a evapotranspiração potencial (ETp) são elementos meteorológicos 
opostos, pois a ETp, expressa em milímetros pluviométricos, pode ser de昀椀nida 
pelo “processo de de perda de água para a atmosfera, através de uma superfície 
natural gramada, padrão, sem restrição hídrica para atender às necessidades da 

evaporação do solo e da transpiração” (Camargo; Camargo, 2000).
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Falando especi昀椀camente da erosão hídrica, Bertoni et al. (2012) 

e Pires et al. (2013) a昀椀rmam que ela impacta diretamente a 昀氀ora e a 
fauna, uma vez que empobrece o solo devido à perda de nutrientes 
e matéria orgânica e causa o assoreamento e a contaminação de 

corpos hídricos pelo deslocamento de fertilizantes e agrotóxicos. 
Porém, ainda de acordo com Pires et al. (2013), a erosão do solo é 

analisada como um processo de origem natural, com a 昀椀nalidade 
de formação da paisagem e de renovação do solo. 

Medeiros et al. (2015) mostraram que a degradação ambiental 
que ocorre em regiões de bacias hidrográ昀椀cas se relaciona com 
alguns impactos ambientais e suas características. Além disso, 

os autores re昀氀etiram sobre como equacionar de forma positiva 
esses impactos, ou seja, como revitalizar as áreas degradadas. 
Evidencia-se, como exemplo dessa questão, a Bacia Hidrográ昀椀ca 
do Rio Uruçuí Preto (BH RUP), no sudoeste do estado do Piauí, com 
toda sua peculiaridade climática no tempo e no espaço. Os auto-

res concluíram que, com medidas de manejo adequadas e ações 
mitigadoras, a recuperação das áreas impactadas das bacias hidro-

grá昀椀cas ocasionará a melhora da qualidade da água, o combate e 
controle da poluição difusa e o melhoramento da 昀氀ora e, conse-

quentemente, da fauna. Ou seja: uma reabilitação ambiental quase 
completa, favorecendo o meio ambiente e o homem.

Lins (2022), por sua vez, demonstrou a necessidade de se pensar 

de forma holística e sistêmica para se implantarem soluções susten-

táveis e inovadoras, destacando como modelo o enfrentamento e a 
readaptação que houve na Austrália, em que, sob condições simila-

res, o seu poder público, junto às comunidades afetadas, desenvol-

veu iniciativas que priorizam o gerenciamento das águas pluviais e 
do solo de forma vinculada e baseada na natureza.
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Assim, baseado em todas essas considerações e exempli昀椀-

cações, este presente estudo tem como objetivo caracterizar a 

deserti昀椀cação no município de Cabaceiras, Paraíba, dentro de uma 
metodologia sistemática, referente aos aspectos geoambientais, 
sob a perspectiva de analisar a in昀氀uência dos fatores físicos natu-

rais nesse espaço, procurando situá-los no contexto dos riscos mais 
amplos e da degradação ambiental, que tem incidência em grande 
expressão nas baixas latitudes. Dessa maneira, este artigo torna-se 

uma chance para incitar uma re昀氀exão sobre a acepção da natureza 
e sobre o papel desta como suporte da sociedade. 

PANORAMA DE CABACEIRAS

O município de Cabaceiras, localizado no estado da Paraíba, apre-

senta uma área de 400,22 km² e está posicionado entre os para-

lelos 7018’36’’ e 7035’50’’ de latitude sul e entre os meridianos de 
36012’24’’ e 36025’36’’ de longitude oeste. Incorporada à mesorre-

gião da Borborema e à microrregião do Cariri Oriental, a cidade é 

limitada pelos municípios de São João do Cariri, São Domingos do 

Cariri, Barra de São Miguel, Boqueirão e Boa Vista (Medeiros et al., 
2020), como retratado na Figura 1.
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Figura 1. Mapa de localização da área de estudo                                                                               
Fonte: Medeiros et al. (2020).

O clima de Cabaceiras, conforme a classi昀椀cação de Köppen, é 
do tipo Bsh - Semiárido quente, com precipitação predominante-

mente abaixo de 600 mm.ano-1 e temperatura mais baixa devido 

ao efeito da altitude (400 a 700 m). Na tabela abaixo, observam-se 
os dados das precipitações climatológicas mensais e anuais dos 
últimos 86 anos, obtidos através de uma publicação da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (Aesa), que 
consta no estudo de Medeiros et al. (2020). 

Município Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual

Cabacei-
ras

23,0 39,2 59,8 60,2 42,3 43,5 36,8 14,8 5,2 3,4 3,8 9,3 336.6

Tabela 1. Precipitações médias mensal e anual registradas em Cabaceiras-PB ao longo 

dos últimos 86 anos                                                                                                                                                   
Fonte: Medeiros et al. (2020).

Em complemento, notam-se a seguir, na tabela 2, as variabili-

dades dos elementos meteorológicos mensais e anuais de acordo 

com a caracterização física ambiental da área de estudo. O muni-
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cípio tem temperaturas mínimas oscilando de 17,8 a 20,8ºC, com 
uma taxa anual de 19,7ºC. A temperatura máxima 昀氀ui entre 27,8 a 
32,6ºC, sendo sua temperatura máxima anual de 30,5ºC, enquanto 
que sua temperatura média oscila entre 22,1 a 25,3ºC, com uma 
temperatura média anual de 24ºC e amplitude térmica anual de 

10,8ºC, com variações mensais de 9,3 a 12,4ºC. Além disso, a cidade 
apresenta umidade relativa do ar anual por volta de 63,8%, bem 
como uma 昀氀utuação mensal de 48,0 a 80,0%. A velocidade do vento 
昀氀ui entre 1,0 a 2,0 m.s-1, com um valor anual de 1,5 m.s-1, sendo a 

direção anual predominante do vento de NE–SE. Ademais, o muni-
cípio de Cabaceiras tem uma evaporação anual de 338,4 mm, com 
昀氀utuação mensal de 3,5 a 59,8 mm, além de uma evapotranspira-

ção anual de 1.248,4 mm, tendo ela uma 昀氀utuação mensal de 79,2 a 
127,0 mm. A insolação total varia de 119,0 a 237,9 horas de décimos, 

com uma taxa anual de 2.224,0, e a cobertura de nuvens varia de 

1,0 a 7,0 décimos, estando sua taxa anual por volta de 6,8 décimos. 
Por 昀椀m, a precipitação anual oscila em torno de 336,6 mm e suas 
昀氀utuações mensais variam de 3,5 a 60,2 mm.

Tabela 2. Variabilidade dos elementos meteorológicos mensais e anuais na 
caracterização física e nos impactos ambientais na deserti昀椀cação em Cabaceiras                                               
Fonte: Medeiros, 2007.
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Para este estudo, foram utilizados relatórios técnicos, artigos 
e dissertações, além de dados meteorológicos de temperatura 
máxima, temperatura mínima, temperatura média, amplitude 
térmica, velocidade e direção do vento, evaporação, evapotrans-

piração, insolação total, nebulosidade, precipitação climatológica, 
precipitação máxima absoluta e precipitação mínima absoluta. 
Trabalhou-se com o programa Estima – T, desenvolvido pelo Depar-

tamento de Meteorologia da Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG), além de uma reta de regressões múltiplas, inter-

polações (Medeiros, 2007) e um mapa temático de localização, no 
qual constam estradas, drenagens, municípios vizinhos, rodovias 
e estradas de leito natural, onde os registros realizados nas visitas 

de campo e técnicas identi昀椀caram os seguintes aspectos:
  (a)Características climáticas, hidrológicas, geomorfológicas, 

pedológicas e de cobertura vegetal da área de estudo;
 (b) Variabilidade climática e sua in昀氀uência no processo de 

deserti昀椀cação;
 (c) Causas e consequências que in昀氀uenciam o meio ambiente.
Foi utilizado o controle de campo do mês de janeiro de 2010, o 

acompanhamento das intensidades de chuva, a análise dos solos, 
o comportamento dos fatores intrínsecos das vertentes e as formas 

de apropriação, bem como a avaliação de processos resultantes e 

a análise de documentos como relatórios técnicos e registros foto-

grá昀椀cos.
Os dados foram gerados no Excel, pelo método das estimati-

vas, com a interpolação das estações meteorológicas dos muni-
cípios circunvizinhos e das retas de regressões múltiplas a partir 

das coordenadas geográ昀椀cas de latitude, longitude e altitude da 
área em estudo. 
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo a Organização Meteorológica Mundial (OMM) (1999), a 
expansão dos núcleos de deserti昀椀cação é um dos maiores proble-

mas causados pelas estiagens nas regiões semiáridas, pois os fenô-

menos meteorológicos que contribuem para a deserti昀椀cação são, 
por ordem de importância, as secas, as avalanches, a erosão do 

vento e a variabilidade climática.
O processo de deserti昀椀cação no município de Cabaceiras é 

causado por uma interação complexa de fatores físicos. As conse-

quências ambientais da degradação do solo são bastante graves, 
sendo os aspectos mais malé昀椀cos a redução de produção das 
terras; o abatimento da produção agropecuária; as mudanças no 
macro e microclima; a instabilidade pluvial; o excesso de água no 
solo por escoamento super昀椀cial; a perda de microrganismos e 
nutrientes do solo; as mudanças no padrão de drenagem; o risco de 
extinção de espécies na 昀氀ora e fauna; a redução da biodiversidade 
(vegetal, animal e da paisagem); o desmatamento desproporcional 
a cobertura de arborização; o assoreamento de rios, riachos, córre-

gos, lagos e lagoas de regime intermitente; o empobrecimento da 
população, que resulta no abandono de terras e no êxodo rural; e o 
ressecamento dos brejos e dos olhos d’água por falta da vegetação 
nativa e rasteira que fornecem água para diversas atividades desen-

volvidas no município de Cabaceiras, visto que na última década 
as chuvas registradas vêm ocorrendo com magnitude variada e em 

curto intervalo de tempo. Todas essas são situações que compro-

metem fortemente a economia e o meio ambiente estudados.

O panorama da degradação ambiental em Cabaceiras tem 

ampla magnitude, não apenas pela sua expansão, mas princi-
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palmente pelo rápido processo de degradação. As erosões têm 
causado sérios efeitos negativos nas zonas urbana e rural, agre-

dindo rodovias, estradas, a vegetação e o solo por meio do processo 

erosivo, que culmina no assoreamento de baixios, grutas, riachos, 
rios, lagos, lagoas, córregos, açudes e barragens.

As observações foram realizadas nos meses de janeiro a junho 

do ano de 2000, coincidindo com o período chuvoso na região, 

fazendo o processo se agravar devido à ação erosiva da chuva 

causada pelo impacto das gotas no solo. A ação erosiva depende do 

volume e da velocidade da chuva e ainda da declividade do terreno 

e da capacidade de absorção do solo. A intensidade das chuvas é o 

fator mais importante: quanto maior a intensidade, maior é a perda 
por erosão. Nesse sentido, as áreas suscetíveis à deserti昀椀cação em 
Cabaceiras caracterizam-se por longos períodos de seca, segui-

dos por outros de intensas chuvas. Ambos os processos (seco e/ou 

chuvoso) costumam provocar expressivos prejuízos ambientais, 

econômicos e sociais, afetados pelas variabilidades climáticas do 
município e da região. 

Observou-que que provocam condições favoráveis e acentuam 
o processo de deserti昀椀cação: as variabilidades espacial e temporal 
dos índices pluviométricos e dos desvios anuais das precipitações 
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nos solos litólicos2, os quais possuem reduzida capacidade de reten-

ção de água; os ventos quentes e secos; as altas taxas de insolação 
total diretamente na superfície e a baixa cobertura de nuvens, que 
provocam o estímulo das taxas de evaporação e evapotranspira-

ção; a variabilidade diurna da umidade relativa do ar; as 昀氀utuações 
das temperaturas e as altas taxas de queimadas. Dessa forma, o 
relevo está sendo completamente arrasado (Figura 2), levando 
consigo a cobertura vegetal e deixando o campo nu.

Figura 2. Área em processo de deserti昀椀cação                                                                                     
Fonte: Habitantes de Cabaceiras-PB (2020).

2  “Ocorrem em toda região semiárida, principalmente nas áreas onde são 
encontrados a昀氀oramentos rochosos. São muito pouco desenvolvidos, rasos, não 
hidromór昀椀cos (sem a presença de água), apresentando horizonte A diretamente 
sobre a rocha ou horizonte C de pequena espessura. São normalmente 
pedregosos e/ou rochosos, moderadamente a excessivamente drenados com 

horizonte A pouco espesso, cascalhento, de textura predominantemente média, 

podendo também ocorrer solos de textura arenosa, siltosa ou argilosa. Podem 

ser distró昀椀cos ou eutró昀椀cos, ocorrendo geralmente em áreas de relevo suave 
ondulado a montanhoso. Apresentam poucas alternativas de uso por se tratar 

de solos rasos ou muito rasos e usualmente rochosos e pedregosos. Situa-se em 

áreas acidentadas de serras e encostas íngremes, normalmente com problemas 
de erosão laminar e em sulcos severa ou muito severa. A pequena espessura do 
solo, com frequente ocorrência de cascalhos e fragmentos de rocha no seu per昀椀l, 
grande susceptibilidade à erosão, mormente nas áreas de relevo acidentado, onde 
estes solos ocorrem com maior frequência, são as limitações mais comuns para 
este tipo de solo [...]” (Cunha et al., 2021). 
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Todavia, os aspectos morfológicos, bem como as variações 
climáticas associadas à forte erosividade das chuvas locais e à 

erodibilidade de seus solos, assumem maior expressividade nos 

condicionantes da deserti昀椀cação, resultando em um grave quadro 
de erosão em sulco, como observado em Cabaceiras. 

Nessa acepção, o clima é algo de extremo valor, um patrimônio 

para a humanidade, considerado um importante recurso natu-

ral. Em outras palavras, o clima é, na realidade, um insumo natu-

ral extremamente vinculado aos processos físicos e econômicos. 

Dessa forma, a relação entre o clima e a organização do espaço 

depende do grau de desenvolvimento econômico e tecnológico de 
cada sociedade e de quais atributos climáticos são mais relevan-

tes em cada região ou local. Sendo assim, as questões ambientais 
vinculadas direta ou indiretamente ao clima demonstram a intensa 

vulnerabilidade da sociedade contemporânea em relação aos fenô-

menos da natureza (Mendonça; Oliveira, 2007). 
A posição geográ昀椀ca em baixa latitude expõe o município de 

Cabaceiras a uma intensa radiação solar, que esgota as reservas 
de água super昀椀ciais, ameaçando o equilíbrio da biosfera. A ampu-

tação da cobertura vegetal expõe o solo à erosão e a uma elevada 

re昀氀ectância3, o que provoca uma desestabilização no balanço da 
energia no solo (Galvão, 1994). 

Em equidade da redução ou dissipação da cobertura vegetal, o 
balanço térmico desequilibra-se com o aumento da re昀氀etividade da 

3 “A proporção de energia radiante incidente que é re昀氀etida por uma superfície. 
A re昀氀ectância varia de acordo com os comprimentos de onda da energia radiante 
incidente e, a cor e composição da superfície” (Re昀氀ectância, 2023).
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radiação solar, ou seja, vai do albedo4 ao nível da superfície. Este, 

por sua vez, intensi昀椀ca a subsidência atmosférica5, conduzindo 

para a superfície o ar seco da alta troposfera6, que inibe  a formação 
de nuvens e reduz a probabilidade de chuvas. Da mesma forma, o 

solo desprotegido e exposto diretamente à radiação solar tem sua 

capacidade de retenção de água muito reduzida (Silva et al., 2010).

Betorni et al. (2012) a昀椀rma que a intensa degradação da área 
é consequência dos processos de erosão hídrica pela ação das 
águas sobre solos extremamente friáveis7. Nesse sentido, conclui-

-se que as irregularidades climáticas têm forte in昀氀uência sobre o 
processo de deserti昀椀cação. O problema é ocasionado tanto no perí-
odo chuvoso (as chuvas arrastam grandes quantidades de terra) 
quanto no período seco, época em que os solos 昀椀cam demasia-

damente secos e a ação do vento acentua ainda mais o processo 

erosivo. Os brejos e leitos dos rios estão sendo soterrados pelos 

solos erodidos.

 

4 Segundo o Instituto de Pesquisa Ambiental na Amazônia (IPAM), o albedo é uma 
fração da radiação solar re昀氀etida por um objeto ou uma superfície. O albedo pode 
ser de昀椀nido como alto ou baixo, a depender de por que tipo de superfície ele está 
sendo re昀氀etido. Na Terra, essa variação ocorre muito devido aos diferentes tipos 
de solo, vegetação e nuvens. 

5 A subsidência atmosférica ocorre “quando a pressão atmosférica entre os níveis 
médios e a superfície aumenta, inibindo o desenvolvimento de nebulosidade, 

aumentando, também, a temperatura da massa de ar” (Inmet, 2023).

6 A camada mais densa da atmosfera, onde ocorrem fenômenos climáticos 
(Azevedo, 2023).

7 “Condição fofa de solo úmido que esboroa-se (desfaz-se) com leve pressão entre 
o polegar e o indicador” (Prado; Carvalho, 2023).
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Salienta-se ainda que as mudanças climáticas determinadas 
por causas naturais são geralmente lentas, ocorrendo na escala 

de milhares de anos, ao passo que as alterações produzidas pela 
ação antrópica manifestam-se em poucas décadas (Casseti, 1994). 
Entretanto, Mendonça et al. (2007) elucidam que o sistema climá-

tico é formado por um conjunto de elementos altamente dinâmi-

cos que interagem com os fatores geográ昀椀cos do clima, existindo,  
assim, uma permanente troca de energia e interdependência. 

Nesse sentido, os estudos do clima no campo da Geogra昀椀a estão 
direcionados para a espacialização dos elementos e fenômenos 

atmosféricos, buscando explicar sua dinâmica processual. 

Dessa maneira, tanto a Meteorologia como a Geogra昀椀a visam 
integrar as diferentes camadas terrestres para a compreensão da 

produção e da organização do espaço no estudo do tempo e clima, 

visto que estas têm um vetor de grande relevância no espectro de 
suas análises espaciais e temporais (Silva et al., 2010).

De qualquer forma, há vários outros critérios para se avaliar o 
processo de deserti昀椀cação, como, por exemplo, a variabilidade 
interanual da precipitação, por meio de fórmulas que levem em 
conta o desvio-padrão anual do fenômeno, além da realização de 

análises espectrais de séries temporais de precipitação, a 昀椀m de 
detectar ciclicidades, periodicidades e tendências (Silva et al., 2010).

VULNERABILIDADE DOS 
DOMÍNIOS MORFOCLIMÁTICOS

Ab’Sáber (1970) de昀椀ne seis domínios morfoclimáticos para o Brasil, 
estando a Paraíba inserida no Domínio das Caatingas – região 
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nordestina de formações cristalinas8, área depressiva intermon-

tanhas e clima semiárido, sendo o solo raso e pedregoso, com muita 
intensidade de intemperismo físico nos latossolos9 e pouca erosão 

nos litólicos, além da  presença de sais, os quais podem ser citados: 
Solonetz, Solodizado, Planossolo, solódicos e solonchaks. A vege-

tação é caracterizada como herbácea tortuosa, tendo como espé-

cies as cactáceas, o mandacaru e o xique-xique, ou seja, vegetações 
que sobrevivem a épocas de extrema estiagem e, em razão disso, 
possuem adaptações, como a casca dura e seca, conservando a 

umidade em seu interior.

8  “[...] Os maciços antigos (ou escudos cristalinos) são os terrenos mais antigos da 
crosta terrestre, sendo constituídos por rochas magmáticas e metamór昀椀cas. Nos 
maciços apareceram as jazidas minerais metálicos (ferro, ouro, manganês, prata, 
cobre, alumínio e estanho). No Brasil, representam 36% da superfície territorial 
[...]” (Globo Educação, [S.d.]). 

9  “[...] São solos minerais , não-hidromór昀椀cos, profundos (normalmente 
superiores a 2 m), horizontes B muito espesso (> 50 cm) com seqüência de 
horizontes A, B e C pouco diferenciados; as cores variam de vermelhas muito 
escuras a amareladas, geralmente escuras no A, vivas no B e mais claras no C. 

A sílica (SiO2) e as bases trocáveis (em particular Ca, Mg e K) são removidas do 
sistema, levando ao enriquecimento com óxidos de ferro e de alumínio que são 
agentes agregantes, dando à massa do solo aspecto maciço poroso; apresentam 
estrutura granular muito pequena; são macios quando secos e altamente friáveis 
quando úmidos. Apresentam teor de silte inferior a 20% e argila variando entre 
15% e 80%. São solos com alta permeabilidade à água, podendo ser trabalhados 
em grande amplitude de umidade. Os latossolos apresentam tendência a formar 

crostas super昀椀ciais, possivelmente, devido à 昀氀oculação das argilas que passam a 
comportar-se funcionalmente como silte e areia 昀椀na. A fração silte desempenha 
papel importante no encrostamento, o que pode ser evitado, mantendo-se o 
terreno com cobertura vegetal a maior parte do tempo, em especial, em áreas com 
pastagens. Essas pastagens, quando manejadas de maneira inadequada, como: 
uso de fogo, pisoteio excessivo de animais, deixam o solo exposto e sujeito ao 

ressecamento [...]” (Sousa; Lobato, 2021). 
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No que diz respeito à vegetação, a Caatinga apresenta-se 
amplamente diversi昀椀cada, tanto na sua 昀椀to昀椀sionomia quanto na 
composição 昀氀orística, em função da diversidade de ambientes 
que compõem o semiárido brasileiro, comandado pelas alterações 
locais dos elementos do clima, especialmente no que se refere à 
quantidade e à distribuição da chuva. Vários autores, reconhecendo 
essa diversidade, classi昀椀cam a caatinga de forma plural, em dife-

rentes subsistemas, o que a leva a ser concebida como o Bioma das 
Caatingas (Cavalcanti et al., 2007).

A deserti昀椀cação biológica ocorre quando os ecossistemas 
perdem sua capacidade de regeneração, veri昀椀cando-se a rarefa-

ção da fauna e a redução da cobertura vegetal, seguidas de empo-

brecimento dos solos e da salinização. Diante disso, em qualquer 
domínio morfoclimático, no caso de Cabaceiras e alguns enclaves 
da Caatinga, as con昀椀gurações espaciais determinadas pela compar-
timentação topográ昀椀ca10, cobertura natural, rede de drenagem, 

altitude, dentre outros aspectos meteorológicos e geográ昀椀cos, 
interagem de forma signi昀椀cativa com os padrões climáticos regio-

nais (Conti, 2008).

10 “[...] Compartimentar o relevo, ‘signi昀椀ca dividir uma área em áreas menores, no 
interior das quais ocorrem um mesmo padrão de formas de relevo’ (SANTOS, 2004). 
A compartimentação vai permitir a identi昀椀cação dos terrenos que possuem formas 
e processos semelhantes” (Ávila, 2018). 
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IMPACTOS AMBIENTAIS                        
NA HIDROGRAFIA

O município de Cabaceiras encontra-se inserido nos domínios 

da bacia hidrográ昀椀ca do Rio Piranhas, sub-bacia do Rio Seridó. 
Seus principais tributários são os rios Cabaceiras, Letreiro e da 
Passagem. Além dos vários riachos, os principais corpos de acumu-

lação são os açudes Várzea Grande (21.532.560m3), Carrapateira, 

Conceição, do Dedo, Carrapato, Cabaceiras e da Jurema, além das 

lagoas do Canto, do Deserto, Cercada, do Junco e de Montevidéu. 

Todos os cursos d’água têm regime de escoamento intermitente 
com padrão de drenagem dendrítico, ou seja, espalham-se como 

galhos de uma árvore (CPRM, 2005). 
Do ponto de vista hídrico, o semiárido é conhecido por sua 

média pluviométrica de 800 mm por ano, existindo uma pequena 
parcela desse espaço de tempo em que a média anual 昀椀ca inferior 
a 400 mm. Os anos mais secos di昀椀cilmente são inferiores a 200 mm, 
não chegando a existir um ano sem chuvas. O que explica o dé昀椀cit 
hídrico são o elevado potencial de perda de água por evapotranspi-
ração (lembrando que o semiárido brasileiro está totalmente situ-

ado na zona tropical); a má distribuição das chuvas no tempo e no 
espaço; a quase inexistência de rios perenes que possam garantir 
a qualidade e a quantidade da água necessária para as populações 
locais; o baixo nível de aproveitamento das águas de chuva; e a 
opção pela tecnologia dos grandes açudes, com grandes espelhos 

de água que facilitam a evaporação (Cavalcanti et al., 2007).
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No tocante ao quadro natural, as características edafoclimáti-
cas11 da região, como as fortes chuvas, transportam grande quan-

tidade de sedimentos para a drenagem regional (lagoas, lago, 

córregos, grutas, riachos, rios, açudes, barragens), ocorrendo o 
intenso processo de assoreamento desses cursos d’água de regime 
intermitente ou perene. O processo de assoreamento dos rios da 

região é bastante comum por conta de sedimentos oriundos do 

processo erosivo corrente na área (Galvão, 1994). As deposições de 
sedimentos nos rios acabam por alterar os cursos da água, gerando 
feições denominadas meandros abandonados. 

A Meteorologia, nas últimas décadas, tem apresentado novas 

técnicas metodológicas com uma roupagem atualizada dos parâ-

metros conceituais e uma base tecnológica apoiada nas ferra-

mentas informatizadas. Desse modo, objetiva-se, de forma e昀椀caz, 
realizar a aplicação do conhecimento geográ昀椀co, especi昀椀camente 
sobre os aspectos físicos, aos estudos e manejos dos impactos 

ambientais (Silva et al., 2010).

Figura 3. Rio Direito - Cabaceiras                                                                                                                                 

Fonte: Habitantes de Cabaceiras-PB (2020)

11 “Relativo aos solos e ao clima (ex.: o vinho é produzido em condições 

edafoclimáticas excepcionais)” (Priberam Informática, S.A, c2024). 
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Segundo Andrade (1987), um dos princípios da Geogra昀椀a é a 
interconexão, pois nenhum fenômeno age de forma isolada. No 

que se refere à bibliogra昀椀a, existe uma carência de determinação 
e literatura na área de abrangência dos estudos da deserti昀椀cação. 
Julga-se que dados meteorológicos reais sejam de fundamental 
importância para embasar os estudos em melhores análises. Diante 
dos novos desa昀椀os a serem analisados atualmente, na perspectiva 
da abordagem meteorológica e geográ昀椀ca do tempo, do clima e 
da climatologia, o método sistêmico12 vem sendo amplamente 

empregado, uma vez que ele expressa uma visão extremamente 
interativa, relacionando processos e respostas. O enfoque sistê-

12 “A escala foi um dos paradigmas da Geogra昀椀a clássica, em se tratando da sua 
a昀椀rmação enquanto ciência, pois não era atribuído a ela um objeto próprio, que 
dotasse de características geográ昀椀cas,  su昀椀cientemente  únicas,  para  que se 
pudesse dizer “isto é da Geogra昀椀a”. Isso decorre do fato de que a realidade, e os 
fenômenos geográ昀椀cos muitas vezes são multiescalar, pois leva em considerações 
múltiplas variáveis que não se distribuem com sincretismo, como sentimento,  
estatística,relações,  história,  cultura,  política,  meio  ambiente,  en昀椀m  elementos 
geográ昀椀cos, que são sine qua non, de sua existência cientí昀椀ca, que precisam  ser 
arranjados em uma escala de entendimento possível [...] Com isso, entende-se 
que a escolha da escala é feita pela espacialidade que o fenômeno analisado  
necessita,  seja  local,  regional,  nacional  ou  mundial.  Micro,  meso  ou  macro. 

Considera-se, pois, a mesoescala, uma escala intermediária da Geogra昀椀a, 
situada entre o único e o universal, o local e o planetário. Castro (2000) observa 
que a discussão da escala na Geogra昀椀a 昀椀cou por muito tempo estacionada,  
pois  era  sempre  resumida  a  uma  qualidade  cartográ昀椀ca,  que  se  expressava 
matematicamente, ‘confundindo-se a escala de fração com a escala de extensão’ 

(idem, 2000, p. 119), nessa perspectiva era vista somente como um instrumental.
Avançando sobre o assunto a mesma autora entende que foi fundamental a 
libertação da  escala  da  analogia  cartográ昀椀ca,  desse  modo  ‘a  escala  foi  
objeti昀椀cada  mediante  a visibilidade de partes do real, que representam estruturas 
que se diferenciam de acordo com o ponto de vista do observador’(CASTRO, 2000, 
p. 136)” (Nunes; Ferreira, 2019). 
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mico fornece uma nova via de investigação, abrindo novas rela-

ções para interpretações mais complexas a respeito do clima, que 
é dinâmico e interativo, possuindo um caráter de conjunto, de 
síntese e de dinamismo (variabilidade e ritmo). Por isso, a análise 
dinâmica é extremamente importante para a de昀椀nição em mesoes-

cala dos sistemas morfológicos, para a interpretação da dinâmica 
dos processos erosivos do meio ambiente e de outros aspectos. 

Por meio do panorama apresentado, cabe ressaltar que o enten-

dimento da caracterização geoambiental de uma determinada área 
exige o conhecimento da dinâmica, dos processos e das relações 

existentes entre os elementos físicos que atuam no meio ambiente, 
sendo necessário que se tenha uma visão integrada dos fatores que 
o compõem e in昀氀uenciam em um determinado fenômeno. 

CONCLUSÃO

A cobertura natural da região de Cabaceiras está caracterizada pelo 
bioma Caatinga, que é bem expressivo, porém bastante degradado, 
visto que, ao longo do tempo, sofreu com a exploração da lenha, a 
produção de carvão e a ocupação do solo pela agricultura e pela 

pecuária. Pode-se detectar também que a vegetação predominante 
nessa região é re昀氀exo do solo, do relevo e do clima predominantes, 
sendo por isso que se predomina um alto grau de empobrecimento 
da vegetação, o qual se constitui de extratos compostos por árvo-

res, arvoretas, arbustos e ervas que secam no período de estiagem. 
O desmatamento da caatinga nativa vem ocorrendo por meio da 

formação de campos agrícolas para o plantio de culturas de subsis-

tência. Além disso, as queimadas através da técnica da coivara são 
implementadas em curtos intervalos de tempo, para estabelecer-
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-se a preparação de novas plantações, e há a retirada da madeira 
nativa para que seja vendida aos proprietários de olarias, pani昀椀ca-

doras e cerâmicas, além do consumo próprio, como produto ener-

gético para a alimentação dos seus fornos.

O fenômeno da deserti昀椀cação em Cabaceiras está diretamente 
relacionado com a variabilidade climática, a estrutura geológica, as 
formas do relevo, os solos e a cobertura vegetal. Há tendência de 
crescimento dessas áreas de deserti昀椀cação e, consequentemente, 
uma redução das demais classes de fauna e 昀氀ora encontradas na 
região estudada. Os elementos de variabilidade climática, como 
temperaturas máximas, mínimas e médias, amplitudes térmicas, 
velocidade e direção do vento, evaporação, evapotranspiração, 

insolação total, nebulosidade, precipitação pluviométrica, desvio 

padrão da precipitação, coe昀椀ciente de variância, precipitações 
máximas e mínimas absolutas, as contribuições dos efeitos locais 
e de pequenas e largas escalas têm uma enorme contribuição para 
os aumentos da erodibilidade dos solos. 

A área degradada necessita da conscientização da população, 
do incentivo por parte do poder público e do setor privado em rela-

ção à criação de grupos de estudos que busquem maneiras que 
sejam menos dispendiosas e demoradas de suavizar ou até mesmo 

reverter o processo de deserti昀椀cação. 
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Resumo

A expansão urbana é um fenômeno que envolve uma intensa modi昀椀cação 
antrópica do ambiente, no entanto, essas alterações podem resultar em 
impactos ambientais negativos, como a substituição das áreas vegetadas 
e a impermeabilização do solo. Este estudo tem por objetivo detectar as 

alterações ocorridas na Região Imediata de Araripina em decorrência de 
sua expansão urbana e das modi昀椀cações espaciais sofridas em toda a sua 
região. A partir da plataforma de processamento em nuvem do Google 
Earth Engine, na qual é utilizada a linguagem de programação JavaScript, 

obteve-se por meio do banco de dados dos satélites TM Landsat 5 e OLI 
Landsat 8 as imagens georreferenciadas da área de estudo, referentes 
aos anos de 1992 e 2021, respectivamente. Em seguida, foram calculados 
os parâmetros biofísicos, Diferença Normalizada para Áreas Construídas 

(Normalized Di昀昀erence Built-Up Index - NDBI), o Índice de Vegetação por 
Diferença Normalizada (Normalized Di昀昀erence Vegetation Index - NDVI) 
e o Built-Up, e o uso e ocupação do solo. Os resultados evidenciaram que 
houve um aumento do valor do NDBI e do Built-Up no ano de 2021 em 

comparação com o ano de 1992, como consequência das alterações no 
uso e ocupação do solo, e da expansão das áreas construídas na região. 
Os resultados dos índices biofísicos foram condizentes com os dados 

referentes ao uso e à ocupação do solo obtidos pelo projeto MapBiomas, 

relatando que a classe de uso do solo referente à área urbana sofreu 
aumento expressivo ao longo dos anos, indicando, assim, a expansão 

dos centros urbanos da região. A técnica utilizada se mostrou, portanto, 

adequada para uso dos gestores públicos, sendo rápida e e昀椀ciente, na 
de昀椀nição de planos e ações que envolvem o processo de urbanização.
Palavras-chave: índices biofísicos. crescimento urbano. sensoriamento 

remoto.
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Abstract

Urban expansion is a phenomenon that involves an intense anthropogenic 

modi昀椀cation of the environment, however, these changes can result in 
negative environmental impacts, such as the replacement of vegetated 

areas and the sealing of the soil. This study aims to detect the changes 

that occurred in the Immediate Region of Araripina as a result of urban 
expansion and of the spatial changes which have taken place in all of its 
region. Using the Google Earth Engine cloud processing platform and the 

JavaScript programming language, georeferenced images of the study 

area were obtained from the database of the TM Landsat 5 and OLI Lan-

dsat 8 satellites, referring to the years 1992 and 2021, respectively. The 
biophysical parameters, Normalized Di昀昀erence Built-Up Index (NDBI), 
Normalized Di昀昀erence Vegetation Index (NDVI) and Built-Up, and land use 

and occupation were then calculated. The results showed that there was 
an increase in the value of NDBI and Built-Up in 2021, compared to 1992, 
as a consequence of changes in land use and occupation, and also of the 
expansion of built areas in the region. The results of the biophysical indices 

were consistent with the land use and occupation data obtained by the 
MapBiomas project, showing that the urban area land use class su昀昀ered 
a signi昀椀cant increase over the years, indicating, therefore, the expansion 
of the region’s urban centers. The technique used therefore proved to be 
suitable for use by public managers, being quick and e昀昀icient, in de昀椀ning 
plans and actions that involve the urbanization process.

Keywords: biophysical indices. urban growth. remote sensing.

INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, ao longo do tempo, os territórios dos centros 
urbanos têm passado por diversas transformações resultantes de 

processos naturais, históricos e socioeconômicos. Tais mudanças 
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impactam signi昀椀cativamente as paisagens do mundo e in昀氀uenciam 
a distribuição espacial das diferentes atividades humanas, sendo 

uma das transformações mais notáveis a expansão urbana, que 
advém do crescimento acelerado das cidades e do surgimento de 

novos centros urbanos. Conforme Sakuno et al. (2017), a expan-

são urbana é um fenômeno que envolve uma intensa modi昀椀cação 
antrópica do ambiente, visando torná-lo completamente funcional 
para atender às necessidades humanas. No entanto, de acordo com 

os autores, essas alterações podem resultar em impactos ambien-

tais negativos, como impermeabilização do solo e perda da cober-

tura vegetal de determinadas áreas. 
No cenário da expansão urbana se inserem as Regiões Geográ昀椀-

cas Imediatas, que, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geogra-

昀椀a e Estatística - IBGE (2017), têm na rede urbana o seu principal 

elemento de referência. Em 2017, o IBGE alterou a divisão territorial 
brasileira devido ao aumento veri昀椀cado na diferenciação interna 
do espaço territorial como resultado de modi昀椀cações econômi-
cas, demográ昀椀cas, políticas e ambientais, demarcando as deno-

minadas Regiões Imediatas. De forma geral, pode se entender 
que essas regiões correspondem às áreas que procuram centros 
urbanos próximos para satisfação de necessidades imediatas, 
tais como: compras de bens de consumo duráveis e não duráveis, 
emprego, serviços de saúde e educação e prestação de serviços 

públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços judi-
ciários, entre outros (Agência de Notícias - IBGE, 2017). Tais serviços 
tornam as Regiões Imediatas pontos relevantes de análise e, nesse 
contexto, o Sensoriamento Remoto (SR) constitui um instrumento 
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essencial para monitorar, de forma precisa, a expansão urbana e 

suas diversas características.

Para Sakuno et al. (2017), a crescente geração de imagens orbi-
tais de alta resolução e a abrangência do espaço terrestre em dife-

rentes escalas fornecem subsídios valiosos para pesquisas que, 
aliadas ao Sistema de Informação Geográ昀椀ca (SIG), podem desem-

penhar um papel signi昀椀cativo no planejamento e na implemen-

tação de políticas públicas ambientais urbanas e昀椀cazes. Neste 
contexto, os principais índices aplicados para avaliar a expansão 

urbana e a alteração da cobertura vegetal oriunda das ações antró-

picas são o Índice de Diferença Normalizada para Áreas Construídas 
(Normalized Di昀昀erence Built-Up Index - NDBI), o Índice de Vegeta-

ção por Diferença Normalizada (Normalized Di昀昀erence Vegetation 
Index - NDVI) e o Built-Up. Pesquisas que envolvem áreas urbanas 
e periurbanas buscam monitorar e acompanhar o crescimento e 

a distribuição espacial tanto de regiões urbanas quanto de áreas 
verdes (Jensen, 2009; Costa; Augusto; Seabra, 2017). 

Proposto por Rouse et al. (1973), o índice NDVI permite detectar 

mudanças sazonais e interanuais no desenvolvimento e nas ativida-

des da vegetação, fornecendo informações sobre o per昀椀l temporal 
de crescimento e umidade desta. Esse indicador varia de -1 a +1, 
com valores entre 0 e 1 indicando superfícies com vegetação verde 

densa ou escassa, enquanto valores abaixo de 0 predominam em 
áreas de água ou nuvens (Rouse et al., 1973).

 Já o índice NDBI, por sua vez, foi desenvolvido por Zha, 

Gao e Ni (2003) e é competente na detecção de áreas construídas 
(França; Tavares Júnior; Moreira Filho, 2012). Esse índice se baseia 
no aumento da resposta espectral observada em áreas construí-
das nas bandas do infravermelho médio e infravermelho próximo. 
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Os valores do NDBI variam de -1 a 1, onde valores positivos indicam 

áreas construídas, conforme observado por Zha Gao e Ni, 2003. 
Conforme Xu (2008), comumente o NDBI se mistura com ruídos 

presentes em imagens de outras classes de uso, como solo exposto, 

devido à proximidade dos valores de re昀氀ectância1 com os das áreas 
urbanas.

 O indicador Built-Up foi, segundo He et al. (2010), proposto 

para aprimorar a distinção entre áreas construídas (superfícies 
impermeáveis) e não construídas (superfícies permeáveis), permi-
tindo o destaque de áreas urbanas impermeabilizadas e de vege-

tação em ambientes urbanos. De acordo com Jensen (2009), o 
resultado Built-up é uma imagem que contém somente pixels das 

áreas construídas e estéreis, as quais apresentam valores positivos, 
enquanto todas as outras classes de cobertura terrestre apresen-

tam valores negativos. Essa técnica demonstrou uma precisão de 

92%.
Diante do exposto, este estudo tem por objetivo detectar as alte-

rações ocorridas na Região Imediata de Araripina em decorrência 
das alterações espaciais sofridas e da expansão urbana, aplicando 

o processamento em nuvem dos índices NDBI e NDVI, do indicador 
Built-Up, além do uso e da ocupação do solo para os anos de 1992 
e 2021. 

1 “A proporção de energia radiante incidente que é re昀氀etida por uma superfície. 
A re昀氀ectância varia de acordo com os comprimentos de onda da energia radiante 
incidente e com a cor e composição da superfície” (Re昀氀ectância, 2023).
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METODOLOGIA

ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo é a Região Geográ昀椀ca Imediata de Araripina, 
uma das 17 Regiões Imediatas situadas no estado de Pernambuco, 
região Nordeste do Brasil. Localizada na Região Geográ昀椀ca Inter-
mediária de Petrolina, a Região Imediata em questão apresenta 
uma população estimada de 329.583 habitantes e uma área total 
de 11.803,677 km², estando nas coordenadas 7º 34' 41'' de latitude 
sul e 40º 29' 48'' de longitude oeste (Figura 1). 

Figura 1. Localização da área de estudo                                                                                                           
Fonte: Os autores (2023).

Além disso, é composta por dez municípios, sendo eles: Arari-

pina, Ipubi, Trindade, Bodocó, Exu, Moreilândia, Granito, Ouricuri, 
Santa Cruz e Santa Filomena. Os municípios que a compõem cons-

tituem o maior polo gesseiro do Brasil, tendo assim uma signi昀椀-
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cativa importância para a compreensão do crescimento urbano 

dessa região. Araripina é atualmente o município mais populoso da 

Região Imediata, com 85.088 habitantes, conforme o IBGE (2023). 

Índices pluviométricos

Para a compressão do aporte hídrico da cobertura vegetal da 

região nos anos de estudo, realizou-se uma análise dos seus índices 
pluviométricos, na qual foram exportados os dados pluviométricos 
mensais do banco de dados da Agência Pernambucana de Águas 

e Clima de Pernambuco (APAC), obtidos da estação automática 
instalada no município de Araripina. Para isto, foram utilizadas duas 

estações devido à disponibilidade de dados nos anos selecionados 

para o estudo: Araripina – IPA (código 3), para a obtenção dos dados 
de precipitação mensal referentes ao ano de 1992, e Araripina – PCD 
(código 225), para os dados mensais referentes ao ano de 2021. A 
partir dos dados mensais acumulados de precipitação pluviomé-

trica, foram confeccionados grá昀椀cos de barra para a análise da 
pluviometria da região (Figura 2). O ano de 1992 apresentou uma 
precipitação acumulada anual de 629,5 mm, valor aproximado 
ao observado no ano de 2021 (627,0 mm). Os meses de novembro 
a abril em especial apresentam maiores valores de precipitação 

mensal, caracterizando o período chuvoso da região, enquanto os 
meses de maio a outubro apresentam os menores valores de preci-

pitação mensal, caracterizando o período seco. 

O mês selecionado para análise foi o mês de agosto, devido à 
disponibilidade de imagens de satélite com menor presença de 

nuvens nos dois anos de estudo. Em agosto de 1992 não houve 
períodos de precipitação, porém, com relação ao ano de 2021, foi 

observado uma precipitação acumulada mensal de 2,60 mm.
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Figura 2. Precipitação pluviométrica na área de estudo nos anos de 1992 e 2021
Fonte: Os autores (2023).

Processamento dos parâmetros biofísicos

A aquisição e o processamento dos dados orbitais foram realizados 
em linguagem de programação JavaScript no editor de código da 
plataforma de processamento em nuvem Google Earth Engine. Por 

meio de uma extensa pesquisa, selecionou-se as imagens disponí-
veis para a área de estudo com menor incidência de nuvens. Dessa 
forma, foram selecionadas as imagens referentes aos dias 24 de 

agosto de 1992, proveniente do satélite Landsat 5, equipado com o 
sensor Thematic Mapper (TM), e 24 de agosto de 2021, proveniente 

do satélite Landsat 8, equipado com o sensor Operational Land 

Imager (OLI), conforme descrito na Tabela 1. 
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Data Hora (UTM) Ângulo de elevação 
do Sol

Órbita Ponto Resolução

24/08/1992 12:10:01,47 48,08 217 65 30 m

24/08/1992 12:10:25,39 47,27 217 66 30 m

24/08/2021 12:47:47,89 56,35 217 65 30 m

24/08/2021 12:48:11,81 55,38 217 66 30 m

Tabela 1. Informações da imagem e do ponto do satélite                                                              
Fonte: Google Earth Engine (2023).

As imagens orbitais e os arquivos vetoriais foram projetados 
novamente para o Sistema Geodésico de Referência SIRGAS 2000 
(Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas), Universal 

Transversa de Mercator (UTM) fuso 24 Sul. As imagens seleciona-

das foram mescladas e, em seguida, processadas, considerando o 

recorte da cena conforme a área de interesse. Para a composição 
dos mapas, com as imagens dos parâmetros biofísicos processados 

(NDVI, NDBI e Built-Up), os mapas foram estruturados por meio da 

utilização da ferramenta de composição de impressão do so昀琀ware 
QGIS versão 3.16.16. O processamento dos parâmetros biofísicos foi 
realizado com o editor de códigos do Google Earth Engine. As re昀氀ec-

tâncias planetárias corrigidas para cada banda foram obtidas pelos 
satélites Landsat 5 TM Collection 2 Tier 1 calibrated top-of-atmos-

phere (TOA) re昀氀ectance e Landsat 8 Collection 2 Tier 1 calibrated top-

-of-atmosphere (TOA) re昀氀ectance.

O cálculo do NDVI foi realizado aplicando a Equação 1.

Em que: ���� é a re昀氀ectância da banda do infravermelho próximo 
e �� é a re昀氀ectância da banda do vermelho.



Estudos Universitários

389

O cálculo do NDBI foi realizado aplicando a Equação 2.

Em que: ���� é a re昀氀ectância da banda do infravermelho médio 
e ���� é a re昀氀ectância da banda do infravermelho próximo.

Para destacar as áreas impermeabilizadas e a vegetação em 
ambientes urbanos, considerou-se a relação entre o NDBI e o NDVI 
(Equação 3).  

Uso e Ocupação do solo

A análise do uso e ocupação do solo foi conduzida por meio de 

produtos fornecidos pelo Projeto MapBiomas. Esse projeto consiste 

na criação de mapas anuais de cobertura e uso do solo, os quais 
são gerados através da classi昀椀cação pixel a pixel de imagens dos 

satélites Landsat. Esse processo utiliza algoritmos de aprendizado 

de máquina na plataforma Google Earth Engine (MapBiomas, 2022), 

conforme apresentado na Figura 3.

Figura 3. Etapas de processamento do MapBiomas                                                                             

Fonte: MapBiomas (2022).
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Para o processamento, foi realizado o carregamento dos arqui-
vos do shape昀椀le2 da Região Imediata de Araripina. Em seguida, 
utilizou-se um script3 no Google Earth Engine para baixar os mapas 

do Projeto MapBiomas Brasil, versão 7.0, restringindo a região de 
interesse pelo polígono de máscara4. Os anos de estudo (1992 e 
2021) foram, então, selecionados para análise. Posteriormente, os 
mapas gerados e a tabela com as áreas das diferentes classes de 
uso e ocupação do solo foram exportados. As imagens resultantes 

foram enviadas para o so昀琀ware QGIS, versão 3.16.16, para a criação 
dos mapas de análise. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As cartas georreferenciadas nos anos 1992 e 2021 do NDVI indicam 

a variabilidade da cobertura vegetal (Figura 4). No ano de 1992, 
é possível evidenciar pixels com valores mais altos de NDVI nos 

municípios de Exu e Moreilândia, classi昀椀cados entre 0,263 a 0,751 e 
identi昀椀cados pela coloração verde, indicativa de maior densidade 
vegetativa na região. 

2 Shape昀椀le é um formato de armazenamento de dados de vetor da empresa Esri 
para armazenar a posição, a forma e os atributos de feições geográ昀椀cas (Shape昀椀le, 
2022).

3 Instruções que guiam o computador a executar alguma tarefa (Roveda, 2022).

4 É uma função grá昀椀ca que permite o desenho de um polígono sobre uma área 
selecionada (Dassault Systemes, 2021).
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Figura 4. NDVI da Região Imediata de Araripina nos anos de 1992 a 2021                              

Fonte: Os autores (2023).

De forma geral, o NDVI é usado para quanti昀椀car a densidade da 
vegetação e avaliar as mudanças no desenvolvimento da planta, 

sendo um dos índices mais amplamente utilizados para monitora-

mento regional e global da dinâmica da vegetação (Alademomi et 

al., 2022). No ano de 1992, observou-se nos municípios de Santa 
Filomena, Santa Cruz, Ouricuri, Trindade, Araripina e Granito valo-

res mais baixos de NDVI, classi昀椀cados entre -0,225 e 0,019 e indica-

dos pela coloração laranja, o que denota menor presença ou vigor 
da vegetação. Tal fato pode estar relacionado a várias condições, 
como ausência de vegetação, vegetação sob estresse hídrico ou 

cobertura vegetal escassa.

Na Tabela 2, veri昀椀cou-se a variação estatística do índice entre os 
anos de análise, evidenciando um aumento do valor do NDVI para 

o ano de 2021, em comparação com o ano de 1992, ou seja, houve 
aumento da cobertura vegetal da área de estudo no ano de 2021. 
A região dos municípios de Santa Filomena, Santa Cruz, Ouricuri, 

Trindade, Araripina, Ipubi, Bodocó e Granito apresentaram valo-
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res de NDVI entre 0,019 e 0,507 e, segundo Alademomi et al. (2022), 

valores de NDVI até 0,3 caracterizam área com vegetação de baixo 
porte. Os resultados do NDVI no ano de 2021 para a região de estudo 

corroboram com os dados evidenciados por Caixeta e Senna (2023). 

Conforme os autores, as áreas caracterizadas por valores de NDVI 
entre 0,380 e 0,520 são indicativas da presença de vegetação de 
porte moderado.

Data Máximo Média Mínimo Desvio Padrão

24/08/1992 0,682 0,227 -0,364 0,108

24/08/2021 0,828 0,330 -0,785 0,139

Tabela 2. Dados estatísticos do NDVI nos anos de 1992 e 2021                                                     
Fonte: Os autores (2023).).

A aplicação do NDBI, por sua vez, permite identi昀椀car regiões de 
áreas permeáveis e impermeáveis. Na Figura 5, pode-se observar 
o NDBI processado para a Região Imediata de Araripina nos anos 
de 1992 e 2021. 

Figura 5. NDBI da Região Imediata de Araripina nos anos de 1992 e 2021                                
Fonte: Os autores (2023).
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Evidencia-se que as regiões demarcadas por menores valores de 
NDVI, isto é, os municípios de Santa Filomena, Santa Cruz, Ouricuri, 

Trindade, Araripina, Ipubi, Bodocó e Granito, apresentam maiores 
valores de NDBI, classi昀椀cados entre -0,027 e 0,379, os quais indi-
cam áreas com menor permeabilidade. Conforme Costa, Augusto 
e Seabra (2017), esses valores são característicos da cobertura 
vegetal da região, visto que a resposta espectral das vegetações 

de restinga e caatinga se assemelha à resposta espectral da super-

fície urbana.

Observa-se, na Tabela 3, que houve aumento do valor do NDBI 
no ano de 2021 em comparação com o ano de 1992, tal fator é justi-
昀椀cado pelas alterações no uso e ocupação do solo e pela expansão 
das áreas construídas na região. Segundo Choudhury, Das e Das 
(2019), a expansão de áreas construídas/impermeáveis altera as 
características físicas e geométricas de uma superfície terrestre 

em comparação com a cobertura natural do solo, resultando na 

alteração de energia da superfície e de balanços de radiação.

Data Máximo Média Mínimo Desvio Padrão

24/08/1992 0,427 0,142 -0,796 0,125
24/08/2021 0,622 0,121 -0,790 0,147

Tabela 3. Dados estatísticos do NDBI nos anos de 1992 e 2021                                                            
Fonte:  Os autores (2023).

A análise do NDVI ressaltou que nos municípios de Exu e Morei-
lândia, demarcados pelos maiores valores desse índice, há maior 
predominância de valores negativos de NDBI. Para o ano de 1992, 
são observados valores de NDBI entre -0,434 e -0,231, indicando 

predominância de cobertura terrestre não construída na área anali-
sada. Para o ano de 2021, observa-se a expansão das áreas com 
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valores negativos de NDBI, áreas estas também classi昀椀cadas por 
valores menores que -0,434, corroborando com o resultado desta-

cado pelo NDVI de que nessa região ocorreu aumento da cobertura 

vegetal ao comparar os anos de análise.
O Built-Up é aplicado para a caracterização e análise de áreas 

urbanas, proporcionando uma análise mais otimizada das áreas 
construídas que o NDBI. Os valores do Built-Up para a área de estudo 
estão apresentados na Figura 6. A análise do Built-Up indicou valo-

res mais elevados nas regiões dos municípios de Santa Filomena, 

Santa Cruz, Ouricuri, Trindade, Araripina, Ipubi, Bodocó e Granito, 
classi昀椀cados entre -0,313 e 0,454, e identi昀椀cados pela coloração 
marrom. O ano de 2021 apresentou o valor máximo do índice, que 
foi de 1,407, sendo superior ao valor máximo observado no ano de 
1992, que foi de 0,454 (Tabela 4).

Figura 6. Built-Up da Região Imediata de Araripina nos anos de 1992 e 2021                                              
Fonte:  Os autores (2023).
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Data Máximo Média Mínimo Desvio Padrão

24/08/1992 0,454 -0,084 -1,079 0,214

24/08/2021 1,407 -0,209 -1,411 0,273
Tabela 4. Dados estatísticos do Built-Up nos anos de 1992 a 2021                                             
Fonte:  Os autores (2023).

Em Exu e Moreilândia são visualizados os menores valores de 

Built-Up, entre -1,079 e -0,696, os quais são indicativos de áreas 
permeáveis, sendo que o valor mínimo observado no ano de 2021 
foi de -1,411, enquanto o valor mínimo observado no ano de 1992 foi 
de -1,079. Destaca-se que ocorreu uma redução do valor do índice 
nas áreas permeáveis, corroborando com os resultados obtidos 
nas cartas georreferenciadas do NDBI e do NDVI.

Para compreensão das alterações sofridas na cobertura vege-

tal da região, utilizou-se a classi昀椀cação de uso e ocupação do solo 
desenvolvida pelo projeto MapBiomas nos anos de 1992 e 2021 
(Figura 7).

Figura 7. Uso e ocupação do solo da Região Imediata de Araripina nos anos de 1992 a 2021 
Fonte:  Os autores (2023).
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No que se refere à utilização do solo, nos locais em que foram 
identi昀椀cados maiores valores de NDVI e menores valores de NDBI 
e Built-Up (municípios de Exu e Moreilândia), foram identi昀椀ca-

das a classe de Formação Florestal, comprovando a presença de 

vegetação mais densa nestas regiões. É possível observar que nos 
municípios de Araripina, Ipubi, Trindade e Ouricuri houve o desen-

volvimento de áreas de lavouras perenes e temporárias, identi昀椀ca-

das pela coloração lilás. No ano de 1992, essas áreas eram de 0,03 
km² e 0,24 km², respectivamente. Já no ano de 2021, estas aumen-

taram para 0,11 km² e 650,98 km², respectivamente (Tabela 5).

Código Classi昀椀cação Área (Km²)
1992 2021

3 Formação Florestal    458,57   455,49
4 Formação Savânica  8063,60 6794,97
12 Formação Campestre    181,02   184,98
15 Pastagem 2282,22 2405,60
21 Mosaico de Agricultura e Pastagem   463,19   913,50
24 Área Urbana     13,19     47,62
25 Outra Áreas não Vegetadas     52,54    66,50
30 Mineração    0,73     5,90
33 Rio, Lago e Oceano 29,12   18,79
41 Outras Lavouras Temporárias   0,24 650,98
48 Outras Lavouras Perenes   0,03     0,11

Tabela 5. Classes de uso e ocupação do solo da Região Imediata de Araripina –                           
em 1992 e em 2021                                                                                                                                                                      
Fonte:  Os autores (2023).

Outra classe que apresentou crescimento signi昀椀cativo no decor-
rer dos 29 anos de estudo foi o Mosaico de Agricultura e Pasta-

gem, que no ano de 1992 correspondia a uma área de 463,19 km², 
aumentando para 913,50 km² em 2021. Constata-se também que 
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ocorreu a expansão dos centros urbanos da região, sendo assim, 

a classe de Área Urbana, identi昀椀cada pela coloração vermelha, 
sofreu aumento expressivo: em 1992, correspondia a uma área de 
13,19 km², passando a abranger, em 2021, uma área de 47,62 km².

Conforme Pedreira e Cruz (2023), o MapBiomas apresenta 

elevada exatidão do mapeamento da cobertura vegetal. Os auto-

res a昀椀rmam que a aplicação do projeto é pautada no potencial de 
colaborar com estudos que concernem à dinâmica da vegetação 
em grandes extensões territoriais com sua série histórica.

CONCLUSÃO

A aplicação das técnicas de sensoriamento remoto para a análise da 
expansão urbana e alteração no uso e ocupação do solo da Região 

Imediata de Araripina apresentou elevada e昀椀ciência, assim como 
o processador em nuvem do Google Earth Engine para tratamento 

das imagens georreferenciadas e cálculo dos parâmetros biofísicos.
A análise do NDVI identi昀椀cou elevação do valor do índice para o 

ano de 2021 em comparação com o ano de 1992, denotando a ocor-

rência de um aumento na cobertura vegetal da área de estudo. A 
análise das cartas georreferenciadas indicaram valores mais altos 
de NDVI nos municípios de Exu e Moreilândia, classi昀椀cados entre 
0,263 e 0,751, apresentando os demais municípios valores entre 
0,019 e 0,507.

Os valores do processamento do NDBI e Built-Up consolidaram 

os resultados analisados do índice de vegetação. Também perce-

beu-se um aumento dos valores do NDBI e do Built-Up no ano de 

2021 em comparação com o ano de 1992, justi昀椀cado pela atuação 
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antrópica e consequentes alterações no uso e ocupação do solo, 
além da expansão das áreas construídas da região.

Os resultados dos índices biofísicos foram condizentes com os 

dados obtidos para o uso e a ocupação do solo pelo projeto MapBio-

mas, sendo que a classe de Área Urbana sofreu aumento expres-

sivo ao longo dos anos: em 1992 correspondia a uma área de 13,19 
km² e, no ano de 2021, passou a abranger uma área de 47,62 km², 
indicando, portanto, a expansão dos centros urbanos da região.
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Resumo

A síndrome dos riachos urbanos é resultante de um planejamento inade-

quado do espaço citadino, que, ao incluir a canalização e a cimentação 
dos cursos d'água, resulta em altas vazões durante as chuvas intensas 
e a degradação da qualidade da água devido ao esgoto doméstico, à 
poluição difusa e aos resíduos sólidos não coletados. Se num primeiro 
momento os conhecimentos hidrológicos e hidráulicos eram su昀椀cientes 
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para lidar com as enchentes e inundações, atualmente eles já não conse-

guem mais resolver o problema, sendo necessário encontrar alternativas 
e mesclar conhecimentos de outros campos da ciência para trazer uma 

abordagem multidisciplinar. O presente artigo analisa o caso do Recife, 

utilizando uma metodologia qualitativa, que inclui revisão bibliográ昀椀ca 
e o breve estudo de alguns casos, uma vez que é necessário considerar 
a complexidade e a multidimensionalidade do contexto em que os rios e 
riachos se inserem quando estão localizados em áreas urbanas. Recife é 
uma cidade entrecortada por rios, mas que, ao longo do seu desenvolvi-
mento, permitiu a sua deterioração. Atualmente, a gestão pública, junto 

aos acadêmicos e à população recifense, procura resolver os problemas 

decorrentes dessa deterioração, elaborando iniciativas de revitalização 

dos rios e riachos como, por exemplo, o Projeto Capibaribe Melhor e o 

Parque Capibaribe. Tais esforços destacam a necessidade de práticas que 
restauram funções hidráulicas, hidrológicas, ecológicas e sociais. Assim, 
este estudo examina casos especí昀椀cos, como os riachos Sítio dos Pintos, 
Parnamirim e Cavouco, além dos pequenos rios Jiquiá e Jordão, que 
têm grande relevância para a cidade. Observa-se também a presença da 

biodiversidade mesmo diante dos impactos da urbanização: em conjunto 

com as iniciativas da comunidade, essa biodiversidade contribui para a 

revitalização desses corpos d'água.
Palavras-chave: riachos urbanos. síndrome de riachos urbanos. revita-

lização. 

Abstract

The urban stream syndrome is the result of inadequate urban planning, 
which, by including the canalization and cementing of watercourses, leads 
to high 昀氀ows during heavy rains and the degradation of water quality due 
to domestic sewage, di昀昀use pollution, and uncollected solid waste. While, 
at 昀椀rst, hydrological and hydraulic knowledge was su昀昀icient to deal with 
昀氀ooding, it can no longer solve the problem nowadays. Instead, it is neces-

sary to 昀椀nd alternatives and merge knowledge from other 昀椀elds of science 
to bring a multidisciplinary approach. This article examines the case of 

Recife, using a qualitative methodology that includes a literature review 
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and brief case studies, since it is necessary to consider the complexity 

and multidimensionality of the context in which rivers and streams are 
inserted when they are located in urban areas. Recife is a city criss-crossed 
by rivers, but, over the course of its development, it has allowed them to 
deteriorate. Currently, its public administration, together with academics 
and its population, is trying to solve the issues resulting from this deterio-

ration, developing initiatives to revitalize rivers and streams, such as the 

Projeto Capibaribe Melhor and Parque Capibaribe. These e昀昀orts highlight 
the need for practices that restore hydraulic, hydrological, ecological, and 

social functions. Thus, this study examines speci昀椀c cases, such as the Sítio 
dos Pintos, Parnamirim, and Cavouco streams, as well as the small Jiquiá 
and Jordão rivers, which are of great importance to the city. It also talks 
about the presence of biodiversity despite the impacts of urbanization: 

together with community initiatives, this biodiversity contributes to the 
revitalization of these bodies of water. 
Keywords: urban streams. urban streams syndrome. revitalization.

INTRODUÇÃO

Os processos de urbanização que ocorreram nas grandes cidades 
brasileiras ao longo do século XX acarretaram a impermeabilização 

do solo através da construção de edi昀椀cações e vias de transporte, 
destruindo espaços naturais como parques, áreas úmidas e riachos 
(Takahachi et al., 2017; Assad, 2013). A associação entre o plane-

jamento urbano inadequado e a alta velocidade do crescimento 
informal de determinadas áreas da cidade acarreta a diminuição 
da in昀椀ltração das águas pluviais no solo urbano e, consequente-

mente, o aumento do escoamento super昀椀cial, da erosão e do asso-

reamento dos cursos d’água, sendo essas as possíveis razões para 
os tantos problemas de alagamento nas áreas urbanas (Gusmão, 
2016).
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Ao longo do desenvolvimento das grandes cidades, os rios e 

riachos foram sendo estrangulados, reti昀椀cados e canalizados, tendo 
seus leitos concretados e, em alguns casos, tamponados por lajes 

de concreto. Essas modi昀椀cações 昀椀zeram com que eles deixassem 
de ser capazes de suportar as grandes vazões nos dias de chuvas 

intensas. Por outro lado, os rios e riachos possuem um baixo 昀氀uxo 
de base, pois, como foi dito anteriormente, houve a diminuição da 

in昀椀ltração das águas pluviais no solo urbano. Então, quando chuvas 
de grande magnitude ocorrem, as vazões são altas no momento 

da precipitação, mas decrescem rapidamente. Além disso, muitas 

vezes os rios e riachos são usados como via de despejo de esgoto 

doméstico, de poluição difusa e de resíduos sólidos não coletados. 
Como consequência disso, a qualidade dos cursos d’água tem se 
deteriorado nas áreas urbanas ao longo do tempo. Esse conjunto 
de problemas vem sendo chamado, em alguns países, de “síndrome 

dos riachos urbanos” (Meyer et al., 2005).
Essa síndrome pode sofrer variações de acordo com o clima 

(Hale et al., 2016), com a infraestrutura de rios, riachos e canais (Parr 
et al., 2016) e com a e昀椀ciência do sistema de drenagem existente 
(Walsh et al., 2005). Fatores como a morfologia do terreno, seu tipo 
do solo, as formas de uso sobre ele e sua ocupação também in昀氀uen-

ciam na questão. Nas cidades de países em desenvolvimento no 
Hemisfério Sul, a síndrome é mais complexa, visto que grande parte 
da população pobre ocupa as margens desses cursos d’água e, em 
alguns casos, parte da calha 昀氀uvial (Wantzen et al., 2019).

O presente artigo tem como objetivo investigar dez ações de 

revitalização de rios e riachos do Recife: duas delas são desenvol-

vidas pelos gestores públicos da cidade, cinco são atividades de 

estudo do grupo de Recursos Hídricos da UFPE e três foram fruto 
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de iniciativas da população recifense. Assim, intenciona-se compre-

ender os efeitos da urbanização sobre a degradação dos cursos 

d’água, bem como contribuir com o campo de estudo da Drenagem 
Urbana à medida que são discutidas algumas perspectivas de revi-
talização desses corpos. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia deste artigo adota uma abordagem qualitativa para 
investigar as ações desenvolvidas pelos gestores públicos, pelos 

acadêmicos e pela população geral em relação aos rios e riachos na 

cidade do Recife, à luz da "síndrome dos riachos urbanos". A esco-

lha da metodologia qualitativa é fundamentada na necessidade de 
abordar a complexidade e a multidimensionalidade do contexto 

urbano em que esses corpos d’água estão inseridos, sendo esta 
pesquisa estruturada conforme a Figura 1 a seguir: 

Figura 1 – Fluxograma de etapas de trabalho                                                                                      
Fonte: Os autores (2023).



Estudos Universitários

408

A Etapa 1 consiste no levantamento bibliográ昀椀co, identi昀椀cando 
e revisando literaturas especializadas em Drenagem Urbana e nos 

impactos da urbanização em corpos d'água, assim como estudos 
relacionados à revitalização de rios urbanos, especi昀椀camente volta-

dos para a cidade do Recife. A Etapa 2 realiza uma análise crítica 
dessas literaturas, visando não apenas sintetizar o conhecimento 

existente, mas também identi昀椀car lacunas e conceitos fundamen-

tais para a pesquisa, associando-se à revisão bibliográ昀椀ca com 
especialistas na área. A Etapa 3 envolve a seleção dos estudos de 
caso representativos das ações de gestores públicos, das iniciativas 

acadêmicas e das iniciativas populares nos rios e riachos recifen-

ses. A Etapa 4, por 昀椀m, consiste em realizar uma discussão a partir 
dos resultados da análise sobre as perspectivas de revitalização 
dos rios e riachos, considerando as especi昀椀cidades do contexto 
urbano do Recife.

A URBE E O ESPAÇO DAS ÁGUAS

Apesar dos ambientes urbanos existirem há cerca de 6 mil anos, 
foi somente no século XX que a população urbana mundial cresceu 
vertiginosamente. Quando esse processo de crescimento ocorre de 

forma acelerada, as cidades não têm condições de fazer uma trans-

formação harmoniosa (Palsule, 2004), o que foi o caso, de forma 
mais signi昀椀cativa, dos países em desenvolvimento. Dessa maneira, 
não foi possível um crescimento saudável dos meios urbanos, o 
que provocou a rápida integração das partes novas das cidades às 
partes mais antigas, estabelecendo, assim, diferentes conexões 

(boas e más), que foram chamadas de "tradições urbanas" (Corrêa, 
1995).
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O fenômeno de expansão das urbes se deu ainda dentro de uma 

lógica antropocêntrica, a昀椀nal, o fator que diferencia um ambiente 
urbano de um ambiente natural ou rural é a presença do homem. 

Tal presença é tão marcante que é possível a昀椀rmar que, ao longo 
do desenvolvimento das cidades, ela foi ocupando o território das 
bacias hidrográ昀椀cas dos rios e riachos, estabelecendo essa inter-
ferência antropocêntrica na gestão dos recursos hídricos. Segundo 

essa lógica, a bacia hidrográ昀椀ca é considerada como parte dos 
centros urbanos, ou seja, a prioridade estabelecida é o bem-estar 

do homem, por meio da garantia de moradia, produção de alimen-

tos e circulação, e não das águas urbanas, nem das áreas verdes. No 
entanto, vale ressaltar que é a cidade que pertence à bacia hidro-

grá昀椀ca, não o inverso (Veról, 2013).
As águas urbanas precisaram e continuam precisando de 

espaço. A urbanização acelerada ocorrida no último século 

teve uma abordagem de gestão das águas urbanas baseada em 
conceitos ligados às áreas de conhecimentos da Hidráulica e da 
Hidrologia, que, apesar de e昀椀cientes, não têm conseguido evitar 
alagamentos. É verdade a昀椀rmar, ainda, que, em paralelo, os órgãos 
de controle urbano também não têm conseguido evitar a ocupação 

das margens dos cursos d’água. Além disso, a coleta de resíduos 
sólidos não tem evitado que os cursos d’água carreguem parte dos 
resíduos gerados nas cidades e, além disso, a rede de coleta de 

esgoto não cobre boa parte das cidades brasileiras, o que faz com 
que as redes pluviais existentes nelas funcionem também como 
rede de esgotamento sanitário. 

Por outro lado, os gestores urbanos, com base na lógica antro-

pocêntrica, consideraram os rios e riachos empecilhos para o cres-

cimento urbano e permitiram, assim, a expansão da superfície 
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impermeável, por meio de intervenções nesses corpos d’água. 
As intervenções envolveram a diminuição das seções dos cursos 

d’água, o desaparecimento das suas margens, o revestimento das 
suas paredes e leitos e, 昀椀nalmente, a sua reti昀椀cação. Todas essas 
ações tentaram resolver o problema de falta de espaço para as 

residências e automóveis nas cidades, bem como os problemas 
locais dos alagamentos, mas, a longo prazo, percebe-se que os 
alagamentos voltaram a ocorrer, só que em pontos mais à jusante 
dos rios (Gusmão, 2016).

Inundações e alagamentos, perda da qualidade da água e da 
biodiversidade, erosão do solo e alterações no ecossistema são 

alguns dos problemas que envolvem as águas urbanas e que recen-

temente foram agrupados no conceito de “síndrome dos riachos 

urbanos”. Como expresso anteriormente, a expressão descreve um 

conjunto de problemas ambientais que ocorrem em rios e riachos 
localizados nas cidades, em razão do crescimento desordenado 

desses centros com base na lógica antropocêntrica já comentada. 
Para mitigar os impactos da referida síndrome, é importante que 
sejam adotadas práticas de planejamento urbano que considerem 
a gestão sistêmica das águas urbanas, visto que as cidades são 
estruturas complexas e dinâmicas que necessitam de inter-relação 
entre as suas partes. Além disso, a abordagem sistêmica leva em 

conta a presença do mecanismo de feedback e de níveis críticos 

para auxiliar na gestão dessas áreas (Gusmão, 2016).
Os rios e riachos possuem funções vitais nos ecossistemas urba-

nos, proporcionando o aumento da qualidade de vida dos habitan-

tes das cidades. As funções mais óbvias seriam o fornecimento de 
água para abastecimento público, além da drenagem e do controle 
de enchentes, já que os cursos d’água funcionam como caminhos 
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naturais de drenagem das águas pluviais. Eles também fornecem 
habitat para uma enorme variedade de plantas e animais, contri-

buindo assim para a biodiversidade urbana. Ademais, os corpos 

d’água contribuem para a melhoria da qualidade do ar, visto que 
atuam como sumidouros de poluentes atmosféricos e ajudam a 

昀椀ltrar partículas e gases prejudiciais ao meio ambiente. Os rios e 
riachos urbanos também podem proporcionar atividades recrea-

tivas e de lazer em seus leitos e em suas margens, tais como cami-

nhada, ciclismo, pesca e canoagem, além de poderem contribuir 

para a beleza paisagística, aumentando o valor estético e patrimo-

nial das cidades (Melo, 2005).
É possível a昀椀rmar ainda que as águas urbanas contribuem para 

a regulação do clima, da mesma forma que as áreas próximas aos 
riachos ajudam na moderação das temperaturas locais quando 
criam "corredores verdes" ou integram parques, lineares ou não, 
nas cidades, já que essas medidas estão entre as possíveis ações 
mitigadoras do efeito das ilhas de calor em centros urbanos (Padi-

lha et al., 2019). Além do mais, a vegetação natural existente ao 
longo das margens dos rios e riachos, por exemplo, ajuda a contro-

lar a erosão do solo. Ainda, a simples existência desses corpos 

d’água educam a população em relação à sua importância e, por 
conseguinte, à conscientização ambiental.

Dessa forma, é essencial que os gestores urbanos abandonem 
parcialmente a lógica antropocêntrica e adotem práticas de plane-

jamento urbano que sejam não somente sustentáveis, mas também 
integradas e sistêmicas. Eles também devem respeitar o espaço 

requerido por esses corpos d’água, para que eles desempenhem 
sua função e possam criar tradições urbanas fortes e duradouras. 
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Tais conexões proporcionam benefícios para o meio ambiente 

urbano e para a qualidade de vida de suas comunidades.

RECIFE E SUAS 
CARACTERÍSTICAS 
HIDROLÓGICAS

Recife possui 219 km2 e 1.472.202 habitantes e, juntamente com 
outros 13 municípios, compõem a Região Metropolitana do Recife 

(RMR), cuja população é de 3.726.442 habitantes e ocupa uma área 
de 2.766,9 km². Na RMR, 94% da população reside em áreas urba-

nas, o que faz dessa região a segunda maior aglomeração urbana 
do Nordeste brasileiro e sétima maior do país, sendo classi昀椀cada 
como uma metrópole nacional (IBGE, c2023).

Dois grupos topográ昀椀cos destacam-se no relevo de Recife: as 
planícies localizadas na porção centro-leste e os morros adjacentes 

ao seu entorno que constituem uma feição de an昀椀teatro. A área de 
planície, no geral, apresenta cotas que variam de 0 a 5 m, podendo 
atingir valores superiores em alguns locais. Por sua vez, os morros 

formam um arco em volta da baixada e têm cotas que variam entre 
30 m e 100 m (Cabral et al., 2014).

O sítio geológico sobre o qual Recife está erguido é formado 
por uma planície de origem 昀氀úvio-marinha, resultado de milhões 
de anos de trabalho de acumulação sedimentar. Sua hidrogra昀椀a 
é constituída por três principais bacias hidrográ昀椀cas (Figura 2). 
A primeira delas é a bacia do rio Capibaribe, que abrange a área 
central da cidade. A segunda é a bacia do rio Beberibe, que contém 
a parte norte da cidade e cuja calha faz divisa com a cidade de 

Olinda. Por 昀椀m, a bacia do rio Tejipió, que possui três sub-bacias: a 
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do rio Tejipió, que drena a parte do centro-sul e oeste da cidade; a 
do Jordão, que drena a Zona Sul; e a do Jiquiá, que drena o restante 
da Zona Central da cidade.

No século XVI, iniciou-se o processo de urbanização do Recife 
quando diversos engenhos foram instalados na planície estuarina 
do rio Capibaribe e os primeiros núcleos urbanos surgiram nos 

pontos extremos do porto da cidade. A urbanização intensi昀椀cou-

-se, porém, no século XX com a modi昀椀cação do espaço horizontal 
e vertical, acarretando transformações nos ecossistemas naturais. 

Na década de 1960, Recife recebeu muitos imigrantes vindos do 
interior do estado de Pernambuco e de toda RMR, o que resultou 
na ocupação de muitas áreas ribeirinhas e nas consequentes inun-

dações dos bairros do centro e do oeste.

Figura 2 – Rios de Recife, principais riachos e pontos de destaque.                                           
Fonte: Os autores (2023).
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Até a década de 1970, Recife enfrentou grandes enchentes que 
chegaram a inundar 80% da cidade. Para responder ao problema 
das enchentes, o governo federal construiu três grandes barragens 

de retenção do rio Capibaribe. A primeira barragem foi construída 

na sub-bacia do rio Tapacurá, com capacidade para armazenar 94 
milhões de metros cúbicos. Já a segunda tomou lugar na sub-bacia 
do rio Goitá, com capacidade para 52 milhões de metros cúbicos, 
ambos a昀氀uentes da margem direita do Capibaribe. Finalmente, 
a terceira foi erguida no eixo do rio Capibaribe, no município de 

Carpina, com capacidade para 270 milhões de metros cúbicos, 
retendo grandes vazões que vêm do rio Cotunguba e do Alto Capi-
baribe. Após essas três, foi construída a barragem de Jucazinho no 
trecho médio superior, com capacidade para 327 milhões de metros 
cúbicos, com a 昀椀nalidade de abastecimento de algumas cidades do 
Agreste, mas que também contribui na proteção contra enchentes 
(Cabral; Alencar, 2005).

Recife desempenha um papel importante enquanto capital do 
estado de Pernambuco. A cidade possui potencialidade econômica 

e turística, infraestrutura de apoio médico e educacional, tornando-

-a um polo atrativo na região. No entanto, a falta de uma política 

governamental e昀椀caz, voltada para o controle da urbanização, 
suprimento de água potável, esgotamento sanitário, disposição 
adequada dos resíduos sólidos e infraestrutura para a drenagem de 
águas pluviais, fez com que o processo de ocupação urbana fosse 
feito de forma desordenada (Gouveia; Selva, 2021). Esse contexto 
terminou por gerar grandes problemas para a população e para o 

meio ambiente.

Ademais, a cidade do Recife possui peculiaridades geográ昀椀cas 
que também devem ser consideradas para a sustentabilidade do 
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seu sistema de drenagem e manejo das águas pluviais. As baixas 
cotas de seu território em relação ao nível do mar, às áreas planas, 
ao lençol freático próximo à superfície, à a昀氀orante na estação 
chuvosa (Silva Júnior, 2015) e à in昀氀uência dos níveis das marés são 
características naturais que di昀椀cultam a drenagem (Fonseca Neto 
et al., 2022). O sistema de drenagem do Recife também é prejudi-

cado pela canalização dos seus riachos urbanos, pela ocupação 

de suas margens por construções regulares e irregulares, pela alta 

taxa de impermeabilização do solo, pelo destino inadequado dos 
resíduos sólidos e pela falta de saneamento.

   Os braços de rios1 e áreas alagadas foram sendo aterradas 
ao longo do tempo, sem nenhuma preocupação com o prejuízo à 

drenagem natural. Além disso, a canalização de rios e riachos urba-

nos causam uma série de prejuízos ao meio ambiente, pois desca-

racterizam o seu habitat natural e provocam o início de uma cadeia 

recorrente de problemas que facilitam as ligações clandestinas de 
esgotos, a oportunização da ocupação das margens e das áreas de 
expansão de cheias, além da geração de enchentes à jusante e do 

isolamento da conexão hidráulica entre o aquífero e o rio (Cometti 
et al., 2020).

As matrizes aquáticas da cidade do Recife são caracterizadas 
pelo alto grau de poluição, que é consequência, principalmente, 
da urbanização desordenada da cidade. A degradação do ecossis-

tema acarreta inúmeras perdas dos organismos e de suas funções 

ecológicas (Douglas et al., 2017). Entretanto, existem espécies que 
são capazes de absorver perturbações e sobreviver, essas espé-

1 Canais.
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cies são fundamentais para a recuperação do equilíbrio do ecos-

sistema (Ayres et al., 2005). Apesar do alto grau de degradação dos 
cursos d’água do Recife, alguns estudos vêm mostrando a resili-
ência ecológica da fauna aquática desses ambientes (Santos et al., 

2021; Freitas et al., 2021). 

RESULTADOS

AÇÕES QUE ENVOLVEM RIOS E RIACHOS EM RECIFE

Na cidade do Recife, estão sendo realizadas ações de revitaliza-

ção do rio Capibaribe e de seus a昀氀uentes, visando a uma mudança 
de paradigmas em relação ao espaço das águas na cidade. No 
Quadro 1, foram sintetizadas dez ações relacionadas à revitaliza-

ção de rios e riachos da cidade do Recife: duas delas foram ou estão 

sendo realizadas pela Prefeitura do Recife, outras cinco são estudos 

conduzidos pelo grupo de Recursos Hídricos da UFPE e mais três 
foram fruto de iniciativas da população recifense. 

Nome Dura-
ção

Objetivos da Ação Observação Crítica

Projeto Capi-
baribe Melhor 
e Programa Ca-
nais do Recife

(Envolve 18 
riachos)

2009 - 
atual

1) Melhoria do escoa-
mento e das condições 
paisagísticas; 
2) Facilidade na realiza-
ção das atividades de 
limpeza; 
3) Redução de alagamen-
tos; 
4) Devolução da faixa de 
domínio das margens 
ocupadas. 

Segue a visão tradicional 
de aumentar a capacid-
ade de escoamento sem 
levar em conta a necessi-
dade de redução de picos 
de vazão com dispositivos 
de controle na fonte e os 
aspectos ambientais e 
ecológicos dos riachos.
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Parque 
Capibaribe

2013 - 
atual

Revitalização do rio 
Capibaribe, melhorando 
os seus aspectos ambi-
entais e do seu entorno, 
integrando-o à cidade. 

Buscou-se o envolvim-
ento da comunidade 
desde as fases iniciais 
do planejamento, no 
entanto sua efetividade 
ainda é limitada.

Riacho do Sítio 
dos Pintos

2017 Melhoria ambiental e 
de oferta de espaços 
propícios para atividades 
de lazer, contemplação e 
educação ambiental.

O projeto poderia ter sido 
expandido para toda a 
comunidade e otimizado 
com uma abordagem 
mais abrangente, assegu-
rando resultados susten-
táveis e permanência nos 
dias atuais.

Riacho Cavouco 2022 - 
atual

Instalação do processo 
de 昀椀torremediação cujo 
objetivo é reter as im-
purezas presentes no ria-
cho, acarretando assim 
a melhoria da qualidade 
da água.

A ausência de dados 
mensuráveis e de avalia-
ções regulares compro-
mete a capacidade de 
determinar se os jardins 
昀椀ltrantes estão atingindo 
os objetivos pretendidos 
de 昀椀ltragem e melhoria 
da qualidade da água. 

Riacho 
Parnamirim

2009 Revitalização do trecho 
de cerca de 1.170 m em 
que o riacho ainda corre 
a céu aberto com cerca 
de 5 m de largura, o que 
melhoraria as condições 
ambientais do seu leito, 
margens e entorno.

A falta de conhecimento 
da comunidade sobre 
o riacho Parnamirim, 
muitos o percebendo 
erroneamente como um 
canal de esgoto, destaca 
a necessidade crítica de 
estratégias de conscien-
tização pública.

Parque Cientí-
昀椀co e Cultural 
do Jiquiá

2013 O parque traz um novo 
conceito urbano, cientí-
昀椀co e ambiental. No 
parque, a produção do 
conhecimento e a pes-
quisa cientí昀椀ca integram-
se à cultura e ao lazer.

Persiste a necessidade de 
promover a integração da 
comunidade local com 
o ambiente ribeirinho, 
desenvolvendo um senso 
de responsabilidade e 
pertencimento em rela-
ção a ele.
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Rio Jordão 2019 - 
atual

- Manutenção e conserva-
ção do Parque Histórico a 
昀椀m de evitar deslizamen-
tos e atenuar as curvas 
de hidrogramas. ;
- Criação do Parque dos 
Manguezais pelo decreto 
nº 25.565/2010, com 
zoneamento e uso e ocu-
pação do solo especí昀椀cos 
para a área do parque 
devido a sua importância 
ecossistêmica, social, 
cultural, econômica e 
cientí昀椀ca. 

O Parque Histórico 
Nacional dos Guararapes 
(PHNG) tem parte em 
Recife e a maior parte em 
Jaboatão. Há ausência 
na integração do Plano 
Diretor do Recife com o 
Plano Diretor do Parque 
Histórico (Portaria nº 
08/2019 - IPHAN), que 
prescreve as diretrizes 
para gestão, uso e ocupa-
ção do solo. Também há 
ausência de 昀椀scalização 
da aplicação do decreto 
municipal do Recife nº 
25.565/2010, que criou 
a  Área de Preservação 
Permanente (APP) do 
mangue, e da nova lei de 
uso e ocupação do solo 
(lei complementar nº 
02/2021), com critérios 
especí昀椀cos para a área.

Capibaribe 
Festival

2022 - 
atual

Promoção acerca da con-
scientização e o engaja-
mento de diversos atores 
da sociedade, valorizan-
do o patrimônio natural e 
cultural da região através 
de manifestações music-
ais e culturais e práticas 
sustentáveis.

É necessário implementar 
estratégias educativas 
e engajadoras de forma 
regular para que possam 
contribuir signi昀椀cativa-
mente na criação de uma 
cultura de responsabili-
dade ambiental e cultural 
na comunidade.

Largo do 
Holandês

2019 - 
atual

Implementação de segu-
rança e entretenimento 
no local, além da pro-
moção da integração da 
comunidade.

Necessidade de colabo-
ração entre o governo e 
a comunidade local para 
promover um sentimento 
de propriedade e perten-
cimento entre as pessoas.
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Jardim Secreto 2017 - 
atual

Criação de um espaço 
dedicado ao lazer, cul-
tura, convívio e preserva-
ção ambiental.

Necessidade de imple-
mentar estratégias 
contínuas para incentivar 
a participação e conscien-
tização sobre a importân-
cia do projeto, garantindo 
sua relevância e impacto 
a longo prazo.

Quadro 1 - Quadro síntese                                                                                                                              

Fonte: Os autores (2023).

Projeto Capibaribe Melhor

Em 2009, a Prefeitura do Recife, em parceria com Governo Federal, 
昀椀rmou convênio com o Banco Mundial para viabilizar a realização 
do projeto de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social do Recife, 
intitulado Projeto Capibaribe Melhor. No que diz respeito à macro-

drenagem, o Projeto Capibaribe Melhor previa a recuperação de 

11 riachos, os quais a prefeitura chama de canais, pois eles têm as 
paredes revestidas. Essa ação teria como resultado os seguintes 

impactos positivos: (i) melhoria do escoamento e das condições 

paisagísticas; (ii) facilitação de atividades de limpeza; (iii) redução 
dos alagamentos, trazendo melhoria considerável da qualidade 
de vida da população que reside nas proximidades dos riachos; 
(iv) contribuição para devolução da faixa de domínio das margens 

ocupadas para uso público, tornando a 昀椀scalização mais e昀椀ciente 
e e昀椀caz. 

Como forma de potencializar os impactos positivos citados, o 

Projeto previu o desenvolvimento de ações de educação ambien-

tal, especialmente voltadas para a população ribeirinha, no que diz 
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respeito à disposição e lançamento de resíduos sólidos na rede de 
canais de macrodrenagem (URB-Recife, 2005). No entanto, as obras 
atrasaram, o que não se deu, segundo pesquisa documental, por 
falta de verba, visto que o montante necessário para a constru-

ção havia sido alocado, mas sim por problemas administrativos. 

Empresas e pro昀椀ssionais envolvidos apontaram problemas com 
a aquisição e a desapropriação de terrenos como a causa mais 
frequente e importante para os atrasos no desenvolvimento do 
projeto (Ferreira, 2023).

Em 2011, foi lançado o Programa Canais do Recife, que absor-
veu o Projeto Capibaribe Melhor, acrescentando à iniciativa obras 

de macrodrenagem em mais 7 canais. O Programa estava “em 
execução” até o momento em que esse artigo foi escrito, em 2023. 
Quando o Programa Canais de Recife for encerrado será possível 
a昀椀rmar que suas ações colaboraram para a drenagem de alguns 
bairros de Recife, no entanto, é preciso chamar a atenção para o 

fato de que seu escopo ainda se apoia na visão tradicional da Drena-

gem Urbana, que objetiva aumentar a capacidade de escoamento 
sem levar em conta a necessidade de redução de picos de vazão 

com dispositivos de controle na fonte e os aspectos ambientais e 

ecológicos. 

Parque Capibaribe

O Projeto Parque Capibaribe, também chamado de Caminho das 
Capivaras, resulta de um convênio entre a Prefeitura do Recife e a 

Universidade Federal de Pernambuco, com a colaboração do grupo 

INCITI Pesquisa e Inovação para as Cidades (Cavalcanti et al., 2015). 
Essa iniciativa se baseia numa abordagem transdisciplinar que 

visa revitalizar o rio Capibaribe, promovendo aspectos ambientais e 
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de integração urbana. As propostas apresentadas no projeto abor-

dam a necessidade do melhoramento das condições hidrológicas, 
hidráulicas, ecológicas e sociais dos riachos urbanos de Recife, 
valorizando as condições naturais do seu entorno, da mobilidade 

e do lazer contemplativo. Além disso, o projeto promove diretrizes 

de articulação entre o rio Capibaribe, seus a昀氀uentes e os espaços 
urbanos por meio de uma nova experiência de articulação modal 

de transporte, a qual busca conectar as margens do rio Capibaribe 
com equipamentos urbanos e com espaços de área verde pré-exis-

tentes na cidade por meio da criação de ciclovias e da interligação 

de vias de ônibus.

A criação do parque ao longo do rio Capibaribe salienta tanto 
a necessidade da desocupação das margens dos riachos e do seu 

uso para a mobilidade de pedestres e ciclistas, quanto do uso de 
técnicas sustentáveis de drenagem e de manejo das águas pluviais 
urbanas que permitam sua maior in昀椀ltração, além da retenção e 
tratamento dos possíveis poluentes oriundos da drenagem pluvial 

antes destes chegarem aos cursos d’água.
O projeto enfatiza a participação ativa da comunidade para a 

construção de um ambiente inclusivo socialmente, equilibrado 
ambientalmente e viável economicamente. Intervenções localiza-

das são realizadas para revitalizar as áreas ribeirinhas, e o uso de 
mídias digitais busca engajar e envolver as pessoas no processo, 

tornando-as agentes transformadores e fortalecendo o seu senso 

de pertencimento local (Macêdo et al., 2015). Um exemplo concreto 
dessa abordagem foi a celebração do dia das crianças no bairro das 

Graças, às margens do rio, onde uma consulta lúdica foi realizada 
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com as crianças, permitindo que elas expressassem suas preferên-

cias para o Parque por meio de foto-elucidação. Além disso, ativi-
dades de barco e o昀椀cinas de desenho também foram promovidas, 
evidenciando a importância da cultura na revitalização dos rios 

urbanos (Parque Capibaribe, 2014).
O resgate da qualidade ambiental dos riachos pode levar os 

benefícios do Parque Capibaribe para uma área bem maior da 
cidade, conectando importantes locais da cidade com o Parque 
e através dele, aproximando as pessoas e envolvendo os diversos 

atores sociais nesta tarefa de construir uma cidade sustentável. 
Sendo assim, o Parque Capibaribe promove também uma mudança 
de mentalidade da população em relação ao rio e lança um olhar 

inovador para as inúmeras possibilidades de ações nas águas do 
Capibaribe.

Bacia do Capibaribe - Riacho Sítio dos Pintos, Riacho Cavouco e 

Riacho Parnamirim

Os riachos Sítio dos Pintos, Cavouco e Parnamirim integram a 

bacia do rio Capibaribe e estão sendo objeto de estudo do grupo 

de Recursos Hídricos da UFPE nos últimos anos. Eles servirão de 
projeto piloto voltado à revitalização de toda a malha hidrográ昀椀ca 
da cidade do Recife. 

Riacho Sítio dos Pintos                                                                                                                                 

Segundo (Cabral et al., 2019, p. 3):

A bacia hidrográ昀椀ca do riacho Sítio dos Pintos corresponde a uma 
área de 102,8 hectares, sendo seu principal a昀氀uente o córrego da 
Fortuna com uma área de 25,9 hectares. O relevo da bacia é muito 

acidentado, sendo o ponto mais alto do início do riacho da Fortuna 
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na cota 26,35 m e o ponto mais baixo a foz do riacho Sítio dos Pintos 

no rio Camaragibe na cota 1,63 m.

Sua montante, localizada em uma Área de Proteção Ambiental 

(APA) na Mata Atlântica, possui uma grande diversidade de macro-

fauna aquática, onde foram encontradas cerca de oito espécies de 
peixes como traíra, tilápia e o peixe elétrico (Prefeitura da Cidade 
do Recife, 2020). Esse último é considerado um animal resistente 

a ambientes que sofrem perturbações e águas pobres de oxigênio 
(Froese; Pauly, 2023). 

Em 2017, a Secretaria de Meio Ambiente de Recife elaborou um 
Plano de Manejo da Unidade de Conservação da Natureza (UCN) - 

APA Sítio dos Pintos, incluindo um conjunto de atividades com o 

intuito de conservar a biodiversidade e contribuir para a manuten-

ção dos serviços ambientais e ecossistêmicos da mesma (Braga, 

2018). O Plano de Manejo da UCN Sítio dos Pintos é composto pelo 
diagnóstico, zoneamento e elaboração de programas de melhoria 
ambiental e de oferta de espaços propícios para atividades de lazer, 

contemplação e educação ambiental.

Riacho Cavouco

O riacho Cavouco possui uma área de contribuição de 343 hecta-

res, incluindo a bacia do riacho Caiara (tributário) e uma extensão 
de aproximadamente 5,3 km (Cabral et al., 2014). Devido ao baixo 

relevo, o riacho do Cavouco está sujeito à variabilidade diária do 
nível das marés. Além disso, o riacho também sofre a in昀氀uência da 
liberação das águas das barragens da bacia do Capibaribe. Esse 
efeito foi registrado através de análise por simulação computa-

cional da abertura das comportas da barragem de Carpina, que 
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昀椀ca localizada no rio Capibaribe, a montante da cidade do Recife 
(Fonseca Neto, 2018).

No riacho Cavouco também é possível encontrar uma abundân-

cia relativa de organismos da meiofauna. Assis et al. (2017) analisa-

ram espécies de tilápias juvenis (O. niloticus) e Rodrigues et al. (2017) 
realizaram uma análise da macrofauna bentônica2, utilizando-se 

de bioindicadores.

Recentemente, a Prefeitura da Cidade do Recife instalou um 

processo de jardins 昀椀ltrantes próximo à foz do riacho Cavouco. 
Nesse processo, uma parte das águas do Cavouco é bombeada para 
reservatórios onde existem diversos tipos de vegetação aquática. 
Através do processo de 昀椀torremediação, as impurezas da água são 
retidas, o que acarreta a melhoria da qualidade da água.

Riacho Parnamirim

A bacia hidrográ昀椀ca do riacho Parnamirim está situada entre os 
bairros de Casa Forte e Parnamirim com área de drenagem equi-
valente a 153,2 hectares (Braga et al., 2009). Seu trecho inicial, 
desde as nascentes, passa por dentro das tubulações de drena-

gem. No entanto, é possível revitalizar o trecho de cerca de 1.170,0 
metros em que o riacho ainda corre a céu aberto com cerca de 5,0 
metros de largura, o que melhoraria as condições do meio ambiente 
urbano do seu leito, margens e entorno. Além disso, a bacia é carac-

terizada por fortes impactos advindos do processo de urbaniza-

ção, resultando na degradação de suas águas, principalmente pelo 
despejo de esgoto doméstico (Cometti et al., 2019).

2 “compreendem um grupo de organismos aquáticos com tamanhos superiores a 
0,5mm e que apresentam uma relação direta com o fundo” (Silva; Barro, 2011).
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Atualmente, apesar de algumas casas ainda apresentarem o 

solo natural preservado com arborização, grande parte da bacia 

do riacho Parnamirim está impermeabilizada. Quase não há mais 
lotes disponíveis. A pressão imobiliária existente na região tem feito 
com que as casas sejam demolidas para que prédios sejam cons-

truídos, impermeabilizando o solo para a construção de garagens 

e quadras esportivas (Braga et al., 2009).
Além do estudo hidrológico e hidráulico, foi realizado um estudo 

social com mais de 100 famílias para entender a percepção da 

comunidade em relação ao riacho. A maioria das pessoas não sabia 

que era um riacho e achava que era um canal de esgoto (Preuss et 

al., 2021), degradando suas águas pela contaminação com dejetos 
domésticos. 

Apesar do alto grau de poluição em que se encontra o riacho, 
é possível observar fauna presente no ambiente. Em um levanta-

mento da macrofauna do rio Capibaribe, Cavalcanti et al. (2015) 
observaram a presença de quelônios (Phrynops geo昀昀roanus) no 

trecho em que está localizado o riacho Parnamirim. Essas espé-

cies são altamente adaptativas a ambientes degradados por ações 

antrópicas chegando a se alimentar de esgoto doméstico (Souza, 
2004). Cabral et al. (2019), em um estudo realizado na zona hipor-
reica3 (ZH) do riacho Parnamirim, encontraram uma abundância 
relativa de organismos da meiofauna representados, principal-

mente, pelos táxons oligochaeta e amphipoda. 

3  “A zona hiporreica representa uma região de interação entre água super昀椀cial 
– água subterrânea, sendo um ambiente de grande dinâmica, onde ocorrem 
conjuntos de reações entre os componentes bióticos e abióticos nestes 
ecossistemas” (Freitas et al., 2011). 
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Bacia do Tejipió – Rio Jiquiá e Rio Jordão

O rio Tejipió é responsável pela drenagem de quase toda Zona 
Oeste do Recife, que compreende bairros importantes como Teji-
pió, Areias, Estância, Afogados e Imbiribeira. Tem como principal 
a昀氀uente o rio Jiquiá, que possui grande importância hidrológica, 
social e cultural, integrando partes dos bairros da Várzea, Cidade 
Universitária, Jardim São Paulo, Estância, Torrões e San Martin. 
Além do mais, a bacia do rio Tejipió recebe os escoamentos de 
superfície de toda a Zona Sul da cidade, que inclui os bairros de 
Boa Viagem, Setúbal e Pina, através do rio Jordão e do Canal do 

Setúbal, que são seus principais corpos receptores (EMLURB, 2016).

Rio Jiquiá

De acordo com a classi昀椀cação de uso e ocupação do solo do 
MapBiomas para o ano de 2020 (Brasil, 2023), a bacia do Rio Jiquiá 
possui uma área de 20,38 km² e apresenta uma taxa de 64% de 
infraestrutura urbana, indicando um elevado grau de urbanização 

que exerce in昀氀uência direta sobre o sistema hidrológico da região. 
Diante desse cenário, surge a proposta de recuperação do Parque 
do Jiquiá, situado às margens do rio, como uma estratégia de revi-
talização do meio urbano e da própria bacia 昀氀uvial, incentivando, 
assim, a participação ativa de órgãos públicos e da comunidade 
local (Rodrigues; Cabral, 2022).

A partir da análise dos dados do Plano Diretor de Drenagem 
Urbana de Recife (EMLURB, 2016), é prevista a implantação de 
vias marginais no Rio Jiquiá na área correspondente ao Parque 
do Jiquiá, que está tomada por ocupações irregulares. O projeto, 
denominado Parque Cientí昀椀co e Cultural do Jiquiá, propõe trazer 
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um novo conceito urbano, cientí昀椀co e ambiental para o Recife e 
para Pernambuco. 

O Parque do Jiquiá é um local significativo do Recife que 
expressa parte da identidade sociocultural da cidade, materiali-

zando parte da história recifense através dos remanescentes do 
antigo campo de pouso do Zeppelin, veículo que sobrevoou os céus 
pernambucanos durante a década de 1930. Atualmente, a torre de 
atracação situada nesse local é o único exemplar dessa “era” dos 

dirigíveis comerciais que ainda se encontra edi昀椀cada no mundo 
(IPHAN, 2010).

A preservação da história, das tradições e da cultura é essencial 
para promover o desenvolvimento sustentável de uma sociedade. 
Ao incentivar e valorizar essas heranças entre as gerações, pode-

mos contribuir para a proteção do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental. Dentro do contexto urbano, é essencial adotar práticas 
e昀椀cientes de gerenciamento da drenagem. No caso especí昀椀co do 
parque, sua integração com a gestão da drenagem emerge como 
uma oportunidade única. Além de oferecer um espaço verde, o 

parque pode desempenhar um papel signi昀椀cativo na preservação 
do rio, atuando como um componente-chave na gestão sustentá-

vel de águas pluviais. A participação ativa da comunidade deve ser 
incentivada pelo parque para promover um envolvimento contí-
nuo e colaborativo na preservação do rio e na promoção de práti-
cas sustentáveis na área urbana. Essa abordagem holística não 
apenas protege o meio ambiente, mas também fortalece o senso 

de responsabilidade compartilhada pela conservação do ecossis-

tema local.

Rio Jordão
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A bacia do rio Jordão, com 16 km², encontra-se entre os limites dos 
municípios de Jaboatão dos Guararapes e de Recife. As caracte-

rísticas geomorfológicas da bacia, suas cotas muito baixas e sua 
localização próxima ao mar, tornam-na naturalmente suscetível 
a inundações, que são agravadas pelo grau de urbanização alcan-

çado pela bacia.

O processo de ocupação da bacia começou por volta de 1920 
de duas formas diferentes. A primeira foi através do incentivo para 

ocupação da praia de Boa Viagem (Jucá, 2004) e a segunda, pelos 
programas de habitação popular (Nascimento; Bautista, 2016).

A bacia do rio Jordão possui um alto grau de urbanização, sendo 

85% de sua área impermeabilizada (Brasil, 2023), dando espaço 
para casas, prédios, hotéis e maquinário urbano (vias urbanas, 
sistema de iluminação pública, calçadas etc.). O rio principal e 

seus a昀氀uentes estão con昀椀nados em calhas estreitas e profundas 
e margens concretadas, sem o devido respeito ao que preconiza o 
Código Florestal (Brasil, 2012).

Dos 15% restantes, encontram-se duas áreas de preservação: o 
Parque Histórico Nacional dos Guararapes e o Parque dos Mangue-

zais. O primeiro, já bastante deteriorado com ocupações irregu-

lares, está situado na parte mais alta da bacia. Tombado como 
patrimônio histórico, a sua conservação serve para evitar desliza-

mentos e atenuar as curvas dos hidrogramas da bacia. O segundo é 

uma unidade de conservação localizada na foz do rio Jordão. Insti-
tuído pelo decreto municipal nº 25.565/2010, é considerado como 
um dos mais representativos fragmentos de mangue da capital, 

tendo uma importância não só ecossistêmica, mas também social, 
cultural, econômica e cientí昀椀ca (Moura et al., 2021).
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Do ponto de vista hidrológico, os mangues são importantes 
para a proteção do ambiente terrestre contra inundações, erosão, 

tempestades e marés (Menéndez et al., 2020). Segundo Spalding et 

al. (2014), uma cobertura de mangue pode reduzir em até 66% da 
altura de onda e em até 50 cm da altura de inundação por quilô-

metro de mangue.

Numa bacia tão urbanizada e adensada quanto a bacia do rio 
Jordão, a preservação, conservação e manutenção desses espaços 

tornam-se fundamentais para aumentar a sua resiliência contra 

inundações.

MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS

Estudos, como o de Carvalho (2021), têm comprovado a e昀椀cácia 
de ações que envolvem manifestações culturais, como festivais, 
eventos e atividades artísticas, para engajar a população na preser-

vação e recuperação dos corpos d'água, como foi evidenciado no 
caso do rio Capibaribe em Recife. A cultura desempenha um papel 

fundamental ao sensibilizar as pessoas sobre a importância da 

água e sua revitalização. Os resultados revelam que 91% da amos-

tra pesquisada concorda que a poesia pode contribuir para a revi-
talização de rios urbanos no âmbito da sensibilização, e o mesmo 

ocorre com 94% em relação à música e às outras manifestações 
culturais importantes.

O movimento Praias do Capibaribe surgiu em 2011, motivado 

pelo desejo de um grupo de cidadãos de voltar a nadar no rio Capi-

baribe e criar "praias 昀氀uviais". O movimento promoveu mais de 20 
intervenções em diferentes pontos da cidade do Recife, com ativi-

dades que incluíram palestras, debates, workshops e momentos 

festivos com apresentações culturais, exposições, piqueniques e 
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confraternizações. Destaca-se a ação realizada na comunidade 

Santa Luzia, que resultou na construção de um píer, permitindo o 
acesso à água (Macêdo; Almeida, 2015).

Duda Carvalho, diretora geral do festival, e sua equipe criaram a 
manifestação cultural caracterizada como Floco (Fluvial Bloco) que 
está conseguindo muitos adeptos ao projeto A ver o rio, que tem 
como objetivo sensibilizar a população sobre a relevância dos rios 

urbanos como ambientes de vida, harmonia e lazer contemplativo. 

O evento Floco, por outro lado, consiste em um bloco de carnaval 

昀氀uvial que reúne uma barqueata ao longo do rio Capibaribe, no 
Recife, ao som de frevo, promovendo a integração cultural e artís-

tica. A primeira edição, em 2020, atraiu mais de 50 participantes e 
resultou em uma autêntica celebração de carnaval no rio Capiba-

ribe, associando música, folia e preservação do ecossistema 昀氀uvial 
(Carvalho et al., 2020).

Além disso, o evento também promoveu atividades de conscien-

tização e participação comunitária, envolvendo diversos setores da 
sociedade em prol da preservação do rio (Barbosa, 2020; Carvalho 
et al., 2020). Em 2022, a segunda edição do Floco ocorreu durante 

o Capibaribe Festival e reuniu mais de 100 pessoas, consolidando-

-se como uma genuína manifestação carnavalesca realizada no 

próprio rio.

Capibaribe Festival

O Capibaribe Festival, realizado em 2022, foi um evento gratuito 

que ocorreu em diversas partes da cidade do Recife ao longo das 
margens do rio Capibaribe. O festival teve como objetivo promover 

a conscientização e o engajamento de diversos atores da sociedade, 

valorizando o patrimônio natural e cultural da região através de 
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manifestações culturais e práticas sustentáveis.
Com a participação, direta ou indireta, de mais de 500 indiví-

duos, o festival englobou uma variedade de atividades, como deba-

tes, des昀椀les, ações de plantio e limpeza e apresentações artísticas. 
Além disso, proporcionou imersão e integração com a comunidade 

local ao mesmo tempo em que promoveu a difusão de conheci-
mento. O Capibaribe Festival representou um passo importante 

na reconexão do povo pernambucano com o rio Capibaribe, resga-

tando sua relação histórica e cultural.

INICIATIVAS DA POPULAÇÃO

Largo do Holandês

O Largo do Holandês, localizado no bairro Parnamirim, em Recife, 
é uma área que passou por revitalização por meio de uma inicia-

tiva conjunta do grupo Casa Forte Mais Segura, em parceria com a 

Prefeitura da Cidade do Recife. Esse espaço foi transformado em 

uma área de convivência pública após ser utilizado como depósito 
irregular de lixo (Ferreira; Câmara, 2021).

A ação contou com a participação ativa dos moradores do bairro 

que buscaram tornar o local mais seguro e atrativo, além de promo-

ver a integração da comunidade. Essa iniciativa demonstrou que 
a atuação conjunta entre o poder público e a sociedade civil pode 

resultar em intervenções urbanas e昀椀cazes com baixo custo e alto 
impacto simbólico. O envolvimento dos moradores foi essencial 
para que a área fosse ressigni昀椀cada, demonstrando o sentimento 
de pertencimento e cuidado com os espaços públicos, contribuindo 

para a segurança e qualidade de vida no bairro (Diario de Pernam-

buco, 2019).
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Jardim Secreto

O Jardim Secreto do Poço da Panela é uma área pública localizada 
às margens do Rio Capibaribe no bairro Poço da Panela. Surgiu em 

2017, por iniciativa da comunidade local, após a transformação 
de um terreno, que anteriormente servia como depósito irregu-

lar de resíduos, em um espaço dedicado ao lazer, cultura, conví-

vio e preservação ambiental. O reconhecimento o昀椀cial do Jardim 
Secreto como área de convivência ocorreu através da aprovação 
da Lei Municipal nº 18.577/19 (Câmara Municipal do Recife, 2020).

DISCUSSÃO

As práticas voltadas para a revitalização dos riachos urbanos têm 
demonstrado ser uma boa alternativa para o resgate das suas 

funções hidráulica, hidrológica, ecológica e social, além de bene-

昀椀ciarem seu entorno. Com a revitalização, os riachos também 
podem melhorar o conforto térmico, contribuir para a mobilidade 

de ciclistas e pedestres, para a estética e o lazer contemplativo dos 

cidadãos. A realização dessas ações representa uma mudança de 

paradigma na gestão dos riachos urbanos, uma vez que elas signi-
昀椀cam a implementação de ações integradas e permanentes que 
promovam o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das 
condições socioambientais, o aumento da quantidade e a melhoria 
da qualidade da água (MMA, 2005).

 O uso de sistemas sustentáveis de drenagem é uma impor-

tante contribuição para a revitalização dos riachos urbanos, pois é 

através da aplicação de técnicas que possibilitem uma maior in昀椀l-



Estudos Universitários

433

tração da água da chuva, tais como jardins de chuva, pavimentos 
permeáveis, telhados coletores, cisternas, trincheiras de in昀椀ltração, 
bio昀椀ltros, entre outros, que o escoamento super昀椀cial é reduzido 
e os poluentes, carreados pela água da chuva, são tratados antes 
de chegar aos cursos d’água urbanos (Cettner et al., 2012; Stahre, 
2008).

Nesse sentido, os espaços verdes urbanos proporcionam uma 

variedade de benefícios ecológicos que contribuem para melho-

rias signi昀椀cativas no ambiente urbano. Esses benefícios incluem 
aprimoramento da qualidade do ar e da água, estabilização das 
margens de corpos d'água e mitigação do efeito do calor no solo 
urbano. Além disso, essas áreas verdes desempenham um papel 
importante na promoção da saúde física, incentivando estilos de 

vida ativos, bem como na redução das taxas de doenças associa-

das à poluição do ar e ao ruído. Para além de seu valor estético, os 

espaços verdes, como os parques lineares urbanos, desempenham 
um papel crucial como habitat para diversas espécies de 昀氀ora e 
fauna (Zanirato et al., 2022).

Sugere-se, então, o desenvolvimento de parques lineares ao 
longo dos riachos urbanos, bem como sua interligação com outras 

áreas verdes da cidade através de ciclovias ou de ciclofaixas. Para 
tanto, faz-se necessária a sensibilização da população através do 
conhecimento das questões técnicas, ecológicas e sociais envol-
vidas na gestão sustentável das águas urbanas, assim como a 
mudança de paradigmas dos gestores e técnicos da prefeitura, 

que devem estar sensibilizados para as questões de manejo susten-

tável das águas pluviais, objetivando a recuperação da qualidade 
ambiental dos cursos d’água (Gusmão, 2016).
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COMENTÁRIOS FINAIS

Durante o século XIX e início do século XX, as margens dos rios 
eram lugares nobres onde 昀椀cavam as melhores casas da cidade. 
No entanto, a verticalização da cidade e a “carrocracia”4 foram 

destruindo o afeto e o respeito pelos cursos d’água. A história e os 
pontos históricos da cidade, como o Parque Jiquiá, às margens do 
rio homônimo, podem alavancar uma mudança de paradigmas 

para resgatar o interesse pelo rio e acelerar o processo de revita-

lização. Diante dos exemplos positivos de ações voltadas para os 

cursos d’água, citados pelos diversos autores, é possível vislumbrar 
a revitalização de riachos urbanos como uma prática a ser adotada 
para a conquista de cidades sustentáveis, sendo o envolvimento da 
sociedade um fator indispensável para a realização dos trabalhos.

Num cenário a longo prazo, se as ações forem tomadas na dire-

ção de adequar a cidade do Recife aos desa昀椀os que se apresentam 
hoje, é possível que, em 2037, na comemoração dos seus quinhen-

tos anos, Recife, que nasceu nas águas, tenha resgatado sua voca-

ção de convivência com elas e seja de fato uma cidade aquacêntrica. 
Uma cidade hidrologicamente adequada, resiliente a eventos extre-

mos, onde as águas atmosféricas, subterrâneas, 昀氀uviais e oceânicas 
se integram harmoniosamente, proporcionando oportunidades de 

recreação, temperatura agradável e beleza cênica.

4  “Carrocracia é a supremacia dos carros nos ambientes urbanos, que reúne o 
privilégio de ter toda uma política pública voltada para a manutenção de uma 
infraestrutura que favoreça o seu uso” (Carrocracia, 2021).
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Resumo

O trabalho analisa a usucapião como um veículo de regularização fundi-

ária a partir da análise de duas demandas repetitivas que discutiram a 
matéria. A pesquisa, de análise qualitativa e essencialmente documental, 
envolveu o estudo e consequente levantamento bibliográ昀椀co, jurispru-

dencial e doutrinário da legislação relacionada ao tema. A partir do jul-
gamento realizado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre os casos 

repetitivos analisados, 昀椀rmaram-se as seguintes teses: o reconhecimento 
da usucapião extraordinária, mediante o preenchimento dos requisitos 
especí昀椀cos, não pode ser obstado em razão da área usucapienda ser in-

ferior ao módulo estabelecido em lei municipal; e é cabível a aquisição de 
imóveis particulares por usucapião, ainda que esteja pendente o processo 
de regularização urbanística.

Palavras-chave: usucapião. regularização fundiária. jurisprudência.
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Abstract

This work analyzes the action of adverse possession as a means to land 
title regularization based on the analysis of two repetitive demands 
that discussed the matter. This research, which is qualitative and 
essentially documental, involved the study and consequent bibliogra-

phical, jurisprudential and doctrinal survey of the legislation related 

to the subject. Based on the judgment of the Superior Court of Justice 

(Superior Tribunal de Justiça - STJ) on repetitive cases analyzed, the 

following theses were established: the recognition of extraordinary 
adverse possession, upon ful昀椀lling the speci昀椀c requirements, cannot 
be obstructed due to the adverse possession area being less than the 

module established by municipal law; and the acquisition of private 
properties by adverse possession is possible, even if the urban regu-

larization process is pending.

Keywords: adverse possession. land title regularization. case law.

INTRODUÇÃO

A cena é relativamente frequente: alguém põe à venda um terreno 
que, apesar da atratividade do preço, não permite a transferência 
do registro ao comprador. Na negociação, o vendedor minimiza 

a exigência, a昀椀rmando que dezenas de outras pessoas ali assen-

tadas estão na mesma condição e que é possível obter o título de 
propriedade por meio do manejo de uma futura ação de usucapião. 

O vendedor pronti昀椀ca-se, inclusive, em, sendo necessário, atuar no 
processo em favor do adquirente. A 昀椀m de endossar a promessa, 
lavra-se o contrato de compra e venda. A proposta é tentadora, 

sobretudo para quem tem pouco dinheiro e chance mínima de esco-

lha, condição comum da maior parte da população brasileira. Na 

dúvida entre esquentar a cabeça ou realizar um sonho, a incerteza 
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sobre o futuro deixa o imediatismo falar mais alto: concretiza-se 

o feito e é realizada a venda. Tempos depois, o adquirente, já na 
posse do bem, busca regularizar o imóvel por meio da usucapião1, 

dando início a sucessivos atos que, pela via judicial, se arrastarão 
até o pronunciamento da sentença. 

Atenta a essa realidade do parcelamento do solo nas cidades 

brasileiras, a Constituição de 1988 e a Legislação Infraconstitucio-

nal rati昀椀caram e expandiram as espécies de usucapião, como um 
instrumento de regularização fundiária, aos que detêm a posse e 
cumprem os requisitos legais. Do ponto de vista da política urbana, 
esse instrumento é reconhecido como imprescindível à garantia 

de direitos, pois, ainda que se reconheça que ele pode estimu-

lar o parcelamento irregular do solo, a titulação da propriedade 

proporciona inclusão e estabilidade social. Esse é o espírito do texto 

constitucional ao determinar que o imóvel urbano adequado às 
exigências do Plano Diretor (PD) e que assegura qualidade de vida, 
justiça social e o desenvolvimento econômico cumpre sua função 

social2. Contudo, críticas ao instituto da usucapião sugerem que 
a declaração de propriedade através dela não deveria ignorar as 

políticas urbanas, na medida em que a regularização urbanística 
envolve custos elevados. Não por menos, para Grostein (2001, p. 

18), a titulação individual imobiliária é insu昀椀ciente para a solução 
dos problemas decorrentes da urbanização precária, uma vez que 
a integração efetiva da cidade “requer, em regra, investimentos 

1  Este trabalho adota o gênero feminino para o instituto, seguindo a gra昀椀a dada 
pelo Código Civil de 2002.

2 Art. 39 da Lei nº 10.257/01. 
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públicos e privados, projetos e programas de intervenção e justiça 

na distribuição dos benefícios urbanos”.

A 昀椀m de tratar dos contornos jurídicos da polêmica entre regu-

larização fundiária e plani昀椀cação urbana, o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) afetou, em sede de Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR)3, dois recursos que versavam sobre 
o assunto. O primeiro discutiu se o reconhecimento da usucapião 

extraordinária poderia ser prejudicado se a área usucapienda fosse 
inferior ao módulo de parcelamento, enquanto o segundo tratou 
do cabimento de ação de usucapião de bem imóvel por sujeito 
particular desprovido de registro e inserido em loteamento não 

autorizado e nem regularizado pelo Poder Público. O julgamento 

dos recursos propunha responder, em linhas gerais, se era possí-

vel restringir a declaração de propriedade por meio da usucapião 

quando o reconhecimento de tal direito se contrapusesse, em tese, 
aos planos locais de desenvolvimento urbano. 

No escopo dessa discussão, os objetivos deste presente traba-

lho são: contextualizar a usucapião como instrumento de regulari-

zação fundiária; avaliar o instituto da usucapião frente às diretrizes 
da política urbana; e apresentar o teor dos temas 985 e 1.025 e as 
teses 昀椀rmadas a partir do julgamento dos recursos afetados. O 
trabalho envolveu o levantamento bibliográ昀椀co, jurisprudencial e 
doutrinário e o estudo da legislação relacionada ao tema. De modo 

3  O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é um incidente processual 
que pode ser instaurado pelas partes, pelo próprio juiz da causa principal, pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública sempre que for veri昀椀cada a repetição 
de determinada controvérsia de direito em vários processos e risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica pela multiplicidade de decisões diferentes sobre o 

mesmo assunto (Conselho Nacional de Justiça, 2024).
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a sistematizar as ideias que embasam o texto, o artigo está dividido 
em três partes: de início, recuperam-se os fundamentos do instituto 

jurídico da usucapião e as modalidades previstas no ordenamento 

jurídico nacional; no momento seguinte, apresenta-se o teor dos 
temas 985 e 1.025; por último, expõem-se as teses 昀椀rmadas pelo 
STJ sobre a questão.

INSTITUTO DA USUCAPIÃO

Regulado desde a Lei das XII Tábuas4, o instituto da usucapião 

assentou-se no Direito Romano, de昀椀nido como modo de aquisição 
de propriedade decorrente da posse. A transladação de posse em 

propriedade justi昀椀cou-se inicialmente pelo interesse dos roma-

nos em resolver as incertezas sobre domínios, bastando alguém 

demonstrar a posse ininterrupta de um bem por dois anos para que 
tivesse a propriedade reconhecida. Ao 昀椀nal da República, houve o 
aperfeiçoamento do instituto, prevendo novos requisitos à veri昀椀-

cação da posse: a coisa deveria ser hábil de domínio5; deveria haver 
a intenção de quem a detém em tê-la como própria; deveria osten-

tar o possuidor justo título ou justa causa e deveria ser constatado 

o decurso de tempo e a boa-fé (Marky, 2014). Durante o Governo 

de Justiniano, durante o Império Bizantino, o instituto recebeu 

4  O conteúdo original da Lei das XII Tábuas, elaborada provavelmente no ano 
450 a. C., não nos é conhecido. No entanto, é considerado o documento de maior 
importância do Direito Antigo e teve origem nas reivindicações jurídicas dos 

plebeus (Santos, 2013). 

5  Excluindo-se as coisas fora do comércio: os terrenos provinciais, a coisa roubada 
e a obtida por violência.
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contornos mais amplos ao uni昀椀car-se o conceito de usucapião ao de 
exceção do domínio, que protegia o titular da posse contra a reivin-

dicação de terceiros. Justiniano estabeleceu ainda novos prazos 

para a usucapião: três anos para coisas móveis e dez ou vinte anos 
para coisas imóveis (Rodrigues, 2014). 

No Direito Ocidental Moderno, o instituto da usucapião foi incor-

porado primeiramente pelo Código Napoleônico e depois pelo 
Direito Lusitano. No Brasil, as reminiscências do instituto remontam 

à segunda metade do século XVIII, quando se estabeleceu a pres-

crição aquisitiva como requisito para o domínio de terras públicas. 
Entretanto, foi somente com o Código Civil de 1916 que o instituto 
foi de昀椀nitivamente inserido no ordenamento jurídico nacional, ao 
ser consignado como forma originária de aquisição da propriedade. 
A partir de 1988, com assento constitucional e regulado por dife-

rentes dispositivos da legislação infraconstitucional, o instituto foi 

alçado à instrumento da política urbana. 

Atualmente, no ordenamento jurídico pátrio, estão presentes 
e convivem as espécies de usucapião: extraordinária, ordinária, 
especial rural, indígena, familiar, especial urbana e administrativa. 

A usucapião extraordinária, prevista no art. 1.2386 do Código Civil 
de 2002, é aquela que tem como requisitos a posse ininterrupta 
sobre o imóvel por quinze anos (reduzidos a dez se o titular da 

6  Art. 1.238: Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir 
como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e 
boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá 
de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis. Parágrafo único. O 
prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver 
estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços 
de caráter produtivo (Brasil, 2002).
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posse houver estabelecido moradia habitual e realizado obras ou 

serviços de caráter produtivo no imóvel), a paci昀椀cidade (ausência 
de oposição do proprietário) e a ostentação de justo título e boa-fé. 
A usucapião ordinária, por sua vez, encontra-se disciplinada no 
art. 1.2427 do Código, distinguindo-se da usucapião extraordinária 
por reivindicar dez anos como o prazo máximo de posse mansa e 
ininterrupta, reduzida a cinco anos se o imóvel tiver sido adquirido 
onerosamente. Já a usucapião indígena, regulamentada pelo art. 
33 da Lei nº 6.001/73 do Estatuto do Índio8, estabelece que a aquisi-
ção da propriedade da terra de até 50 hectares será efetivada caso 
o indígena, integrado ou não, a ocupe como própria pelo prazo 
de dez anos ininterruptos. 9Em outro giro, a usucapião familiar, 

também denominada usucapião especial urbana por abandono do 

7  Art. 1.242: Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e 
incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.  Parágrafo 
único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido 
adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, 
cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a 
sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico (Brasil, 

2002). 

8 Lei que regula a situação jurídica dos indígenas ou silvícolas e das comunidades 

indígenas e que tem como propósito preservar a cultura desse grupo e integrá-lo, 
progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional.

9  Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem 
oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge 
ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural.  
§ 1º O direito previsto no caput não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez (Brasil, 2002). 
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lar, está disciplinada no art. 1.240-A do Código Civil e prevê que o 
cônjuge ou companheiro que permanece na posse, sem oposição, 
pelo prazo mínimo de dois anos, desde que não seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural, adquire a propriedade do imóvel. 

Já as espécies de usucapião restantes, por força constitucional, 
voltam-se particularmente à promoção da regularização fundiá-

ria: a usucapião especial rural, para imóveis de até 50 hectares, 
requer a inexistência de outro imóvel em nome do possuidor e a 
utilização da área para moradia. A usucapião especial urbana, por 
sua vez, subdivide-se nas modalidades individual e coletiva: são 

requisitos, para a primeira, que o imóvel urbano seja utilizado para 
昀椀ns de moradia e tenha até 250 m2, que inexistam outros imóveis 
em nome do titular e que não tenha sido declarada a propriedade 
anteriormente10. Cumpridas as exigências, o título de domínio ou a 

concessão de uso serão conferidos ao sujeito, independentemente 

do estado civil11. Quanto à modalidade coletiva, a lei prevê como 

condições que os núcleos urbanos sejam constituídos informal-
mente há pelo menos cinco anos12, que seja impossível o fracio-

namento do imóvel em unidades, com área igual ou superior a 
250m2, e que os requerentes não sejam proprietários de outro 

10  Art. 9º da Lei 10.257/2001: Aquele que possuir como sua área ou edi昀椀cação 
urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 

família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural (Brasil, 2001). 

11 A modalidade está igualmente prevista no art. 1.240 do Código Civil. 

12 Parcelamentos não reconhecidos pelo Poder Público. 
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imóvel urbano ou rural13. Para o cumprimento do prazo, o dispo-

sitivo faculta a aquisição do imóvel por meio da transferência da 
posse, enquanto a sentença que a declara serve como meio e昀椀caz 
para assento notarial. 

De acordo com Greco (2008), as modalidades de usucapião 
urbana visam à regularização fundiária e de urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda. Para tanto, a competên-

cia dos municípios em planejar e controlar o uso do solo urbano 

não afasta a responsabilidade de cada um de garantir o direito à 

propriedade. A 昀椀m de reforçar a efetividade desse direito, o reco-

nhecimento administrativo da usucapião coloca-se como um dos 

instrumentos a serem implementados pelo Estado. 

A modalidade administrativa, por sua vez, tem por objetivo a 

regularização fundiária de imóveis em áreas de interesse social. 
A modalidade caracteriza-se como desdobramento da usucapião 

especial urbana, mas se distingue dela ao dispensar exigências rela-

tivas à dimensão de áreas destinadas ao uso público e à observa-

ção de critérios urbanísticos e edilícios para o parcelamento14. Ao 

mesmo tempo, esse tipo de usucapião inovou ao prever a legitima-

13 Art. 10 da Lei n. 10.257/2001:  Os núcleos urbanos informais existentes sem 
oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida pelo número de 
possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor 
são suscetíveis de serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não 
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural (Redação dada ao art. 10 do 
Estatuto da Cidade pela lei nº 13.465 de 2017) (Brasil, 2001). 

14  Art. 3º, § 1º da Lei n. 13.465/17: Para 昀椀ns da Reurb, os Municípios e o Distrito 
Federal poderão dispensar as exigências relativas ao percentual e às dimensões 

de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim 
como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios (Brasil, 2017). 
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ção da posse, ato do poder público destinado a conferir título de 

reconhecimento da posse conversível em aquisição de direito real 
de propriedade15. A legitimação identi昀椀ca os ocupantes do imóvel, 
o tempo e a natureza da posse. Após cinco anos da concessão do 
título, se atendidos os requisitos para a usucapião especial, a posse 
é automaticamente convertida em título de propriedade16. 

Em relação à usucapião precedida da legitimação administra-

tiva da posse, Chalhub (2014) destaca que o instituto simpli昀椀ca os 
trâmites burocráticos e possibilita a transferência de grupos margi-
nalizados para o mundo jus-urbanístico. No contexto da lei que o 
instituiu, a modalidade busca afastar barreiras que di昀椀cultam a 
regularização fundiária em assentamentos populares e desonerar 
o processo de titulação imobiliária. Nessa perspectiva, “a desjudi-
cialização da usucapião é uma inovação que atende à priorização 
constitucional da função social da propriedade, é inerente ao prin-

cípio da socialidade e dá efeito prático à natureza social da posse” 
(Chalhub, 2014, p. 264).

15  Art. 11, VI da Lei n. 13.465/17 (Brasil, 2017).

16 Art. 26 da Lei n. 13.465/2017 (Brasil, 2017). 
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USUCAPIÃO COMO 
INSTRUMENTO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: 
OS TEMAS 985 E 1025 
DECORRENTES DE RECURSOS 

AFETADOS EM IRDR PELO STJ 

O caso trazido nos autos do tema 98517 discutiu a possibilidade 

da parte autora ser declarada proprietária de terreno urbano em 
virtude da posse mansa, pací昀椀ca e ininterrupta pelo período de 37 
anos. O pedido foi julgado procedente pelo juízo de primeira instân-

cia, mas houve interposição de recursos pelo Ministério Público de 

Santa Catarina (MPSC), que rogou pela impossibilidade da usuca-

pião sob o argumento de que o terreno possuía área inferior ao 
módulo de parcelamento e não atendia às exigências da legislação 
urbanística local. Em sede recursal, a 3ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC) negou provimento à apelação por 

entender que o fato do imóvel ter área menor do que o módulo de 
parcelamento não impedia o processamento da ação, tratando-se 

de mera irregularidade administrativa. Irresignado, o órgão minis-

terial interpôs um novo recurso, apontando violação de artigos 

de lei que, na sua percepção, sustentavam a impossibilidade da 
declaração de propriedade do imóvel. No julgamento do recurso 
pelo STJ, os ministros entenderam, porém, que os argumentos 
trazidos pelo MPSC não se coadunam aos mandamentos constitu-

17 Recurso afetado: REsp. 1.667.843/SC. Rel. Ministro Luis Felipe Salomão. 2ª 
Seção/STJ. Data do julgamento: 3 dez. 2020. Data da publicação no DJE: 5 abr. 
2021.
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cionais relativos à matéria, os quais preceituam que a função social 
da propriedade se cumpre mediante a concessão da titularidade 

àqueles que efetivamente ostentam a posse. 
De acordo com os ministros da Corte, essa é a vontade das 

diversas modalidades de usucapião decorrentes do atual texto 

constitucional: o reconhecimento da propriedade como instru-

mento de acesso à terra e uma posição ativa dos municípios em 

consolidar políticas de melhoria das condições de vida dos seus 

habitantes. Nas palavras do Ministro Luis Felipe Salomão, embora 

não seja inconstitucional a lei municipal 昀椀xar módulo urbano de 
parcelamento, a medida não pode ser impedimento para a aqui-
sição do direito de propriedade pelo particular de área menor ao 
módulo quando a municipalidade não questiona a aquisição no 
prazo legal. Ademais, o parcelamento do solo e as normas de edi昀椀-

cações são providências que visam assegurar a função social da 
cidade, enquanto a usucapião tem por 昀椀nalidade a regulariza-

ção da posse e o cumprimento da função social da propriedade. 

Nesses termos, o fato do imóvel estar localizado em loteamento 
irregular, sem registro imobiliário, não pode constituir óbice para 
a usucapião, pois a  jurisprudência é 昀椀rme por impor aos municí-
pios o poder-dever de regularização de loteamentos irregulares, e, 

se o Estado deixou de agir no momento oportuno a 昀椀m de evitar o 
parcelamento em desconformidade com os requisitos urbanísticos, 
cabe a ele criar as condições para sanar os problemas decorrentes 

da sua conduta omissiva18. No mesmo sentido, manifestou-se a 3ª 
Câmara Cível do TJSC:

18 REsp. 1.667.843/SC. Rel. Ministro Luis Felipe Salomão. 2ª Seção/STJ. DJE: 12 dez. 
2017.
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(...) se até então o Município não se insurgiu contra a situação do 

terreno em questão, inclusive cobrando do apelado o imposto 

pertinente, não há como se dar respaldo à tese Ministerial a quo, 

lembrando, inclusive, que tal 昀椀scalização também lhe compete. 
Porém, se ambos os entes não tomaram as medidas cabíveis e deixa-

ram no decorrer dos anos a situação se estabelecer, não pode a parte 

que não deu causa à irregularidade sofrer prejuízo neste momento 

(TJSC, Apelação Cível n. 12015.054167-4, de Garopaba. Relator: Juiz 

Saul Steil. 3ª Câmara de Direito Cível, j. 26-01-2016).

Por outro lado, convém lembrar que a usucapião depende do 
cumprimento de rol taxativo de requisitos, não de outros requisi-
tos que a lei não regula. Nessa linha, bem pontuou a 3ª Câmara do 
TJSC ao a昀椀rmar que “acolhida a pretensão de considerar o módulo 
de parcelamento como condição, o Poder Público estaria elegendo 

um requisito não previsto na legislação federal para a aquisição da 
propriedade pela usucapião”19. No mesmo sentido, o Ministro Luís 

Felipe Salomão destacou, em seu voto, que, enfrentando matéria 
semelhante, a 3ª Turma do STJ já havia 昀椀rmado entendimento de 
que “o reconhecimento do direito à usucapião especial urbana não 
pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça 
módulos urbanos para a área em que está situado o imóvel”20. 

19 Esp. 1.667.843/SC. Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção/STJ. DJE: 
12 dez. 2017, p. 6.

20 REsp. 1.667.843/SC. Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção/STJ. DJE: 
12 dez. 2017, p. 6.
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Em nosso entender, acertada a posição das duas Cortes, pois os 

requisitos para a usucapião devem estar restritos aos expressos na 
legislação de regência, sob o risco de desvirtuar o sentido de positi-

vação do instituto, embora se reconheça a pertinência do módulo 
mínimo de parcelamento a 昀椀m do controle sobre o uso e a ocupa-

ção do espaço público21. Decorre daí a proposição do MPSC pela 

concessão do domínio da área restrita ao direito de uso e ocupação 
do solo e a não declaração da propriedade aos postulantes.

Em paralelo ao tema 985, o tema 1.02522 discutiu a possibilidade 

de usucapião de imóveis localizados em área particular do Setor 
Tradicional de Planaltina, cidade satélite do Distrito Federal, que, 
embora parcelados há mais de 50 anos, não foram regularizados 
pelo Estado. A controvérsia estava ancorada no fato de que, para 
o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (MPDFT) e 
para o Governo do Distrito Federal, a regularização de tais imóveis 
não seria possível, pois a usucapião provocaria a usurpação da 

função de planejamento e regularização urbanística do Distrito 

Federal. No entendimento do parquet23, “a indivisibilidade do regis-

tro imobiliário e a falta de regularização do loteamento constitui 
empecilho material ao reconhecimento da usucapião, de modo 

21  Art. 6º, IX da Lei Complementar n. 1.463/10 (Garopaba, 2010). 

22 Recurso afetado: REsp. n. 1.818.564/DF. Rel. Ministro Moura Ribeiro. 2ª Seção/
STJ. Data do julgamento: 9 jun. 2021. Data da publicação no DJE: 3 ago. 2021.

23 Termo jurídico muito empregado em petições como sinônimo de Ministério 

Público ou de algum dos seus membros (Gonçalves, 2006).. 
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que a sentença, mesmo que favorável, não poderia ser levada a 
registro”24. 

Para o magistrado de primeiro grau, porém, “a usucapião é 

forma originária de aquisição da propriedade, podendo ser decla-

rada independentemente de prévia existência de matrícula ou 

registro”25. Na mesma linha, o Tribunal de Justiça do Distrito Fede-

ral e dos Territórios (TJDFT) julgou plenamente possível a indivi-
dualização dos imóveis e a admissão das ações de usucapião ao 
constatar que o loteamento, embora não autorizado nem regula-

rizado, desfrutava de infraestrutura, além de que a declaração de 
propriedade não impediria a implementação de políticas de desen-

volvimento urbano.

Para melhor entendimento do problema, cabe recuperar a 

discussão26: a área em que está estabelecido o loteamento foi 
adquirida pelo município de Planaltina em 1932, em permuta com a 
Igreja Matriz de São Sebastião. Tempos depois, o município passou 
a lotear o Setor Tradicional, alienando lotes a particulares e expe-

dindo alvarás de concessão de uso. Ocorreu que o Setor Tradicio-

nal foi desapropriado com a mudança da capital para Brasília, 

sendo alguns dos alvarás levados a registro em cartórios do Distrito 
Federal, enquanto outros, não registrados, restaram como bens 

24 Recurso afetado: REsp. n. 1.818.564/DF. Rel. Ministro Moura Ribeiro. 2ª Seção/
STJ. Data do julgamento: 9 jun. 2021. Data da publicação no DJE: 3 ago. 2021. p. 4.

25  Idem, p. 2

26 REsp. n. 1.818.564/DF. Rel. Ministro Moura Ribeiro. 2ª Seção/STJ. Data do 
julgamento: 9 jun. 2021. Data da publicação no DJE: 3 ago. 2021.
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dominicais27 da cidade. Apesar disso, a Administração Regional 

de Planaltina vinha expedindo certidões de regularização desses 

imóveis, individualizando-os e atestando suas confrontações a 昀椀m 
de não causar prejuízos aos adquirentes. 

Para o TJDFT, a medida adotada pela Administração Regional 

foi oportuna, pois a ausência de registro imobiliário e a falta de 
autorização para implantação do loteamento não poderiam ser 

empregados como defesa pelo Ministério Público e pelo Governo 

do Distrito Federal. Para o Tribunal, dada as condições que antece-

deram a mudança da Capital Federal, era despropositado impedir o 

reconhecimento da propriedade aos titulares, pelo fato da área não 
atender aos requisitos do atual plano urbanístico e da Lei Orgânica 
do Distrito Federal. Portanto, exigir a adequação do loteamento 
como pré-requisito à usucapião seria transferir a responsabilidade 
de regularização do loteamento aos ocupantes, esquivando o Poder 
Público de responder pela sua inércia. Ademais, para a Corte, a 

sentença de usucapião não trata de condicionar uma atuação da 

Administração Pública, haja vista sua e昀椀cácia meramente decla-

ratória. Desse modo, “o provimento exarado visava apenas reco-

nhecer o direito àqueles que, pelo decurso do tempo e pela posse 
inconteste e ininterrupta, fazem jus à aquisição da propriedade”28. 

27  Bens propriamente imobiliários, isto é, os bens imóveis, sobre os quais incidem 
duas espécies de domínio: o direto (de senhor) e o útil (de possuidor). Mas, por 

extensão, também se designam pela mesma expressão os bens móveis, sobre os 
quais também incidem os direitos de seu proprietário, direitos que são diretos e 
direitos que são úteis, tal como ocorre nos imóveis (CNMP, 2023).

28  Acórdão do IRDR n. 1141204. Relatoria da Desembargadora Nídia Corrêa Lima. 
Câmara de Uniformização. Data do julgamento: 29 out. 2018. Publicação no DJe: 5 
dez. 2018, p. 21.



Estudos Universitários

461

Assim, como destacado pelo Desembargador Sérgio Rocha na 

apreciação do recurso:

Não podemos aqui criar empecilhos e requisitos novos que não 

estão na lei. Essa gente está nessa área há mais de meio século e a 

área é privada. Eles têm o direito constitucional e infraconstitucio-

nal de usucapir essa área. Se o Poder Público deixou que se cons-

truísse uma cidade ali, agora vai lá e faz a urbanização da forma que 

puder e conseguir, desapropria, ajeita aqui e ali. O que não se pode 

fazer é revogar o Código Civil, desconsiderar a Constituição Federal 

e a realidade social e inventar requisitos à usucapião (TJDFT, Acór-

dão do IRDR n. 1141204. Relatoria da Desembargadora Nídia Corrêa 

Lima. Câmara de Uniformização, j. 29-10-2018, DJe 5 dez. 2018, p. 44).

Nesse sentido, para o TJDFT, em consonância com as diretrizes 

traçadas pelo Estatuto da Cidade29, o esperado em relação à Admi-

nistração seria o de incentivar e promover a regularização fundi-

ária em áreas de ocupação irregular ou clandestina. Para tanto, a 
aplicação da usucapião administrativa seria a medida adequada, 
servindo inclusive a certidão de regularização dos imóveis expedido 
como documento hábil para instrução do processo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, o instituto da usucapião recebeu expressa previsão consti-

tucional como instrumento da política urbana, e as diversas moda-

lidades do instituto foram de昀椀nidas com o objetivo de garantir o 

29  Lei que estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental (Brasil, 2001).
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acesso à moradia e consequentemente assegurar a função social 
da propriedade para os cidadãos brasileiros. Para tanto, depre-

ende-se de diplomas legais, como o Estatuto da Cidade e a Lei n. 

12.424/2011, as modalidades de usucapião inclinadas à assistência 

da população mais vulnerável e em favor da regularização fundi-
ária. 

No entanto, apesar desse cenário aparentemente favorável, a 
obtenção do título de propriedade por meio da ação de usucapião 

está longe de ser a via menos embaraçosa com vistas à regulariza-

ção fundiária. Apesar de não se pretender que o instrumento em 
questão sirva para dar legitimidade a negócios em que uma ou 
ambas as partes agem de má-fé, acreditando que o Poder Judi-
ciário acobertará as ilicitudes ou impropriedades do acordo, o 
sentido diametralmente oposto é injusti昀椀cável. Nesse sentido, é 
impossível deixar de notar situações consolidadas e áreas ocupa-

das sem ação inibitória do Estado: a adoção de critérios à parte dos 
estabelecidos em lei para a declaração de propriedade ao titular 

da posse é impeditivo desarrazoado à regularização imobiliária 
urbana. A 昀椀m de superar tal obstáculo, o STJ 昀椀rmou as seguintes 
teses no julgamento dos repetitivos aqui tratados, sendo esses: “o 
reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o preenchi-
mento dos requisitos especí昀椀cos, não pode ser obstado em razão 
de a área usucapienda ser inferior ao módulo estabelecido em lei 
municipal”30 (Tema 985); e “é cabível a aquisição de imóveis particu-

lares situados no Setor Tradicional de Planaltina/DF, por usucapião, 

30 REsp. 1.667.843/SC. Rel. Ministro Luis Felipe Salomão. 2ª Seção/STJ. Data do 
julgamento: 03 dez. 2020. Data da publicação no DJE: 05 abr. 2021.
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ainda que pendente o processo de regularização urbanística”31 

(Tema 1.025). 
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Resumo

A atualização cadastral na gestão urbana, apesar de ser importante 

para uma gestão municipal e昀椀ciente, não tem sido contínua nos mu-

nicípios brasileiros. Pesquisas desenvolvidas e projetos extensionistas 
direcionados a soluções dinâmicas das áreas urbanas são desa昀椀adores, 
especialmente devido à falta de mapeamentos sistemáticos com escalas 
maiores do que 1:2000. Reconhecendo o custo reduzido nos processos 
de mapeamento ao se utilizar Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs), 

este artigo viabiliza o desenvolvimento de aplicação e avaliação de uma 

metodologia para o uso dessa tecnologia na atualização cadastral. O 

estudo proposto foi desenvolvido no bairro Luiz Gonzaga, em Caruaru, 

onde foi realizado um voo com o propósito de atualização cadastral em 
dezembro de 2019. Os dados obtidos nesse voo foram comparados com as 
informações do Pernambuco Tridimensional (PE3D), um programa criado 

após as inundações no estado no ano de 2014. Esse programa resultou 
em um mapeamento do território pernambucano nas escalas de 1:5000 
e 1:1000. A metodologia proposta foi testar a automação na aquisição 
das feições do terreno, especialmente as áreas edi昀椀cadas, e analisar a 
qualidade dos resultados por comparação entre os resultados dos dados 
coletados automaticamente e os dados adquiridos manualmente. Foram 
pesquisadas e testadas algumas soluções de desenvolvimento de so昀琀wa-

res e aplicativos hospedados no GitHub. Recorreu-se ainda às técnicas 

de sensoriamento remoto, ao aprendizado de máquina e ao algoritmo 
de classi昀椀cação semiautomatizada de imagens Support Vector Machine 

(SVM), presente no plugin Dzetsaka otimizado para o so昀琀ware QGIS. Os re-

sultados obtidos da classi昀椀cação SVM, quando comparados com os dados 
adquiridos por interpretação manual das imagens, divergiram em cerca 
de 8% do quantitativo das áreas edi昀椀cadas. Sendo assim, o processo foi 
admitido com potencial de aplicação para uma simulação computacional 

prévia para a governança municipal em relação à atualização cadastral 

ou na necessidade de um novo mapeamento cadastral. Na sequência do 
estudo, um outro comparativo foi realizado usando a base de mapea-

mento PE3D do ano de 2014 com o mapeamento realizado com VANT no 

ano de 2021, que demonstrou um acréscimo de 35% de áreas edi昀椀cadas 
em um período de 5 anos. Esse resultado auxiliou na decisão quanto à 
necessidade da atualização cadastral e de garantia mais assertiva do 
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investimento direcionado a esse tipo de contrato de serviço. 

Palavras-chave: veículo aéreo não tripulado. Pernambuco tridimensional. 

atualização cadastral.

Abstract

Cadastral updating in urban management, despite its importance for 

e昀昀icient municipal management, has not been continuous in Brazilian mu-

nicipalities. Research and extension projects aimed at dynamic solutions 

in urban areas are challenging, especially due to the lack of systematic 

mapping at scales larger than 1:2000. Recognizing the reduced cost of ma-

pping processes when using Unmanned Aerial Vehicles (UAVs), this article 
makes it possible to develop an application and evaluate a methodology 

for the use of UAVs in cadastral updating. The proposed study was carried 
out in the Luiz Gonzaga neighborhood in the city of Caruaru, where a 昀氀ight 
was made to update the cadastre in December 2019. The data obtained 
from this 昀氀ight was compared with information from Pernambuco Tridi-
mensional (PE3D), a program created a昀琀er the 昀氀oods in the state at 2014. 
This program resulted in a large-scale map of the territory of Pernambuco 

at scales of 1:5000 and 1:1000 scales. The proposed methodology was to 
test automation in the acquisition of terrain features, especially built-up 
areas, and to analyze the quality of the results by comparing the results 
of automatically collected data with manually acquired data. Some sof-
tware and application development solutions hosted on GitHub were 
researched and tested. Remote sensing techniques, machine learning 
and the semi-automated image classi昀椀cation algorithm Support Vector 
Machine (SVM), present in the Dzetsaka plugin optimized for QGIS so昀琀ware 
were also used. The results obtained from the SVM classi昀椀cation, when 
compared with the data acquired through manual interpretation of the 
images, di昀昀ered by around 8% of the number of built-up areas. As such, 
the process was considered to have potential for application in a previous 
computer simulation for municipal governance in relation to cadastral 

updating or the need for new cadastral mapping. Following on from the 
study, another comparison was made using the 2014 PE3D mapping base 
with the 2021 UAV mapping, which showed a 35% increase in built-up areas 
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over a 5-year period. This result helped in the decision as to the need to 
update the cadastre and ensure a more assertive investment in this type 

of service contract.

Keywords: unmanned aerial vehicle. three-dimensional Pernambuco. 

cadastral update.

INTRODUÇÃO

Até o presente momento, o sistema de registro urbano continua 

a seguir os modelos estabelecidos nos anos 70 através do projeto 
Convênio de Incentivo ao Aperfeiçoamento Técnico-Administra-

tivo das Municipalidades (CIATA) (Carneiro et al., 2012; Cunha et al., 

2019). A atualização cadastral tem sido um tópico debatido devido 
à sua importância para uma gestão municipal e昀椀ciente, conforme 
demonstrado no Manual de Apoio (CTM), lançado pelo Ministé-

rio das Cidades em 2009, que apresenta diretrizes para a criação, 
implementação e revisão do cadastro territorial multifuncional. 

Esse documento divide o processo em duas abordagens: atualiza-

ção contínua e atualização em larga escala. Ambas abordagens são 

signi昀椀cativas e úteis, oferecendo soluções para a natureza dinâmica 
das áreas urbanas. Em 2022, o Decreto Federal n° 11.208 foi publi-
cado, revogando o Decreto Federal n° 8.764 de 2016, que institui o 
Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (SINTER), 
no qual, segundo Valentim (2023), trata-se de um sistema de admi-
nistração pública que uni昀椀ca informações geoespaciais, cadastrais, 
昀椀scais e jurídicas, relativo a bens imóveis, tornando-se uma ferra-

menta signi昀椀cativa para apoiar os municípios, especialmente os de 
menor população, na melhoria de sua gestão tributária.

A utilização de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs) encon-

tra aplicações abrangentes nas áreas das geociências, engenha-
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rias e das ciências humanas. Essas plataformas aéreas, equipadas 
com sistemas de sensores de baixo custo, têm sido empregadas 

com sucesso na aquisição de imagens de alta resolução (Ruzgiene 
et al., 2015; Ali, 2020; Jiménez-Jiménez et al., 2021; Apollo, 2023). 
Além disso, sua capacidade de fornecer dados praticamente em 

tempo real tornou-os amplamente reconhecidos e populares para 

a obtenção de informações geográ昀椀cas (Chen, 2020; Spanò et al., 
2018; Sgouropoulos et al., 2023).

 A captura de dados em alta resolução possibilita um deta-

lhamento amplo da superfície terrestre, abordando aspectos como 

forma, tamanho, textura e topologia, em contraste com imagens 

de resolução inferior. A partir dessas imagens de alta qualidade, 
podem ser obtidos Modelos Digitais do Terreno (MDT), Modelos Digi-

tais de Superfície (MDS) e ortomosaicos1 de alta resolução (Nordin 

e Salleh, 2022).

 No cenário de crescimento urbano, característico de nações 
em desenvolvimento, emergem na literatura cientí昀椀ca estudos 
que empregam VANTs como ferramentas de apoio vital no âmbito 
da atualização cadastral, particularmente em regiões carentes 

de estruturas sistemáticas para tal 昀椀nalidade (Mbarga et al., 2020; 
Cienciała et al., 2021; Suba et al., 2021; Šafář et al., 2021; Park e Choi, 
2020; Nap et al., 2021; Fetai et al., 2021). A capacidade dos VANTs de 

extrair do terreno objetos como as edi昀椀cações os colocam como 
ferramenta de valor signi昀椀cativo para o planejamento urbano.

Conforme delineado por Santos (2019), a tarefa de extrair os 
contornos das edi昀椀cações implica a obtenção dos segmentos de 

1  “Mosaicos de fotogra昀椀as aéreas ou de imagens de satélites ortorreti昀椀cadas e 
realçadas para homogeneizar sua aparência” (IBGE, 2024).



Estudos Universitários

473

reta ou curvas que compõem o per昀椀l de interesse. Normalmente, 
esse processo é segmentado em duas fases distintas: inicialmente, 

ocorre a extração do contorno aproximado, seguido por um proce-

dimento de regularização ou modelagem subsequente. A obten-

ção dos per昀椀s dos telhados é fundamentada em um método de 
segmentação que reúne os pixels de características similares, 

valendo-se de critérios de homogeneidade, como a semelhança 

nos tons de cinza. A culminação desse processo reside na extração 

de modelos tridimensionais das edi昀椀cações, em que três etapas 
convergem harmoniosamente: detecção das estruturas, extra-

ção dos contornos e obtenção dos per昀椀s dos telhados. A extração 
de edi昀椀cações de forma automática, ou mesmo semiautomática, 
vem sendo objeto de pesquisa na literatura cientí昀椀ca internacional 
(Shukla; Jain, 2020; Subrahmanya et al., 2020; Zhang et al., 2021).

Apesar dos vários trabalhos desenvolvidos, nenhum método é 
capaz de englobar todas as complexidades das edi昀椀cações. Além 
disso, a maioria das metodologias considera que os contornos são 
compostos apenas por segmentos retos. Assim, este trabalho apre-

senta um método automatizado de extração de feições utilizando 

dados de VANTs e do programa Pernambuco Tridimensional - PE3D 

(Cirilo et al., 2014), testando a sua usabilidade para a atualização 

cadastral. 

No contexto de relato acadêmico, considera-se importante 

ressaltar que as universidades públicas brasileiras têm como 
funções o ensino, a pesquisa inovadora e a extensão. Sendo assim, 
a pesquisa é a atividade que dá sustentação ao ensino universitário. 
É preciso lembrar, ainda, que associar o ensino à pesquisa e vice-

-versa é papel essencial da universidade, e que esse conhecimento 
precisa ser estendido à comunidade, completando então, o tripé 
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ensino–pesquisa–extensão, de昀椀nido como indissociável na Cons-

tituição Brasileira de 1988 (Bravin; Laia, 2023). 
Dessa forma, a pesquisa descrita neste estudo foi desenvolvida 

durante a fase de graduação e atual pós-graduação dos autores. 
O trabalho pode ser considerado inovador em muitos aspectos, a 

começar pelas bases de dados de alta resolução, visto que somente 
o território pernambucano foi mapeado integralmente por tecno-

logia laser scanner entre os estados brasileiros e pelo uso de mape-

amento realizado com VANT. A contribuição relatada segue um 

movimento de levar a estruturação de instrumentos para a gestão 

integrada dos serviços públicos que necessitam de suporte na 
pesquisa e no desenvolvimento quanto a técnicas e aspectos meto-

dológicos.

MATERIAIS E MÉTODOS

ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo está localizada no bairro Luiz Gonzaga, em Caru-

aru (Figura 1). A escolha da área teve como critério o aumento da 
sua taxa de ocupação e de desenvolvimento urbano. O recorte da 

área tem como proximidade referencial o Hospital Regional Mestre 
Vitalino da cidade de Caruaru, pois apresentou um atrativo para 

novas habitações, que, conforme informações da Secretaria de 
Urbanização, estão sendo demandadas pela população. 
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Figura 1 . Mapa de localização da área de estudo                                                                              
Fonte: Os autores (2023).

MATERIAIS UTILIZADOS

Para o mapeamento aerofotogramétrico, foi utilizado o quadricóp-

tero Phantom 4 Advanced que possui uma câmera com resolução 
máxima de 20 megapixel, distância focal de 8,8 mm, peso máximo 
de decolagem 1,4 kg e autonomia de voo de aproximadamente 30 

minutos. Para a execução de todas as etapas, foram utilizados os 

seguintes so昀琀wares: Pix4Dmapper (versão trial) para o processa-

mento de imagens; QGIS 3.10.12 (Sistema de Informação Geográ-

昀椀ca de Código Aberto) para a geração do mosaico com as ortofotos 
do projeto Pernambuco Tridimensional (PE3D), vetorização das 

feições imobiliárias, classi昀椀cação e vetorização automatizada das 
feições das edi昀椀cações; e  Google Earth para o planejamento dos 

pontos de apoio. 
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PROCESSOS METODOLÓGICOS

O 昀氀uxo de trabalho segue etapas de mapeamento fotogramétrico 
com uso de VANT (Rusnák et al., 2018; Stöcker et al., 2020; Sato et 

al., 2020) para a aquisição e processamento das imagens e dos 
dados adquiridos em campo, conforme o 昀氀uxograma apresentado 
na Figura 2, dividido em três etapas: plano de voo, aquisição das 
imagens e processamento das imagens.

Figura 2 . Fluxograma do processamento das imagens                                                                  

Fonte: Sato et al. (2020).

PLANO DE VOO

No plano de voo, foram utilizadas as ortofotos coletadas no projeto 

PE3D para seleção de feições de delimitação da área e distribuição 
de pontos de apoio. A Figura 3 apresenta uma imagem capturada 

do plano de voo executado no aplicativo PIX4Dcapture. Nela, são 

apresentados alguns parâmetros de voo como: a área de cober-
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tura, que corresponde às dimensões 275m x 530m; o GSD (elemento 
de resolução no terreno), que corresponde na média a 2,73 cm; a 
altura de voo, de昀椀nida em 100 m do solo; e a direção de voo. O voo 
foi planejado de modo que atendesse o menor número de linhas 
de voo, no total seis, e, consequentemente, menor tempo de voo e 
menor quantitativo de imagens. As sobreposições longitudinais e 
laterais entre as imagens foram con昀椀guradas em 70% em ambas.

Figura 3.  Plano de Voo gerado no so昀琀ware Pix4D capture                                                                   
Fonte: Os autores (2024).

PLANEJAMENTO DO APOIO DE CAMPO

O planejamento do apoio de campo buscou manter uma distribui-

ção homogênea em toda a área de estudo, estando todos os pontos 
de apoio posicionados em locais de fácil acesso, como podem ser 
visualizados na ortofoto (Figura 4). No total, foram planejados e 

estabelecidos 18 pontos:
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Figura 4.  Planejamento do apoio de campo                                                                                         

Fonte: Os autores (2019).

AQUISIÇÃO DAS IMAGENS E DADOS EM CAMPO

O voo foi realizado no dia 12 de dezembro de 2019. A aquisição 
das imagens foi realizada com recobrimento lateral e longitudinal 

de 70%. Na etapa pós-voo, foi realizada uma análise da qualidade 
dos dados coletados: as imagens e os dados EXIF. Foi veri昀椀cado o 
contraste e a nitidez das imagens, se todas as linhas de voo e expo-

sições das imagens durante o voo foram registradas sem interrup-

ções e se não houve falhas de recobrimento lateral e longitudinal 

entre as fotogra昀椀as. Com o intuito de realizar uma análise temporal 
comparativa, foram utilizados os dados de ortofotos adquiridos do 
projeto Pernambuco Tridimensional (PE3D). 

PROCESSAMENTO DE DADOS

O processamento das imagens foi realizado através da solução 

baseada no algoritmo SfM, so昀琀ware Pix4DMapper, que consiste 
em uma ordem de três etapas principais: (1) processamento 

inicial; (2) densi昀椀cação da nuvem de pontos; (3) geração de MDS e 
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ortomosaicos. Na primeira etapa, é realizada a identi昀椀cação dos 
pontos-chaves (keypoints) em cada imagem e entre as imagens e a 

calibração automática da câmera, onde são calculados os parâme-

tros internos e externos. Ainda nessa etapa, são medidos os pontos 

de controle, realizando um re昀椀namento do georreferenciamento 
e gerando automaticamente, em seguida,  os pontos de enlace no 

conjunto de imagens. Na segunda etapa, novos pontos são gerados, 

obtendo, assim, uma nuvem de pontos densi昀椀cada para que no 
próximo passo seja produzida a malha texturizada (mesh). A terceira 

e última etapa é a geração dos MDS e do ortomosaico, baseado nos 

processos de ortorreti昀椀cação das imagens.

AQUISIÇÃO DAS FEIÇÕES AUTOMATIZADAS UTILIZANDO QGIS

O ortomosaico foi processado pelo so昀琀ware QGIS com a 昀椀nalidade 
de coletar as feições das edi昀椀cações utilizando técnicas de apren-

dizado de máquina, o algoritmo Random Forest, a biblioteca sci-

-kit learn e o plugin Dzetsaka Classi昀椀cation Tool Dzetsaka (Karasiak, 

2017; Sejati et al., 2020). Esta ferramenta (no so昀琀ware QGIS) oferece 
quatro opções de classi昀椀cação: Gaussian Mixture Model (usado 

inicialmente como padrão), Random Forest (RF), Support Vector 

Machine e K-Nearest Neighbors.

Através desse plugin2, foi possível realizar a classi昀椀cação super-
visionada utilizando métodos estabelecidos, sem a necessidade 

de desenvolver do zero os modelos de classi昀椀cação mencionados. 

2 “Plugins são adições ou alterações de so昀琀ware que permitem a personalização 
de programas de computador, aplicativos e navegadores da web, bem como a 

personalização do conteúdo oferecido pelos sites” (Kovacs, 2022).
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Para realizar a classi昀椀cação, realizou-se um passo a passo descrito 
na Figura 5, seguindo o 昀氀uxograma de trabalho solicitado no plugin.

Figura 5. Fluxograma da classi昀椀cação das imagens no plugin Dzetsaka                                

Fonte: Os autores (2021).

O uso desse método de classi昀椀cação possui diversas vanta-

gens, incluindo a natureza dos algoritmos não paramétricos com 

alta precisão de classi昀椀cação, além da capacidade de determinar 
variáveis   importantes e prever valores ausentes. Da mesma forma, 
a classi昀椀cação Dzetsaka oferece diversas vantagens para as técni-

cas tradicionais de classi昀椀cação de cobertura do solo. Embora o 
agrupamento RF possa produzir árvores de decisão complexas 
com uma grande quantidade de dados de entrada, ele pode reduzir 
custos computacionais e operacionais inserindo apenas conjuntos 

de entrada de dados importantes (amostras de treinamento), sem 

sacri昀椀car a acurácia dos resultados (Sejati et al., 2020).

Na aquisição das feições, é criado um shape昀椀le do tipo polígono, 

que serve para adquirir as amostras das áreas a serem classi昀椀ca-

das, a exemplo da Figura 6 que destaca alguns polígonos na cor 
laranja. Neste caso, foram coletadas amostras de diferentes tipos 
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de telhados, mas também podem ser coletadas amostras de outros 

componentes da imagem como: árvores, rua asfaltada, terreno 
natural, água e vegetação rasteira.

Figura 6 . Janela com as amostras selecionadas para classi昀椀cação das imagens 
Fonte: Os autores (2021). 

Após a aquisição das amostras, é indicado no plugin qual o 
tipo de feição na estrutura de dados raster3 está sendo classi昀椀-

cado e o arquivo shape昀椀le das amostras. Como resultado deste 

processamento, uma nova camada raster contendo a classi昀椀ca-

ção é criada, o que signi昀椀ca que a coleta de feições foi realizada 
automaticamente. No QGIS, utiliza-se a ferramenta “raster para 
vetor” para obter os dados em formatos de polígonos. Os polígonos 

3 “A Estrutura de Dados Raster é uma forma de representação de dados espaciais 

que utiliza uma grade regular de células para armazenar informações. Nesse tipo 
de estrutura, cada célula contém um valor que representa uma característica 
especí昀椀ca do espaço geográ昀椀co, como a temperatura, a altitude ou a cobertura 
vegetal” (Aero, 2023).
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não classi昀椀cados de acordo com a classe “telhado” são excluídos, 
restando assim somente as feições reconhecidas pelo algoritmo 

como feições edi昀椀cadas.

AQUISIÇÃO DAS FEIÇÕES PARA ANÁLISE COMPARATIVA

Utilizando o QGIS, foi criado um shape昀椀le do tipo polígono para 

extrair os contornos das edi昀椀cações das ortofotos. Manualmente, 
foram coletados todos os contornos dos telhados contidos nas 

ortofotos da área de estudo. Nesta etapa, foram utilizadas duas 
bases de dados: o ortomosaico do PE3D do ano de 2014, e o orto-

mosaico gerado por meio do voo com o VANT (2019). O resultado 
das duas extrações manuais das edi昀椀cações (processo de vetori-
zação manual) é apresentado na Figura 7.

Figura 7. Classi昀椀cação manual dos contornos das edi昀椀cações                                                   
Fonte: Os autores (2021).
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DISCUSSÕES

RESULTADOS DA CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS DO P3ED

A primeira classi昀椀cação foi gerada por meio do uso do plugin Dzet-

saka, aplicando o classi昀椀cador padrão Gaussian Mixture Model. 
Como resultado visual, têm-se de昀椀nidas as duas classes de feições: 
telhados e vegetação, conforme apresentado na Figura 8. O resul-
tado, embora apenas visual, foi considerado satisfatório, indicando 
a possibilidade de prosseguir com os testes de classi昀椀cação de orto-

fotos de alta resolução do projeto PE3D. Analisando o resultado do 

processamento continuado, porém, foi possível identi昀椀car algumas 
confusões na classi昀椀cação nos contornos das edi昀椀cações, mesmo 
todas as feições tendo sido categorizadas.

Figura 8. Primeira classi昀椀cação dos dados PE3D utilizando plugin Dzetsaka, Gaussian 

Mixture Model                                                                                                                                                                 
Fonte: Os autores (2021).
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Após ampliar as amostras das classes de classi昀椀cadores, foram 
gerados novos processamentos com novos resultados através dos 

demais classi昀椀cadores da ferramenta: SVM, k-Nearest Neighbors e 

RF. Dentro desse contexto, o classi昀椀cador Support Vector Machine 
(SVM) não obteve êxito na classi昀椀cação, retornando um raster unitá-

rio, enquanto o classi昀椀cador Gaussian Mixture Model, padrão do 

plugin, obteve melhor desempenho, como pode ser visto na Figura 

9.

Figura 9 — Comparativo visual entre os classi昀椀cadores do plugin Dzetsaka                              
Fonte: Os autores (2021).

Aplicando o raster gerado pelo classi昀椀cador Gaussian Mixture 
Model na ferramenta “raster para vetor”, criou-se um arquivo 
shape昀椀le do tipo polígono. No processo de limpeza desse arquivo, 
foram excluídos todos os polígonos não classi昀椀cados como telha-

dos, gerando, sequencialmente, a classi昀椀cação dos contornos dos 
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telhados (Figura 10). Um dos requisitos importantes para a gestão 
pública é a quantidade de áreas expandidas dentro do município. 
Para isso ser medido, uma das soluções apresentadas neste estudo 

é o uso da ferramenta de calculadora do QGIS para extrair o total 
de área de cada polígono gerado automaticamente pelo classi昀椀-

cador. Quando aplicado na área, obteve-se um total de 14.294 m² 
de área edi昀椀cada.

Figura 10 - Resultado da classi昀椀cação utilizando ortofoto PE3D                                                   
Fonte: Os autores (2021).

RESULTADOS DA CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS VANT

Aplicando os mesmos procedimentos de classi昀椀cação descritos 
anteriormente,  os dados do VANT, a princípio, encontraram di昀椀-

culdades, gerando um raster unitário mesmo ao extrapolarmos 
na quantidade de amostras. Após algumas tentativas, descobriu-

-se que o so昀琀ware comprimia os dados do VANT quando impor-

tado, distintamente do dado do PE3D. Sendo assim, ao adicionar 

os dados sem compressão no so昀琀ware, o plugin funcionou corre-
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tamente, gerando uma classi昀椀cação visualmente aceitável. No 
entanto,  as sombras registradas nas imagens devido ao horário 
de tomadas das fotos e, consequentemente, presentes no orto-

mosaico,  prejudicaram a classi昀椀cação, como pode ser visto na 
Figura 11.

Figura 11 - Comparação da classi昀椀cação automatizada utilizando ortofoto VANT           
Fonte: Os autores (2021).

Depois de realizado o processo de vetorização e excluído os 

polígonos não classi昀椀cados como telhado, gerou-se o arquivo 
shape昀椀le do tipo polígono contendo as áreas edi昀椀cadas. Aplicando 
a ferramenta de cálculo de área do QGIS, obteve-se uma soma total 
das áreas edi昀椀cadas de cerca de 21.662 m².

Análise dos resultados das classi昀椀cações
Para veri昀椀car a qualidade dos resultados da extração automatizada 
por meio dos classi昀椀cadores, os dados foram comparados com os 
obtidos pelo processo manual, ou seja, por processo de extração 

manual dos contornos das edi昀椀cações, conforme descrito ante-

riormente na Figura 7. Os resultados desses comparativos quanti-
昀椀caram valores de áreas de 13.228,94 m² para o PE3D e 17.575,04 
m² para o VANT, respectivamente, conforme a Tabela 1. Analisando 
estes dados junto aos obtidos nas classi昀椀cações (Tabela 1), pôde-se 
constatar que na classi昀椀cação automatizada do PE3D a área edi昀椀-
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cada foi maior 8,05% em relação a área vetorizada manualmente. 
Já para o VANT, houve um excedente discrepante de 23,26%. O 
aumento dessa divergência demonstrou que houve uma redução 
da qualidade da classi昀椀cação automatizada dos dados. Contudo, 
esse fato deve-se à presença das sombras nas imagens, causando 

confusão nas classi昀椀cações das classes do plugin. Esse resultado 

consolida a necessidade de veri昀椀car e selecionar um horário em que 
o sol esteja numa posição que produza menos sombras durante a 
aquisição das imagens.

Dados Base Área Vetorização 
Manual (m)

Área Vetorização 
Automatizada (m)

Área excedente
(%)

PE3D 13.228,94 14.294,00 8,05
VANT 17.575,04 21.662,16 23,26

Tabela 1 - Área vetorizada manual, automatizada e área excedente                                         
Fonte: Os autores (2021).

CONCLUSÕES

Este trabalho buscou apresentar procedimentos metodológi-
cos desenvolvidos para obtenção de informações assertivas do 

aumento de áreas edi昀椀cadas, auxiliando no processo decisório de 
investimentos da administração pública de mapeamento cadas-

tral e/ou na atualização do cadastro territorial de um município ou 

de uma área selecionada. A metodologia apresentou um 昀氀uxo de 
trabalho para a realização da extração automatizada de áreas edi昀椀-

cadas com o intuito de aplicá-la no processo decisório de atualiza-

ção cadastral. Essa ferramenta contribui com a gestão territorial, 

pois fornece dados essenciais à extensão dos direitos, restrições e 

responsabilidades do proprietário da terra no subsolo e na super-
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fície, além de trazer a possibilidade de um planejamento urbano 

com informações de distribuição e ocupação do solo, o que permite 
à gestão territorial de昀椀nir políticas públicas mais assertivas. 

Com base nos dados fornecidos pelos processos metodológi-
cos apresentados, é possível identi昀椀car diferentes áreas: ociosas, 
de preservação ambiental, de risco etc., entre outras informa-

ções relevantes para o desenvolvimento urbano, Planos Direto-

res, zoneamentos e outras medidas de ordenamento territorial. 

Além disso, esses dados geram benefício às 昀椀nanças do municí-
pio com o aumento da arrecadação de impostos, como o Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU). O valor do imposto arrecadado, 
se bem empregado, pode retornar aos munícipes na forma de servi-

ços públicos essenciais para a população, como saúde, educação, 

segurança e infraestrutura. Outros benefícios são: regularização 

fundiária, transparência e controle social, valorização imobiliária, 
organização e o desenvolvimento sustentável das cidades. 

Quanto ao uso da ferramenta Dzetsaka, obteve-se resultados 

satisfatórios, tendo menos de 10% de divergência quanto à clas-

si昀椀cação de áreas edi昀椀cadas nos ortomosaicos em condições de 
tomadas de imagens normais do mapeamento fotogramétrico. Em 

relação aos resultados do voo realizado com VANT, destaca-se a 

necessidade de realizar o mapeamento em horários de maior inci-
dência de iluminação solar.

Constata-se, nesse sentido, que a metodologia desenvolvida 
pode ser estendida à governança municipal, considerando os valo-

res de área construída identi昀椀cada automaticamente com uma 
discrepância média de 10% do total da área. Portanto, pode-se 
simular a receita gerada com IPTU nas áreas que forem aplicadas 
a metodologia deste trabalho. 
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Quanto à área de estudo, quando realizado o confrontamento 
com dados cadastrais existentes da área mapeada e testada com 
aproximadamente 9 hectares, os resultados mostraram que a desa-

tualização cadastral foi de 32% no período de 5 anos (entre 2014 e 
2019). O que consolida a necessidade de um mapeamento para a 
atualização cadastral e a viabilidade da utilização de VANTs para 

áreas selecionadas pelo município.  
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Resumo

Este é um relato de experiência etnográ昀椀co sobre as atividades da Brigada 
e do Setor de Educação do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) 

em Pernambuco, entre julho de 2021 e julho de 2023, cujo público-alvo 

foram crianças e adolescentes que vivem em ocupações do movimento. 
As atividades tomaram como pressuposto a obra O direito à literatura, 
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de Antonio Candido, a qual considera a literatura um direito humano, 
para daí alargar a compreensão sobre o direito à moradia e à cidade 

como um direito complexo. Nesse âmbito, utilizando-se de metodologias 

participativas e da educação popular de Paulo Freire, a Brigada e o Setor 

de Educação realizaram uma série de o昀椀cinas de contação de histórias e 
atividades lúdicas, a 昀椀m de promover a educação em direitos humanos. 
Foi perceptível que as o昀椀cinas auxiliaram as crianças e os adolescentes 
a compreender o propósito do MTST, bem como conceitos-chaves, como 
direito à moradia e à cidade. Ademais, as atividades fomentaram o senso 

comunitário e de coesão social entre os ocupantes, auxiliando a iden-

ti昀椀cação dos participantes como sujeitos de direito, fato que também 
se re昀氀etiu no aumento da autoestima das crianças e dos adolescentes 
ocupantes do MTST.

Palavras-chave: direito à cidade. direito à literatura. movimentos sociais. 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto.

Abstract

This is an ethnographic experience report on the activities of the Brigade 

and the Education Sector of the Homeless Workers’ Movement (Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto - MTST) in Pernambuco, carried out between 
July 2021 and July 2023, and whose target audience were children and 
adolescents who live in occupations of the movement. The activities were 
based on Antonio Candido’s work The right to literature (O direito à litera-

tura), in which the right to literature is considered a human right, hence, 
broadening the understanding of the right to housing and to the city as 

complex rights. In this context, using participatory methodologies and 
Paulo Freire's popular education, the Brigade and the Education Sector 

carried out a series of storytelling workshops and recreational activities 
in order to promote education in human rights. It was noticed that the 
workshops helped children and adolescents understand the purpose of 
the MTST, as well as key concepts such as the right to housing and the 
city. In addition, the activities fostered a sense of community and social 
cohesion among occupants, also helping to identify participants as sub-
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jects of rights, which also had an impact on the increased self-esteem of 
children and adolescents who participate in MTST’s occupations.
Keywords: right to the city. right to literature. social movements. Home-

less Workers’ Movement.

INTRODUÇÃO

O Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) é o maior movi-

mento social do Brasil (Boulos, 2012) e foi criado em 1997 nos 
centros urbanos do país. Sob a bandeira principal da luta por mora-

dia digna, tem como uma de suas principais estratégias a ocupação 

de terrenos que não cumprem sua função social. Nesse sentido, 
ocupa-se o terreno ocioso para chamar a atenção do Estado à 

necessidade de garantir moradia digna aos seus cidadãos, a 昀椀m de 
que, a partir daí, surjam possibilidades de concretização do direito 
fundamental previsto no art. 6º da Constituição Federal do Brasil1.

Em Pernambuco, o MTST atua em 9 territórios e ocupações da 
Região Metropolitana do Recife: Fazendinha (Boa Viagem), Pocotó 
(Boa Viagem), 8 de Março (Boa Viagem), Aliança com Cristo (Jiquiá), 
Carolina de Jesus (Barro), Cuca Legal (Jaboatão), Companheiro 

Lourenzon (Engenho do Meio) e Vila Santa Luzia (Torre). Excetu-

ando-se esse último território, no qual a ocupação se deu para 

1 O artigo em questão aponta os direitos sociais do cidadão à educação, à saúde, 
à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à 

previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos 

desamparados (Brasil, 2023).
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instalação da Cozinha Solidária2, todos os demais são ocupações 

por moradia. Por apresentarem diferentes níveis de con昀氀ito socio-

territorial, todos provocam o Poder Público - na 昀椀gura do Legisla-

tivo, Executivo e/ou Judiciário - no sentido de reivindicar o direito 
à moradia digna. 

No entanto, no processo de ocupar um terreno para lhe dar uma 

função social, diversas demandas para além da garantia da casa se 

estabelecem entre os sujeitos e as dinâmicas advindas a partir da 

organização popular. Em verdade, deve-se compreender, desde o 

início, o direito à moradia como um conceito complexo que alude 
a aspectos como: habitabilidade, segurança de posse, acessibili-

dade, economicidade, disponibilidade de serviços, localização e 

adequação cultural (Nações Unidas, 1991). Tal percepção reforça 
a ideia de que, no processo de se instalar em um novo território 
(ou se consolidar em um já existente), outras demandas e direitos 
são colocados em jogo para além da moradia propriamente dita.

Nesta senda, o MTST Pernambuco percebeu a necessidade de 

criar espaços de lazer e educação, no interior de suas ocupações, 

voltados às mais de 450 crianças e adolescentes vivendo nos terri-
tórios, cuja ociosidade expunha-os ainda mais às violações de direi-
tos. Em 2021, portanto, foi criada a Brigada de Educação do MTST, 

2 A Cozinha Solidária é um projeto desenvolvido pelo MTST desde 2021 que tem o 
propósito de ajudar a combater a fome em um mundo pandêmico e, hoje, pós-
pandêmico, por meio da distribuição gratuita de alimentos para comunidades 

periféricas. Os espaços do projeto, atualmente mais de 30 cozinhas, são 

construídos em mutirões de apoio jurídico e individual, formados por moradores 

da região, militantes do MTST e de movimentos parceiros, além de outros 

voluntários (Cozinha Solidária, 2021).
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com o objetivo de concretizar direitos humanos no âmbito do lazer, 

da cultura e da educação através da educação popular:

A Brigada de Educação planeja semestralmente um cronograma de 

tarefas, realiza ações e projetos educativos que envolvem a conta-

ção de histórias, pinturas e brincadeiras, cineminha nas ocupações, 

horta comunitária, espaços de lazer e, mais recentemente, o projeto 

em andamento para a Educação de Jovens e Adultos. [...] considera-

mos que essas ações são importantes instrumentos de construção 

coletiva, de troca de ideias, contribuindo para a formação leitora 

das crianças, dos jovens e adultos militantes e ocupantes do MTST. 

Sem dúvida, é uma forma de valorizar experiências que alimentam 

o gosto pela leitura (Dutra et al., 2022, p. 79).

A Brigada de Educação se estruturou, inicialmente, a partir de 

três eixos: um voltado aos jovens e adultos, com a criação de um 

pré-vestibular solidário; outro voltado às crianças e adolescentes, 
relativo ao direito à literatura, com o昀椀cinas de contação de histó-

rias e atividades educativas nas ocupações; e outro voltado à reali-
zação de uma creche comunitária na ocupação Carolina de Jesus, 
denominada de Creche Marielle Franco. Em 2023, após 2 anos de 
atuação, a Brigada deu origem ao Setor de Educação3, com mili-

tantes mais experientes, capazes de coordenar a atividade dos 

novos ingressantes na Brigada do Movimento. Os dois primeiros 

3 A diferenciação entre Setor e Brigada diz respeito aos fenômenos de crescimento 

e especialização do movimento dentro de um espaço territorial. Orientados por 

critérios de antiguidade e comprometimento, os militantes mais experientes e 

orgânicos, passado certo lapso temporal, ingressam no Setor do movimento, 

ganhando maiores responsabilidades, tais como a coordenação da Brigada - 

composta pelos membros mais novos e com menor experiência no MTST. 
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eixos acima descritos foram mantidos, com o incremento de suas 

atividades a partir da construção de uma Biblioteca Comunitária na 
Cozinha Solidária da Vila Santa Luzia, e de uma escola para Educa-

ção de Jovens e Adultos (EJA) na ocupação Carolina de Jesus, no 

local onde funcionava a Creche Marielle Franco.

A atuação da Brigada e do Setor de Educação partem do pressu-

posto de que o direito à moradia (e à cidade, de uma maneira mais 
ampla), só pode se realizar a partir de outros direitos fundamen-

tais conexos, a contribuir com o crescimento e desenvolvimento 

humano dos atores envolvidos. Nessa senda, Antonio Candido argu-

menta que a luta pelos direitos humanos deve levar em considera-

ção também aqueles bens que assegurem a integridade espiritual, 
a exemplo do direito à arte e à literatura (Candido, 2011, p. 176). 

Para pessoas vivendo em situação de insegurança de posse e 

de con昀氀itos territoriais, como é o caso dos ocupantes do MTST, o 
direito à literatura não tem qualquer visibilidade: ao contrário, há 
apenas sua violação. Diante de uma concretização ainda distante 

por parte do poder político estatal, o movimento social popular 

toma a frente da situação, buscando realizar o direito violado. 

Nessa linha, Flores (2009, p. 19) traz que “os direitos humanos não 
são categorias prévias à ação política ou às práticas econômicas. 
A luta pela dignidade humana é a razão e a consequência da luta 
pela democracia e pela justiça”.

Através do lúdico, a Brigada e o Setor de Educação do MTST 

Pernambuco, no seu eixo sobre direito à literatura, realizaram diver-

sas atividades de cunho educativo e recreativo com as crianças e 

adolescentes das ocupações do MTST. O objetivo deste relato é 

compartilhar a experiência nas o昀椀cinas de contação de história, 
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realizadas no interior dos territórios do movimento, em Pernam-

buco, durante o período de julho de 2021 a julho de 2023.

A importância de relatos de experiência como este residem na 

propagação de iniciativas autônomas que mesclam os temas de 
urbanização, do direito à moradia e à cidade, com o direito à litera-

tura. Ademais, têm como 昀椀nalidade documentar e incentivar expe-

riências em movimentos sociais populares, que são importantes 
agentes políticos de mudança da realidade social.

De mais a mais, o relato de experiência aqui exposto se baseia 
na experiência militante de suas autoras, junto ao MTST Pernam-

buco, como educadoras populares e integrantes do Setor de Educa-

ção do Movimento. Desta forma, o presente artigo se constitui em 

uma etnogra昀椀a e é estruturado em 8 seções, sendo a primeira esta 
introdução.

A segunda seção se dedica a compreender, a partir do marco 

teórico da obra de Antonio Candido, o direito à literatura como um 
direito humano fundamentalmente ligado ao direito à cidade e à 

moradia. Na terceira, apresenta-se ao leitor o modo como a Brigada 

e o Setor de Educação do MTST operam nos territórios, objetos 
desta análise. As seções seguintes (quarta à sétima) se dedicam a 
descrever e analisar os relatos de experiência em si considerados, 

sendo seguidas, por 昀椀m, da conclusão (oitava seção).
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DIREITO À LITERATURA COMO 
UM DIREITO HUMANO LIGADO 
À CIDADE: UM MARCO TEÓRICO 
POSSÍVEL 

Diferentemente de abordagens conservadoras, o intelectual Anto-

nio Candido dedicou parte de sua vida à defesa da literatura como 

um direito humano tão importante quanto outros direitos, tais 
como os tradicionalmente citados pela doutrina liberal, a exemplo 

do direito à vida e à liberdade. Tal articulação tem como pressu-

posto a ideia de que a literatura se constitui como uma necessidade 
universal e, por isso mesmo, um direito a ser defendido. 

Nesse sentido, o autor de昀椀niu a literatura como “todas as cria-

ções de toque poético, 昀椀ccional ou dramático em todos os níveis 
de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde o que 
chamamos folclore, lenda, chiste, até as formas mais complexas 

e difíceis da produção escrita das grandes civilizações” (Candido, 

2011, p. 176). Dessa de昀椀nição, tem-se que a literatura, como cria-

ção humana, é diversa em si, produzida por todas as sociedades, 

podendo ser “popular”, “erudita”, politicamente engajada, social, 

crítica etc. 

 De acordo com Candido (2011, p. 177), é justamente no cará-

ter heterogêneo da literatura que está o cerne da sua natureza 
enquanto direito, a昀椀nal, este traço é uma espécie de evidência de 
sua posição enquanto necessidade universal. Assim, “se ninguém 
pode passar vinte e quatro horas sem mergulhar no universo 
da 昀椀cção e da poesia, a literatura concebida no sentido amplo a 
que me referi parece corresponder a uma necessidade universal, 
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que precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito” 
(Candido, 2011, p. 177). 

Apesar de ser entendida como uma necessidade universal e, 

assim, como direito, é sabido que, por diversas vezes, tal direito é 
apagado do rol daqueles considerados fundamentais. Em grande 
medida, Antonio Candido atribui este apagamento à divisão que a 
sociedade de classes impõe, conforme os interesses da burguesia, 

entre o que é considerado bem imprescindível para uns, e o que 
não o é para outros:

O fato é que cada época e cada cultura 昀椀xam os critérios de incom-

pressibilidade, que estão ligados à divisão da sociedade em classes, 

pois inclusive a educação pode ser instrumento para convencer as 

pessoas de que o que é indispensável para uma camada social não 

o é para outra. Na classe média brasileira, os da minha idade ainda 

lembram o tempo em que se dizia que os empregados não tinham 

necessidade de sobremesa nem de folga aos domingos, porque 

não estando acostumados a isso, não sentiam falta[...]. Portanto, 

é preciso ter critérios seguros para abordar o problema dos bens 

incompressíveis, seja do ponto de vista individual, seja do ponto de 

vista social (Candido, 2011, p. 175).

 A divisão acima mencionada faz com que o acesso das cama-

das populares aos bens culturais, da arte e da literatura seja restrito, 

tolhido ou minorado, colocado como uma subprioridade, jamais 

como um direito humano fundamental. Todavia, tal atitude descon-

sidera que a literatura é um instrumento poderoso de instrução 
e educação, cumprindo também sua função como equipamento 
intelectual e afetivo para todos os sujeitos (Candido, 2011, p. 177). 
Por este motivo, Antonio Candido propõe um reposicionamento 
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do direito à literatura como um direito humano, tão importante 

quanto o direito à alimentação ou à moradia, por exemplo:

Por isso, a luta pelos direitos humanos pressupõe a consideração 

de tais problemas, e chegando mais perto do tema eu lembraria que 

são bens incompressíveis não apenas os que asseguram a sobre-

vivência física em níveis decentes, mas os que garantem a integri-

dade espiritual. São incompressíveis certamente a alimentação, a 

moradia, o vestuário, a instrução, a saúde, a liberdade individual, o 

amparo da justiça pública, a resistência à opressão etc.; e também 

o direito à crença, à opinião, ao lazer e, por que não, à arte e à litera-

tura (Candido, 2011, p. 176).

Desta feita, não se pode pensar na cidade sem a criação e o 

fomento de equipamentos públicos e gratuitos que promovem 
o acesso à literatura, possibilitando o seu uso por todos aqueles 
que transitam e moram na cidade. Pode-se citar o que talvez seja 
o exemplo mais óbvio de equipamento neste âmbito, qual seja, a 
biblioteca pública, especialmente se for localizada em uma comu-

nidade ou em uma via de grande acesso na cidade. Porém, é preciso 

expandir os olhares, pois o direito à literatura como uma obriga-

ção de prestação positiva do Estado não se encerra por aí, sendo 

alguns exemplos de iniciativas públicas: festivais de leitura e saraus 

de poesias com patrocínio público; o昀椀cinas de criação de escrita e 
ilustração para a comunidade; incentivos 昀椀scais e 昀椀nanceiros aos 
sebos urbanos; alfabetização como uma garantia de educação para 
todos; contação de história infantis em creches e escolas públicas; 
promoção de publicações em livros, revistas e materiais de audio-

visual para pequenos artistas; e intensa propaganda dos recursos 
e equipamentos públicos disponíveis à população. 
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Se muitas são as iniciativas possíveis, há de se perguntar o 
motivo pelo qual estas não são feitas. Volta-se, então, à obra de 
Antonio Candido e às discussões acima travadas quanto à divisão 
entre quais sujeitos são possíveis detentores de tais bens e direitos 
dentro da ordem capitalista vigente, ligada também a um processo 

de urbanização e de planejamento urbano excludente. 

De todo modo, a literatura cumpre uma função complexa e 

humanizadora, possuindo três principais aspectos:

Analisando-a, podemos distinguir pelo menos três faces: (1) ela é 

uma construção de objetos autônomos como estrutura e signi昀椀-

cado; (2) ela é uma forma de expressão, isto é, manifesta emoções e 

a visão do mundo dos indivíduos e dos grupos; (3) ela é uma forma de 

conhecimento, inclusive como incorporação difusa e inconsciente. 

[...] O efeito das produções literárias é devido à atuação simultânea 

dos três aspectos (Candido, 2011, p. 178-179).

Estes três aspectos são responsáveis pelo poder humanizador 
da literatura enquanto construção (Candido, 2011, p. 179), o que nos 
permite deduzir que há, na literatura, enorme potencial de trans-

formação da subjetividade, seja dos indivíduos em si considerados, 

seja enquanto grupo. Pensando na Brigada e no Setor de Educa-

ção do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto em Pernambuco, 

cujo público-alvo são as crianças e adolescentes, pode-se dizer 

que este poder humanizador é particularmente sensível e mesmo 
essencial para a formação enquanto pessoa em desenvolvimento 
destes sujeitos.
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Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz, no 

seu art. 4º, que é um dever da família, da comunidade, do poder 
público e da sociedade em geral assegurar, com absoluta priori-

dade, o direito à cultura. Entendendo o direito à literatura também 

como um âmbito da cultura (ou mesmo do lazer e da educação), 

percebe-se que a atuação do MTST condiz com o ordenamento jurí-
dico pátrio, e reforça a necessidade do Estado agir na efetivação 
desse direito humano.

MODO DE OPERAÇÃO DA 
BRIGADA E DO SETOR DE 
EDUCAÇÃO

A partir de um relato etnográ昀椀co, o presente artigo explora as ativi-
dades realizadas pela Brigada e pelo Setor de Educação do MTST-

-PE, no eixo de direito à literatura, entre julho de 2021 e julho de 

2023. Dentre as atividades realizadas pela Brigada e pelo Setor de 

Educação do MTST Pernambuco, foram organizadas o昀椀cinas de 
contação de história a partir de metodologias participativas, nas 
quais as crianças e adolescentes interferiram ao longo de todo o 
processo. Não foi feita, de forma prévia, uma escolha metodológica, 
tampouco uma maneira 昀椀xa de condução das o昀椀cinas, em razão 
das atividades serem realizadas não como uma pesquisa-ação, 
mas sim como fruto da organização popular de trabalhadores em 

contexto de con昀氀ito socioterritorial. Todavia, todas as atividades 
seguiam os eixos da educação popular de Paulo Freire, assim de昀椀-

nida como:
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A Educação Popular como práxis social é compreendida como 

aquela que não está institucionalizada, ocorre dentro e com os 

grupos populares; é determinada pela realidade e sua perspectiva 

é histórica. Desenvolve-se na sociedade para se contrapor ao projeto 

educacional dominante. Por isso, é adotada em diferentes contextos, 

principalmente pelos movimentos sociais do campo e da cidade [...]. 

Neste século 21, a Educação Popular é compreendida como o regime 

alicerçado na soberania popular, na justiça social e no respeito inte-

gral aos direitos humanos, e seu reconhecimento é urgente para a 

ampliação e a concretização dos direitos. Ganha centralidade, pois 

ela retoma sua direção ao pleno desenvolvimento humano, respei-

tando, reconhecendo os grupos socialmente excluídos e, com eles, 

reassumindo a luta histórica por um projeto emancipador anticapi-

talista; neste contexto, novas bandeiras são incorporadas, como a 

defesa socioambiental (Pini, 2012, p. 1-3).

Portanto, as o昀椀cinas eram sempre conduzidas tendo em vista 
o posicionamento político tomado pelo Movimento dos Trabalha-

dores Sem Teto de combate às opressões de raça, classe, gênero, 

sexualidade etc. Esta posição direcionou os livros escolhidos para 

realização das o昀椀cinas, a disposição do acervo da biblioteca comu-

nitária e também as re昀氀exões tomadas pelas educadoras a partir da 
contação: pode-se citar, como exemplo, a leitura dos livros escritos 

pelo cantor e escritor Emicida, no qual há uma preocupação em ter 
personagens negros como centrais. Ademais, foram lidos livros da 

literatura indígena e quilombola, sempre prezando pela diversidade 
nas histórias e também nos autores e autoras escolhidos.

As o昀椀cinas foram realizadas nos seguintes territórios: Ocupação 
Pocotó (Boa Viagem), Ocupação Carolina de Jesus (Barro), Ocupa-

ção 8 de Março (Boa Viagem) e, apenas em 2023, na Biblioteca 
Comunitária da Vila Santa Luzia (Torre). O público-alvo das o昀椀ci-
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nas de contação de história eram crianças, mas todos da comuni-
dade podiam participar, como muitas vezes participaram também 

adolescentes e até mesmo adultos (em geral, cuidadoras das crian-

ças). As o昀椀cinas eram sempre conduzidas por pelo menos uma 
pro昀椀ssional da educação (em geral, pedagoga), mas militantes de 
outras áreas de conhecimento também elaboravam e executavam  
os eventos e os espaços.

Além disso, a maioria das o昀椀cinas era realizada com uma certa 
frequência nos territórios, geralmente quinzenalmente ou sema-

nalmente. No entanto, algumas dessas o昀椀cinas foram realizadas 
em períodos especí昀椀cos, como nas férias escolares das crianças ou 
sob a vigência de algum edital de incentivo 昀椀nanceiro oriundo do 
terceiro ou do primeiro setor4 - o qual garantiu verba não apenas 
para a contação de histórias, mas para lanches e transporte de 
crianças que tinham interesse em participar das atividades, mas 
que residiam em outro território.

Dada esta exposição, as próximas 4 seções se dedicarão a apre-

sentar e discutir os casos das ocupações nas quais houve atuação 
da Brigada e do Setor de Educação, a 昀椀m de compreender como 
o direito humano à literatura é articulado ao direito à moradia e à 

cidade nos casos concretos; bem como os impactos dessa articu-

lação no cotidiano militante dos moradores das ocupações.

4 O primeiro setor corresponde ao Estado; o Mercado ao segundo setor; e a 
Sociedade Civil ao terceiro setor (Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar, 2016).
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OFICINAS NA OCUPAÇÃO 
POCOTÓ

A ocupação Pocotó, localizada em Boa Viagem, na Zona Sul do 
Recife, foi um dos primeiros territórios a contar com as atividades 
da Brigada de Educação do MTST Pernambuco, tendo suas o昀椀cinas 
de contação realizadas entre os anos de 2021 e 2022. Esta é uma 

ocupação de acompanhamento, o que signi昀椀ca dizer que Pocotó 
era uma comunidade que já existia, cujo vínculo com o MTST só 
se deu em momento posterior, após uma ameaça de despejo dos 
moradores de suas casas.

 As o昀椀cinas foram realizadas, em um primeiro momento, de 
forma quinzenal, tendo passado a ocorrer de forma mais espaçada 
no ano de 2022. Elas eram feitas em uma espécie de pátio dentro 
da comunidade. Os livros utilizados na contação eram oriundos do 

acervo que começou a se formar, em 2021, para a futura Biblioteca 
Comunitária da Cozinha Solidária. Tais livros foram doados através 
de chamadas do movimento nas redes sociais, e foram seleciona-

dos de acordo com os critérios do movimento, baseados na pers-

pectiva da educação popular5.

 A aproximação entre a Brigada de Educação, enquanto braço 
do movimento, e a ocupação, deu-se através de líderes comuni-

tários, os quais eram responsáveis por engajar a comunidade nas 
atividades. No início das o昀椀cinas, a 昀椀m de garantir a maior aproxi-

5  Tais critérios não foram eleitos de forma 昀椀xa, mas, em geral, diziam respeito às 
leituras nas quais fosse possível trabalhar, de forma dialógica e horizontal, temas 
relevantes ao movimento, tais como: diversidade religiosa e étnica, antirracismo, 

direito à cidade, direito das crianças e adolescentes etc. 
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mação entre as crianças e o grupo recém-criado, eram feitas diver-

sas brincadeiras infantis com materiais, como barbantes, bolas, 

pinturas, desenhos, e com atividades de recorte e colagem. Após as 
brincadeiras, eram feitas as leituras das histórias previamente sele-

cionadas6 pelas educadoras-militantes (em geral, dois livros), sendo 

elas também responsáveis por fazer perguntas às crianças, relati-
vas às histórias e aos seus personagens. Buscava-se também fazer 
uma re昀氀exão a partir das respostas das crianças, que se mostraram 
muito participativas e interessadas nas o昀椀cinas. 

 O objetivo das o昀椀cinas foi aproximar as crianças dos livros 
físicos, a partir do interesse pelas histórias e pelas ilustrações. 
Ademais, a literatura foi utilizada como um meio para a educa-

ção em direitos humanos, haja vista que foram tratados temas 
como a autoestima para pessoas negras, a importância de falar 

sobre seus medos e sentimentos, bem como o direito à moradia 

e a luta do MTST. Também foram passados dois 昀椀lmes na ocupa-

ção, no formato de cinema de rua, “Kiriku” e “Pachamama”, ambos 

tratando sobre povos tradicionais, com foco no público infanto-

-juvenil. 

6 Apesar da seleção inicial ser feita a partir da escolha das educadoras integrantes 
da Brigada de Educação, conforme as o昀椀cinas foram acontecendo, as demandas 
das crianças chegavam a partir da demonstração de suas preferências por 

certos livros, temas, autores e ilustradores. Assim, alguns livros passaram a ser 

recontados e escolhidos em conjunto com as crianças.
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Figura 1. Desenhos feitos pelas crianças da ocupação Pocotó                                                       
Fonte: As autoras (2021).

OFICINAS NA OCUPAÇÃO 8 DE 
MARÇO

A ocupação 8 de Março, também em Boa Viagem, na Zona Sul do 
Recife, é uma ocupação de entrada do MTST, o que signi昀椀ca que 
o Movimento acompanha este território desde o seu início, inau-

gurando a sua ocupação em setembro de 2021. Durante a conso-

lidação do território, a Brigada de Educação desempenhou um 
importante papel na coesão e no fortalecimento dos laços sociais 

e comunitários dos novos ocupantes, tendo seu foco, mais uma 
vez, no público infantil. 
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Nesse sentido, em ocupações de entrada, a Brigada e o Setor de 

Educação focam o trabalho no cuidado das crianças e adolescen-

tes, enquanto os adultos trabalham em mutirões de organização 
do novo território (mutirões de limpeza, por exemplo) e em ativi-
dades políticas relacionadas ao processo da ocupação. Ademais, 

como educadores, os membros destes espaços ajudam a pensar e 

executar dinâmicas para estreitar os laços entre os novos ocupan-

tes, a exemplo de brincadeiras coletivas, eventos lúdicos (como 

cine debates e festas infantis) e atividades de formação política em 

conjunto com outros Setores e Brigadas do Movimento.

 Nesse contexto, as atividades da Brigada na ocupação 8 
de Março se direcionaram a trazer lazer às crianças que estavam 
passando por um processo de ocupação recente. Por isso, além 

das contações de história, foram feitas brincadeiras de pintura de 
rosto, desenhos, recortes em papel, pega-pega, amarelinha etc. 

Buscava-se, também, oferecer uma espécie de descanso aos adul-

tos cuidadores que se encontravam sobrecarregados devido ao 
processo de territorialização que estava em curso.

Em geral, os livros selecionados nas contações eram os que já 
tinham sido utilizados na ocupação Pocotó, a 昀椀m de haver uma 
certa harmonia nas atividades, temas e re昀氀exões nos territórios. 
Porém, devido à dinâmica recente da ocupação, nem sempre foi 

possível ter a igualdade de atividades entre os territórios, haja vista 
que a ocupação 8 de Março por muitas vezes demandava tarefas 
urgentes de organização do próprio espaço.

A principal di昀椀culdade enfrentada nas o昀椀cinas foi a ausência de 
um ambiente especí昀椀co destinado à contação de histórias, devido 
à própria organização recente do território. Em 2022, foi construído 
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um parquinho para as crianças, em uma área central da ocupação, 
local que acabou sediando as o昀椀cinas posteriormente. 

Algumas das crianças que participavam das o昀椀cinas no Pocotó 
passaram a participar das o昀椀cinas na 8 de Março devido à mudança 
de alguns dos seus familiares de uma ocupação para a outra. Entre-

tanto, a maioria das crianças nunca tinham participado de uma 

contação de histórias. 
Com o passar do tempo e a consolidação da ocupação e o surgi-

mento de novas demandas envolvendo o território, especialmente 
no ano de 2022, as o昀椀cinas se tornaram mais escassas, dando 
margem para realização de outras atividades pela Brigada -  espe-

cialmente relacionadas à organização de festividades, tais como a 

festa de comemoração de 1 ano de ocupação e o Dia das Crianças. 

Ademais, outros atores (terceiro setor) passaram a incidir no terri-

tório, em parceria com o MTST, também responsáveis por trazer 
atividades educativas (como reforço escolar) e de caráter lúdico às 
crianças e adolescentes da ocupação.

Figura 2. Contação de histórias na ocupação 8 de Março                                                                   

Fonte: As autoras (2022).
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OFICINAS DE CONTAÇÃO DE 
HISTÓRIAS NA OCUPAÇÃO 
CAROLINA DE JESUS

A ocupação Carolina de Jesus, no bairro do Barro, em Recife, é a 

mais antiga ocupação de entrada do MTST Pernambuco, tendo 

sido inaugurada em 2017, perto do Terminal Integrado do Barro. A 
atuação da Brigada de Educação se deu primordialmente a partir da 

Creche Marielle Franco, de funcionamento diário. Além da Creche, 
foram feitas, durante o ano de 2022, algumas o昀椀cinas de conta-

ção de histórias com as crianças, atentando especialmente para a 
idade delas, visto que muitas ainda estavam na primeira infância, 
ou seja, tinham até 6 anos.
 Diferentemente do que ocorreu nas ocupações Pocotó e 8 de 
Março, a contação na ocupação Carolina de Jesus não foi realizada 

de forma periódica, mas de forma pontual na IX Feira de Leitura da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), cujo tema foi “Terri-

tórios Interculturais de Leitura”. Por meio de recursos da UFPE, 
foram feitas as o昀椀cinas, bem como distribuídos materiais educa-

tivos e livros para as crianças da Creche Marielle Franco. Ademais, 

em razão da idade das crianças, foram privilegiadas histórias nas 
quais se consideravam temas como as cores, as emoções, aspectos 
da musicalidade e brincadeiras infantis. 
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Figura 3. Doação de livros e materiais para as crianças da Creche Marielle 

Franco durante a IX Feira de Leitura da Universidade Federal de Pernambuco                                                        

Fonte: As autoras (2022).

OFICINAS DE CONTAÇÃO 
DE HISTÓRIAS NA VILA 
SANTA LUZIA/BIBLIOTECA 
COMUNITÁRIA 

Conforme explicitado na introdução deste artigo, em 2023, a 

Brigada de Educação do MTST Pernambuco passou por uma impor-

tante transformação: devido à expansão do movimento no estado, 

foi criado o Setor de Educação com os militantes mais experientes 

da Brigada, os quais eram aptos a coordenar os novos membros 
que chegavam às 昀椀leiras do movimento, alocados a partir das então 
brigadas do MTST. Com essa nova estrutura, a Biblioteca Comuni-

tária do MTST, instalada na Cozinha Solidária, na Vila Santa Luzia, 
no bairro da Torre, Zona Norte do Recife, pôde sair do papel, tendo 
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sido inteiramente estruturada no primeiro semestre de 2023 por 

meio de mutirões e doações tanto para a estruturação física quanto 
para o acervo da biblioteca. Neste âmbito, o MTST foi agraciado 

com fundos de um edital do Fundo Nacional pela Reforma Urbana 

(FNRU), o qual possibilitou o trabalho, na Biblioteca, da contação de 
histórias voltadas ao direito à moradia e à cidade com as crianças 
das ocupações 8 de Março e Carolina de Jesus que se deslocaram 
até este novo espaço, projeto que foi denominado “Pelo Direito de 
Sonhar”.

 Desde então, têm sido realizadas o昀椀cinas temáticas, todos 
os sábados, com cerca de 25 crianças e adolescentes de faixa etária 
média entre 8 e 12 anos, muitos deles participantes das o昀椀cinas 
realizadas entre os anos de 2021 e 2022 pela Brigada. As militan-

tes do Setor de Educação têm conduzido as o昀椀cinas, que sempre 
contam com uma leitura de história e a confecção, por parte das 
crianças e adolescentes, do material que será utilizado para elabo-

ração de um livro sobre o direito à cidade sob o olhar das crianças. 

 Desta forma, a primeira o昀椀cina conduzida teve como tema 
“A cidade que queremos", com a leitura do livro "Da minha janela", 
de autoria de Otávio Júnior. Foi trazida para as crianças e os adoles-

centes participantes a re昀氀exão sobre o que são direitos, dentre 
estes os direitos à cidade e à moradia digna. Além disso, os grupos 

confeccionaram cartazes sobre o tema e desenhos sobre o que seria 
“o bairro dos sonhos”.  

A segunda o昀椀cina teve como tema "O que no meu bairro?", com a 
leitura do livro "Carolina de Jesus", de Orlando Nilha. Nesta o昀椀cina 
foram confeccionados mapas que deveriam representar, a partir 
dos conhecimentos e das percepções dos espaços por parte das 

crianças, as ocupações nas quais elas viviam. 
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Já a terceira o昀椀cina teve como tema “Qual a cidade que quere-

mos?”, com a leitura do livro "Se essa rua fosse minha", de Eduardo 

Amos, seguida da produção de desenhos e frases nos quais as crian-

ças e adolescentes expressaram o que gostariam de ver nas suas 
ruas e ocupações.

Ao longo do projeto, as crianças tiveram a oportunidade de visi-

tar as ocupações umas das outras. Na visita, elas próprias 昀椀caram 
responsáveis por apresentar sua ocupação às demais, residentes 
de outros territórios. Nesta oportunidade, elas puderam desenhar 
e fotografar os seus espaços preferidos nas ocupações. O projeto 

também contou com uma visita guiada ao Museu do Homem do 
Nordeste, em Recife, com o objetivo de promover, através do lazer, 

o acesso à cultura e à educação das crianças. 

Em outros encontros, as crianças também tiveram a oportuni-

dade de produzir material audiovisual das suas ocupações, entre-

vistando os adultos moradores sobre os temas trabalhados nas 

o昀椀cinas, relativos ao direito à moradia e à cidade. 
Por 昀椀m, todo o material produzido foi exposto em um circuito 

literário realizado no mês de outubro de 2023, com intuito de vincu-

lar as atividades do projeto ao mês de comemoração do Dia das 

Crianças. Esse circuito, que percorreu todas as ocupações do MTST 
e que teve o seu encerramento na Cozinha Solidária, culminou 
na abertura da Biblioteca Comunitária do MTST Pernambuco ao 
público, além de distribuir livros às crianças que vivem nos terri-
tórios.
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Figura 4. Contação de histórias na Biblioteca Comunitária da Cozinha Solidária do MTST 
Fonte: As autoras (2023). 

CONCLUSÕES

Este relato de experiência teve como objetivo demonstrar a atuação 

da Brigada e do Setor de Educação do Movimento dos Trabalhado-

res Sem Teto em Pernambuco, além de demonstrar as intersecções 

entre o direito à moradia e à cidade e o direito à literatura. Perce-

beu-se, com as atividades descritas neste relato, uma maior coesão 

dos laços de solidariedade e de vínculo entre os sujeitos envolvidos. 

Tais laços foram fortalecidos na estrutura interna dos territórios 
durante as o昀椀cinas realizadas de forma periódica nas ocupações, 
mas também entre sujeitos de territórios distintos - este último 
graças à Biblioteca Comunitária da Cozinha Solidária, haja vista 
que crianças e adolescentes de diferentes ocupações passaram a 
ter contato umas com as outras. 
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Tais o昀椀cinas auxiliaram as crianças e adolescentes a compre-

ender o propósito do MTST, relativo à luta por moradia digna e por 
uma cidade justa e inclusiva. Ademais, fortaleceram a compre-

ensão dos direitos à literatura, ao lazer, à educação, à cultura e à 

cidade como interdependentes, consoante com o que foi exposto 
neste relato. Percebeu-se também que as crianças e adolescentes 
se sentem reconhecidas nas histórias lidas e também nas dinâmi-
cas com as crianças e adolescentes de outros territórios, uma vez 
que compartilham trajetórias semelhantes relativas à situação de 
con昀氀ito socioterritorial e organização no MTST. 

Esse reconhecimento ajuda no empoderamento destas crianças 

e adolescentes como sujeitos de direitos, aumentando-lhes a auto-

estima. Além disso, os pais, mães e cuidadores aprovam as o昀椀cinas, 
muitas vezes caracterizando-as como um “reforço escolar” ou uma 

atividade recreativa com caráter educativo. Sob outro aspecto, as 
o昀椀cinas também promovem a socialização do cuidado para outros 
atores que não somente a família, conforme preconiza o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e a Constituição Federal de 1988.
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